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MENTES QUE ESTÃ
REDEFININDO O
SE ENCONTRAM
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DO PENSAMENTO CONTEMP
NO SÃO PAULO INNOVATION

DEBATES QUE
ATRAVESSAM

CIÊNCIA,
TECNOLOGIA,

COMPORTAMENTO
E NEGÓCIOS.

NEIL
REDD

Near F
Arquite
Inovaç
de 30
experiê
liberar
transfo
tecnolo
emerge

MARCELO
GLEISER

Físico e astrônomo,
professor
em Dartmouth,
foi o primeiro
latino-americano
a receber o Prêmio
Templeton por suas
contribuições
à ciência e à reflexão
sobre o universo.

LUC
FERRY

Filósofo e ex-ministro
da Educação
da França, é autor
de best-sellers que
aproximam a
filosofia do público
contemporâneo.

S
Y

LV
IA

G
A

LM
O

T
AILTON
KRENAK

Líder indígena,
filósofo e escritor,
é uma das
maiores vozes
socioambientais
do Brasil e o
primeiro indígena
eleito para
a Academia
Brasileira de Letras.

Profes
Neuro
na Uni
do Sul
(EUA)
Institut
e Criat
centro
ao estu
mente

ANT
DAM

Professor da
Universidade de
Rochester, ele se
destaca tanto por
suas contribuições
científicas quanto
por seu papel
como comunicador
público da ciência.

ADAM
FRANK
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Garanta seu
lugar agora.

SAULO
MONTROND

Empreendedor
social, entusiasta
da tecnologia e
produtor audiovisual,
amplamente
reconhecido por sua
liderança inovadora
no setor de mídia
em Cabo Verde.

L
DING

Futurist e
eto de
ção com mais
anos de
ência em
r o poder
ormador das
ogias
entes.

REBECCA
GOLDSTEIN

Filósofa e escritora,
vencedora da
Medalha Nacional
de Humanidades,
é referência em
aproximar filosofia,
ciência e literatura
do debate
contemporâneo.

STEVEN
PINKER

Psicólogo e linguista,
professor em
Harvard e autor
de best-sellers, é
referência mundial
em ciência cognitiva,
linguagem
e comportamento
humano.

SUZANA
HERCULANO

Bióloga e
neurocientista,
autora de
best-sellers
e professora
na Universidade
Vanderbilt,
é referência
mundial no estudo
da evolução do
cérebro humano.

DOUGLAS
RUSHKOFF

Teórico da mídia,
professor e autor
de best-sellers, é uma
das principais vozes
críticas sobre
tecnologia, sociedade
e economia digital.

JAMES DANIEL
WHITFIELD

Professor de Física
no Dartmouth College
e pesquisador da
Amazon, é referência
internacional em
computação quântica
e suas aplicações
industriais.

DMITRY
MURATOV

Jornalista russo
e editor do Novaya
Gazeta, recebeu o
Nobel da Paz por sua
defesa da liberdade
de expressão
e do jornalismo
independente.

Y

sor de
ociência
iversidade
da Califórnia
e diretor do

to do Cérebro
tividade,
dedicado

udo da
humana.

TÓNIO
MÁSIO

DANIEL
GOLEMAN

Psicólogo e autor
de best-sellers,
popularizou
o conceito de
Inteligência Emocional
e referência mundial
em comportamento,
liderança e
desempenho.
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O SÃO PAULO
INNOVATION WEEK
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1.500 especialistas

1 mil startups

30 países representados
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C2. Cultura & Comportamento, 

A fundo

Caderno A. Opinião, Política, Internacional, Metrópole, Saúde, 

Esportes, Para fechar...  E&N.  Destacar Economia & Negócios 21° Mín. 23° Máx.

N
o primeiro corte nos 
juros desde maio de 
2024, o Copom redu-
ziu  a  taxa  Selic  de  

15% para 14,75% ao ano. O movi-
mento, decidido por unanimi-
dade,  confirmou  a  indicação  
da reunião de janeiro, mas não 
deixou  de  ser  afetado  pelos  
efeitos do conflito no Oriente 
Médio. Antes da guerra, a ex-
pectativa dos analistas era de 
corte  de  0,5  ponto.  Nos últi-
mos dias, as apostas haviam re-
fluído para 0,25 ponto por cau-
sa do receio de que uma crise 
de  energia  pressione  a  infla-

ção. Desta vez  o  Copom  não  
deu indicações sobre os próxi-
mos  passos  e  afirmou  que  o  
“processo de calibração da Se-

lic” vai depender da guerra. O 
termo “cautela” foi usado três 
vezes no comunicado. O preço 
do  barril  de  petróleo  chegou  
ontem a US$ 111. Nos EUA, os 
efeitos da guerra sobre a infla-
ção mundial também deram o 
tom da reunião do Federal Re-
serve. Pela segunda vez conse-
cutiva, o banco central ameri-
cano  manteve  os  juros  entre  
3,5% e 3,75%. O presidente do 
Fed, Jerome Powell, recolocou 
no radar a possibilidade de au-
mento das taxas de juro. O litro 
da gasolina nos postos do país 
acumula alta de quase 29%. 

Ciência __ C8

Tempo em SP

estadão.com.br

Alvaro Gribel__  B4

Edição de hoje

Polícia suspeita  de  transfe-
rências do  Careca  do  INSS 
para empresária amiga próxi-
ma de Fábio Luís.

Operação Sem  Desconto __  A8

PF apura se desvio 
do INSS abasteceu 
agência de viagens 
usada por Lulinha

3 CADERNOS – 56 páginas
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Juros caíram de 15% para 14,75%; nos EUA, Fed mantém taxa

Carolina Brígido __ A12

Notas e Informações __ A3

Os militares e
o espetáculo

Locais  de  armazenamento  
de combustível e infraestru-
tura energética vinham sen-
do  poupados,  em  razão  do  
risco de acelerar o aumento 
do preço do petróleo.

Guerra  no  Oriente  Médio __  A14

Israel mira 
gás do Irã, que
passa a atacar 
refinarias e 
poços do Golfo 

SONY PICTURES BRASIL

MAURO PIMENTEL/AFP

C2

Juros caem,
mas devagar

Celso Ming __ B2

E&N Política  monetária  __ B1

E&N Preço do combustível __ B5

Governo pede
que Estados zerem 
o ICMS sobre 
diesel importado 

BC corta juros, mas 
se ajusta à guerra

Fachin e o julgamento 
de Vorcaro 

Orçamento secreto é
essencialmente corrupto

William Waack __ A13

ECA Digital é regulamentado 
com regra para monetizar ca-
nais  e  fiscalização.  Também  
haverá pessoal para agência.

Sociedade __ A18

Oito redes 
sociais têm 
classificação 
etária elevada
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BC reduz taxa Selic, mas prega 
‘cautela’ com efeitos da guerra

Sob  ameaça  de  greve  geral  
dos caminhoneiros, Ministé-
rio da Fazenda propõe arcar 
com 50% das perdas.

Em ‘Devoradores de Estrelas’, 
Ryan Gosling vive um profes-
sor de ciências que se vê,
inesperadamente, no espaço. 

O valor da 
ciência contra 
o apocalipse 

Sete homens apontados como traficantes e um morador feito refém foram mortos em ação do Bope no Morro dos Prazeres, região central 

do Rio. Um dos mortos, Jiló dos Prazeres, era um dos criminosos mais procurados do Rio. Em represália, ônibus foram queimados. __ A17

Operação no Rio deixa líder do tráfico, 6 suspeitos e 1 morador mortos

Índice de mortalidade infantil 
no Brasil é o menor em 34 anos

Dados de 2024 __ A21

Tenente-coronel responderá por 
feminicídio e fraude processual

Em prisão preventiva __ A16

Ministro da Defesa e homem 
forte do chavismo deixa cargo

Venezuela__  A15

Corte menor na Selic mantém 
renda fixa no topo das opções

E-investidor __ B2
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l FAÍSCA. A pressão de represen-
tantes da magistratura contra a 
proposta ganhou força nesta se-
mana, depois que o ministro Flá-
vio Dino, do Supremo, proibiu a 
aposentadoria compulsória co-
mo a pena disciplinar mais grave 
aplicada contra magistrados.

l  EXPECTATIVA. A interferência 
do  STF  gerou  mais  um  argu-
mento no Senado para ceder à 
ofensiva dos juízes e adiar a vo-
tação.  O  senador  Esperidião  
Amin (PP-SC) disse que a Ca-
sa só deve votar o texto depois 
que o plenário do Supremo der 
a palavra final sobre a decisão 
monocrática de Dino. 

l RETORNO. Por falar em Sérgio 
Moro, o mundo dá voltas e ele 
está  novamente  de  mãos  da-
das  com  a  família  Bolsonaro.  
Quando  deixou  o  Ministério  
da Justiça reclamando de inter-
ferência  do  ex-presidente  na  
PF houve uma ruptura. Agora, 
ele dará palanque a Flávio no 
Paraná e deve entrar no PL.

l ADEUS. O governador de Minas 
Gerais, Romeu Zema (Novo), co-
meçou as despedidas dentro do 
governo  e  deixará  o  cargo  no  
próximo domingo, 22 de março. 
Ele sai sem conseguir transferir 
votos para o vice, Mateus Simões 
(PSD), pré-candidato ao Palácio 
Tiradentes, e com o próprio futu-
ro político incerto.

l  PLANO  B.  Zema tem repetido 
publicamente que vai se desin-
compatibilizar do cargo para ser 
candidato à Presidência da Re-
pública. Nos bastidores, contu-
do, ele é cotado como vice em 
alguma candidatura do campo 
da direita,  como a do  senador 
Flávio Bolsonaro (PL-RJ). O go-
vernador já negou a possibilida-
de de se candidatar ao Senado.

l ESTAGNADO. Pesquisas de inten-
ção de  voto  recentes  apontam 
que  o  vice-governador  Mateus  
Simões  não  decolou,  e  Zema,  
que foi reeleito no primeiro tur-
no em 2022, não conseguiu fazer 
crescer o seu pré-candidato. 

l NA MIRA. A Comissão de Valo-
res Mobiliários (CVM) investiga 
a Fictor por oferta irregular de in-
vestimentos. A apuração, que é 
acompanhada  pela  PF,  aponta  
que a empresa divulgou em seu 
site aplicações financeiras sem o 
aval da CVM. No mês passado, a 
companhia pediu recuperação ju-
dicial, cerca de 80 dias após parti-
cipar de uma operação de com-
pra do Banco Master.

l  OUTRO  LADO.  Procurado,  o  
Grupo Fictor afirmou que tem 
apresentado  à  CVM  as  infor-
mações solicitadas e que “per-
manece comprometido com o 
cumprimento da legislação”. 

PRONTO, FALEI!

Menndel Macedo
Advogado tributarista

“O acordo do Mercosul abre os 
mercados, mas, sem clareza 
sobre o novo sistema, as empre-
sas continuam tentando prever 
a carga tributária futura.”

Moro atende lobby de juízes 
e atrasa PEC que acaba com 
aposentadoria como punição

O
senador e ex-juiz Sérgio Moro (União-PR) cedeu 
ao lobby da magistratura e pediu vista ontem na 
Comissão de Constituição e Justiça do Senado pa-
ra frear a votação da Proposta de Emenda Consti-

tucional (PEC) que acaba com a aposentadoria compulsó-
ria como punição a magistrados que cometeram infrações 
graves. A PEC foi apresentada pelo ministro Flávio Dino, 
do STF, em seu breve mandato como senador em 2024. A 
movimentação de Moro ocorreu após uma intensa ofensi-
va de representantes da magistratura nos gabinetes da Ca-
sa, como antecipou a Coluna. Procurado, Moro nega ter 
cedido à pressão da categoria. Ele disse que apresentou 
uma emenda para mudar o texto “que está de forma genéri-
ca” e evitar a “perseguição de juízes independentes”.

AYRTON VIGNOLA JUNIOR

CLICK

Paulo Skaf
Presidente da Fiesp

Recebeu o presidente da Bolívia, 
Rodrigo Paz, para o Fórum Em-
presarial Brasil-Bolívia, na Fiesp, 
e concedeu ao boliviano a Ordem 
do Mérito Industrial São Paulo.

por Kleber Sales

ROSEANN KENNEDY

COLUNADOESTADAO@ESTADAO.COM
ESTADAO.COM.BR/POLITICA/COLUNA-DO-ESTADAO

SINAIS
PARTICULARES

Coluna do
Estadão

COM EDUARDO BARRETTO E LETICIA FERNANDES

APP Estadão
Toda informação que você precisa em tempo real

Baixe agora e fique sempre

por dentro das notícias mais

importantes.

Sérgio Moro,
senador (União-PR)
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P
or unanimidade, a Primeira 
Turma  do  Supremo  Tribu-
nal Federal (STF) condenou 
os deputados federais Josi-
mar  Maranhãozinho  (PL-

MA) e Pastor Gil (PL-MA), além do ex-
deputado  Bosco  Costa  (PL-SE),  pelo  
crime de corrupção passiva. Aos três fo-
ram impostas penas de prisão em regi-
me semiaberto e multa por terem exigi-
do  e  recebido  propina  para  indicar  
emendas parlamentares ao município 
de São José de Ribamar (MA). Essa foi a 
primeira ação penal relativa ao “orça-
mento secreto”, esquema criminoso re-

velado por este jornal em 2021.
De antemão, é incontornável obser-

var que, malgrado o “orçamento secre-
to”  não  ter  uma  coloração  partidária  
nem uma feição ideológica, todos os de-
putados condenados pertencem ao PL, 
legenda presidida por Valdemar Costa 
Neto, que já cumpriu pena por corrup-
ção,  e  associada  politicamente  ao  ex-
presidente Jair Bolsonaro, que ora cum-
pre pena por tentativa de golpe de Esta-
do. O fato é digno de nota porque os 
membros do PL costumam posar como 
vestais da moralidade pública, como de-
fensores da Pátria, da família e da ética 

na política. 
Dito isso, seria um equívoco tomar a 

condenação inédita dos três deputados 
como um episódio isolado, fruto de me-
ros desvios individuais de  conduta.  A 
corrupção  sobejamente  comprovada  
nos autos é menos a causa do problema 
fundamental do que sua consequência 
lógica.  Mais  bem  dito:  o  que  importa  
para o País é discutir um arranjo institu-
cional distorcido, que deslocou para o 
Congresso um poder desmedido e apa-
rentemente incontrolável sobre o Orça-
mento da União, sem os freios e contra-
pesos próprios de uma república digna 
do nome.

O  “orçamento  secreto”  não  surgiu  
por geração espontânea. Foi urdido no 
governo Bolsonaro, em meio à crise de 
governabilidade do então presidente, e 
encontrou terreno fértil para ser apri-
morado  neste  terceiro  mandato  de  
Luiz Inácio Lula da Silva. Ao longo des-
se período, consolidou-se como um sis-
tema bastardo de gestão orçamentária, 
por meio do qual bilhões de reais passa-
ram a ser distribuídos sem critérios ob-
jetivos, sem planejamento nacional e,  
pior, sem uma nesga de transparência.

Hoje, cerca de R$ 60 bilhões estão 
à disposição de deputados e senado-
res por meio de emendas ao Orçamen-
to da União. Não há modelo remota-
mente parecido com o caso brasileiro 
entre  as  democracias  consolidadas.  
Não  há  país  no  mundo  em  que  um  
volume  de  recursos  públicos  dessa  
magnitude  seja  controlado  direta-
mente pelo Poder Legislativo. O Esta-
dão já deu destaque a um estudo com-
parativo  dos  pesquisadores  Marcos  
Mendes e Hélio Tollini demonstran-

do quão sui generis é o poder do Con-
gresso  no  que  concerne  ao  destino  
dos recursos orçamentários.

As consequências mais daninhas des-
se  modelo  exclusivamente  brasileiro  
são a fragmentação e a ineficiência do 
gasto público, submetido a interesses 
paroquiais, e a erosão dos mecanismos 
de  controle  e  accountability.  Como  já  
sublinhamos nesta página um sem-nú-
mero de vezes, o “orçamento secreto” 
criou o melhor dos mundos para o Con-
gresso: muito poder com quase nenhu-
ma responsabilidade. Nesse contexto, 
a corrupção e o enriquecimento ilícito 
de deputados, senadores e governantes 
é a consequência indireta da distorção 
originária. Ou alguém poderia imaginar 
que um sistema de gestão orçamentária 
concebido para ser imperscrutável não 
desembocaria na prática de crimes?

Portanto, a cobrança de propina pa-
ra liberação de emendas, ou a sua apro-
priação pelos próprios parlamentares, 
é antes um sintoma. Quando se cria um 
sistema  de  distribuição  de  vultosas  
quantias desconectado do melhor inte-
resse público, a pergunta não é se have-
rá corrupção, mas quando e em que es-
cala o crime será praticado.

Por isso, este jornal saúda a decisão 
do STF, mas não a celebra como pana-
ceia. Como advertiu o ministro Flávio 
Dino, trata-se apenas da primeira ação 
penal  relativa  ao  “orçamento  secre-
to”.  É  fundamental  que  as  investiga-
ções  e  as  eventuais  denúncias  avan-
cem  para  além  dos  “bagrinhos”  ora  
condenados e cheguem aos responsá-
veis pela arquitetura do esquema e a 
seus capos aboletados nos melhores ga-
binetes do Congresso. l

AMÉRICO DE CAMPOS (1875-1884)
FRANCISCO RANGEL PESTANA (1875-1890)
JULIO MESQUITA (1885-1927)
JULIO DE MESQUITA FILHO (1915-1969)
FRANCISCO MESQUITA (1915-1969)

LUIZ CARLOS MESQUITA(1952-1970)
JOSÉ VIEIRA DE CARVALHO MESQUITA (1947-1988)
JULIO DE MESQUITA NETO (1948-1996)
LUIZ VIEIRA DE CARVALHO MESQUITA (1947-1997)
RUY MESQUITA (1947-2013)

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
PRESIDENTE
FRANCISCO MESQUITA NETO 
MEMBROS
MANOEL LEMOS DA SILVA
MARCELO PEREIRA MALTA DE ARAUJO
MARCO ANTONIO BOLOGNA
ROBERTO CRISSIUMA MESQUITA
TITO ENRIQUE DA SILVA NETO

DIRETOR PRESIDENTE 
ERICK BRETAS
DIRETOR DE JORNALISMO
EURÍPEDES ALCÂNTARA
DIRETOR DE OPINIÃO
MARCOS GUTERMAN 

DIRETORA JURÍDICA 
MARIANA UEMURA SAMPAIO
DIRETORA DE ESTRATÉGIAS DIGITAIS 
CARINA GUEDES DE CARVALHO
DIRETOR DE MERCADO ANUNCIANTE
ESSIO FLORIDI JR.
DIRETOR FINANCEIRO
OMAR DOS SANTOS
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Orçamento secreto é
essencialmente corrupto

Condenação de deputados que desviaram emendas expôs o efeito,
mas a causa permanece: o arranjo que fez do Orçamento da União
um instrumento de poder e enriquecimento nas mãos do Congresso

O
Congresso  aprovou  um  
projeto  de  lei  que  acaba  
com a lista tríplice para a 
escolha  de  reitores  das  
universidades públicas fe-

derais, obrigando o presidente da Repú-
blica a nomear a partir de agora o candi-
dato mais bem votado nas consultas rea-
lizadas  pela  comunidade  acadêmica.  
Ou seja, o chefe do Poder Executivo fe-
deral não poderá mais indicar o segun-
do ou terceiro colocado nas disputas in-
ternas e terá de se curvar à expressão da 
vontade da maioria dos docentes, fun-
cionários e alunos. 

As listas foram instituídas nos anos 
1960 e, a princípio, eram sêxtuplas. Foi 
apenas nos anos 1990 que elas viraram 
tríplices. E desde 1998 a tradição era o 
presidente da República respeitá-la, in-
dicando para o cargo de reitor aquele 

professor que conquistara mais votos. 
Mas,  no  governo  de  Jair  Bolsonaro,  a  
tradição foi rompida: numa guerra cul-
tural, ideológica e política contra a uni-
versidade, a ciência e o conhecimento, 
o então presidente ignorou a ordem das 
listas em nada menos do que em 21 das 
69 nomeações que fez. 

À época, as entidades de representa-
ção dos reitores chamaram as investidas 
de Bolsonaro, não sem motivo, de inter-
venção. Os dirigentes intensificaram en-
tão a mobilização pelo fim da lista trípli-
ce. E, no fim do ano passado, o governo 
de Luiz Inácio Lula da Silva enviou essa 
medida ao Congresso no projeto de lei 
que cria cargos nos Ministérios da Edu-
cação (MEC) e da Gestão e da Inovação, 
o que, decerto, fez com que tamanha mu-
dança passasse despercebida.

O fim da lista tríplice blinda as uni-

versidades  públicas  federais  do  arbí-
trio. Tanto é assim que a Associação Na-
cional  dos  Dirigentes  das  Instituições  
Federais de Ensino Superior (Andifes) 
comemorou, afirmando que a medida 
representa uma conquista das universi-
dades federais, “ao assegurar o respeito 
à  escolha  democrática  realizada  pelas  
comunidades acadêmicas e fortalecer o 
princípio constitucional da autonomia 
universitária”. 

Mas, como bem escreveu o sociólo-
go Simon Schwartzman, em artigo pu-
blicado  recentemente  no Estadão,  o  
fim  das  listas  tríplices  consagra  ape-
nas uma faceta da autonomia universi-
tária: a autonomia política. As universi-
dades agora, diz Schwartzman, “esco-
lherão sozinhas seus dirigentes”, mas 
isso não significa que tenham conquis-
tado as autonomias didático-científi-
ca, administrativa e de gestão financei-
ra  e  patrimonial,  que  estão  previstas  
na Constituição. 

Aliás, ao longo dos anos, as institui-
ções federais foram desidratadas: perde-
ram o controle até mesmo de seus pro-
cessos seletivos vestibulares, tendo de 
optar pelo Enem; submetem seus cur-
sos  de  pós-graduação  à  constante  vi-
gilância da Capes; e dependem de um 
orçamento público cada vez mais com-
primido.  Ou  seja,  o  engessamento,  e  
não a autonomia, é a regra.

Não  restam  dúvidas,  portanto,  de  
que  só  autonomia  política  não  basta.  

Faz-se necessária uma profunda refor-
ma  universitária  no  Brasil,  haja  vista  
que a  última  data  da  década de  1960,  
que seja capaz de transformar as bases 
do  ensino,  da  pesquisa  e  da  extensão  
nessas  instituições,  colocando-as,  en-
fim, no século 21. 

Para isso, os mecanismos de financia-
mento precisam ser revistos, com estí-
mulo  à  criação  de  fundos  e  parcerias  
com a iniciativa privada, a fim de dimi-
nuir a dependência do erário; os proces-
sos de retenção de talentos na docência 
e  na  pesquisa  precisam  ser  flexíveis,  
sem as rígidas amarras dos concursos 
públicos; e a produtividade e a merito-
cracia deveriam servir de critérios para 
remunerar e premiar os professores e 
pesquisadores.

Nada indica que professores, dirigen-
tes e sindicalistas das universidades fe-
derais estejam dispostos a  ter de fato 
autonomia  a  ponto  de  arcarem  com  
seus eventuais fracassos. Hoje, o qua-
dro é cômodo: docentes e pesquisado-
res podem escolher seus dirigentes, re-
cebem seus salários satisfatórios como 
se fossem pesquisadores de excelência 
e pouco entregam de resultados ao País 
e ao mundo. Prova disso é que a produ-
ção de ciência no Brasil é pífia, confor-
me atestam os rankings internacionais. 
À exceção de pequenas ilhas de excelên-
cia, a mediocridade se sobrepõe. 

Como se vê, não basta uma reforma, 
é urgente uma revolução. l

Pela verdadeira
autonomia universitária

Com o fim da lista tríplice, universidades públicas federais recobram
parte de sua autonomia. Resta obter as liberdades didática,
administrativa e de gestão financeira, previstas na Constituição
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As novas mercadorias 
fictícias

ESPAÇO ABERTO

A
economia contem-
porânea opera sob 
uma estrutura que 
replica, com simi-
laridade, os meca-

nismos  que  conduziram  à  
Grande  Depressão.  Karl  Po-
lanyi identificou a causa funda-
mental  daquela  catástrofe:  a  
transformação de terra, traba-
lho e dinheiro em  “mercado-
rias fictícias” – elementos que, 
embora não tenham sido pro-
duzidos para comercialização, 
foram tratados como mercado-
rias pelo capitalismo do século 
19. Essa operação gerou crises 
insustentáveis  que  culmina-
ram  em  colapso  sistêmico.  
Destaco que a economia plata-
formizada  reproduz  esse  pa-
drão por meio da mercantiliza-
ção de atenção, dados pessoais 
e  comportamento  preditivo,  
constituindo novas mercado-
rias fictícias cujas consequên-
cias danosas já se manifestam 
empiricamente.

O  conceito  polanyiano  de  
mercadoria fictícia fundamen-
ta-se em três critérios. Primei-
ro, o elemento mercantilizado 
não foi produzido originalmen-
te  para  venda  –  preexiste  ao  
mercado como substrato natu-
ral ou humano. Segundo, esse 
elemento não pode ser separa-

do de seu portador sem causar 
destruição do próprio substra-
to. Terceiro, sua mercantiliza-
ção gera externalidades negati-
vas  sistêmicas.  Trabalho  hu-
mano não é dissociável da pes-
soa sem degradação física e so-
cial. Terra não é explorável in-
definidamente  sem  destrui-
ção dos ecossistemas. Dinhei-
ro não é expansível sem limi-
tes sem gerar instabilidade mo-
netária. A tentativa do século 
19 de ignorar essas limitações 
produziu condições fabris de-
sumanas,  erosão  ambiental  e  
crises financeiras recorrentes, 
culminando  no  colapso  de  
1929.

A  economia  digital  opera  
mercantilização análoga sobre 
substratos cognitivos e infor-
macionais. A atenção humana 
– capacidade inerente à cons-
ciência – constitui a primeira 
mercadoria fictícia digital. Pla-
taformas estruturam seus ne-
gócios sobre a captura, mensu-
ração e monetização da aten-
ção  de  usuários,  vendida  a  
anunciantes  como  produto.  
Assim como trabalho não po-
de ser extraído indefinidamen-
te sem exaustão física, atenção 
não  pode  ser  extraída  conti-
nuamente sem saturação cog-
nitiva.  As  evidências  empíri-

cas acumulam-se: epidemia de 
déficit  atencional,  ansiedade  
crônica, incapacidade de con-
centração  profunda,  colapso  
da saúde mental juvenil  após 
2012.

Já os dados constituem a se-
gunda mercadoria fictícia. Es-
tes não foram produzidos para 
venda, mas são registros exis-
tenciais  da  vida  humana.  O  
atual estágio do capitalismo os 
trata  como  matéria-prima  

apropriável  sem  compensa-
ção. Criticamente,  dados não  
são recursos inertes – são, con-
forme  demonstram  Alaimo  e  
Kallinikos,  artefatos  cogniti-
vos  que  estruturam  relações  
epistêmicas e  distribuem  po-
der. Quem controla fluxos de 
dados controla percepções de 
realidade e a ação coletiva.

A mercantilização mais radi-
cal  incide  sobre  o  comporta-
mento futuro. Algoritmos pre-
ditivos comercializam não ape-
nas  informações  sobre  ações  
passadas, mas probabilidades 
de ações futuras. Seguradoras, 
empregadores  e  anunciantes  
adquirem apostas sobre com-
portamentos ainda não realiza-
dos. Mais grave: sistemas pre-
ditivos operam performativa-
mente – não apenas preveem, 
mas induzem, através de inter-
venções  algorítmicas  calcula-
das, o comportamento que pre-
viram. Esta é expropriação da 
potencialidade humana, mer-
cantilização não do  presente, 
mas de futuros contingentes.

Os três paradigmas regula-
tórios fracassam sistematica-
mente  porque  não  reconhe-
cem a natureza fictícia dessas 
mercadorias.  O  modelo  de  
propriedade  (LGPD,  GDPR)  
pressupõe autonomia decisó-
ria já destruída pela infraestru-
tura de dataficação. O modelo 
antitruste  (Digital  Markets  
Act) foca em concentração de 
mercado, quando o problema 
é  mercantilização  estrutural  
independente  de  configura-
ção concorrencial.  O modelo 
de transparência (AI Act) exi-
ge  explicabilidade  algorítmi-
ca, quando o problema não é 
opacidade, mas poder de mo-
dulação comportamental.

A solução exige aplicar a li-
ção  polanyiana:  subordinar  
mercados  ao  controle  demo-
crático.  Cinco  medidas  mos-
tram-se necessárias: reconhe-
cer  juridicamente  o  status  da  
atenção, dos dados e do com-
portamento  como  mercado-
rias  fictícias;  tratar  platafor-
mas essenciais  como  infraes-
truturas reguladas sob conces-
são pública;  descomercializar  
áreas como educação e saúde; 
compensar o trabalho cogniti-
vo por meio de fundos de ren-
da básica digital; e limitar de-
sign viciante por meio de regu-
lação análoga à de substâncias 
aditivas.

A questão não é se  regula-
ção ocorrerá, mas quando e de 
que  forma  –  reforma  demo-
crática proativa ou resposta au-
toritária  pós-colapso.  As  evi-
dências de saturação cognitiva 
se acumulam. Polanyi alertou 
que a Grande Crise gerou fas-
cismos porque sociedades es-
gotadas recorreram a soluções 
autoritárias. O algoritmo con-
temporâneo  seduz  com  pro-
messa de ordem por meio de 
controle total. A alternativa de-
mocrática  exige  reconhecer  
que certos elementos da exis-
tência humana não podem ser 
mercantilizados sem  destruir  
as condições de possibilidade 
da vida social. Terra, trabalho 
e dinheiro foram as mercado-
rias fictícias do século 19. Aten-
ção, dados  e comportamento 
são as do século 21. A História 
forneceu a lição. Resta aplicá-
la sabiamente. l

ECA Digital

Punição efetiva
O governo federal, em solenida-
de promovida ontem em Brasí-
lia, tornou lei o chamado ECA Di-
gital, que, em essência, é um con-
junto de normas e regras que vi-
sam a proteger as crianças e os 
adolescentes no ambiente digi-
tal. A iniciativa, por óbvio, é mui-
to bem-vinda e necessária para 
garantir, de forma clara, puni-
ções àqueles que representem 
riscos à segurança física e men-
tal dos nossos filhos. Porém, é 
imperioso  que  haja  mecanis-
mos que garantam o seu cumpri-
mento e a efetiva punição das 
plataformas  e  dos  criminosos  
que se usam da máscara digital 
para cometer abusos e crimes. 
Precisamos,  sim,  fazer  deste  
marco legal uma proteção real. 
Não há solução milagrosa, mas 
há meios e formas de punir, rigo-
rosamente, quem se atrever a 
agir fora das regras.

Willian Martins

Guararema

Jair Bolsonaro

Prisão domiciliar
O editorial de ontem deste jor-
nal defendeu a possibilidade de 
prisão domiciliar para Jair Bolso-
naro (18/3, A3). Se ela for concre-
tizada, só mostrará o que todos 
já sabem: que a justiça não é igual 
para todos, pois para políticos, 
juízes e alguns empresários ela 
se aplica de maneira diferente. É 
interessante como basta serem 
pegas em atos não republicanos 
que essas pessoas começam a fi-
car doentes. Além do exemplo 
de Fernando Collor, citado no 
editorial, temos o caso do sr. Pau-
lo Maluf e do juiz Lalau, entre ou-
tros. Eu trabalho na área de radio-
terapia e vejo presidiários sendo 
trazidos para se tratarem contra 
o câncer que não são colocados 
em prisão domiciliar – e o caso 
do sr. Bolsonaro, a meu ver, é 
muito menos grave. Se a assistên-
cia à saúde nos presídios é precá-
ria, o justo seria discutir uma ma-
neira de melhorar o atendimen-
to, o que beneficiaria todos os 

presidiários e a sociedade, que 
não correria o risco de ver esses 
indivíduos voltarem a conviver 
em sociedade, ainda que de for-
ma restrita, novamente. Contu-
do, num país onde o presidente 
da República é um indivíduo con-
denado em duas instâncias judi-
ciais, por vários juízes, por cor-
rupção, e mesmo assim está livre 
graças ao nosso generoso STF, 
não vejo por que manter preso o 
sr. Bolsonaro.

Alexandre de Oliveira

São Paulo

Inadimplência

Crédito fácil, dívida eterna
O Brasil está se transformando 
na República do crédito fácil e da 
dívida eterna. O resultado apare-
ce sem maquiagem nos núme-
ros. Fevereiro fechou com 73,7 
milhões de brasileiros inadim-
plentes. Quase metade da popu-
lação  adulta  do  País:  exatos  
44,11%, um crescimento de mais 
de 10% em relação ao ano passa-
do. Não é estatística fria. É retra-
to social. É o retrato de uma eco-

nomia que vende solução em for-
ma de parcelamento e entrega 
problema em forma de juros. O 
brasileiro virou cliente preferen-
cial  da  indústria  do  endivida-
mento. O sistema financeiro ofe-
rece crédito como quem distri-
bui panfleto em porta de super-
mercado. Cartão aprovado em 
minutos. Empréstimo liberado 
em poucos cliques. Limite au-
mentado sem que a renda acom-
panhe. A facilidade é grande. A 
conta é maior ainda. O País en-
trou num ciclo perverso. O crédi-
to que deveria estimular consu-
mo virou anestesia econômica. 
O trabalhador pega empréstimo 
para pagar outro empréstimo; 
usa o cartão para cobrir despe-
sas básicas; renegocia dívidas pa-
ra ganhar prazo e perde renda no 
caminho. O resultado é uma en-
grenagem que gira em falso. Os 
números mostram onde o pro-
blema dói mais. A maior concen-
tração de inadimplentes está en-
tre 30 e 39 anos. São mais de 18 
milhões de brasileiros. Mais da 
metade dessa faixa etária está ne-
gativada. É justamente a fase da 

vida em que se constrói família, 
patrimônio e estabilidade. Em 
vez disso, constrói-se dívida. E o 
crédito continua sendo vendido 
como salvação. Não é. Crédito 
sem renda é armadilha. Crédito 
sem educação financeira é de-
pendência.  Crédito com  juros  
abusivos é transferência de ren-
da do bolso da população para o 
lucro do sistema. Enquanto is-
so, o País celebra recordes de 
concessão de crédito como se 
fossem  sinal  de  prosperidade.  
Não são. São sinal de alerta, por-
que  consumidor  endividado  
não consome. Consumidor ne-
gativado sai do mercado. O co-
mércio perde. O serviço perde. 
A economia perde. O Brasil não 
precisa de mais crédito fácil. Pre-
cisa de renda forte, juros civiliza-
dos e responsabilidade financei-
ra. Do contrário, o País continua-
rá produzindo um exército de 
consumidores que compram ho-
je, pagam amanhã e quebram de-
pois. E os números já mostram 
que esse amanhã chegou.

Gregório José

São Paulo
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Terra, trabalho e
dinheiro foram as
mercadorias fictícias 
do século 19. Atenção,
dados e comportamento
são as do século 21. A
História forneceu a
lição. Resta aplicá-la
sabiamente

A4 O ESTADO DE S. PAULO
QUINTA-FEIRA, 19 DE MARÇO DE 2026

ines249 



B R AG A N Ç A PAU L I STA

A NOVA FAZENDAA NOVA FAZENDA

DA JHSFDA JHSF

AGEND E SUA V I S I TA

FOTO REAL DA FAZENDA SANTA HELENA

O ESTADO DE S. PAULO QUINTA-FEIRA, 19 DE MARÇO DE 2026 A5

ines249 



l “Que orgulho! O gentleman da TV brasi-
leira tinha que ser são-paulino” 
EVELYN CHEIDA

l “Além de baita ator tem um ótimo gosto 
para o futebol” 
ANTONIO FERREIRA

l “Grande são-paulino, como Lima Duar-
te e o saudoso Luiz Gustavo” 
RAFAEL MEIRELLES

l “Tony Ramos é a elegância em pessoa! 
E São Paulo sempre, nas vitórias ou nas 
derrotas” 
GIVALDO SANTOS

Falar do São Paulo, para Tony Ramos, é 
ter os olhos marejados enquanto descreve, de 
memória, o Pacaembu dos anos 1950. O ator par-
ticipa da série ‘Futebol Arte’, em que artistas 
falam sobre suas relações com o futebol. l 

Quando uma nação se perde da Justiça

Comentários de leitores no 
portal e nas redes sociais

‘Pílula’: dose diária de con-
teúdo no seu e-mail; assine. l

https://tinyurl.com/57h8bu4c

Tenente-coronel é preso 
suspeito de feminicídio. l

https://tinyurl.com/mtdaa3hn

‘Homem-Aranha: Um No-
vo Dia’ ganha trailer. l

https://tinyurl.com/4zh9hxfx

ESPAÇO ABERTO

N
ão é uma institui-
ção, não é um po-
der, não é uma au-
toridade.  Antes  
de  assumir  essas  

formas, além de muitas outras 
–  uma  sentença,  um  trânsito  
em julgado, um resultado elei-
toral, a lista seria extensa –, a 
justiça é uma ideia comparti-
lhada por pessoas que se reco-
nhecem partes de uma identi-
dade comum, uma história co-
mum, um futuro comum. Mas 
dizer isso é dizer pouco, já me 
apresso em alertar. É necessá-
rio que a ideia compartilhada 
de justiça tenha vínculo direto 
com aquilo que, num único ser 
humano,  é  intuitivo:  o  senti-
mento de justiça. Em resumo, 
é necessário que a ideia com-
partilhada  de  justiça,  que  é  
uma elaboração cultural coleti-
va, represente e traduza, com 
as devidas mediações, o senti-
mento  intuitivo  de  cada  pes-
soa. Sem isso, nada feito.

(Sei que o parágrafo anterior 
soou abstrato em demasia. Por 
isso, peço licença para aprofun-
dar o ponto. Vai ficar mais abs-
trato  ainda,  mas  talvez  fique  
mais límpido também.)

Os gregos antigos  acredita-
vam que o sentimento de justi-
ça morava na alma: seria uma 
sabedoria natural, espontânea, 
capaz de distinguir quase que 
por reflexo entre o iníquo e o 
magnânimo, entre o arbitrário 

e o parcimonioso, entre o bem 
comum e a vaidade chula. Vi-
riam daí, desse saber intuitivo, 
tanto a indignação moral (o im-
pulso que se ergue contra um 
ato  de  injustiça)  quanto  uma  
certa  paz  de  espírito  (aquela  
que se instala quando se tem 
segurança de que os direitos de 
cada um se encontram atendi-
dos, em harmonia com os direi-
tos da coletividade).

Pois  bem.  Quando  existe  
conciliação  possível  entre  o  
sentimento de cada sujeito e o 
entendimento racional, social-
mente construído, do que é o 
ideal de justiça e de como ele 
pode se realizar, podemos fa-
lar, enfim, de uma ideia com-
partilhada legítima. Se a ideia 
compartilhada  existe,  se  está  
viva e presente, tudo vai bem. 
No entanto, quando a possibili-
dade de conciliação se desfaz, 
ou começa a se desfazer, o que 
começa a morrer é a possibili-
dade de que as pessoas se reco-
nheçam como  partes  de  uma  
identidade comum, uma histó-
ria  comum,  um  futuro  co-
mum. Aqui estamos nós.

Parece exagero, eu sei, mas 
não é. No bojo da agonia de cre-
dibilidade do Poder Judiciário 
no Brasil, o que está em jogo é 
muito mais do que encontrar 
uma  fórmula  para  limitar  os  
penduricalhos de desembarga-
dores, muito mais do que redi-
gir um código de ética que dis-

cipline os conflitos de interes-
se dos ministros das altas cor-
tes, muito mais do que julgar e 
punir  magistrados  crimino-
sos.  O  problema  de  fundo  é  
mais aflitivo  e  mais clamoro-
so,  embora  invisível  para  a  
imensa maioria dos comenta-
dores: o problema é que a Na-
ção  está  se  perdendo  do  que  
poderia ser uma ideia compar-
tilhada de justiça. Se as coisas 
prosseguirem assim, seremos 

um país perdido de si mesmo.
Não minimizemos o que se 

passa. Deveríamos parar com 
esta mania cômoda (e suicida) 
de reduzir os assuntos judican-
tes a um mero detalhe adminis-
trativo da República, um esca-
ninho de repartição pública. A 
ideia compartilhada de justiça 
é mais do que isso: ela é o cora-
ção de toda atividade pública.

Com isso, volto com os gre-
gos antigos. Não por acaso, a 
diretriz  que  orienta  o  pensa-
mento  contido  na  Politeia  (A  
República) de Platão é o esfor-
ço de compreender o que pode-
ria  definir  a  justiça.  Em  seus  
diálogos, o discípulo de Sócra-
tes investiga, entre outros te-
mas, o equilíbrio devido entre 
as pretensões dos cidadãos, a 
necessidade de dar a cada um o 
que  lhe  é  de  direito,  a  ob-
servância  da  lei  e  o  dever  de  
desapego daquele que exerce o 
poder.  A  política  transparece  
como  o  método  da pólis  para  
produzir um ambiente justo.

Aristóteles escreveu A Políti-
ca  para  refutar  algumas  das  
“quimeras” que  detectava  na  
Politeia  de  seu  mestre,  mas  
não refutou o elo entre a ação 
política e a realização da justi-
ça.  Quando  refletiu  sobre  a  
mais  elevada  finalidade  (o  
bem)  da  política,  que  conce-
bia como “a mais suprema de 
todas  as  ciências”,  o  filósofo  
foi categórico: “O bem, em po-

lítica, é a justiça que consiste 
no interesse comum”.

Hoje, ao ler Aristóteles e Pla-
tão, somos convidados a apren-
der que, se a política não se des-
tinar a tornar mais justa a socie-
dade,  terá  perdido  sua  razão  
de ser. Sim, todo mundo sabe 
que a visão que cada tempo his-
tórico tem do que seja a justiça 
pode variar, mas segue fora de 
dúvida lógica ou ética que, nu-
ma ordem democrática, o pro-
pósito da vida política é cami-
nhar na direção do que seja jus-
to aos olhos dos cidadãos.

Para onde isso nos leva? Mui-
to simples. Quando uma socie-
dade não sabe mais apontar a 
direção justa para os seus con-
flitos internos, sua vida políti-
ca se perde da própria finalida-
de. Então, o que vem é o fana-
tismo  instrumentalizado  por  
gangues que se digladiam para 
se apropriar de nacos da rique-
za social, mais ou menos como 
salteadores divididos em ban-
dos  se  engalfinham  para  ver  
quem é que fica com o butim.

Se  você  olhar  com  alguma  
objetividade  à  sua  volta,  verá  
que não estamos longe da ins-
trumentalização do fanatismo 
pelas gangues. Quando o senti-
do mesmo da justiça é disputa-
do pelas facções como se fosse 
parte do butim, um sentimen-
to de alma escorre pelo ralo. l
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Entrada da indústria nacional marca nova fase do
mercado de remédios para obesidade e diabetes
Com o fim da exclusividade da semaglutida no Brasil, novas marcas ampliam a oferta e a distribuição do tratamento, em um
cenário que combina maior acesso e a necessidade de reforçar a segurança do paciente diante de produtos sem procedência

O mercado brasileiro de me-
dicamentosparaobesidadeedia-
betes passa por uma mudança
estrutural. Com o fim da exclusi-
vidadedasemaglutida–princípio
ativo que ganhou protagonismo
no tratamento dessas condições
–,oPaísentraemumaetapamar-
cada pela ampliação da oferta,
maiorpresençaterritorialediver-
sificação de marcas disponíveis.
Esse movimento tende a facilitar
o acesso e reforça a importância
deatençãoàprocedênciadospro-
dutos e ao uso com acompanha-
mento médico, em um contexto
em que medicamentos irregu-
lares já circulavam no mercado.

É nesse contexto que a par-
ceria firmada entre as farma-
cêuticas Novo Nordisk e Eu-
rofarma, em outubro de 2025,
busca estruturar essa expansão
com base em critérios de qua-
lidade e rastreabilidade. Pelo
acordo,aEurofarma passouaser
aprimeiraempresafarmacêutica
brasileira a comercializar duas
novasmarcasdaNovoNordiskno
País (ExtensiorePoviztra),quese
somaram às já existentes (Ozem-
pic, WegovyeRybelsus), elevando
para cinco o total de opções dis-
poníveis no mercado nacional.

Novocenário

A expansão ocorre em um
paísemqueexcessodepeso,obe-
sidadeediabetesavançamdefor-
ma consistente. Dados recentes
do Ministérioda Saúde apontam
quemaisdametadedapopulação
adulta convive com sobrepeso,
enquanto a obesidade já atinge
cerca de um quarto dos brasilei-
ros. O diabetes também segue
em crescimento. Nesse contexto,
a ampliação do acesso também
respondeàdimensãoepidemioló-
gicadessasdoençasnoPaís. “Para
doenças tão relevantes, é funda-
mental garantir uma cobertura
geográfica ampla”, afirma Luis
Boechat,diretorexecutivoglobal
deAssuntosMédicosRegulatórios
da Eurofarma.

ParaPriscillaMattar,vice-pre-
sidente da área médica regulató-
riadaNovoNordisk,osnúmeros
ajudam a dimensionar o desafio.
“Hoje,noBrasil,umdadorecente
do Vigitel (Sistema de Vigilância
deFatoresdeRiscoeProteçãopa-
raDoençasCrônicasporInquéri-
toTelefônico)mostraque62%da
população brasileira está acima
dopeso.25%danossapopulação

de biotecnologia e das mesmas
plantas de produção”, afirma.

O respaldo científico tam-
bém sustenta essa expansão.
Segundo a Novo Nordisk, a
molécula foi avaliada em mais
de 60 estudos clínicos, com a
participação de mais de 50 mil
pacientes, além de uma experi-
ência global consolidada, com
mais de 30 milhões de pessoas
tratadas anualmente.

Sinalvermelho

Se a ampliação da oferta re-
presenta avanço, especialistas
alertam para o risco crescente
de produtos irregulares, espe-
cialmente em um momento de
maior visibilidade desses me-
dicamentos. Nesse contexto,
ampliar o acesso a tratamentos
eficazes e, sobretudo, seguros
— sempre com prescrição e
acompanhamento médico —
torna-se também uma forma

de enfrentar esse cenário, que
pode colocar a vida das pessoas
em risco ao expô-las a medica-
mentos irregulares.

Priscilla destaca que o princi-
pal risco está na falta de garantia
sobre a origem e as condições
do produto. “O paciente precisa
estar atento. Se está comprando
um medicamento num canal
regular, em uma farmácia devi-
damente aprovada pela Anvisa.
Se o medicamento é original, e
existem formas de a gente iden-
tificar isso”, alerta.

Ela cita sinais de atenção co-
mo preços muito abaixo dos de
mercado e venda fora de canais
autorizados. “Nesses casos, não
há nenhuma rastreabilidade da
cadeia de produção, do grau de
impurezas e não há uma avalia-
ção de uma agência regulatória.
Então, o paciente fica exposto
a riscos que hoje a gente nem
conhece”, conclui.

União estratégica entre Novo Nordisk e Eurofarma marca uma nova fase no acesso a tratamentos para obesidade
e diabetes no Brasil, ampliando a distribuição com foco em qualidade, rastreabilidade e alcance nacional

Getty Images

hoje já tem o diagnóstico de obe-
sidade.Alémdisso,osdadosmos-
traramtambémque12%danossa
população têm diabetes”, afirma.

O acordo contribui para essa
necessidade de aumentar o al-
cance do tratamento no Brasil.
“Essa parceria permitiu ampliar
muito a disponibilidade dessas
medicações,nãosónasregiões já
abrangidas, mas principalmente
em novas regiões não atendidas
pela indústria farmacêutica nor-
malmente”, dizBoechat. Deacor-
do comele, a companhiaalcança
maisde4,7milmunicípios, cerca
de 90% do território nacional.

Cincomarcas

Segundo Priscilla, as novas
apresentações preservam as ca-
racterísticas da versão original.
“As novas marcas são a semaglu-
tida original biológica, são idên-
ticas, fazem parte do mesmo
processo de produção através

Eurofarma CAE: 0800-704-3876 | www.eurofarma.com.br © Novo Nordisk Farmacêutica do Brasil Ltda. | ® Novo Nordisk A/S - SAC: 0800 014 44 88 | www.novonordisk.com.br Material destinado a público geral BR26NNM00056/
Março 2026 - Novo Nordisk A/S. Semaglutide clinical program: trial/participant totals. Data on file; 2024. Novo Nordisk A/S. Global patient reach: annual patients treated. Data on file; 2024.
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A Polícia Federal investiga se 
recursos provenientes do des-
vio de aposentadorias do Insti-
tuto  Nacional  do  Seguro  So-
cial (INSS) tiveram como be-
neficiário final uma agência de 
viagens usada  por Fábio Luís  
Lula da Silva, o filho mais ve-
lho do presidente da Repúbli-
ca, Luiz Inácio Lula da Silva.

O caminho do  dinheiro  foi  
detectado na análise de transa-
ções financeiras e transferên-
cias  bancárias  do  empresário  
Antônio Camilo Antunes, o Ca-
reca do INSS – preso pela PF 
por suspeita de comandar um 
esquema bilionário de desvios 
nas  aposentadorias  –,  para  a  
empresária  Roberta  Luchsin-
ger, amiga próxima de Lulinha.

As informações estão descri-
tas em um relatório de análise 
da PF, obtido com exclusivida-
de pelo Estadão.

Procurada, a defesa de Luli-
nha  afirmou  que  a  agência  é  
responsável  por  emitir  todas  
as viagens  da  empresária  Ro-
berta Luchsinger e da família 
dela. A defesa também classifi-
cou as afirmações da PF como 
mais uma tentativa “indevida” 
de incriminar o filho do presi-
dente. Disse ainda que Lulinha 
se colocou à disposição do mi-
nistro  do  Supremo  Tribunal  
Federal (STF) André Mendon-
ça para prestar esclarecimen-
tos e reiterou que ele não tem 
relação  direta  nem  indireta  
com os fatos investigados.

O relatório de análise da PF 
trabalha com apuração prelimi-
nar a partir da quebra de sigilo 

bancário de todos os envolvi-
dos, incluindo Lulinha. Os indí-
cios deverão ser aprofundados 
com outros elementos de pro-
va. A PF ainda não identificou, 
por exemplo, quantos voos te-
riam sido pagos a Lulinha por 
meio  da  empresa  de  Roberta  
nem as datas desses voos.

A PF detectou que, no mes-
mo período em que Roberta re-
cebeu  pelo  menos  R$  1,1  mi-
lhão do Careca do INSS, ela pa-
gou R$ 641 mil para uma agên-
cia de viagens que, de acordo 
com a investigação, era usada 
por Lulinha. O contato dessa 
agência,  a  Vulcano  Viagens,  
consta vinculado ao nome de 
Lulinha no sistema de tráfego 
aéreo da PF, o que demonstra 
que já foram emitidos bilhetes 
aéreos para ele com o cadastro 
do e-mail da agência.

DEPOIMENTO. Na análise dos in-
vestigadores, essa movimenta-
ção financeira corrobora o de-
poimento de Edson Claro, ex-
funcionário  do  Careca  do  
INSS que  afirmou  ter  ouvido  
dizer que o empresário pagava 
uma mesada a Lulinha e ban-
cou despesas de viagens do fi-
lho do ex-presidente. Na que-
bra de sigilo bancário de Fábio 
Luís não aparecem registros di-
retos de pagamentos do Care-
ca, mas a suspeita dos investi-
gadores é  de que  os repasses  
ocorriam por meio de Roberta.

A defesa de Roberta afirmou 
que a  Vulcano  é  a  agência  de  
viagens usada por ela. Disse ain-
da ser “natural” que a empresá-
ria  possa,  eventualmente,  ter  
emitido  passagens  para  Luli-
nha, mas que o deslocamento 
para Portugal alvo da investiga-
ção não foi pago por ela. Afir-
mou também que os valores pa-
gos a  Roberta pelo Careca do 
INSS são “ínfimos” diante dos 
outros recebimentos dela e que 
não faria sentido que repassas-
se uma mesada a Lulinha por 
meio de pagamento de viagens. 

A defesa do Careca do INSS 
não se manifestou.

O documento da PF afirma 
que o dono da agência de via-
gens, Daniel Peluso, apareceu 
em um Relatório de Inteligên-
cia Financeira (RIF) como be-
neficiário dos pagamentos de 
Roberta. “Nos dados contidos 
no RIF, Daniel foi beneficiário 
da  quantia  de  R$  641.640,00  
provenientes  da  empresa  de  
Roberta, a RL Consultoria, sen-

do mister que, durante depoi-
mento,  Edson  Claro  afirmou  
que as despesas de viagem de 
Roberta e Lulinha seriam  pa-
gas por Antonio Camilo Antu-
nes, portanto, contraparte de 
alto  interesse  investigativo”,  
diz o relatório.

‘VINCULADO’. A PF destaca que 
os  pagamentos  ocorreram  
com recursos recebidos do Ca-
reca do INSS e em um período 
no  qual  se  operavam  os  des-
vios  nas  aposentadorias.  “Os  
pagamentos  eram  realizados  
pela RL  Consultoria,  com  re-
cursos recebidos do investiga-
do, durante as fraudes bilioná-
rias  dos  descontos  associati-
vos do INSS, com destaque pa-
ra o  fato  do e-mail  de Daniel  
Peluso (...) estar vinculado aos 
dados  cadastrais  de  Lulinha  
em trechos  de viagens  nacio-
nais e internacionais”, diz o re-
latório.

A  reportagem  tentou  falar  
com  Daniel  Peluso  por  meio  
dos  contatos  registrados  co-

mo  sendo  da  agência  de  via-
gens, mas as chamadas não fo-
ram atendidas e as mensagens 
não foram respondidas. 

A Vulcano Viagens foi aber-
ta formalmente por Daniel Pe-
luso em 2016.  No  site oficial,  
ela se apresenta como  “espe-
cialista em Oriente Médio e Is-
rael”, além de fazer “peregrina-
ções católicas ou evangélicas”. 
As redes sociais da agência não 
são atualizadas desde 2019.

Em petição apresentada ao 
STF, a defesa de Roberta Luch-
singer  já  admitiu  que  ela  foi  
contratada para prestar servi-
ços ao Careca do INSS na mon-
tagem de um negócio de cana-
bidiol medicinal no Brasil. Se-
gundo seus advogados, o em-
preendimento não foi adiante. 

“Os  negócios  se  mantive-
ram apenas em tratativas ini-
ciais e não chegaram a prospe-
rar. Cumpre esclarecer, ainda, 
que as mencionadas tratativas 
se deram em  momento  ante-
rior às revelações dos desvios 
de descontos do INSS e da par-

ticipação  de  Antônio  Carlos  
Camilo Antunes nas investiga-
ções”, afirmou na ocasião.

A defesa de Lulinha apresen-
tou explicações ao ministro An-
dré Mendonça nesta semana e 
confirmou  que  o  Careca  do  
INSS pagou uma viagem deles 
a  Portugal  para  conhecer  um  
projeto de implantação de uma 
fábrica  de  canabidiol  medici-
nal  naquele  país,  informação  
antecipada pelo  Estadão.  No  
documento, a defesa disse que 
o negócio não foi concretizado 
e que Lulinha não recebeu pa-
gamentos do Careca do INSS.

A  PF,  entretanto,  apura  se  
os recursos do Careca do INSS 
bancaram  outras  viagens  de  
Lulinha  ou  foram  repassados  
ao  filho  do  presidente  por  
meio de Roberta Luchsinger.

Lulinha entrou na mira da in-
vestigação  sobre  desvios  no  

INSS  após  ter  sido  citado  no  
depoimento  de  Edson  Claro.  
Depois,  a  PF  também  encon-
trou menções a ele em diálogos 
do Careca  do INSS  com  seus  
funcionários e com Roberta.

Em uma das conversas, o Ca-
reca do INSS pede para seu fun-
cionário efetuar um pagamen-
to para a empresa de Roberta e 
diz que o repasse tinha como 
destinatário “o filho do rapaz”. 
Por isso, a investigação passou 
a suspeitar de que Roberta re-
cebia recursos e bancava des-
pesas de Lulinha.

Fábio  Luís  se  mudou  para  
Madri em 2025 com sua famí-
lia. Como revelou o Estadão, a 
PF escreveu em um dos relató-
rios que essa mudança poderia 
configurar  “evasão  do  País”  
com o objetivo de fugir das in-
vestigações do INSS. Em feve-
reiro, o presidente Lula disse 
que conversou com o filho e o 
alertou  de  que,  se  ele tivesse  
algum  envolvimento  com  os  
descontos  indevidos,  deveria  
“pagar o preço”. l

REPRODUÇÃO @ROBERTA.LUCHSINGER VIA INSTAGRAM

“Os pagamentos eram 
realizados pela RL 
Consultoria (de Roberta 
Luchsinger), com 
recursos recebidos do 
investigado (Careca do 
INSS), durante as fraudes 
bilionárias dos descontos 
associativos do INSS”
Polícia Federal
Em relatório

Transferências

Roberta Luchsinger recebeu pagamentos do Careca do INSS, diz a PF

PF investiga se desvios abasteceram 
agência de viagens usada por Lulinha

Polícia Federal suspeita de transferências do Careca do INSS para empresária amiga 
próxima de Fábio Luís; defesa fala em tentativa ‘indevida’ de incriminar o filho do presidente

R$ 1,1 milhão 
foi o valor que, segundo a 
PF, Roberta Luchsinger
recebeu de Antônio
Camilo Antunes, o
Careca do INSS. No
mesmo período ela pagou 

R$ 641 mil para 
agência de viagens que, de 
acordo com a investigação, 
era usada por Fábio Luís 
Lula da Silva, o Lulinha

Operação Sem Desconto
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Justiça mantém carros oficiais para Bolsonaro

Ex-presidente

SÃO PAULO

BRASÍLIA

Alvo de busca e apreensão da 
Polícia  Federal  na  Operação  
Indébito/Sem Desconto – de-
flagrada anteontem –, e agora 

monitorada  por  tornozeleira 
eletrônica, a deputada Maria 
Gorete Pereira (MDB-CE) en-
viou R$ 2,2 milhões a uma as-
sociação ligada à advogada Ce-
cília Rodrigues Mota, suspei-
ta de pagar propinas a dirigen-
tes do INSS para firmar acor-
dos com entidades fraudulen-
tas de aposentados.

Procuradas,  as  defesas  não  
se manifestaram.

As emendas foram feitas en-
tre 2016 e 2020, em um perío-
do anterior ao acordo que a as-
sociação firmou com o INSS pa-

ra  poder  oferecer  serviços  a  
aposentados em troca de efe-
tuar descontos diretamente na 
folha de pagamentos de seus fi-
liados. Elas eram destinadas à 
área da Saúde. Uma delas, por 
exemplo, destinada ao Fundo 
Nacional de Saúde, tinha como 
objetivo a  compra  de  equipa-
mento para hospitais no Ceará.

A  entidade  que  recebeu  a  
verba foi a Associação de San-
to  Antônio,  conhecida  como  
Cenap Asa. Sediada no Ceará, 
reduto  de Gorete,  a  entidade  
firmou seu acordo de coopera-
ção  técnica  com  o  ex-diretor  
de Benefícios do  INSS André 
Fidélis, em 2024. O filho dele, 
o advogado Eric Fidélis, rece-
beu R$ 520 mil de Cecília Mo-
ta, que tinha procuração para 
atuar em nome da associação. 

A relação de Cecília com Go-
rete é antiga. Em depoimento 
à Comissão Parlamentar Mis-
ta  de  Inquérito  (CPMI)  do  
INSS, a advogada afirmou que 

já trabalhou para Gorete. “Eu 
assessorei  ela  nas  eleições”,  
disse.  Segundo  a  PF,  mensa-
gens de Cecília indicam supos-
tos  pagamentos  à  deputada.  
Em troca, ela teria atuado pela 
entidade em órgãos públicos.

TABELA.  O  inquérito  da  PF  
aponta  mensagens  via  What-
sApp do empresário Natjo de 
Lima Pinheiro, o “ADM”, para 
Cecília  Mota  que  indicam  a  
existência de uma tabela de pa-
gamento de propinas para Go-
rete. Uma citação reforça a sus-
peita de que a parlamentar foi 
contemplada  em  uma  única  
ocasião com R$ 780 mil do es-
quema instalado no INSS.

Outras comunicações mos-
tram que Gorete teria adquiri-
do um apartamento de R$ 4,43 
milhões. Uma única parcela de 
R$  1,1  milhão  saiu  direto  da  
conta da emedebista. l LUIZ VAS-

SALLO,  FAUSTO  MACEDO,  FELIPE  DE  PAULA  E  

AGUIRRE TALENTO

O  Tribunal  Regional  Federal  
da  6.ª  Região  (TRF-6)  reto-
mou os benefícios vitalícios do 
ex-presidente  Jair  Bolsonaro  

(PL),  garantindo  assessores,  
veículos oficiais, motoristas e 
seguranças, mesmo durante o 
cumprimento de pena na Papu-

dinha. A decisão foi tomada pe-
la 4.ª Turma ao julgar o recurso 
da defesa de Bolsonaro.

O entendimento reverte de-

cisão da Justiça Federal em Be-
lo Horizonte que, em dezem-
bro de 2025, havia suspendido 
os benefícios após a prisão do 
ex-presidente. À época, o juiz 
considerou que a manutenção 
desses direitos seria incompa-
tível com o regime fechado e 

configuraria gasto indevido de 
recursos públicos, sob o argu-
mento de que a lei pressupõe o 
ex-presidente em “vida civil”.

Bolsonaro cumpre pena de 
27  anos  de  prisão  por liderar  
um plano de golpe de Estado. 
l HUGO HENUD

Deputada Gorete Pereira está 
de tornozeleira eletrônica

LUCIO BERNARDO JR. / CÂMARA DOS DEP.- 4/4/2017

Deputada enviou 
R$ 2 mi a entidade 
de investigada
Gorete Pereira destinou 
recursos de emendas a 
associação controlada 
por advogada suspeita 
de operar pagamentos
a dirigentes do INSS

Operação Sem Desconto
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HUGO HENUD
JULIANO GALISI

A sete meses das eleições, o pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va chega à reta final do mandato 
com  avaliação  positiva  abaixo  
do patamar registrado por man-
datários  que  conseguiram  se  
reeleger ou eleger um sucessor.

Pesquisa Ipsos-Ipec divulga-
da no dia 10 apontou que 33% 
dos  brasileiros  classificam  o  
governo como ótimo ou bom, 
enquanto  40%  o  consideram  
ruim ou péssimo. A avaliação 
positiva  corresponde  à  soma  
das menções de ótimo e bom, 
enquanto a negativa reúne as 
avaliações ruim e péssimo.

Levantamento do Estadão, 

com base nas rodadas de mar-
ço de anos eleitorais das pes-
quisas de popularidade do an-
tigo  Ibope,  hoje  Ipsos-Ipec,  
mostra que, desde 2002, presi-
dentes  que  chegaram  a  essa  
etapa  do  calendário  eleitoral  
com  avaliação  positiva  igual  
ou inferior à registrada atual-
mente por Lula não consegui-
ram  um  novo  mandato  nem  
emplacar um candidato.

“Do jeito que está hoje, com 
esse patamar, fica muito difícil 
para Lula se reeleger”, afirmou 
o  cientista  político  Alberto  
Carlos Almeida.

Os  dados  históricos  refor-
çam essa leitura. Em seus dois 
primeiros  mandatos,  Lula  
mantinha níveis mais confortá-
veis de avaliação positiva a se-
te meses da eleição presiden-
cial. Em 2006, quando se reele-
geu, tinha 38% de avaliação po-
sitiva; já em 2010, ao alcançar 
75%,  conseguiu  eleger  Dilma  
Rousseff (PT).

Já o índice atual se aproxima 
do  registrado  por presidentes 

que chegaram a essa fase do ca-
lendário  eleitoral  com  níveis  
mais baixos de avaliação positi-
va e acabaram derrotados nas 
urnas ou sem conseguir transfe-
rir capital político a sucessores. 

É  o  caso  de  Michel  Temer  
(MDB), cujo governo registra-
va 5% de avaliação positiva em 
2018, quando o candidato apoi-
ado por ele, Henrique Meirel-
les (MDB), não avançou na dis-
puta presidencial, e do ex-pre-
sidente  Jair  Bolsonaro  (PL),  
que tinha cerca de 19% de óti-
mo ou bom antes da eleição de 

2022 e foi derrotado.
O  levantamento  também  

mostra  que,  a  essa  altura  do  
mandato, presidentes que re-
gistraram mais avaliações ne-
gativas  do  que  positivas  nas  
pesquisas de popularidade não 
tiveram sucesso nas urnas. Lu-
la registra atualmente saldo ne-
gativo de sete pontos nas pes-
quisas de intenção de votos.

RECUPERAÇÃO.  O  resultado  
da  pesquisa  ocorre  após  um  
período de recuperação da po-
pularidade do petista no  fim 
do ano  passado.  Como  mos-
trou  o  Estadão,  Lula  conse-
guiu negociar e reverter par-
cialmente o tarifaço anuncia-
do pelo presidente dos Esta-
dos  Unidos,  Donald  Trump,  
episódio que fortaleceu o dis-
curso  do  governo  em  defesa  
da soberania nacional.

Para a oposição, um conjun-
to de fatores ajuda a explicar a 
queda. O senador Rogério Ma-
rinho  (PL-RN)  atribuiu  o  re-
cuo na popularidade ao “cansa-

ço” do eleitor com a gestão pe-
tista e à instabilidade econômi-
ca marcada pela percepção de 
alta carga tributária.

Marinho  é  coordenador  da  
campanha do pré-candidato à 
Presidência  e  também  sena-
dor Flávio Bolsonaro (PL-RJ). 
O filho de Bolsonaro aparece 
empatado com Lula na mais re-
cente pesquisa Genial/Quaest 
em um cenário de segundo tur-
no. Ambos registram 41% das 
intenções de voto nesse cená-
rio. “O povo tem a sensação de 
que o  governo  Lula  já  deu.  É  
mais do mesmo”, avaliou.

O líder do PL na Câmara, de-
putado Zucco (PL-RS), foi na 
mesma linha e destacou o que 
considera uma série de episó-
dios negativos nos últimos me-
ses. Entre eles, a investigação 
que atinge o entorno do presi-
dente, como a ofensiva da CPI 
Mista do INSS, que tem como 
um dos alvos o empresário Fá-
bio Luís Lula da Silva, o Luli-
nha, filho mais velho do petis-
ta.  “Como  o  próprio  Flávio  
vem dizendo, Lula é um produ-
to com prazo de validade venci-
do”, afirmou o deputado.

Aliados do governo contes-
tam essa avaliação. Para o de-
putado Rogério Correia (PT-
MG), a tendência é de recupe-
ração da popularidade à medi-
da  que  o  debate  eleitoral  se  
intensifique e os eleitores pas-
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“Em outros mandatos 
dele havia uma certa 
euforia de novidades, 
como o Bolsa Família. 
Agora isso não está 
acontecendo, e isso 
dificulta. Esses mesmos 
programas sociais 
podem ser insuficientes”
Alberto Carlos Almeida
Cientista político

Lula tem avaliação abaixo da média 
de presidentes que foram reeleitos
A 7 meses da eleição, 
mandatários que
venceram registravam 
índice de ótimo/bom 
superior ao do petista, 
que hoje marca 33%
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sem  a  comparar  o  cenário  
atual  com  períodos  anterio-
res. “A decisão do voto costu-
ma levar em conta um conjun-
to mais amplo de fatores, e a 
população já começa a perce-
ber  essa  mudança  para  me-
lhor”, declarou.

SEM  NOVIDADE.  Na  avaliação  
de Alberto Carlos Almeida, no 
entanto, é difícil atribuir a que-
da  da  popularidade do  presi-
dente a um fator predominan-
te.  “Essas  são  hipóteses  que  
podem ajudar a explicar o índi-

ce de avaliação de Lula neste 
momento”, afirmou o cientis-
ta político. Segundo ele, embo-
ra historicamente presidentes 
que disputam a reeleição ten-
dam  a  melhorar  seus  índices  
ao longo do ano eleitoral e ain-
da haja tempo para recupera-
ção, Lula 3 não apresentou até 
agora nenhuma grande novida-
de capaz de impulsionar a po-
pularidade do governo.

“Em  outros  mandatos  dele  
havia uma certa euforia de no-
vidades, como o Bolsa Família. 
Agora isso não está acontecen-

do,  e  isso  dificulta.  Esses  
mesmos programas sociais 
podem ser insuficientes. En-
tão, pode ou não se recupe-
rar”, afirmou.

A leitura é compartilhada 
por outros cientistas políti-
cos ouvidos pelo Estadão,  
que apontaram que muitos 
desses  programas  sociais  
passaram  a  ser  percebidos  
pelos  eleitores  menos  co-
mo conquistas do governo 
e mais como direitos adqui-
ridos,  o  que  pode  reduzir  
seu impacto eleitoral. l

Lula registra seu pior ‘saldo’ de avaliação em um ano eleitoral

HISTÓRICO

INFOGRÁFICO: ESTADÃO

MARÇO/2002

MARÇO/2006

MARÇO/2010

MARÇO/2014

MARÇO/2018

MARÇO/2022

MARÇO/2026

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB)

LULA (PT)

LULA (PT)

DILMA (PT)

MICHEL TEMER (MDB)

JAIR BOLSONARO (PL)

LULA (PT)

-3

16

70

9

-67

-36

-7

NÃO FEZ O SUCESSOR

REELEITO

FEZ O SUCESSOR

REELEITO

NÃO FEZ O SUCESSOR

NÃO REELEITO

INCUMBENTE SALDO*
(EM P. P.)

RESULTADO DA 
ELEIÇÃO PRESIDENCIAL

DATA DA 
PESQUISA RUIM OU PÉSSIMO

ÓTIMO OU BOM

28%

38%

75%

36%

5%

19%

33%

31%

22%

5%

27%

72%

55%

40%

*AVALIAÇÕES POSITIVAS MENOS AVALIAÇÕES NEGATIVAS; P. P. = PONTOS PORCENTUAIS

OS DADOS DE 2002 A 2018 SÃO RELATIVOS ÀS PESQUISAS CNI-IBOPE. EM 2022, O DADO É RELATIVO À PESQUISA IPEC; EM 2026, À PESQUISA IPSOS-IPEC.
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CAROLINA BRÍGIDO

I
nterlocutores  de  Ale-
xandre  de  Moraes,  do  
Supremo  Tribunal  Fe-

deral (STF), avaliam que o mi-
nistro está inclinado a transfe-
rir Jair Bolsonaro para a prisão 
domiciliar. Ele estaria levando 
em conta a  condição precária 
de  saúde  do  ex-presidente.  
Não  há,  porém,  previsão  de  
quando a medida seria tomada.

Anteontem, Moraes recebeu 
o  senador  Flávio  Bolsonaro  
(PL-RJ) para  conversar  sobre 
uma prisão domiciliar. O filho 
do ex-presidente demonstrou 
preocupação  com  a  possível  
piora do estado de saúde de Bol-
sonaro se for mantido na Papu-
dinha. No mesmo dia, a defesa 
do ex-presidente fez novo pedi-
do de domiciliar. O anterior ti-
nha sido negado no último dia 
2.  Agora,  a  defesa  argumenta  
que Bolsonaro está internado 
desde o dia 13, com diagnóstico 
de  broncopneumonia.  Houve  

melhora nos últimos dias, mas 
o quadro ainda é considerado 
grave e não há previsão de alta.

Além da análise da situação 
de  saúde  de  Bolsonaro,  Mo-
raes tem outros motivos para 
ceder aos apelos da defesa. Des-
de que vazaram mensagens tro-
cadas entre ele e o banqueiro 
Daniel Vorcaro, cresceram os 
ataques ao ministro e ao STF.

Hoje, a avaliação na política e 
no tribunal é de que são remo-
tas as  chances de abertura de 
processo  de  impeachment  de  
Moraes  ou  de  instauração  de  
uma  CPI  para  investigar  o  
escândalo  do  Banco  Master.  
No entanto, o quadro político 
deve  mudar  em  2027,  com  a  
possível eleição de extensa ban-
cada de direita no Congresso. 
Acenar com uma bandeira bran-
ca para a direita agora poderia 
distensionar esse movimento.

Portanto,  Moraes  não  tem  
pressa de transferir Bolsonaro 
para a domiciliar. Mesmo por-
que, agora, o ex-presidente es-
tá internado, sob os cuidados 
da equipe médica do DF Star. l

Aumenta a chance de
domiciliar para Bolsonaro

BASTIDORES
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Carolina Brígido
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X:  @carolabrigido

O
s 50 minutos que sepa-
raram o início do jul-
gamento  sobre  a  pri-
são de Daniel Vorcaro 

do  placar  com  maioria  con-
tra o banqueiro não foram ca-
sualidade.  O  presidente  do  
Supremo  Tribunal  Federal  
(STF),  Edson  Fachin,  atuou  
nos bastidores para que o re-
sultado da  votação fosse sa-
cramentado logo.

O julgamento começou na 
sexta-feira, 13, no plenário vir-
tual  da  Segunda  Turma,  e  só  
termina amanhã. Mesmo com 
uma semana de prazo para vo-
tar, três dos quatro ministros 
aptos a se manifestar no cole-
giado fizeram isso em menos 

de  uma  hora,  garantindo  a  
maioria  pela  manutenção  da  
prisão do banqueiro. Dias Tof-
foli se declarou impedido para 
julgar o caso.

Nos bastidores,  já  era da-
do como certo que a maioria 
do  colegiado  concordaria  
com a decisão do relator, An-
dré  Mendonça,  de  mandar  
prender Vorcaro. Fachin pe-
diu aos colegas que votassem 
o  mais  rápido  possível.  A  
ideia era arrefecer as expecta-
tivas  em  torno  dos  votos  e,  
com isso, diminuir a pressão 
sobre o Supremo.

Por outro lado, o movimen-
to  também  serviu  para  mos-
trar  que  Mendonça  tem  o  

apoio  dos  colegas  na  condu-
ção das investigações. O rela-
tor entrou em choque com par-
te  do  tribunal  especialmente  
quando liberou o conteúdo do 
celular de Vorcaro para a CPI 
do INSS, o que facilitou o vaza-
mento de mensagens do ban-
queiro – inclusive uma conver-
sa com Alexandre de Moraes.

O  presidente  do  tribunal  
não participa das votações nas 
turmas,  apenas  no  plenário.  
Ainda  assim,  interlocutores  
de Fachin atestam que ele con-
versou  ao  menos  com  Men-
donça e Luiz Fux no dia da vo-
tação.  E  que  tinha  planos  de  
falar também com Kassio Nu-
nes Marques. Os três deram os 

votos  que  formaram  maioria  
contra Vorcaro.

A  atuação  de  Fachin  nos  
bastidores mostra que, apesar 
de ser discreto, está atento à 
crise. Também revela que po-
de até estar enfraquecido, mas 
não está isolado.

Ministros  aliados  de  Mo-
raes, no entanto, cobram atua-
ção mais incisiva de Fachin na 
defesa do tribunal. O presiden-
te ouviu de um colega a suges-
tão de fazer isso em cadeia de 
rádio e TV.

Esse apelo foi feito logo que 
vazaram mensagens trocadas 
entre  Vorcaro  e  Moraes.  Na  
avaliação de pessoas próximas 
de  Fachin,  se  ele  aceitasse  o  

conselho,  soaria  mais  como  
uma defesa pessoal de Moraes 
do que da instituição. Fachin, 
assim como outros ministros 
do tribunal, prefere conhecer 
o conteúdo das mensagens an-
tes de fazer juízo de valor so-
bre o colega.

O presidente tem dado reca-
dos em discursos. Na semana 
passada, recomendou que juí-
zes  atuassem  com  “saudável  
distanciamento  das  partes  e  
dos interesses em jogo”. Minis-
tros ligados a Moraes não in-
terpretaram a fala como defe-
sa institucional – e, sim, como 
um puxão de orelha. l

Fachin e o julgamento de Vorcaro
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Defesa de Vorcaro fala com Mendonça sobre delação

Caso Master

O advogado José Luís Oliveira 
Lima,  contratado  por  Daniel  
Vorcaro,  foi  recebido  anteon-
tem pelo relator do caso do Ban-

co Master no Supremo Tribu-
nal Federal (STF), André Men-
donça. Os dois conversaram so-
bre o acordo de delação premia-

da  que  o  banqueiro  pretende  
firmar. O pacto permite redu-
ção na pena do investigado em 
eventual condenação. Em tro-

ca, ele precisa revelar detalhes 
sobre o esquema fraudulento.

Na última sexta-feira, a Se-
gunda Turma do STF formou 
maioria  para  manter  a  prisão  
de  Vorcaro.  Depois  disso,  ele  
trocou de advogados. Oliveira 
Lima deverá seguir a linha de 

outras  delações,  com  provas  
que corroborem os depoimen-
tos. O objetivo é incluir no rela-
to a indicação de casos e situa-
ções que possam ser confirma-
das pela Polícia Federal e pela 
Procuradoria-Geral da Repúbli-
ca. l CAROLINA BRÍGIDO E FAUSTO MACEDO
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Os militares e o espetáculo

L
ula anda mesmo preocu-
pado com as consequên-
cias  do  escândalo  Mas-
ter. A ponto de querer sa-

ber dos comandantes das For-
ças Armadas “qual é a opinião 
na tropa” em relação ao STF. A 
pergunta foi feita num recente 
encontro de fim de semana em 
Brasília ao qual compareceram 
também  o  PGR,  o  ministro  
Cristiano Zanin e o diretor-ge-
ral da PF. 

Foi dito a Lula que, por par-
te das Forças Armadas, se espe-
ra em relação ao STF o mesmo 
rigor de investigação, processo 
e punição a exemplo do ocorri-
do recentemente no julgamen-
to da tentativa de golpe. Mes-

mo que haja consequências pa-
ra um ou outro integrante da 
Corte. E que muito ajudaria se 
o  STF  –  leia-se  Alexandre  de  
Moraes – colocasse Jair Bolso-
naro na prisão domiciliar. 

“Só queremos em relação ao 
Supremo o devido respeito ao 
processo legal”, assinalou-se. 

A julgar como gira o carros-
sel  político  em  torno  do  
escândalo Master, e os contor-
nos até aqui de possíveis dela-
ções, esse desejo hoje tem ares 
de uma ilusão. Mas nunca se sa-
be. Criou-se um “cenário malu-
co”, na expressão de um coman-
dante militar, “no qual está se 
reagindo mal a quase tudo”. 

Entre eles, a preocupação é 

com dois tipos de degradação. 
Uma delas é a rápida perda de 
confiança por parte relevante 
da  sociedade  em  relação  ao  
STF,  criando  a  possibilidade  
(ainda  tida  como  remota)  de  
algum tipo de “desobediência 
civil”. A outra degradação se re-
fere à situação geopolítica, que 
escancarou ao  mesmo  tempo  
os meios inadequados das For-
ças  Armadas  para  proteger  o  
País e os dilemas colocados pe-
la  nova  política  de  segurança  
nacional da Casa Branca (que 
exige alinhamento incondicio-
nal aos EUA neste hemisfério). 

Em relação à questão inter-
nacional,  os  comandantes  
cumprem  espécie  de  “pacto  

de  silêncio”  enquanto  agem  
para impedir que as turbulên-
cias nas relações políticas en-
tre  Brasil  e  Estados  Unidos  
contaminem  a  vital  área  da  
cooperação em Defesa. “Acho 
que conseguimos até aqui re-
sistir a pressões dentro e fora 
para  se  encostar  na  China”,  
disse um graduado interlocu-
tor entre os militares. 

O Brasil tem procurado es-
treitar laços no campo da Defe-
sa com Turquia (país-membro 
da Otan) e Índia, além dos pró-
prios  americanos,  que  esta-
riam acenando com uma linha 
de crédito de US$ 8 bilhões pa-
ra  compras  de  armamentos  
nos  EUA.  O  comandante  do  

Exército brasileiro deve expor 
presencialmente em breve em 
território americano o que con-
sidera que seja uma relação es-
tratégica mutuamente benéfi-
ca, com ênfase na importância 
de terras raras no Brasil e coo-
peração no combate a cartéis. 

Há certo alívio na constata-
ção, segundo esses interlocuto-
res, de que os militares saíram 
da  cena  política  (mesmo  so-
frendo grande pressão da reser-
va). “Estamos agora na arqui-
bancada”,  comentam.  Não  se  
sabe muito bem qual será a qua-
lidade do espetáculo. l

Moro vai se filiar ao PL para disputar governo do Paraná

Eleições 2026

William Waack

JORNALISTA E APRESENTADOR
DO PROGRAMA WW, DA CNN

O senador Sérgio Moro vai tro-
car o União Brasil pelo PL para 
disputar o governo do Paraná 
em outubro. O acordo foi fe-

chado numa reunião com o de-
putado Filipe Barros (PL-PR), 
ontem, no Senado, após o ex-
juiz  da  Lava  Jato  não  conse-

guir sinal verde do União Bra-
sil para concorrer ao cargo. A 
informação foi confirmada pe-
los dois parlamentares.

A filiação de Moro está pre-
vista  para  ocorrer  no  dia  24.  
Ele e o PL vão agora discutir a 
formação da chapa no Estado. 
Mais cedo, em reunião com o 
presidente da sigla, Valdemar 
Costa Neto, o senador concor-
dou em dar palanque no Para-

ná a Flávio Bolsonaro, pré-can-
didato do PL à Presidência.

Ex-ministro da Justiça  du-
rante o governo de Jair Bolso-
naro (PL), Moro deixou a ges-
tão acusando o então presiden-
te  de  interferência  na  Polícia  
Federal. l GUILHERME CAETANO
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TEERÃ

Israel  atacou  ontem  o  campo  
de gás de South Pars, um dos 
maiores  do  Irã,  que  retaliou  
contra alvos na Arábia Saudita, 
Emirados Árabes, Kuwait, Bah-
rein e Catar. Poços de petróleo 
e gás, locais de armazenamen-
to de combustível e infraestru-
tura energética vinham sendo 
poupados até então, em razão 
do risco de acelerar o aumento 
do preço do barril e de estrangu-
lar as economias dos países do 
Golfo Pérsico.

O  governo  israelense  disse  
que  o  ataque  foi  coordenado  
com os EUA. O presidente do 
Irã, Masoud Pezeshkain, disse 
que o ataque de Israel pode fa-
zer o conflito sair do controle. 
“Essas ações complicam a situa-
ção e podem levar a consequên-
cias incontroláveis, cujo alcan-
ce poderá atingir o mundo intei-
ro”, disse. A resposta iraniana 
de ontem parece ter colocado a 
guerra neste caminho. 

A QatarEnergy, estatal de pe-
tróleo e gás do Catar, disse que 
o hub de energia em Ras Laffan 
sofreu “danos extensos” causa-
dos  por  mísseis  iranianos.  A  
chancelaria do país classificou 
as  ações  do  Irã  como  uma  
“ameaça à segurança e à estabi-
lidade da região”. “O Catar re-
serva-se o direito de responder 
e não hesitará em tomar todas 
as  medidas  para  proteger  sua  
soberania”, disse o governo.

As importações de gás irania-
no pelo Iraque foram completa-

mente cortadas ontem, anun-
ciou o governo iraquiano, que 
depende do Irã para um terço 
de suas necessidades, principal-
mente para geração de energia. 
O  corte  no  fornecimento  de  
gás iraniano aumenta o risco de 
crise econômica no Iraque, que 
já interrompeu grande parte de 
suas exportações de petróleo.

ATAQUES.  A  Arábia  Saudita  
também relatou ter sofrido ata-
ques de mísseis balísticos con-
tra Riad e de drones contra refi-
narias. O Ministério da Defesa 
saudita disse ter interceptado 
duas ondas de disparos.  Des-
troços de um míssil se espalha-
ram por diferentes áreas da ca-
pital, incluindo uma parte resi-
dencial – quatro pessoas fica-
ram feridas.

Israel também foi alvo de ata-
ques iranianos – em retaliação 
aos assassinatos de Ali Larija-
ni, chefe do Conselho de Segu-
rança  Nacional,  e  do  coman-
dante da milícia Basij, o gene-
ral Gholamreza Soleimani, na 
terça-feira. Duas pessoas mor-

reram em Ramat Gan, nos arre-
dores de Tel-Aviv. O Irã admi-
tiu  ter  disparado  mísseis  de  
fragmentação, projetados para 
se abrir  no ar  e  liberar  várias  
submunições sobre um territó-
rio extenso – eles são mais difí-
ceis de interceptar. 

Enquanto isso, em Washing-
ton, a diretora de inteligência 
nacional dos EUA, Tulsi Gab-
bard, declarou em depoimento 
à Comissão de Inteligência do 
Senado que, embora a lideran-
ça iraniana tenha sido “muito 
enfraquecida”  pelos  ataques  
de EUA e Israel, o governo ain-
da “parece estar intacto”.

Gabbard e John Ratcliffe, di-
retor da CIA,  contestaram  as  
declarações de Trump de que 
os EUA atacaram porque o Irã 
em breve teria mísseis capazes 

de atingir o território america-
no. “O Irã poderia começar a 
desenvolver um míssil balísti-
co  intercontinental  em  2035,  
se quisesse”, disse Gabbard.

MORTE. Outro ataque aéreo is-
raelense matou ontem o chefe 
da inteligência do Irã, Esmaeil 
Khatib – consolidando a estra-
tégia israelense de eliminar sis-
tematicamente  funcionários  
do alto escalão do regime. 

O exército de Israel, em co-
municado, disse que Khatib su-
pervisionava operações de es-
pionagem  contra  dissidentes  
iranianos, além de planejar ata-
ques contra alvos israelenses e 
americanos. l NYT

Arábia Saudita evita 
Ormuz e escoa petróleo 
pelo Mar Vermelho

Para Trump, uma dor 
de cabeça após a outra

A Arábia Saudita conseguiu 
aumentar suas exportações 
de petróleo apesar das inter-
rupções causadas pela guer-
ra. O nível das vendas che-
gou a cair pela metade. A re-
cuperação faz parte do plano 
de contingência para desviar 
o comércio do Estreito de 
Ormuz, fechado pelo Irã.

A estratégia foi redirecio-
nar o petróleo por meio de 
um oleoduto de 1.200 quilô-
metros até o Porto de Yan-

bu, no Mar Vermelho, esca-
pando do estrangulamento 
de Ormuz. Ao mesmo tem-
po, o país conseguiu reunir 
uma enorme frota de petro-
leiros na região para trans-
portar o produto. 

A nova rota também está 
sendo usada pela China, que 
redirecionou seus petrolei-
ros. No domingo, quase 80 
navios estavam a caminho 
de Yanbu. A Agência Interna-
cional de Energia (IEA) diz 
que as exportações sauditas 
pelo Mar Vermelho atingi-
ram 5,9 milhões de barris 
por dia – mais de 80% do ní-
vel anterior à guerra. l AP 

l Eleição legislativa
O problema mais amplo de 
Trump é como evitar uma 
revolta dos americanos nas 
urnas. As eleições que reno-
vam a Câmara dos Deputa-
dos e um terço do Senado são 
em novembro. Muitos analis-
tas, no entanto, afirmam que 
grande parte do eleitorado 
sedimenta seu voto meses 
antes. Caso perca a maioria 
legislativa, a segunda metade 
de seu mandato ficaria com-
prometida.

l Gasolina
Americanos raramente pres-
tam atenção em política exter-
na e analistas afirmam que as 
eleições são sempre definidas 
pelo bolso. A guerra, em si, não 
seria um problema não fosse a 
disparada do preço dos combus-
tíveis. O preço médio do litro de 
gasolina chegou ontem a US$ 
1,02 (cerca de R$ 5,37). Foram 19 
dias seguidos de alta, quase 30% 
a mais do que antes da guerra.

l Fertilizantes
Produzir fertilizantes consome 
muita energia – cerca de 70% 
dos custos de fabricação. Por 
isso, grande parte é produzida 
no Oriente Médio – um terço 
do comércio global passa pelo 
Estreito de Ormuz. A guerra 

levou ao fechamento de fábri-
cas de fertilizantes justamente 
quando os agricultores no He-
misfério Norte se preparam 
para o plantio da primavera. 
Em alguns países, fertilizantes 
representam 50% do custo de 
produção de grãos. O cenário 
pressiona o preço global de ali-
mentos, principalmente em paí-
ses que já sofriam de inseguran-
ça alimentar antes do conflito.

l Inflação 
A alta dos combustíveis pressio-
na a inflação, encarece os cus-
tos de transporte, produção e 
cria um efeito cascata que eleva 
os preços de bens e serviços, 
reduzindo o poder de compra 
do consumidor e a atividade 
econômica.

l Racha político
Trump foi eleito em 2024 com a 
promessa de manter os EUA 
longe de “guerras sem sentido”. 
O isolacionismo era uma das 
principais bandeiras do trum-
pismo. Por isso, a guerra no Irã 
provocou um racha na base do 
presidente. Megyn Kelly e 
Tucker Carlson, ex-apresenta-
dores da Fox News, criticaram 
o presidente por ter se lançado 
na guerra por pressão de Israel. 
Nick Fuentes, um ativista de 
extrema direita, defendeu que 
os eleitores boicotem os candi-
datos republicanos na eleição 
de novembro. Joe Rogan, o 
mais influente podcaster dos 
EUA, chamou a guerra de “insa-
na” e disse que os eleitores de 
Trump foram “traídos”. 

l Alianças
A guerra tem testado os limi-
tes do poder americano. O 
arco de alianças dos EUA difi-
cilmente será o mesmo após o 
conflito. Trump pediu ajuda 
para reabrir o Estreito de Or-
muz, mas foi ignorado pelos 
aliados europeus. Os países 
do Golfo Pérsico também esta-
riam insatisfeitos por não te-
rem sido avisados sobre os 
planos de guerra. Alguns paí-
ses mediavam negociações 
diplomáticas 48 horas antes 
de as primeiras bombas caí-
rem sobre Teerã. Outros, co-
mo Emirados Árabes e Catar, 
que dependem de estabilida-
de, terão dificuldades para 
atrair novamente investimen-
tos externos. 

Campo de gás de South Pars, no Golfo Pérsico: alvo de Israel 

BEHROUZ MEHRI/AFP

Baixas

Após Israel atingir campo de gás, 
Irã ataca poços e refinarias do Golfo 

2 mil
morreram no Oriente 
Médio desde o início da 
guerra, em 28 de fevereiro

13
militares americanos 
morreram e 200 
ficaram feridos

Até então poupada, infraestrutura energética vira alvo na guerra; iranianos lançam 
drones e mísseis contra capital saudita, Catar, Emirados Árabes, Kuwait e Bahrein

Conflito no Oriente Médio

!Sem saída

COM ATAQUES NO CATAR, PETRÓLEO 
SUPERA US$ 110, PÁG. B6
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CAROLINA MARINS 

O ministro da Defesa da Vene-
zuela,  Vladimir  Padrino  Ló-
pez,  deixou  o  cargo  ontem.  
Uma das principais lideranças 
chavistas, foi um pilar político 
e militar para o ditador Nico-
lás  Maduro  durante  seus  13  
anos de governo e era conside-
rado por muitos analistas um 
dos fiadores do regime.

A líder interina, Delcy Rodrí-
guez, nomeou para seu  lugar  
Gustavo González López, que 
tinha assumido a guarda presi-
dencial do Palácio de Miraflo-
res logo após a captura de Ma-
duro  por  forças  americanas,  
em 3 de janeiro.

“Agradecemos  a  Vladimir  
Padrino López por sua entre-
ga, lealdade à pátria e por ter 
sido,  durante  todos  estes  
anos,  o  primeiro  soldado  na  
defesa de nosso  país”,  escre-
veu Delcy em sua conta do Te-
legram, onde anunciou a mu-
dança. 

Sem dar mais detalhes, a pre-
sidente  afirmou  que  Padrino  
assumirá novas  responsabili-
dades “com o mesmo compro-
misso e honra”. González Ló-
pez foi nomeado poucos dias 
após a queda de Maduro para 
chefiar a guarda presidencial e 
a temida diretoria de contraes-
pionagem.

Padrino, de 62 anos, estava 
no cargo desde 2014 e era con-

siderado um homem forte de 
Maduro  dentro  da  liderança  
militar. Ele é apontado como 
um dos responsáveis por mon-
tar o esquema que deu aos mi-
litares um amplo controle so-
bre a economia formal e infor-
mal da Venezuela.

“Foi  a  maior  honra  da  mi-
nha vida servir à pátria como 
soldado  e  proteger  a  paz  e  a  
unidade nacional durante to-
dos estes anos à frente do Mi-
nistério do Poder Popular pa-
ra a Defesa”, escreveu Padrino 
em sua conta no Telegram. 

Além  de  armamentos,  os  
militares  na  Venezuela  con-
trolam empresas de minera-
ção,  petróleo  e  distribuição  
de  alimentos,  bem  como  
alfândegas e ministérios im-
portantes, em meio a inúme-
ras denúncias de abusos e cor-
rupção.

Padrino era um dos poucos 
aliados  próximos  de  Maduro  
que permaneciam no governo 
interino. Tarek William Saab 
renunciou em fevereiro à pro-
curadoria-geral  após  quase  
uma década de atuação que es-
pecialistas  classificam  como  
subserviente ao chavismo.

Também ontem  foram  no-
meados novos nomes para os 
ministérios de Energia e Habi-
tação, Transporte e Trabalho, 
em um sinal de que a presiden-
te interina está reconfiguran-
do o poder.

Padrino, ao lado do  minis-
tro do interior, Diosdado Ca-
bello, pertencia à alta cúpula 
chavista, assim como Delcy e 
seu  irmão  Jorge  Rodríguez,  
presidente da Assembleia Na-
cional.

TRAIÇÃO.  Analistas políticos e 
militares  defendem  que  seria  
impossível para os EUA condu-
zirem a operação que capturou 
Maduro sem que esses nomes 
traíssem o ditador. Em princí-
pio, o governo americano sur-
preendeu  quando  nomeou  
Delcy  presidente  interina  e  
manteve Padrino e Cabello em 
seus  respectivos  cargos.  Mais  
tarde, se entendeu que a deci-
são foi baseada no temor daqui-
lo que um vácuo de poder pode-
ria trazer para a Venezuela.

Com  isso,  Donald  Trump  
anunciou  o  novo  governo  de  
Delcy sob tutela dos EUA. Para 
garantir que os chavistas aten-
dam às  vontades americanas,  
Washington conta com a pres-
são que a imagem de Maduro 
sendo levado preso causa nos 
que ficaram, além de controlar 
os  recursos  venezuelanos  ao  
reter as receitas do petróleo.

Juntos, os três – Delcy, Padri-
no e Cabello – controlam seto-
res essenciais para a sustenta-
bilidade  do  governo.  Delcy  é  
muito influente entre as elites 
econômicas  de  Caracas  e  foi  
autora  de  reformas  em  mo-
mentos de crise profunda. Pa-
drino mantém a coesão dos mi-
litares, um dos pilares do cha-
vismo. Cabello é a mente por 
trás  de  grupos  paramilitares  
que dominam o país.

Não está claro por que Delcy 
decidiu substituir uma das ca-
beças da tríade neste momen-

to e nem como fica a configura-
ção do poder agora. “Não es-
tou certa de como fica essa con-
figuração. Padrino tem contro-
le sobre um setor, e Cabello so-
bre outro. Ou Delcy está nego-
ciando com eles outros espa-
ços, ou isso é sinal de uma fissu-
ra dentro do chavismo”, disse 
María Isabel Puerta Riera, cien-
tista  política  e  professora  no  
Valencia College da Flórida.

STATUS QUO.  Sobre o próximo 
ministro, embora seja um novo 
nome, não traz mudanças para 
o  chavismo,  diz  a  professora.  
“Ele teve cargos dentro do go-
verno, esteve no Sebin (o servi-
ço  de  inteligência),  então  a  re-
pressão continua na agenda po-
lítica.”

Gustavo López é um militar 
com ampla trajetória nos servi-
ços de segurança da Venezue-
la. Ocupou cargos estratégicos 
dentro do aparato de inteligên-
cia e segurança presidencial, o 
que na prática significa que era 
um dos  arquitetos  da repres-
são à população.

Seu nome ganhou força du-
rante o governo de Hugo Chá-
vez e foi alçado a cargos com 
Maduro. Ele também foi minis-
tro  do  Interior,  entre  2015  e  
2016. Gustavo López é um dos 
membros do governo sob san-
ções dos EUA e foi denunciado 
por  organizações  internacio-
nais de direitos humanos sob 
acusação de ter cometido viola-
ções. l COM AFP

Velha guarda

l Vladimir Padrino
Agora ex-ministro da Defesa, 
foi um pilar militar do regime 
de Maduro. Era comandante-
chefe das forças armadas e 
controlava a segurança do 
ex-ditador, que foi capturado 
em uma operação dos EUA, 
em janeiro. Padrino vinha en-
frentando críticas de milita-
res reformados, que o culpa-
vam pela “degradação institu-
cional” das forças armadas.

l Tarek William Saab
Aliado de Maduro, foi procu-
rador-geral e responsável por 
legitimar as ações do governo 
desde 2017 e desempenhou 
papel central na perseguição 
à oposição. Renunciou em 
fevereiro e foi nomeado por 
Delcy como defensor público 
interino.

l Diosdado Cabello
Ministro do Interior e Justiça, 
considerado o número dois 
do chavismo durante muitos 
anos, tendo acompanhado 
Chávez desde o início. Ele 
controla setores importantes 
da segurança, incluindo inteli-
gência e grupos armados (co-
letivos). Analistas o apontam 
como um operador funda-
mental para a permanência 
do regime. Da trinca, é o úni-
co que permanece no cargo. 

Paquistão e Afeganistão anunciam 
cessar-fogo durante fim do Ramadã

Sarkozy recorre e se diz inocente em caso 
de financiamento da campanha de 2007 

WASHINGTON

O  secretário  de  Estado  dos  
EUA, Marco Rubio, negou que 
o  governo  americano  esteja  
pressionando Cuba a destituir 
seu  presidente,  Miguel  Díaz-
Canel. A informação foi publi-
cada pelo New York Times, na 
segunda-feira. Rubio chamou 
a notícia de “falsa”.

O jornal afirmou que autori-
dades  do  governo  de  Donald  

Trump haviam pedido a Cuba 
que  destituísse  Díaz-Canel,  
mas  não  pressionaram  pela  
derrubada completa do gover-
no comunista. Rubio não disse 
se ele estava negando o artigo 
inteiro  ou  partes  específicas.  
O  secretário  de  Estado  é  um  
ex-senador  cubano-america-
no de Miami e defende há anos 
o fim do regime comunista em 
Cuba,  estabelecido  por  Fidel  
Castro na revolução de 1959. 

Na  terça-feira,  Díaz-Canel  

prometeu uma “resistência 
inexpugnável”  às  ameaças  
de Trump, que afirmou que 
seria “uma honra tomar Cu-
ba”.  “Diante  do  pior  cená-
rio,  temos  uma  certeza:  
qualquer  agressor  externo  
se chocará com uma resis-
tência inexpugnável”, disse. 

EUA e Cuba estariam ne-
gociando o futuro da ilha go-
vernada pelo regime castris-
ta e economicamente sitia-
da. Segundo fontes citadas 
pelo NYT, Trump pretende 
afastar  Díaz-Canel,  prova-
velmente seguindo  o  mes-
mo modelo da Venezuela – 
trocando o líder do regime 
por um interino que aceite 
a agenda americana. l AFP

Paquistão e Afeganistão anunciaram a suspensão dos 
combates antes do feriado muçulmano do Eid al-Fitr, que mar-
ca o fim do mês sagrado do Ramadã, e a pedido de Arábia Saudi-
ta, Turquia e Catar, que vêm tentando mediar o fim do conflito 
que, desde fevereiro, já deixou centenas de mortos. l 

Guerra na Ásia

O ex-presidente francês Nicolas Sarkozy se declarou ino-
cente ontem no julgamento de seu recurso após a condenação, 
ano passado, a 5 anos de prisão. Sarkozy foi acusado de pedir à 
Líbia financiamento para sua campanha eleitoral de 2007 e está 
em liberdade condicional após passar 20 dias preso. l 

França

Marco Rubio nega plano de 
destituir presidente de Cuba 

Cerco à ilha

Chavista Vladimir Padrino era ministro da Defesa desde 2014

ARIANA CUBILLOS/AP–1/9/2025

Formal e informal
Ex-ministro é considerado 

o responsável por esquema 
que deu aos militares

controle sobre economia

Ministro da Defesa da 
Venezuela e homem forte 
do chavismo deixa cargo
Em busca de 
consolidar seu poder, 
Delcy Rodríguez afasta 
Vladimir Padrino, um
aliado de Maduro, 
do núcleo do governo 
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O  tenente-coronel  da  Polícia  
Militar Geraldo Leite Rosa Ne-
to, de 53 anos, foi preso preven-
tivamente na manhã de ontem 
pela Polícia Civil em São José 
dos Campos, acusado de ma-
tar a mulher, a soldado da PM 
Gisele  Alves  Santana,  de  32  
anos, em 18 de fevereiro. O 5.º 
Tribunal do Júri de São Paulo 
também aceitou a denúncia do 
Ministério Público contra o ofi-
cial, tornando-o réu por femi-
nicídio e fraude processual. 

Procurada, a defesa do poli-
cial  afirmou  estar  “estarreci-
da” diante do “decreto dúplice 
de  prisão  do  tenente-coronel  
pelos mesmos fatos, tanto pe-
rante a Justiça Militar quanto 
na Justiça comum”. Os advoga-
dos  disseram  ainda  que  Rosa  
Neto tem colaborado  com as 
investigações  e  destacaram  
que o réu forneceu seu endere-
ço à Justiça, onde foi cumpri-
do o mandado de prisão – ele 
deve ficar  detido  no  Presídio  
Romão Gomes, da PM. Há pre-
cedentes  para  que  o  caso  de  
fraude processual ainda fique 
a cargo da Justiça Militar.

A  Secretaria  da  Segurança  
Pública (SSP) diz ter provas de 
que Rosa Neto matou Gisele e 
alterou  a  cena  do  crime  para  
simular suicídio. “As investiga-
ções constataram inconsistên-
cias significativas contra a con-
duta de Rosa Neto após o dispa-
ro da arma até a formalização 
da ocorrência, o que compro-
mete a credibilidade da sua ver-
são”, disse o secretário da Se-
gurança, Osvaldo Nico Gonçal-
ves.  “Há  indícios  contunden-
tes de que ele (Rosa Neto) fez a 
alteração do local. Isso é o que 
levou  ao  pedido  da  prisão”,  
completou Dênis Saito, delega-
do do 8.° DP (Brás). A posição 
da vítima e a dinâmica dos flui-
dos do corpo apresentados no 
laudo  também  não  bateriam  
com suicídio.

“Obviamente, a Polícia Mili-
tar sai maculada disso, porque 
um  de  seus  integrantes  está  
preso preventivamente acusa-
do de feminicídio. Mas a gente 
corta na própria carne para de-
monstrar que não há diferen-
ciações quanto ao autor, princi-
palmente em delitos como es-
se, voltados à violência contra 
a mulher”, afirmou o coman-
dante-geral da PM, José Augus-
to  Coutinho.  Segundo  Rosa  
Neto, a mulher teria se matado 
dentro de casa,  pouco depois 

de uma discussão na qual ele 
teria proposto a separação do 
casal. O oficial diz que estava 
no banho, no início da manhã, 
quando ouviu o barulho de um 
disparo e, em seguida, viu Gise-
le baleada no chão. 

O laudo da exumação da sol-
dado, porém, aponta lesões na 
face e região cervical. “São le-
sões  contundentes  por  meio  
de pressão digital e escoriação 
compatível  com  estigma  un-
gueal  (causada  por  unha)”,  
aponta o documento. Segundo 
o réu, as marcas no pescoço po-
dem ter sido causadas pela fi-
lha de Gisele, de 7 anos. 

‘ATO HUMANITÁRIO.’ O correge-
dor  da  PM,  coronel  Alex  dos  
Reis Asaka, negou que três PMs 
mulheres encarregadas de lim-
par o apartamento onde Gisele 
foi morta tivessem a intenção 
de interferir na cena do crime. 
“As policiais fizeram a limpeza 
por humanidade. No primeiro 
momento, a notícia que se ti-
nha era de um suicídio”, disse o 
corregedor. Asaka também dis-
se que o pedido de limpeza não 
foi feito por Rosa Neto. 

Segundo  a  investigação,  o  
desembargador  Marco  Antô-
nio Pinheiro Machado Cogan 
não interferiu na cena do cri-
me. O magistrado é amigo do 
tenente-coronel e esteve no lo-
cal momentos após a chegada 
da polícia. Rosa Neto ligou pa-
ra o magistrado. “Ele estava lá 

como  amigo  de  Rosa  Neto”,  
disse o corregedor da PM. 

ACUSAÇÃO. A acusação formal 
contra  Rosa  Neto  engloba  os  
crimes de feminicídio qualifi-
cado, por ter sido praticado no 
contexto de violência domésti-
ca  e  familiar,  com  cir-
cunstâncias  agravantes  como  
motivo torpe e recurso que difi-
cultou  a  defesa  da  vítima,  e  

fraude processual “pela altera-
ção da cena do crime para indu-
zir a investigação a erro”. 

A denúncia é subscrita pe-
las  promotoras  Ingrid  Maria  
Bertolino Braido e Daniela Ro-
manelli da Silva, que pedem a 
fixação  na  sentença  de  valor  
mínimo  indenizatório  de  R$  
100 mil para reparação dos da-
nos causados, em favor dos fa-
miliares de Gisele.

Segundo o Ministério Públi-
co, Gisele e Rosa Neto viviam 
juntos desde 2023 e se casaram 
em 2024. “Após pouco tempo 
de convivência, os conflitos se 
iniciaram”, dizem as promoto-
ras. Elas apontam que a rela-
ção “passou a ser marcada por 
violência  psicológica,  física,  
perseguições, humilhações fi-
nanceiras, por exigência de se-
xo em troca do pagamento das 
contas da casa, por afastamen-
to da vítima de sua família de 
origem e de seus parentes, co-
legas e amigos homens, por iso-
lamento social da vítima e to-
da uma série de abusos físicos, 
psicológicos e morais”.

Ainda conforme as promo-
toras, decidida pelo divórcio e 
sozinha em casa com o tenen-
te-coronel, em 18 de fevereiro, 
Gisele  e  o  marido  iniciaram  
uma discussão bem cedo pela 
manhã  e Rosa Neto  passou a  
“agir  violentamente  contra  a  
vítima”.  “Em  dado  momento  
da briga, Geraldo, já de posse 
de sua arma de fogo de uso res-

trito, segura a cabeça da vítima 
fortemente  pela  mandíbula  e  
por trás e  desfere um tiro do 
lado direito da cabeça de Gise-
le, tiro este que foi a causa de 
sua morte.” 

De acordo com a Promoto-
ria, “há nos autos prova da exis-
tência do crime e indícios sufi-
cientes de autoria, consoante 
o laudo necroscópico da víti-
ma, que aponta um tiro não en-
costado,  ainda  que  à  curta  
distância”. Outro laudo indica 
sangue nas roupas do coronel, 
“o  qual  sempre  afirmou  que  
não se aproximou da vítima”. 

“Trocas de  mensagens  en-
tre autor e vítima, extraídas do 
celular do  denunciado,  apon-
tam para  um relacionamento  
tóxico, violento, com manifes-
to desejo de separação da víti-
ma”, atestam as promotoras.

Em 6 de fevereiro, o coronel 
apontou seu ideal de relaciona-

mento. “Marido Provedor, es-
posa  carinhosa  e  submissa.  
Não  tem  atrito.”  Em  outra  
mensagem se apresenta como 
rei e em outra escreve: “Eu te 
trato como todo homem ma-
cho  alfa  trata  sua  esposa  –  
Com amor, carinho, atenção e 
autoridade de Macho Alfa pro-
vedor e fêmea beta obediente 
e  submissa.  Como  toda  mu-
lher casada deve ser”.

Já  a  defesa  afirmou  que  
mensagens conflituosas entre 
o casal, reunidas no processo e 
que reforçam a tese de femini-
cídio,  têm sido  divulgadas  de 
forma  descontextualizada,  
ocasionando “exposição inde-
vida” que atinge a “honra e dig-
nidade” do tenente-coronel.

Para  as  promotoras,  o  ofi-
cial acusado “apresenta com-
portamento  possessivo,  con-
trolador, autoritário e matou a 
vítima de forma covarde, movi-
do  por um  vil  sentimento  de  
posse”.  “Após  o  crime,  o  de-
nunciado demonstrou comple-
ta  insensibilidade  e  ausência  
de compaixão, manipulando a 
cena do crime, plantando a ar-
ma na mão da vítima.” l FAUSTO 

MACEDO, MARCELO  GODOY,  MALU  MÕES E CAIO 

POSSATI

Oficial foi preso em São José dos Campos; secretário vê ‘inconsistências significativas’ em sua conduta

REPRODUÇÃO TV GLOBO

“As provas periciais 
médico-legais indicam a 
inviabilidade da 
hipótese de suicídio, 
além de apontar 
indícios de alteração no 
local do crime”
Osvaldo Nico Gonçalves
Secretário da Segurança 
Pública de São Paulo

“Obviamente, a Polícia 
Militar sai maculada 
disso, porque um de 
seus integrantes está 
preso preventivamente 
acusado de feminicídio. 
Mas a gente corta na 
própria carne para 
demonstrar que não há 
diferenciações quanto 
ao autor, 
principalmente em 
delitos como esse”
José Augusto Coutinho
Comandante-geral da PM

Preso, tenente-coronel vai responder
por feminicídio e fraude processual

Geraldo Leite Rosa Neto alega que a mulher se suicidou e defesa se diz ‘estarrecida’ 
diante da prisão; laudo da exumação da soldado Gisele aponta lesões na face e cervical

Violência

O que dizem as promotoras 
‘Mensagens entre autor e

vítima, extraídas do celular 
do denunciado, apontam

para relacionamento tóxico’
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Sete homens apontados como 
criminosos  ligados  ao  tráfico  
de drogas e um morador foram 
mortos  ontem,  durante  ação  
na comunidade do Morro dos 
Prazeres,  entre  os  bairros  de  
Santa Teresa e Rio Comprido, 
região central do Rio. A opera-
ção foi realizada pelo Batalhão 
de  Operações  Policiais  Espe-
ciais (Bope) da Polícia Militar 
contra o Comando Vermelho.

Entre os mortos apontados 
como criminosos está Claudio 
Augusto dos Santos, conheci-
do como Jiló dos Prazeres, de 
55 anos, que era um dos trafi-
cantes  mais  procurados  do  
Rio. “Um traficante sanguiná-
rio, um traficante que liderava 
ações criminosas, promovia se-
questros,  roubos,  participou  
da morte de um turista italia-
no,  tem  135  anotações  crimi-
nais”, afirmou o secretário es-
tadual da Polícia Militar, coro-
nel Marcelo de Menezes. O tu-
rista italiano a quem o oficial 
se referiu era Roberto Bardel-
la,  de  52  anos,  morto  em  de-

zembro  de  2016,  quando  en-
trou por engano no Morro dos 
Prazeres e foi baleado.

Quatro homens foram  pre-
sos. Segundo a PM, todos liga-
dos ao Comando Vermelho. O 
morador morto foi identifica-
do  pela  Polícia  Militar  como  
Leandro  Silva  Souza.  Ele  e  a  
mulher, identificada somente 
como Roberta, foram feitos re-
féns dentro de casa por seis cri-
minosos  que  tentavam  fugir  
durante a operação. 

Segundo a polícia, durante a 
tentativa de negociação, “hou-
ve disparos de dentro da resi-
dência”  e  os  policiais  reagi-
ram. O morador e todos os sus-
peitos  foram  mortos.  A  mu-

lher foi resgatada. A origem da 
bala que atingiu o morador se-
rá investigada. 

Ainda de acordo com a PM, a 
mulher de Jiló também foi ba-
leada,  na  perna,  e  está  presa  
sob custódia no Hospital Sou-
za  Aguiar,  no  centro  do  Rio.  
Seu estado de saúde ontem era 
estável.  Dois  policiais  milita-
res  também  ficaram  feridos.  
Um deles foi atingido por um 
disparo no braço e o outro, por 
estilhaços.

ÔNIBUS QUEIMADOS. Em repre-
sália à ação da PM, criminosos 
incendiaram ônibus e bloquea-
ram vias do Rio Comprido. Fo-
ram bloqueadas vias próximas 
aos Morros dos Prazeres, Fal-
let Fogueteiro, Coroa, Escondi-
dinho e Paula Ramos.

Um dos ônibus incendiados 
foi  atacado  pelos  criminosos  
por volta das 11 horas na Aveni-
da Paulo de Frontin, que  dá  
acesso ao Túnel Rebouças, liga-
ção entre o centro e a zona sul. 
Até a tarde desta quarta-feira, a 
via permanecia interditada no 
sentido Lagoa. Mais cedo, ou-
tros ônibus já haviam sido usa-
dos para bloquear ruas da re-
gião. No mesmo horário, o co-
mércio no Rio Comprido fun-
cionou  apenas  parcialmente.  
Isso porque traficantes teriam 
ordenado o fechamento das lo-
jas. Segundo a PM, cerca de 150 
agentes participaram da opera-
ção, com o apoio de 14 viaturas 
e 2 veículos blindados. l

São Paulo

Mudança de nome da Rua Peixoto Gomide avança

Operação conjunta em 
15 Estados mira tráfico
de drogas e armas

A  Câmara  Municipal  de  São  
Paulo aprovou ontem, em pri-
meira votação, a troca do no-
me da Rua Peixoto Gomide, lo-

calizada entre os bairros da Be-
la Vista e do Jardim Paulista-
no, na região central da capi-
tal, para Rua Sophia Gomide.

Para  a  mudança  ocorrer,  o  
projeto de lei ainda precisa ser 
aprovado em segunda votação 
e ser sancionado pelo prefeito 

Ricardo Nunes (MDB).
O nome da via homenageia o 

político Francisco de Assis Pei-
xoto Gomide Júnior, que, em 
1906,  matou  a  própria  filha,  
Sophia  Gomide,  às  vésperas  
do  casamento  dela.  Peixoto  
Gomide,  então  senador  por  

São Paulo, suicidou-se em se-
guida. O projeto de lei é de au-
toria das vereadoras Luna Za-
rattini (PT) e Silvia Ferraro (P-
sol).  A  proposta  determina  
que a rua seja rebatizada para 
promover uma “reparação his-
tórica”. l MALU MÕES

Líder do tráfico, 6 suspeitos e 1 
morador são mortos em operação

As Forças Integradas de 
Combate ao Crime Organiza-
do (Ficco) deflagraram nesta 
quarta-feira a Operação Inte-
grada I contra o tráfico de 
drogas e de armas, a atuação 
de facções criminosas e a la-
vagem de dinheiro. A ação 
foi realizada simultaneamen-
te em 15 Estados. Em São 
Paulo, a unidade de Campi-
nas deflagrou a Operação 
Dry Fall, contra o tráfico de 
drogas e armas.

Foram 37 mandados de 
prisão temporária e 35 de 
busca e apreensão em 13 cida-
des paulistas, incluindo San-
to André, São Bernardo do 
Campo e São Paulo. Tam-
bém houve o cumprimento 
de medidas em Foz do Igua-
çu (PR), João Monlevade 
(MG) e Londrina (PR). A Po-
lícia Federal informou que o 
grupo investigado tem víncu-
los com a facção criminosa 
Comando Vermelho, envolvi-
da com o tráfico de drogas e 
crimes violentos associados 
à disputa territorial no inte-
rior paulista, como já mos-
trou o Estadão. l GEOVANNA HORA

Em represália à ação do Bope, criminosos incendiaram ônibus e bloquearam vias no Rio Comprido

MAURO PIMENTEL / AFP

Polícia afirma
Durante uma negociação, 
‘houve disparos de dentro 

da residência’ e os
policiais reagiram

Ação do Bope contra o 
CV foi realizada no 
Morro dos Prazeres; 
segundo a PM, após ser 
feito refém, morador 
morreu em tiroteio

Rio

Vereador sugere matar cachorros soltos 
na rua: “Tinha de fazer um ‘servicinho’”

O vereador Osni Novack (MDB), de Major Vieira, que 
fica no interior de Santa Catarina, a cerca de 350 quilôme-
tros de Florianópolis, defendeu que os cachorros soltos nas 
ruas da cidade deveriam ser mortos. “Não fosse esse pessoal 
defendendo, tinha que alguém fazer um ‘servicinho’.” l

Santa Catarina

Mulher morre e outras 113 pessoas 
passam mal após comer em pizzaria

Uma mulher morreu anteontem, na cidade de Pom-
bal, no interior da Paraíba, com sintomas de intoxicação ali-
mentar. Além dela, outras 113 pessoas buscaram atendimen-
to após comerem na pizzaria La Favoritta. O dono do estabe-
lecimento alega não saber “o que aconteceu”. l

Paraíba
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NOTAS E INFORMAÇÕES

PAULA FERREIRA  
BRASÍLIA

O presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva assinou ontem decre-
to que regulamenta a lei do cha-
mado ECA  Digital  para  segu-
rança de crianças nas redes so-
ciais. Entre os principais pon-
tos, como o Estadão adiantou, 
há a previsão de que responsá-
veis de influenciadores mirins 
precisem de uma autorização 
judicial  para  lucrar  com  seus  
conteúdos.  O  Ministério  da  
Justiça  e  Segurança  Pública  
(MJSP)  ainda  aumentou  on-
tem  a  classificação  indicativa  
de idade de oito redes sociais.

A lei entrou em vigor anteon-
tem,  mas  alguns  pontos  exi-
giam detalhamento e precisa-
vam ser regulamentados pelo 
governo federal, o que aconte-
ceu nesta quarta. O presidente 
da Câmara, Hugo Motta (Repu-
blicanos),  participou  da  ceri-
mônia de assinatura do decre-
to no Palácio do Planalto. 

O decreto diz que, caso não 
seja  apresentada  autorização  
judicial  pelos  responsáveis,  o  
conteúdo  monetizado  deve  
ser retirado imediatamente do 
ar. A norma passa a valer em 
um  prazo  de  90  dias.  Assim,  
conteúdos  anteriores  a  esse  
prazo não estarão sujeitos à re-

gra.  O  MJSP,  em  articulação  
com o  Conselho  Nacional  de 
Justiça (CNJ) e o Conselho Na-
cional  do  Ministério  Público,  
ficará  responsável  por  elabo-
rar procedimentos para opera-
cionalizar a regra.

O decreto também proíbe a 
monetização de conteúdo “ve-
xatório”,  como  exploração  e  
abuso sexual, publicações que 
retratem crianças e adolescen-
tes de forma erotizada e sexual-
mente sugestiva, violência físi-
ca,  pornografia,  entre  outros.  
O ECA Digital determina ain-
da  que  as  plataformas  preci-
sam ter mecanismos para evi-
tar  o  uso  excessivo,  proble-
mático ou compulsivo.

CLASSIFICAÇÃO ETÁRIA. A clas-
sificação indicativa, como o no-
me diz, aponta para qual idade 
determinado conteúdo é reco-
mendado. A ideia é que os res-
ponsáveis por menores de ida-
de sejam informados de que de-
terminada plataforma ou obra 
apresenta conteúdos que não 
são aptos a determinadas fai-
xas etárias. A classificação, no 
entanto, não impede a veicula-
ção desses produtos.

O Estadão apurou que a re-
classificação dessas  redes  so-
ciais  levou  em  consideração  
um novo parâmetro: o nível de 
interatividade disponível nes-
sas  plataformas.  Até  agora,  a  
classificação era feita com ba-
se somente nos conteúdos, co-
mo cenas de violência, sexo e 
drogas. 

No caso de conteúdos não in-
dicados  para  menores  de  16  
anos, por exemplo, o governo 

considera o risco de exposição 
de dados dessa criança e ado-
lescente, como a requisição de 
geolocalização para usar deter-
minadas funções. Outro pon-
to analisado é a indução da pla-
taforma para que o usuário de-
sative  mecanismos  de  prote-
ção à privacidade. A análise é 
de que esse uso por menores 
pode favorecer o perfilamento 
e o direcionamento de publici-
dade, por exemplo.

Na  prática,  passaram  a  ser  
mais restritas as indicações pa-

ra Quora, Kwai, TikTok, Linke-
din, Pinterest, Snapchat, What-
sApp  e  Messenger.  As  que  já  
tinham previsão para maiores 
de 18 anos tiveram as indica-
ções mantidas.

AGÊNCIA  NACIONAL.  Além  da  
regulamentação do ECA, o pre-
sidente assinou outros dois de-
cretos. Um cria o Centro Na-
cional de Proteção à Criança e 
ao Adolescente, ligado à Polí-
cia Federal, que ficará respon-
sável  por  centralizar  denún-

cias a respeito de crimes con-
tra menores no ambiente digi-
tal. O outro estrutura a Agên-
cia  Nacional  de  Proteção  de  
Dados  (ANPD),  que  ganhará  
mais cargos e funções para fis-
calizar a legislação.

O Ministério da Ciência, Tec-
nologia e Inovação lançou ain-
da uma linha de fomento para 
pesquisa  e  desenvolvimento  
de soluções em inteligência ar-
tificial no valor de R$ 100 mi-
lhões. A ideia é que sejam cria-
das tecnologias para prevenir 
e detectar ameaças a crianças e 
adolescentes na internet, auxi-
liando os órgãos de segurança.

“Todos  precisam  fazer  sua  
parte para garantir um espaço 
digital seguro e a responsabili-
dade primária  é  das  platafor-
mas digitais. Com a nova lei, as 
plataformas passam a ter obri-
gação  de comunicar  crimes à  
Polícia  Federal  e  de  remover  
imediatamente  os  conteúdos  
criminosos  sem  necessidade  
de ordem judicial”, disse Lula. 
“Estamos dizendo não à adulti-
zação precoce de nossas crian-
ças. A infância é para ser vivida 
em sua plenitude e não seques-

trada pelas telas”, disse o presi-
dente.  O  ECA  Digital  surgiu  
após denúncias do influencia-
dor Felca sobre conteúdos que 
promoviam a adultização.

Durante o discurso, o presi-
dente também fez alusão a con-
servadores que criticam a regu-
lamentação  das  redes.  “Tem  
gente que se diz a favor da famí-
lia, mas decide que a internet 
seja  uma  terra  sem  lei,  com  
nossas crianças e adolescentes 
expostos a  todo  tipo de peri-
go”, afirmou. l

A
Lei n.º 15.211, mais conhecida como ECA 
Digital, já está valendo. Aprovada após o 
influenciador Felipe Bressanim, o Felca, 
publicar um vídeo em que denunciou a 
exploração  de  crianças  e  adolescentes  

nas redes sociais, a legislação tem a nobre missão de 
proteger os menores de idade nos ambientes digitais. 
Da sanção até a sua entrada em vigor, foram seis me-
ses de vacatio legis para que as empresas de tecnologia 
e  as  autoridades públicas  se  preparassem.  Mas,  ao 
que tudo indica, as plataformas digitais e a Agência 
Nacional de Proteção de Dados (ANPD), o órgão res-
ponsável  pela  aplicação  e  fiscalização  da  lei,  estão  
trocando o pneu com o carro andando. 

Isso porque, como mostrou o Estadão, as big te-
chs ainda corriam para adotar as medidas mais ele-
mentares previstas na legislação dias antes ou na vés-
pera de sua vigência. Segundo a avaliação de especia-
listas ouvidos pela reportagem, as iniciativas das em-
presas de tecnologia representavam apenas uma ínfi-
ma parte de tudo o que elas ainda precisavam fazer. 
Não será fácil: as mudanças impostas pelo ECA Digi-
tal enfrentam forte resistência das companhias es-
trangeiras, haja vista que impactam seu modelo de 
negócios.

As principais empresas, por ora, vincularam o per-
fil da criança ou do adolescente ao de um responsá-
vel, criaram contas especiais para faixas etárias, veta-
ram mudanças nas configurações, proibiram contas 
de menores de idade abertas ao público e impuseram 
a verificação  de idade.  Mas a lei  exige  muito mais,  
como mecanismos que impeçam o vício de crianças e 
adolescentes nas redes sociais; a moderação de con-
teúdo para impedir o acesso a publicações e vídeos 

nocivos; a proibição de monetização com conteúdo 
vexatório, como erotização ou sexualização; e a ne-
cessidade de autorização judicial para monetizar con-
teúdos com menores de idade.

Como bem afirmou ao Estadão a coordenadora 
do eixo digital  do Instituto Alana, Maria Mello,  as 
mudanças implementadas pelas big techs são bem-
vindas,  mas,  “se  não  houver  grande  mudança  em  
moderação de conteúdo, ajuste de algoritmo e inves-
timento em moderação humana, não teremos parte 
da lei contemplada”. E, para piorar, nem o governo 
de Luiz Inácio Lula da Silva, que publicou o decreto 
de regulamentação da lei com ela já em vigor, nem a 
ANPD  dão  sinais  de  estar  preparados  para  agir.  A 
agência reguladora, aliás, precisa se debruçar sobre a 
lei para entendê-la, enquanto ainda se organiza para 
realizar um trabalho que já deveria estar em plena 
execução.  O  órgão  admitiu  que  ainda  está “traba-
lhando na elaboração de instrumentos regulatórios 
necessários”.

De um lado, as empresas de tecnologia, mesmo 
que de boa-fé, adotam medidas insuficientes. De ou-
tro,  a  ANPD,  que  já  deveria  estar  preparada  para  
cumprir seu dever, ainda está aprendendo a traba-
lhar. Ou seja:  proposto, discutido e aprovado com 
uma série de regras mais rígidas e, sobretudo, neces-
sárias para  proteger as  crianças  e  os  adolescentes  
dos males do submundo da internet, o ECA Digital 
começa capenga. l

O que vale para cada
plataforma

O ECA Digital
começa mal

l Plataforma reclassificada 
para 18 anos
Quora (antes era 12 anos)

l Plataformas reclassifica-
das para 16 anos
Kwai (antes era 14 anos)
TikTok (antes era 14 anos)
LinkedIn (antes era 12 anos)
Pinterest (antes era 12 anos)
Snapchat (antes era 12 anos)

l Plataformas reclassifica-
das para 14 anos
WhatsApp (antes era 12 anos)
Messenger (antes era 12 anos)

Plataformas com classifica-
ção mantida:
Instagram (16 anos)
X (18 anos)
Reddit (18 anos)

Discord (18 anos)
Poosting Rede Social (18 
anos)
Twitch (18 anos)
Bluesky (18 anos)

l Aferição de idade
A lei do ECA Digital determi-
na que haja verificação de ida-
de para que crianças e adoles-
centes acessem determinadas 
plataformas. O mecanismo 
deve substituir a autodeclara-
ção que ocorria até então, 
quando os usuários apenas 
clicavam em um botão afir-
mando ter mais de 18 anos 
para ter acesso a um conteú-
do. O decreto assinado por 
Lula na tarde de ontem deter-
mina que a ANPD será respon-
sável por emitir diretrizes a 
respeito de quais os mecanis-
mos confiáveis para fazer es-
sa aferição etária. Como o 
‘Estadão’ mostrou, a ANPD 
estuda fazer uma espécie de 
manual com critérios míni-
mos a serem exigidos 

Empresas adotam ações limitadas,

governo atrasa decreto e agência

reguladora não sabe regular 

Oito redes sociais têm classificação 
etária modificada pelo governo

Apoio de IA
Linha de fomento de

R$ 100 milhões prevê
pesquisa de soluções em 

inteligência artificial 

Governo regulamenta 
ECA Digital, com
regra para monetizar 
canais e fiscalização, 
além de prever pessoal 
e cargos para agência

!

Sociedade

Saiba mais
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Aponte a câmera do seu celular para
o código e acesse agora nosso site

WWW.SODRESANTORO.COM.BR SODRESANTORO     SODRESANTORO     LEILAOSODRESANTORO     (11) 2464-6464     (11) 97777-1244

ATENÇÃO: PARA A COMPRA EM LEILÕES OS INTERESSADOS DEVERÃO, OBRIGATORIAMENTE, ESTAR EM REGULARIDADE FISCAL PERANTE A RECEITA FEDERAL.

LEILÕES

LEILÕES DE VEÍCULOS

LEILÃO EXCLUSIVO SOMENTE ONLINE - AMANHÃ, 20/03 - 14H E 27/03 - 14H
VEÍCULOS EXCLUSIVOS DE FINANCEIRAS

Edital completo no site www.sodresantoro.com.br. Inf.: 11 2464-6464.
Luiz Fernando de Abreu Sodré Santoro, Leiloeiro Oficial JUCESP nº 192.

SOMENTE ONLINE - HOJE, 19/03 - 08H30 - 23/03 - 08H30 E 13H - 26 /03 - 08H30
CARROS, MOTOS, PERUAS, UTILITÁRIOS LEVES E OUTROS

Edital completo no site www.sodresantoro.com.br. Inf.: 11 2464-6464.
Luiz Fernando de Abreu Sodré Santoro, Leiloeiro Oficial JUCESP nº 192.

LEILÕES DE SUCATAS DE VEÍCULOS

Visitação – Veículos (para os lotes disponíveis nos pátios): no Pátio Guarulhos 1, a visitação será realizada no dia anterior ao leilão, das 15h às 17h, mediante agendamento prévio pela nossa central de atendimento 
(11) 2464-6464. Nos demais pátios, a visitação ocorrerá no dia do leilão, das 8h às 9h30. Para os demais lotes de veículos, materiais armazenados fora dos pátios da Sodré Santoro e imóveis, consulte no 

site www.sodresantoro.com.br a possibilidade e as condições gerais de visitação em cada lote ou leilão.

Consulte Edital e Condições de Venda
Completos no site www.sodresantoro.com.br

COM POSSIBILIDADES DE FINANCIAMENTO

LEILÕES EXCLUSIVOS DO GRUPO BRADESCO
SOMENTE ONLINE

VEÍCULOS DE SEGURO
QUARTA (25/03) - 14H - SÁBADOS (21/03) - 09H30 - TERÇA (31/03) - 14H

*Visitação: Pátio Guarulhos I – Terça e Sexta-feira (no dia que antecede o leilão) das 15h às 17h mediante agendamento exclusivamente 
através do telefone 11-2464-6464. Demais Pátios – das 8h às 09h30 de segunda a sábado.

Edital completo no site www.sodresantoro.com.br. Inf.: 11 2464-6464. 
Luiz Fernando de Abreu Sodré Santoro, Leiloeiro Oficial JUCESP nº 192.

LEILÕES DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS

LEILÕES DE IMÓVEIS

LEILÕES DE IMÓVEIS

SOMENTE ONLINE - DE 23 A 27/03 - 09H30

VEÍCULOS DE PASSEIO, MOTOS E UTILITÁRIOS, INTEIROS E SINISTRADOS
Edital completo no site www.sodresantoro.com.br. Inf.: 11 2464-6464. 

Luiz Fernando de Abreu Sodré Santoro, Leiloeiro Oficial JUCESP nº 192.

LEILÃO EXCLUSIVO SOMENTE ONLINE - 26/03 - 14H
CHEVROLET PRISMA 1.0 MT LT 13/13

(SEM DÉBITOS) - POSSIBILIDADE DE FINANCIAMENTO
Edital completo no site www.sodresantoro.com.br. Inf.: 11 2464-6464. 

Moacir De Santi, Leiloeiro Oficial JUCESP nº 315

SOMENTE ONLINE - 23 A 27/03 - 15H 
MÓVEIS PARA ESCRITÓRIO, INSTRUMENTOS MUSICAIS, ELETRODOMÉSTICOS, CASA E CONSTRUÇÃO, 

INFORMÁTICA, MÓVEIS PARA CASA, TRATORES, DIVERSOS, ACADEMIA, HOSPITALAR, LAZER E ESPORTE,  
MÓVEIS ESCOLARES, LIMPEZA, EMPILHADEIRAS E MUITO MAIS.

Edital completo no site www.sodresantoro.com.br. Inf.: 11 2464-6464. 
Otavio Lauro Sodré Santoro, Leiloeiro Oficial JUCESP nº 607. (23, 25 e 27/03)

Luiz Fernando de Abreu Sodré Santoro, Leiloeiro Oficial JUCESP nº 192. (24 e 26/03)

LEILÕES DE LUXO

LEILÃO ONLINE E PRESENCIAL - 25/03 - 19H
LEILÃO DE ARTES, MÓVEIS E DECORAÇÃO 

Visitação mediante agendamento prévio no telefone 11 2464-6435 ou pelo Whatsapp 11 95890-0282. 
Edital completo no site www.sodresantoro.com.br. Inf.: 11 2464-6464. 

Carolina Lauro Sodré Santoro,Leiloeiro Oficial JUCESP Nº 758.

CHAMAMENTO PÚBLICO - LEILÃO DE BENS DO SENAI-SP

SOMENTE ONLINE - 30/03/2026 -  08H30
PLANTA PILOTO PARA FABRICAÇÃO DE ALIMENTOS PARA ANIMAIS, MÁQ. 
OPERATRIZES, INSTRUMENTOS DE PRECISÃO E MEDIÇÃO, SISTEMAS DE 

PROTOTIPAGEM STRATASYS, FERRAMENTA S ELÉTRICAS E MANUAIS,  MÁQ. 
DE SOLDA,  MECÂNICA, ELÉTRICOS, MÓVEIS DIVERSOS (INDUSTRIAIS, 

COMERCIAIS, OFFICE E ESCOLARES), MATERIAIS DIDÁTICOS, TEAR CIRCULAR 
1/2 MALHA JACQUARD, MÁQ. DE COSTURA, INFORMÁTICA, ELETRODOMÉSTICOS, 

ELETRÔNICOS, EQUIP. DE ÁUDIO, VÍDEO E SOM, OUTROS MATERIAIS
Localização dos lotes: Os bens encontram-se depositados em unidades do SENAI, localizadas nas cidades 
de São Paulo, Santo André, São Bernardo do Campo, Mauá, Guarulhos, Osasco, Santana de Parnaíba, 
Cotia, Jandira, Itú, Mairinque, Piracicaba, Campinas, Valinhos, Indaiatuba, Jundiaí, Mogi das Cruzes, Mogi 
Guaçu, Limeira, Sorocaba, Itu, Ribeirão Preto, São José do Rio Preto, Franca, Bauru, Marília, Ourinhos, 
Botucatu, Pompéia, Araçatuba, Araras, Mirassol, Presidente Prudente, Santos, Pindamonhangaba, 
Araraquara, São Carlos, Jacareí e outros, conforme endereços e contatos constantes do edital disponível 
no site do leiloeiro, www.sodresantoro.com.br. Regras para a visitação dos lotes: A visitação dos lotes 
deverá ocorrer exclusivamente mediante prévio agendamento, com antecedência mínima de 24 horas, 
junto ao responsável da respectiva unidade, devendo ser realizada impreterivelmente no período de
11/03/2026 até 27/03/2026, de segunda a sexta-feira, em dias úteis e dentro do horário comercial. Regras 
para a retirada dos lotes arrematados:  A retirada dos lotes deverá ocorrer exclusivamente mediante 
prévio agendamento, com antecedência mínima de 24 horas, junto ao responsável da respectiva unidade, 
devendo ser realizada impreterivelmente no período de 01/04/2026 a 13/04/2026, de segunda a sexta- feira, 
em dias úteis e dentro do horário comercial. Após esse prazo, os lotes não retirados serão reintegrados 
ao patrimônio do SENAI, podendo ser descartados, a seu critério, ou incluídos em leilões futuros. José 
Eduardo de Abreu Sodré Santoro, Leiloeiro Oficial JUCESP nº 195

LEILÃO EXCLUSIVO SOMENTE ONLINE - 21/03 - 08H30
OPORTUNIDADES DE MOTOS PEQUENA MONTA
Edital completo no site www.sodresantoro.com.br. Inf.: 11 2464-6464.

Luiz Fernando de Abreu Sodré Santoro, Leiloeiro Oficial JUCESP nº 192.

LEILÃO SOMENTE ONLINE - 17/04/26 - 11H

ESPETACULAR ÁREA NA REGIÃO CENTRAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS
Área total de terreno de 521.085,47 m2, situado ao lado do Parque Municipal e às margens do Rio Paraíba do Sul, 
com 82.434,88 m2 de área preservada. Imóvel composto pela antiga Usina de Leite da Fazenda Sant´Ana, Praça 
de Esportes e extensa área verde, com acessos pela Av. Olivio Gomes e Rua Paulo Madureira Lebrão. O “Conjunto 
Arquitetônico e Paisagístico Tecelagem Parahyba”, no qual estão incluídas a Usina de Leite e a arquibancada 
da Praça de Esportes que servia à Associação Desportiva da tradicional tecelagem, com projetos assinados 
por Rino Levi e Roberto Burle Marx, foi tombado pelo Iphan em reconhecimento de sua enorme importância 
histórico-cultural Avaliação: R$ 195.000.000,00. Serão estudadas propostas, inclusive para compra parcial 
do imóvel, melhor descrito nas Matrículas 4.849 e 31.325 do 2º CRI/SJC. Insc.Munic. nºs 20.0016.0009.0002, 
20.0016.0009.0003 e 20.0016.0013.0000 Consulte descritivo e edital completos no site www.sodresantoro.com.
br. Para agendar sua visita a imóveis que permitem visitação ou tirar dúvidas: telefone (11) 2464-6460, WhatsApp 
(11) 97777-0753 ou e-mail: af@sodresantoro.com.br. Moacir De Santi, Leiloeiro Oficial JUCESP nº 315. 

LEILÃO SOMENTE ONLINE - 29/04/26 - 11H
SALA COMERCIAL (DESOCUPADO) JD. CARAVELAS - SÃO PAULO - SP

São Paulo/SP. Jardim Caravelas. Rua Luiz Seraphico Junior, nº 511, Sala Comercial, Condomínio Win 
Work Chacára Santo Antônio, (sala de escritório nº 112), localizado no 11º pavimento, com a área privativa 
316,400m² e a área comum de 367,704m² com 09 vagas indeterminadas na garagem coletiva, com auxilio 
de manobrista. Inscrição municipal 087.421.0038-0. Melhor descrito e caracterizado na Matrícula sob nº 
419.119 do 11º Cartório de Registo de Imóveis de São Paulo/SP. Desocupado. .Lance Inicial: R$ 1.600.000.
Consulte descritivo e edital completos no site www.sodresantoro.com.br. Para agendar sua visita a imóveis 
que permitem visitação ou tirar dúvidas: telefone (11) 2464-6460, WhatsApp (11) 97777-0753 ou e-mail: af@
sodresantoro.com.br. Otavio Lauro Sodré Santoro Leiloeiro Oficial JUCESP nº 607. 

LEILÃO SOMENTE ONLINE - 09/04/26 - 11H 
LOJA - SANTA CECÍLIA - SÃO PAULO - SP

São Paulo/SP. Santa Cecília. Rua Sebastião Pereira, 155, (loja nº 155), Edificio JR., com a área útil de 126,50m², 
cabendo-lhe no terreno e demais coisas de uso comum uma quota ideal de 19%, inscr. Municipal 007.037.0014-6. 
Melhor descrita e caracterizada na Matrícula sob nº 48.848 do 2º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo/
SP. Obs.1: O imóvel está sendo leiloado no estado em que se encontra, tanto em termos físicos quanto em termos 
documentais, cabendo exclusivamente ao comprador se informar antecipadamente sobre tais estados e efetuar seus 
lances considerando possíveis regularizações posteriores ao leilão. Obs.2: Regularização e encargos perante os 
órgãos competentes, correrão por conta do arrematante . Obs. 3: Consta Ação de Obrigação de Fazer, processo n.º 
1118514-17.2022.8.26.0100, em trâmite na 23ª Vara Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo/SP, distribuída 
pelo Condomínio Edifício JR., em face da administradora para regularização de projeto para liberação do AVCB 
(auto de vistoria do Corpo de Bombeiros), que mesmo a sobreloja não sendo parte no processo ou tenha qualquer 
obrigatoriedade com as despesas do Condomínio, por fazer parte do edifício como um todo será beneficiado com a 
emissão desse documento. Obs.4: Não há cota de condomínio atribuído para a sobreloja. LOCADO. Lance Inicial: 
R$ 150.000. Consulte descritivo e edital completos no site www.sodresantoro.com.br. Para agendar sua visita a 
imóveis que permitem visitação ou tirar dúvidas: telefone (11) 2464-6460, WhatsApp (11) 97777-0753 ou e-mail: af@
sodresantoro.com.br. Otavio Lauro Sodré Santoro Leiloeiro Oficial JUCESP nº 607. 

SOMENTE ONLINE - 20/03 - 15H 
EQUIPAMENTOS E MATERIAIS  PARA ESCRITÓRIO,

INFORMÁTICA, ÁUDIO, VÍDEO, ILUMINAÇÃO E OUTROS
Edital completo no site www.sodresantoro.com.br. Inf.: 11 2464-6464.

Flávio Cunha Sodré Santoro, Leiloeiro Oficial JUCESP sob nº 581.

REPUBLICAÇÃO DO LEILÃO DE IMÓVEIS No 016/2025
AMANHÃ (Processo Administrativo n° 018.00013722/2025-38)

DATA E HORÁRIO DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 20/03/2026 às 10h (horário de Brasília)
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA (sítio eletrônico): www.sodresantoro.com.br

Subsecretaria de Patrimônio do Estado da Secretaria de Gestão e Governo Digital
Torna-se público que o Estado de São Paulo, por meio da Coordenadoria de Patrimônio do Estado da 
Secretaria de Gestão e Governo Digital, inscrita no CNPJ sob o no 39.467.292/0001-02, sediada na 
Avenida Rangel Pestana, n° 300, 14° e 16° andares, Sé São Paulo/SP,doravante referida como “Unidade 
Contratante”, realizará licitação na modalidade LEILÃO, na forma ELETRÔNICA, com o critério de 
julgamento por MAIOR LANCE POR ITEM, para venda dos imóveis descritos e caracterizados no 
Anexo I do Edital, na situação jurídica e no estado de conservação em que se encontram, sob a 
responsabilidade da Leiloeira Oficial Sra.Carolina Lauro Sodré Santoro, inscrito no CPF/MF sob 
o no 299.700.358-00, leiloeira oficial matriculada na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o 
n° 758, conforme contrato de prestação de serviços que constitui o documento SEI nº(0083651348) 
dos autos do Processo no 018.00011301/2025-72.� Lote 1: Imóvel urbano, localizado na Rua Américo 
Sales, nº 810,Centro, município de Jardinópolis/SP. Lance Inicial: R$ 490.000,00. � Lote 2: Imóvel 
urbano, localizado na Rua João Alvares Soares, nº 535, Campo Belo, município de São Paulo/SP. 
Lance Inicial: R$ 2.424.717,42.O leilão eletrônico será realizado mediante cadastramento prévio 
dosinteressados no sistema indicado no sítio eletrônico www.sodresantoro.com.br a partir das 
10h00 (dez) horas do dia 20 de março de 2026 até as 16h00 (dezesseis) horas do dia 20 de 
março de 2026 Fonte: DOESP, Jornal de Grande Circulação e Site Oficial SGGD- www.sggd.
sp.gov.br e https://pncp.gov.br/ (Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP)
CADASTRAMENTO E PARTICIPAÇÃO: É necessário cadastramento prévio dos interessados no site oficial do 
leilão: www.sodresantoro.com.br
A participação é exclusivamente eletrônica.
O licitante vencedor poderá optar por pagamento à vista ou parcelado em até 60 (sessenta) parcelas mensais, 
com sinal mínimo de 20% (vinte por cento) do valor da oferta vencedora. As parcelas serão corrigidas anualmente 
pelo IPC-FIPE e acrescidas de juros de 6% (seis por cento) ao ano (Tabela Price). O arrematante pagará à Leiloeira 
Oficial, Sra. Carolina Lauro Sodré Santoro (JUCESP nº 758), comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da 
arrematação, em até 24 (vinte e quatro) horas após sua convocação.
Esta licitação será regida, principalmente, pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, pelo Decreto nº 
21.981, de 19 de outubro de 1932, pelo Decreto estadual nº 68.422, de 2 de abril de 2024, e pelas 
demais normas da legislação aplicável, bem como pelas condições estabelecidas no Edital e seus 
Anexos.
O Edital completo, incluindo todas as cláusulas, condições e anexos, está disponível para consulta nos sítios 
eletrônicos: www.sodresantoro.com.br , pncp.gov.br, doe.sp.gov.br e na sede da Unidade Contratante.
LEILOEIRA OFICIAL Carolina Lauro Sodré Santoro – JUCESP nº 758.

SOMENTE ONLINE - HOJE, 19/03 - 14H30 
PLATAFORMA COLHEITADEIRA JOHN DEERE 620F

Edital completo no site www.sodresantoro.com.br. Inf.: 11 2464-6464.
Luiz Fernando de Abreu Sodré Santoro, Leiloeiro Oficial JUCESP nº 192.

LEILÃO DE IMÓVEL - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - SOMENTE ONLINE
1º LEILÃO: 17/03/2026 ÀS 13:00H. LANCE MÍNIMO: R$212.710,00
2º LEILÃO: 24/03/2026 ÀS 13:00H. LANCE MÍNIMO: R$176.157,54

TERRENO (DESOCUPADO) - SANTA CRUZ - ITATIBA - SP
Flávio Cunha Sodré Santoro, Leiloeiro Oficial inscrito na JUCESP sob nº 581, faz saber, atravésdo present e Edital, 
que devidamente autorizado pelo GDU Itatiba Desenvolvimento Urbano S/A,i nscrita no CNPJ n. º21.976.024/0001-50, 
com domicílio na cidade de São Paulo/SP, promoverá a venda em Leilão (1º ou 2º) do imóvel abaixo descritos, nas 
datas, hora e local infra citados, na forma da Lei 9.514/97.Localização do imóvel: Um terreno constituído pelo Lote 
29 da Quadra F, do loteamento denominado Reserva do Parque, com nome comercial de Quinta dos Bons Ventos, 
localizada na Av. Luiz Jarussi, S/N, bairro Santa Cruz, com área total de 250,00m², melhor descrito e caracterizado 
na Matrícula sob o n° 067631 do Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Itatiba/SP e Inscrição Municipal sob o 
número 23454-51-52-03183-0-0340-00000.(Desocupado). Obs.1: O imóvel está sendo leiloado no estado em que 
se encontra, tanto em termos físicos quanto em termos documentais, cabendo exclusivamente ao comprador se 
informar antecipadamente sobre tais estados e efetuar seus lances considerando possíveis regularizações posteriores 
ao leilão; Obs.2: Eventuais averbações, regularizações e registros referente a construção e/ou demolição, deverão 
ser apurados e pagos pelo arrematante junto aos órgãos competentes. O Ex-Devedor Fiduciante será comunicado 
das datas, horários e local de realização dos leilões, para no caso de interesse, exercer o direito de preferência na 
aquisição do imóvel, pelo valor da dívida, acrescida dos encargos e despesas, na forma estabelecida no parágrafo 
2º-B do artigo 27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465 de 11/07/2017. Os interessados devem consultar as condições 
de pagamento e venda dos imóveis disponíveis nos sites: www.sodresantoro.com.br . Para mais informações - tel.: (11) 
2464-6464 – E-mail: af@sodresantoro.com.br.
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SÃO PAULO RECLAMA

FALECIMENTOS

Claudete Aparecida de Biase – Hoje, 
às 19 horas, na Igreja Matriz de Cam-
pos do Jordão, na R. Tadeu Rangel Pes-
tana, 662, Abernéssia, Campos do Jor-
dão, São Paulo (7° dia).
Como acionar o serviço funerário 
na cidade de São Paulo:

Na  capital  paulista,  toda  a  
prestação dos serviços cemiteriais e 
funerários é feita somente por meio 
de  quatro  concessionárias  
autorizadas:  Consolare,  Cortel,  
Maya  e Velar SP,  de acordo com a 
SP-Regula.  Não  há  funerárias  

particulares. 
Após  o  falecimento  de  uma  

pessoa, o primeiro passo é procurar as 
agências  indicadas,  para  realizar  a  
contratação dos serviços. Para isso, o 
munícipe  deve  levar  seu  RG  e  os  
documentos da pessoa falecida:

– Declaração de óbito (documento 
fornecido  pelo  médico,  hospital,  
Serviço de  Verificação  de  Óbitos  da  
Capital  (SVOC)  ou  Instituto  Médico  
Legal (IML) – obrigatório;

–  RG  (ou  CNH  ou  carteira  de  
trabalho) e CPF da pessoa falecida – 
obrigatório;

– Certidão de casamento da pessoa 
falecida, se houver;

–  Certidão  de  nascimento  da  
pessoa falecida, se houver.

O  c o n t r a t a n t e  d e v e  s e r ,  
preferencialmente,  parente  do  
falecido(a),  pois  se  responsabilizará  
pelas informações declaradas.

O munícipe pode ainda encontrar 
informações  detalhadas  de  como  
contratar o serviço funerário neste link 
(https://www.prefeitura.sp.gov.br/cid
ade/secretarias/spregula/servicos_fu
nerarios_e_cemiteriais/index.php?p=3
43471).

GONÇALO JUNIOR

O  governador  de  São  Paulo,  
Tarcísio de Freitas (Republi-
canos),  sancionou  o  projeto  
de lei que torna obrigatória a 
execução semanal do Hino Na-
cional em todas as escolas pú-
blicas  e  privadas  de  ensino  
fundamental  e  ensino  médio  
no  Estado.  A  proposta,  na  
prática, altera e atualiza a lei  
de 15 de março de 1990, assina-
da  pelo  então  governador  
Orestes Quércia, que acabou 
deixando de ser cumprida.

O texto retira a necessida-
de de estabelecimentos de en-
sino de hastear a Bandeira Na-
cional, mas mantém a obriga-
toriedade  do  Hino  uma  vez  
por semana, preferencialmen-
te às sextas, para “resgatar os 
valores  cívicos  do  patriotis-
mo, da identidade nacional e 

do respeito aos símbolos na-
cionais, em cumprimento à le-
gislação federal vigente”.

No  âmbito  federal,  a  Lei  
12.031/2009  também  prevê  a  
obrigatoriedade  da  execução  
do Hino Nacional nas escolas 
de ensino fundamental, públi-
cas  e  privadas,  pelo  menos  
uma vez por semana. O Hino, 
conforme  o  texto,  deve  ser  
cantado,  preferencialmente,  
no início do turno letivo.

Ainda de acordo com a lei 
paulista, a execução também 
deverá ser realizada, todos os 
anos, no dia útil imediatamen-
te anterior ao 7 de Setembro. 
A unidade escolar poderá alte-
rar  a  data  da  semana  para  a  
execução  do  Hino,  conside-
rando o cronograma escolar e 
as  demandas  da  respectiva  
unidade, “desde que respeita-
da a obrigatoriedade semanal 
de execução”.

JUSTIFICATIVA.  O  texto  foi  
proposto na Assembleia Legis-
lativa pelos deputados Lucas 
Bove (PL), Tomé Abduch (Re-
publicanos), Gil Diniz Bolso-
naro (PL), Major Mecca (PL) 
e Dirceu Dalben (PSD) em no-

vembro de 2023. No docu-
mento,  os  autores  alegam  
que o costume foi perdido 
nas últimas décadas e os jo-
vens  “atualmente  sequer  
têm conhecimento da letra 
do Hino e do sentido”.

“O intuito não é penali-
zar nem punir ninguém. A 
intenção é fazer um traba-
lho  de  conscientização  e  
não  perseguir  ninguém.  
Não há por que a escola ser 
contra”, diz Bove. O parla-
mentar afirma ainda que a 
lei foi motivada pelo “senti-
do patriótico”. “O mais im-
portante é que as crianças 
aprendam a  letra  do  Hino  
não só pela erudição,  pela 
questão  da  Língua  Portu-
guesa, mas principalmente 
pelo  sentido  patriótico,  a  
criança aprende que ela per-
tence a um País.” l

Reclamação  de  Jonathan  
Brito  de  Oliveira:  “Estou  
com um problema extrema-
mente complicado. Eu tive 
uma torção no tornozelo di-
reito no início de 2025 e fui 
até a  UPA  Tito  Lopes.  Foi  
realizado um raio X, consta-
tado luxação e fui liberado. 
No  entanto,  depois  dessa  
torção, não tinha muita fir-
meza no pé e qualquer vira-
dinha,  mesmo  em  um  pe-
queno desnível de calçada, 
o meu tornozelo já inchava. 
Em  outubro  de  2025,  tive  
uma  torção  um  pouco  
maior e novamente fui para 
a  UPA  Tito  Lopes.  Após  o  
exame,  a  médica,  que  me  
atendeu, disse que eu tinha 
uma lesão antiga e havia cal-
cificado e colocou uma tala 
em meu pé. Dói ao pisar, ao 
ficar em pé e isso vem  me 
prejudicando.”

Resposta:  “A  Secretaria  
Municipal  da  Saúde,  por  
meio da Coordenadoria Re-
gional de Saúde (CRS) Les-
te,  informa  que  a  gerência  
da Unidade de Pronto Aten-
dimento (UPA) Tito Lopes 
entrará  em  contato  com  o  
munícipe J.B.D.O para as de-
vidas orientações.” l 

CORREÇÕES

Para publicar anúncio fúnebre: Balcão Limão l (11) 3856-2139 l Atendimento de 2ª a 6ª das 8h às 20h horas. Sábado, domingo e feriados via WHATSAPP (11) 99181-2018 l Só serão publicadas notícias de falecimento/missa encaminhadas pelo e-mail 
falecimentos@estadao.com, com nome do remetente, endereço, RG e telefone.

LOTERIA

Site das concessionárias

Consolare: 
https://consolare.com.br
Cortel SP: 
https://www.cortelsp.com.br 
Grupo Maya: 
https://grupomaya.com.br/
Velar: 
https://velarspfuneraria.com.br/

Theatro lirico italiano 
Hoje cantar-se-há pela segun-
da vez no theatro S. José a ope-
ra de Donezitti - o Poliuto
É de se esperar que seja a par-
titura  melhor  interpretada,  
attendendo-se  a  que  está  
mais ensaiada, e acha-se com 
a regencia da orchestra o sr.  
Lombardo, e encarregado ex-
clusivamente da parte do pia-
no o sr. Giraudon.

Procissão de passos - Commu-
nicam-nos.
Hoje, na villa de Santo-Ama-
ro, sahirá com a pompa de cos-
tume  e  procissão  de  Passos,  
sendo o sermão do encontro 
pregado  pelo  rvm.  conego  
Gonçalves Benjamim. l

Este espaço se destina à correção de erros 
publicados na edição impressa do ESTADÃO. 
Você pode colaborar enviando e-mail para 
correcoes@estadao.com. As correções abran-
gem erros como: de informação, nome, cargo, 
dados numéricos, entre outros.

Noticiário

Há lei federal?
Lei 12.031/2009 exige 

a exibição vocal, e
semanal, em todas as 
instituições de ensino

Para ver os resultados, aponte a câma-
ra do seu celular para o QR Code ou 
acesse: https://loterias. esta-
dao.com.br/mega-sena.

Teve algum direito como cidadão 
ou consumidor desrespeitado? O 
blog Seus Direitos pode ajudar. 
Envie suas reclamações, com os 
devidos documentos, dados pes-
soais e contatos, além do nome 
dos envolvidos na questão, para o 
spreclama@estadao.com

HÁ 150 ANOS

Leitor se queixa de 
atendimento em UPA

O munícipe pode ainda encontrar 
informações detalhadas de como 
contratar o serviço funerário neste link

Missa em memória do 

OTAVIO CASTELLO BRANCO
Guardei a fé

A família convida a todos os parentes e amigos 
para a missa em memória do Otavio.

Sexta-Feira, 20/03/2026 às 12:00
Igreja São José Rua Dinamarca, 32

Tarcísio sanciona lei que 
exige execução semanal 
do Hino nas escolas
Foi feita atualização de 
uma lei estadual para 
instituições públicas e 
privadas; hasteamento 
de Bandeira deixa de 
ser obrigatório

Símbolos pátrios

NA WEB

https://www.prefeitura.sp.gov.br
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Enel SP vai à Justiça para barrar análise de agência

Fim do contrato

GABRIEL DAMASCENO

O Brasil registrou, em 2024, o 
menor índice  de  mortalidade  
neonatal,  que ocorre nos pri-
meiros  28  dias  de  vida,  e  de  
mortalidade de crianças meno-

res  de  5  anos  dos  últimos  34  
anos. Os dados são do Fundo 
das  Nações  Unidas  para  a  
Infância (Unicef). 

Nesse  período,  a  taxa  de  
mortalidade neonatal caiu de 
25 para 7 mortes a cada mil nas-
cidos vivos, enquanto a morta-
lidade de crianças de até 5 anos 
foi de 63 para 14. O País segue 
uma tendência global de redu-
ção  dos  índices,  sendo  um  
exemplo positivo, segundo Lu-
ciana  Phebo,  chefe  de  saúde  
do  Unicef  no  Brasil.  O  País,  
por exemplo, já atingiu as Me-

tas de  Desenvolvimento  Sus-
tentável (ODS) para 2030, que 
estabelecem o fim das mortes 
evitáveis de recém-nascidos e 
crianças  menores  de  5  anos,  
com limites de até 12 mortes 
por mil nascidos vivos na mor-
talidade neonatal e até 25 por 
mil entre menores de 5 anos. 

Apesar do avanço, a situação 
continua  demandando  aten-
ção.  A  diminuição  nos  regis-
tros,  segundo  Luciana,  não  
ocorre de maneira uniforme. A 
Região Norte ainda concentra 
focos de alta mortalidade e gru-
pos  específicos,  como  crian-
ças  indígenas  e  quilombolas,  
permanecem mais vulneráveis 
por  causa  da  dificuldade  de  
acesso a serviços de saúde.

Entre 1.º  de janeiro e  19 de 
fevereiro deste ano, por exem-
plo,  um  surto  de  coqueluche  
em Roraima matou ao menos 
três  crianças  Yanomami.  A  
doença é evitável por meio da 
vacinação.

CAUSAS. Em 2024, entre crian-
ças em idade neonatal, a princi-
pal causa de morte foi a prema-
turidade, seguida por anoma-
lias  congênitas  e  complica-
ções  no  parto.  “Uma  medida  
importante para diminuir es-
sas mortes é ter um bom pré-
natal. O trabalho contra a mor-
talidade infantil deve começar 
ainda durante a gestação, an-
tes de a criança nascer. O reco-
mendado é que o pré-natal te-
nha  pelo  menos  sete  consul-
tas”, destaca Luciana.

Para menores de 5 anos que 
superaram  o  período  neona-
tal,  as  causas  passam  a  ser  
mais relacionadas a fatores ex-
ternos  evitáveis,  como  doen-
ças infecciosas. “Por isso a im-
portância  da  cobertura  vaci-
nal. Quando promovemos a co-
bertura, evitamos doenças co-
mo o sarampo,  que tem  uma  
mortalidade muito alta”, cita a 
chefe de saúde.  “Outra ques-
tão  importante  é  a  alimenta-

ção. Crianças desnutridas, que 
muitas vezes têm acesso a ali-
mentos, mas não saudáveis, co-
mo os ultraprocessados, ficam 
mais  suscetíveis  a  infecções  
oportunistas.  Uma  estratégia  
relevante  para  melhorar  esse  
quadro é a educação: a criança 
estar na escola.”

No mundo, cerca de 4,9 mi-
lhões  de  crianças  morreram  
antes de completar cinco anos 
em  2024,  incluindo  2,3  mi-
lhões  de  recém-nascidos.  As  
principais causas foram com-
plicações  da  prematuridade  
(36%) e durante o parto (21%), 
além  de  infecções,  incluindo  
sepse e anomalia congênita. l

A Enel São Paulo, distribuido-
ra de energia de capital e Gran-
de São Paulo, acionou a Justiça 
para suspender o processo de 

caducidade do contrato de con-
cessão em tramitação na Agên-
cia Nacional de Energia Elétri-
ca (Aneel). A agência decide na 

próxima semana se recomen-
da ou não o fim do contrato.

A ação da Enel surpreendeu 
o diretor-geral da Aneel, San-

doval Feitosa, que afirmou que 
deverá recorrer caso o pedido 
seja deferido.

Procurada, a Enel informou 
que “reafirma  sua  plena  con-
fiança nos fundamentos legais 
apresentados e no sistema ju-
rídico  brasileiro”.  “A  compa-

nhia reitera  a necessidade  de 
que qualquer deliberação seja 
analisada de forma isenta e téc-
nica, de acordo com a legalida-
de e com os fatos comprova-
dos  no  processo”,  afirmou  a  
distribuidora em nota. l ADRIANA 

VICTORINO

Brasil registra a 
menor mortalidade 
infantil em 34 anos
Região Norte ainda 
concentra focos de alta 
mortalidade e 
indígenas e quilombolas 
permanecem mais 
vulneráveis 

Entre bebês
Principal causa de morte

foi a prematuridade,
seguida por anomalias 

congênitas

Saúde
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Gols: Zé Ivaldo (contra), aos 1, 
Neymar, aos 11 e Carbonero aos 
50 minutos do 2º Tempo.
SANTOS: Gabriel Brazão; Igor 
Vinícius, Zé Ivaldo, Adonis Frias e 
Escobar (Rollheiser); Willian 
Arão (Gabriel Menino), Christian 
Oliva e Neymar (Tachiano); 
Rony (Moisés), Barreal e 
Gabriel Barbosa. 
Técnico: Juan Pablo Vojvoda. 
INTERNACIONAL: Rochet; 
Bruno Gomes, Victor Gabriel, 
Felix Torres e Matheus Bahia; 
Bruno Henrique (Tabata), Villa-
gra (Ronaldo) e Allan Rodriguez 
(Thiago Maia); Vitinho, Alerrando 
(Aguirre) e Borre (Carbonero). 
Técnico: Paulo Pezzolano.
Árbitro: Davi de Oliveira Lacer-
da (ES). Amarelos: Escobar, 
Vitinho, Neymar, Igor Vinícius e 
Carbonero.
Renda: 10.031 torcedores.
Público: R$ 631.264,73.
Local: Vila Belmiro, em 
Santos (SP). 

Neymar jogou fora a primeira 
oportunidade  de  tentar  con-
vencer o técnico Carlo Ance-
lotti a convocá-lo para a Copa 
do Mundo. Assim como todo o 
time do Santos, o atacante foi 
mal, fez um gol de pênalti, mas 
não evitou a derrota por 2 a 1 
para  o  Internacional,  ontem,  
na Vila Belmiro.

Com o resultado, O Santos 
permanece  com  seis  pontos,  
agora em 16º lugar, enquanto o 
Inter abre  a zona de rebaixa-
mento, com cinco pontos.

Os gols saíram no segundo 
tempo. Com menos de um mi-
nuto,  o  Inter  abriu  o  placar.  
Após escanteio, Zé Ivaldo des-
viou  para  dentro  da  meta  de  
Brazão: 1 a 0.

O Santos achou um pênalti, 
aos 11. Vitinho derrubou Moi-
sés. Neymar bateu bem, deslo-
cou Rochet  e  empatou:  1  a  1.  

Mas aos 50, Carbonero pe-
gou um rebote de Brazão e 
fez o gol da vitória do Inter-
nacional. l WILSON BALDINI JR.

SANTOS
1

7ª RODADA
ONTEM

Palmeiras 2 x 1 Botafogo

Bahia 2 x 0 RB Bragantino

Athletico-PR 2 x 1 Cruzeiro

Mirassol 0 x 1 Coritiba

Atlético-MG 1 x 0 São Paulo

Vasco 3 x 2 Fluminense

Santos 1 x 2 Internacional

HOJE

19h Grêmio x Vitória

20h Flamengo x Remo
21h30 Chapecoense x Corinthians

INTER
2

PG J V E D SG
1º Palmeiras 16 7 5 1 1 8
2º São Paulo 16 7 5 1 1 6
3º Bahia 14 6 4 2 0 5
4º Fluminense 13 7 4 1 2 3
5º Coritiba 13 7 4 1 2 3
6º Flamengo 10 5 3 1 1 5
7º Athletico-PR 10 6 3 1 2 1
8º Grêmio 8 6 2 2 2 0
9º Corinthians 8 6 2 2 2 0
10º Vasco 8 7 2 2 3 -1
11º Atlético-MG 8 7 2 2 3 -2
12º RB Bragantino 8 7 2 2 3 -3
13º Vitória 7 5 2 1 2 -1
14º Santos 7 8 1 4 3 -3
15º Chapecoense 6 5 1 3 1 0
16º Mirassol 6 6 1 3 2 -1
17º Internacional 6 8 1 3 4 -4
18º Botafogo 3 5 1 0 4 -3
19º Remo 3 6 0 3 3 -5
20º Cruzeiro 3 7 0 3 4 -8
l Libertadores l Sul-Americana l Rebaixamento

7ª RODADA DO BRASILEIRÃO

Sem vencer há 5 jogos, o Corin-
thians pega a Chapecoense ho-
je, 21h30, na Arena Condá, pela 
7.ª rodada do Brasileirão. Pres-
sionado,  Dorival  Júnior  terá  
Yuri Alberto à disposição. l 

CLASSIFICAÇÃO

Corinthians vai 
a Chapecó com 
Yuri Alberto

RICARDO MAGATTI

Palmeiras e Botafogo protago-
nizaram um bom jogo na noite 
de  ontem,  no  Allianz  Parque.  
Com um atleta a mais desde o 
fim do primeiro tempo, a equi-
pe  paulista  abriu  dois  gols  de  
vantagem, sofreu pressão do ri-
val carioca, mas sustentou a vi-
tória por 2 a 1 em casa. Allan e 
Arias  definiram o  triunfo  pal-
meirense em duelo válido pela 
sétima rodada do Brasileirão. O 
Botafogo foi valente e impôs di-
ficuldade aos donos da casa na 
etapa final ao marcar com Dani-
lo e insistir até o fim, mesmo 
com dez em campo.

A estratégia do Palmeiras en-
caixou na etapa inicial porque 
os cariocas deram muitos espa-
ços, favorecendo o jogo de tran-
sição rápida. Foi assim o primei-
ro gol: de pé em pé, rapidamen-
te, a bola chegou em Flaco Ló-
pez, que serviu Andreas Perei-
ra,  que  finalizou.  O  chute,  no  
entanto, desviou no meia-ata-
cante Allan, a quem foi dado o 
gol.  Depois,  foram  ao  menos  
mais três chances criadas e des-

perdiçadas pelo Palmeiras, que 
encontrou ainda mais espaços 
no ataque  depois da expulsão 
do  volante  argentino  Medina,  
após uma falta em Arias.

O segundo gol saiu no início 
do segundo tempo. Foi um prê-
mio para Arias, um dos desta-

ques em campo. O colombiano 
venceu o goleiro Raul em finali-
zação de canhota. Foi seu pri-
meiro desde que voltou ao País.

Após o jogo, Abel Ferreira ce-
lebrou o gol marcado por Arias. 
“Se  os  jogadores  estão  aqui  é  
porque eles são bons, só que às 

vezes uns se adaptam mais rápi-
dos.  Fico  feliz  (com  o  gol  do  
Arias), também dá confiança a 
ele, a torcida fica mais em paz.”

PRESSÃO.  O Botafogo parecia 
que iria desanimar após  o  se-
gundo  gol  palmeirense,  mas  

mostrou qualidade e conseguiu 
se impor.

Um de seus  jogadores  mais 
talentosos  foi  o  responsável  
por recolocar os cariocas no jo-
go. Danilo, meio-campista que 
jogava por três ou quatro, fez o 
que quis com a defesa palmei-
rense, que bateu cabeça, e to-
cou na saída de Carlos Miguel. 
Artilheiro do time na tempora-
da, ele não celebrou o gol em 
respeito à equipe que o revelou.

Depois, até o fim, o Botafogo 
pressionou,  o  Palmeiras  per-
deu grandes chances, mas con-
seguiu os três pontos. l

Neymar joga 
mal e Santos 
cai diante do 
Inter na VilaGol: Ivan Román, aos 19 minutos 

do segundo tempo.
ATLÉTICO-MG: Everson; 
Preciado, Ivan Román, Junior 
Alonso e Renan Lodi; Tomás 
Perez (Bernard), Alan Franco e 
Victor Hugo; Cuello (Lyanco), 
Cassierra (Dudu) e Hulk. 
Técnico: Eduardo Domínguez.
SÃO PAULO: Rafael; Mayk 
(Cédric Soares), Alan Franco, 
Sabino e Enzo Díaz; Bobadilla, 
Danielzinho (Ferreirinha), 
Marcos Antônio e Cauly 
(Lucas Moura) (Tapia); André 
Silva (Luciano) e Calleri. 
Técnico: Roger Machado.
Árbitro: Fernando Antonio 
Mendes de Salles Nascimento 
Filho (PA).
Cartões amarelos: Ivan 
Román (Atlético-MG); Enzo Díaz 
(São Paulo).
Público: 36.830 torcedores.
Renda: R$ 1.158.908,91.
Local: Arena MRV, em 
Belo Horizonte.

ETTORE CHIEREGUINI/AGIF

Palmeiras sofre, mas vence o 
Botafogo e assume a liderança

Time de Abel Ferreira bate rival carioca por 2 a 1 e o colombiano 
John Arias marca seu primeiro gol pelo Alviverde; fim do jogo foi tenso

O São Paulo deixou escapar a 
liderança  do  Brasileirão  on-
tem, ao perder para o Atlético-
MG por 1 a 0 na Arena MRV, 
em Belo Horizonte, pela séti-
ma rodada da competição. Foi 
a primeira derrota são-paulina 
no torneio.

O time tricolor foi pouco cria-
tivo. Ainda que também não te-
nha sido muito ameaçada pe-
los atleticanos, o São Paulo ce-
deu  em  bola  alçada  na  área,  
com  Iván  Roman  livre  para  
marcar, sem goleiro, dentro da 
pequena área, aos 19 do segun-
do  tempo.  O  resultado  man-
tém  o  tabu  sem  vitórias  são-
paulinas no estádio atleticano.

Além da derrota, outro pro-
blema  aconteceu  com  Lucas  
Moura. Ele começou no banco 
por causa do gramado sintéti-
co, entrou, mas ficou 12 minu-
tos em campo. O camisa 7 pre-

cisou saiu direto para o hos-
pital, onde teve diagnostica-
das fraturas em duas coste-
las. l LEONARDO CATTO

São Paulo é 
pouco criativo e 
perde para o 
Atlético-MG 

CHAPECOENSE: Léo Vieira; Ever-
ton, B. Leonardo, E. Doma e Walter 
Clar; Higor Meritão, J. Vitor, Rafael 
Carvalheira e J. Carlos; Marcinho e 
Bolasie. Técnico: Gilmar Dal Pozzo.
CORINTHIANS: H. Souza; Matheuzi-
nho (P. Milans), A. Ramalho, G. Henri-
que e M. Bidu (Angileri); Raniele (Al-
lan), André, B. Bidon e Garro (M. Perei-
ra); Vitinho e Y. Alberto (Gui Negão). 
Técnico: Dorival Júnior. 
Árbitro: Wilton Pereira 
Sampaio (GO).  Horário: 21h30. 
Local: Arena Condá, em 
Chapecó (SC).

7ª RODADA DO BRASILEIRÃO

CORINTHIANSCHAPECOENSE

7ª RODADA DO BRASILEIRÃO

SÃO PAULO
0

ATLÉTICO-MG
1

Jhon Arias celebra o primeiro gol dele com a camisa do Palmeiras

Campeonato Brasileiro

Gols: Andreas Pereira, aos 6 do 1º 
tempo; Arias, aos 6, Danilo, aos 13 do 
2º tempo.
PALMEIRAS: Carlos Miguel; Giay, 
Gustavo Gómez, Bruno Fuchs e Ar-
thur; Marlon Freitas, Andreas Perei-
ra (Lucas Evangelista), Jhon Arias 
(Larson), Maurício (Sosa) e Allan (Feli-
pe Anderson); Flaco López (Vitor 
Roque). Técnico: Abel Ferreira.
BOTAFOGO: Raul; Vitinho, Bastos 
(Artur), Ferraresi (Justino) e Alex 
Telles; Medina, Danilo, Barrera (Vil-
lalba), Montoro; Matheus Martins e 
Júnior Santos (Santi Rodríguez). 
Técnico: Martín Anselmi.
Árbitro: Rafael Rodrigo Klein (RS).
Amarelos: R. Sosa, J. Correa, Villal-
ba. Vermelho: Medina. Público: 
29.450 torcedores. Renda: R$ 
2.143.179,00. Local: Allianz Parque. 

7ª RODADA DO BRASILEIRÃO

BOTAFOGO
1

PALMEIRAS
2
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ARSENAL

SPORTING

ATLÉTICO DE MADRI

BARCELONA

BAYERN DE MUNIQUE 

LIVERPOOL

PSG

Após um desempenho elogia-
do  no  ATP  de  Indian  Wells,  
quando foi eliminado por Jan-
nik Sinner por 2 sets a 0, mas 
com duas parciais decididas no 
tie-break, o brasileiro João Fon-
seca  estreia  hoje,  às  12h,  no  
Masters de Miami, em partida 
contra Fabian Marozsan, tenis-
ta número 46 do ranking mun-
dial. O húngaro foi seu algoz no 
ano passado, quando o elimi-
nou do Masters 1000 de Roma.

O jovem tenista de 19 anos 
jogaria  inicialmente  ontem,  
mas a partida foi adiada. O mo-
tivo da mudança foi anunciado 
na terça-feira pelos organiza-
dores,  que  atribuíram  a  deci-
são ao mau tempo. Miami so-
freu  com  fortes  chuvas  nos  
dias anteriores, o que prejudi-
cou  algumas  áreas  da  quadra  
central, onde estava programa-
do o confronto entre o brasilei-
ro e Marozsan.

“Devido  às  fortes  chuvas  
nos  dias  que  antecederam  o  
torneio, algumas áreas da qua-
dra principal (Stadium Court) 
exigiram preparação adicional 
para garantir condições ideais 
para a realização das partidas. 
Todos os jogos de quarta-fei-
ra, 18 de março, ocorrerão nas 
quadras externas”, informou a 
organização  da  competição,  

por meio de nota oficial.
Atual  número  39  no  

ranking da  ATP  e  uma  das  
atrações  do  Masters,  João  
Fonseca vai atuar na quadra 
com maior capacidade, para 
atender à demanda dos tor-
cedores brasileiros.

No ano passado, o compe-
tidor carioca atuou em qua-
dras  secundárias,  e  muitos  
fãs enfrentaram grandes fi-
las para poder acompanhar 
seus duelos.

Em caso de vitória sobre 
Marozsan, João Fonseca te-
rá um confronto especial na 
segunda rodada: Carlos Al-
caraz, número 1 da lista da 
ATP e já campeão de títulos 
de Grand Slam. l

REAL MADRID

Os duelos desta fase serão realizados entre os dias 7 e 15 de abril
S

E
M
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Convocado por Carlo Ancelot-
ti para amistosos da seleção bra-
sileira contra França e Croácia, 
Raphinha parece cada vez mais 
próximo de sua melhor condi-
ção física e técnica, como desta-
ca o treinador italiano ao falar 
sobre quem sonha com a Copa 
do Mundo. Recuperado de uma 
lesão que o tirou dos gramados 
recentemente, o brasileiro cres-
ce a cada jogo e teve noite de 
gala na classificação do Barcelo-
na às quartas de final da Cham-
pions League, em goleada por 7 
a  2  sobre  o  Newcastle,  no  
Camp Nou.

Eleito  melhor  em  campo,  
Raphinha participou de seis dos 
sete gols catalães. O camisa 11 
abriu o marcador, cobrou a falta 
que originou o segundo gol, so-
freu o pênalti convertido por La-
mine  Yamal,  deu  assistências  
para  Fermín  López  e  Lewan-
dowski ampliarem, e, após o po-
lonês  marcar  novamente,  fe-
chou o massacre após um duro 
primeiro tempo. Elanga anotou 
duas  vezes  para  o  Newcastle,  
que mostrou  poder  de  reação  
ao buscar o empate quando es-
teve em desvantagem de 1 a 0 e 
2 a 1, valorizando ainda mais a 
classificação do Barça.

O próximo adversário do Bar-
celona será  o Atlético de Ma-
drid, que eliminou com autori-
dade o Tottenham, da Inglater-
ra, com placar agregado de 7 a 5. 
O duelo será uma revanche, já 
que o Atlético havia eliminado 

recentemente  o  Barcelona  na  
Copa do Rei.

O primeiro confronto defini-
do foi entre o Arsenal, que eli-
minou o Bayer Leverkusen por 
3 a 1 no agregado, e o Sporting, 
de Portugal,  que despachou o 
Bodo/Glimt,  sensação  do  tor-
neio.  Os  noruegueses  haviam  
vencido por 3 a 0 em casa, mas 
foram atropelados por 5 a 0 em 
Lisboa. O time inglês, que teve 
100% de aproveitamento na fa-
se de grupos, é um dos favori-
tos ao título.

O  Real  Madrid  eliminou  o  
Manchester  City  por  5  a  1  no  
agregado – com dois gols de Vi-
nícius Júnior no jogo de volta, 
na Inglaterra – e agora enfrenta 
o Bayern de Munique, que atro-
pelou a Atalanta por 10 a 2 no 
placar agregado.

Também foi acachapante a vi-
tória  do  Paris  Saint-Germain  
sobre o Chelsea, 8 a 2 no agrega-
do. Atual campeão, o PSG en-
frentará o Liverpool nas quar-
tas de final. Os ingleses tiveram 
dificuldades contra o Galatasa-
ray, da Turquia, até o segundo 
tempo do jogo de volta. No An-
field Road, o Liverpool fez valer 
o peso de sua camisa e impôs 
uma goleada por 4 a 0, reverten-
do a vantagem dos turcos, que 
haviam  vencido  a  partida  de  
ida. O duelo terminou 4 a 2 no 
agregado,  garantindo  os  Reds  
na próxima fase. l

Sport Club Corinthians Paulista
CNPJ nº 61.902.722/0001-26

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DELIBERATIVO 

DO SPORT CLUB CORINTHIANS PAULISTA

Considerando que esse Conselho Deliberativo foi convocado e reuniu-se no último dia 9 de março 
de 2026 para deliberar sobre a seguinte pauta:
a)  Leitura e aprovação das Atas das reuniões anteriores;
b)  Encerramento da discussão, votação e aprovação do texto do novo Estatuto Social do Sport Club 

Corinthians Paulista;
c)  Proclamação do resultado;
d)  Aprovação e nomeação de Comissão de Redação e Sistematização do novo Estatuto Social para 

consolidação do texto e destaques aprovados e, consequente aprovação da redação final;
e)  Várias.

Considerando que, após abertura da reunião com a leitura do edital, foi aprovada a ata da reunião 
anterior após ter sido dispensada a sua leitura (item “a” da convocação).

Considerando que se iniciou a análise do item “b” do edital a respeito da discussão e votação das 
propostas de alteração do Estatuto e que, antes que fosse aberta a palavra aos conselheiros, o 
Presidente do Conselho Deliberativo Romeu Tuma Junior passou a fazer a leitura de extensa 
comunicação previamente preparada relatando uma série de fatos relacionados à reforma, quando, 
antes de iniciar qualquer discussão ou deliberação, concedeu a palavra, a pedido, ao Presidente da 
Diretoria o Sr. Osmar Stabile.

Considerando que o Presidente da Diretoria formalizou ao plenário do Conselho denúncia de 
comportamento irregular e grave do Presidente do Conselho Deliberativo consistente em ameaças 
e assédios, bem como atitudes que interferem no bom andamento dos trabalhos da Diretoria 
Executiva, com a confirmação de provas testemunhais e documentais.

Considerando que, após a denúncia, a reunião foi suspensa por 10 minutos para que os ânimos dos 
envolvidos acalmassem.

Considerando que, sequer passados os 10 minutos, o Presidente do Conselho resolveu por encerrar 
a votação sob a justificativa, inverídica, que os conselheiros não quiseram votar, determinando que 
a votação da reforma estatutária ocorreria tão somente na Assembleia Geral.

Considerando a existência de representação disciplinar em face do conselheiro Romeu Tuma Junior 
protocolada na Comissão de Ética no dia 11 de março de 2026, com pedido urgente de suspensão 
liminar do cargo de Presidente do Conselho Deliberativo, carreada com Boletim de Ocorrência e 
provas da ocorrência das infrações.

Considerando a gravidade dos fatos narrados na representação disciplinar e denunciados na última 
reunião do Conselho Deliberativo que precisam ser deliberados com urgência pelos conselheiros.

Considerando que a Comissão de Ética tem a função de conhecer, instruir e relatar os processos 
disciplinares e o Conselho Deliberativo é o órgão competente para julgar os membros do próprio 
conselho e aplicar-lhes sanções.

Considerando que o representado no processo disciplinar é o próprio Presidente do Conselho 
Deliberativo e, por conta disso, encontra-se objetivamente impedido de interferir, direta ou 
indiretamente, em qualquer ato de convocação, pauta, condução ou organização relacionado a este 
caso, dessa forma conforme determina o art. 86 a reunião deverá ser presidida pelo Vice Presidente.

Considerando a necessidade de preservar a lisura do procedimento disciplinar, de garantir a 
liberdade de manifestação das testemunhas, a serenidade da instrução, a confiança dos 
conselheiros e das testemunhas, a imagem institucional do clube e de regularizar o procedimento de 
reforma estatutária. 

Considerando as possíveis infrações ao estatuto art. 27 letra D e art. 28 letra D e regimento interno 
no que tange aos artigos 3, 6 inciso XIII, art. 18 e art. 30. Serve o presente Edital, nos termos do 
artigo 112, item 6 do Estatuto Social, para CONVOCAR os Conselheiros(as) para a Reunião 
Extraordinária do Conselho Deliberativo, a realizar-se no próximo dia 23 de março de 2026, às 18:00 
horas em primeira convocação e às 19:00 horas em segunda e última chamada, no Teatro da Sede 
Social, sito à Rua São Jorge, 777, obedecendo a seguinte
Ordem do Dia:

I -   Deliberar e votar sobre o afastamento provisório do cargo de Presidente do Conselho Deliberativo 
do conselheiro Sr. Romeu Tuma Junior;

II -   Várias.
Publique-se o presente edital, na forma do Estatuto e intimem-se os Conselheiros(as) com a devida 
urgência.

São Paulo, 18 de março de 2026
Sport Club Corinthians Paulista

Osmar Stabile

Presidente da Diretoria Executiva

TÊNIS
l ATP 1000 e 
WTA 1000 de Miami
Primeira Rodada
12h / ESPN 2

FUTEBOL
l Liga Europa
Roma x Bologna
17h / CazéTV

BASQUETE
l NBB
Flamengo x Pinheiros
17h45 / SporTV 3
l NBA
Los Angeles Lakers x 
Miami Heat
9h30 / Prime Vídeo

VÔLEI
l Superliga Feminina
Mackenzie x Maringá
18h10 / SporTV 2
Sorocaba x Sesc RJ Flamengo
20h30 / SporTV 2

FUTEBOL
l Campeonato Brasileiro
Grêmio x Vitória
19h / Premiere
l Copa do Brasil
Volta Redonda x Barra
20h / SporTV
l Campeonato Brasileiro
Flamengo x Remo
20h / Premiere
Chapecoense x Corinthians
21h30 / Prime Vídeo
l Libertadores e 
Sul-Americana
Sorteio da Fase de Grupos
20h / ESPN
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L
Raphinha: camisa 11 foi eleito o melhor em campo contra o Newcastle

O MELHOR DA TV
Tênis

Raphinha lidera o 
Barcelona em dia 
de definição das 
quartas de final
Capitão ‘blaugrana’ 
marca dois gols e dá 
duas assistências em 
duelo com o Newcastle; 
confrontos da próxima 
fase estão definidos

Champions League
JOAN MONFORT/AP

João Fonseca pega Alcaraz 
se passar à próxima fase

CLIVE BRUNSKILL/AFP

João Fonseca estreia 
no Masters de Miami
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REPRODUÇÃO/PREFEITURA DE SÃO CRISTOVÃO

TRF-5 confirmou decisão que obriga 
Aracaju a devolver 11,4% do território à 
cidade vizinha de São Cristóvão

Mapa alterado

Disputa é de 20,7 quilômetros quadrados e transfere 6,7 mil imóveis²

JOSÉ MARIA  TOMAZELA

O Tribunal Regional Federal 
da 5.ª Região (TRF-5) confir-
mou decisão judicial que obri-
ga Aracaju, a capital de Sergi-
pe,  a  devolver  11,4%  de  seu  
território à cidade vizinha de 
São Cristóvão. Além de per-
der parte expressiva da exten-
são territorial (20,7 km²), cer-
ca  de  30  mil  moradores  de  
Aracaju se tornarão são-cris-
tovenses. O julgamento acon-
teceu no dia 11.

A ação principal, movida pe-
la Prefeitura de São Cristóvão, 
já  foi  julgada  em  todas  as  
instâncias,  e  Aracaju  perdeu.  
Cabe último recurso ao Supe-
rior Tribunal de Justiça (STJ). 
Procurada pela reportagem, a 
prefeitura  afirmou  em  nota  
que  aguarda  a  intimação  ofi-
cial para ter acesso ao teor inte-
gral do acórdão, mas já usou as 
redes  sociais  oficiais  para  se  
manifestar. “Quero tranquili-
zar os moradores da Zona de 
Expansão:  os  serviços  essen-
ciais da prefeitura de Aracaju 

continuam  funcionando  nor-
malmente. Escolas, saúde, lim-
peza urbana e todas as políti-
cas  públicas  seguem  garanti-
das à população.”

Na  ação  que  foi  julgada  na  
semana  passada,  a  prefeitura  
de  Aracaju  alegou  que  existe  
uma realidade consolidada há 
mais  de  70  anos,  segundo  a  
qual a capital sempre adminis-
trou a região em disputa, espe-
cialmente a área do Mosquei-
ro e da chamada Zona de Ex-
pansão (povoado  Areia Bran-
ca, povoado São José, povoado 

Robalo  e  povoado  Terra  Du-
ra).  Disse  ainda  que diversos  
serviços  públicos  são  presta-
dos por Aracaju desde a déca-
da de 1950 e a população pos-
sui  identidade  e  sentimento  
de pertencimento a Aracaju.

O OUTRO LADO.  Já São Cristó-
vão diz que essas localidades 
integram  uma  região  que,  ao  
longo das últimas décadas, pas-
sou a ser administrada pela ca-
pital sergipana, mas historica-
mente  tem  vínculos  territo-
riais com o município. Segun-

do seus argumentos, a trans-
ferência das áreas para Araca-
ju teria sido feita para aten-
der  a  interesses  políticos,  
sem a realização de plebisci-
to previsto na Constituição.

O colegiado do TRF-5 deci-
diu, por unanimidade, julgar 
improcedente a ação rescisó-
ria apresentada pela prefeitu-
ra de Aracaju. Os desembar-
gadores acompanharam o vo-
to do relator,  Paulo Cordei-
ro,  para  quem  “a  prestação  
de serviços públicos ou a ad-
ministração de determinada 
área  por  longo  período  não  
tem o condão de legitimar si-
tuação  territorial  fundada  
em norma inconstitucional”. 

Na área em disputa vivem 
cerca  de  30  mil  pessoas  e,  
com a mudança, a população 
de São Cristóvão passa de 95 
mil  habitantes  para  125  mil.  
Já Aracaju cai de 603 mil para 
573 mil moradores. Além dis-
so,  a  transferência  envolve  
6,7  mil  imóveis,  14  escolas  
com  mais  de  6  mil  alunos,  
três postos de saúde e 31 km 
de ruas  pavimentadas,  além  
de  redes  de  água  e  energia,  
praças e áreas verdes. A recei-
ta de Imposto Predial e Terri-
torial  Urbano  (IPTU)  nessa  
região é estimada em R$ 5,2 
milhões anuais. l

Em Sergipe, 30 mil 
trocarão de cidade 
sem sair de casa

A24 PARA FECHAR... UMA BOA HISTÓRIA
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B5 e B6 Combustíveis.

Diesel sobe 
quase 20%
e governo 
pede para que 

Estados zerem ICMS 
para produto importado 

BRASÍLIA

SÃO PAULO

Em decisão unânime, o Comitê 
de Política Monetária (Copom) 
do Banco Central anunciou on-
tem uma redução de 0,25 ponto 
porcentual na taxa básica de ju-
ros, de 15% para 14,75%, confir-
mando a indicação dada na reu-
nião anterior, em janeiro. Foi o 
primeiro  corte  em  quase  dois  
anos: a última queda da Selic ha-
via ocorrido em maio de 2024 
(para 10,5%). 

Ainda assim, a decisão do Co-
pom não deixou de ser afetada 
pelos  efeitos  do  conflito  no  
Oriente Médio, como o encare-
cimento do preço do petróleo – 
que ontem chegou a US$ 111 por 
barril (mais informações na pág. 
B6). Antes do início da guerra, 
que  está  prestes  a  completar  

sua terceira semana, a expectati-
va dos analistas era de um corte 
de 0,5 ponto porcentual. O re-
ceio, porém, de que uma crise 
energética possa pressionar a in-
flação acabou levando os analis-
tas a reduzir suas previsões nos 
últimos dias para 0,25 ponto.

Diferentemente  do  que  
aconteceu  em  janeiro,  desta  
vez o Copom não deu indica-
ções sobre os próximos passos 
na  administração  da  política  
monetária. Afirmou que o “pro-
cesso  de  calibração  da  Selic”  
vai  depender  dos  desdobra-
mentos  da  guerra  e  falou  em  
“cautela”.

“O comitê reafirma serenida-
de e cautela na condução da po-
lítica monetária, de forma que 
os passos futuros do processo 
de calibração da taxa básica de 
juros  possam  incorporar  no-
vas  informações  que  aumen-

tem a clareza sobre a profundi-
dade e a extensão dos conflitos 
no Oriente Médio, assim como 
seus efeitos diretos e indiretos 
sobre o nível de preços ao lon-
go do tempo”, diz comunicado 
divulgado após a reunião. O ter-
mo “cautela” foi repetido três 
vezes ao longo do texto.

Em outro trecho, o colegia-
do voltou a  citar a  preocupa-
ção com os gastos do governo. 
“O comitê segue acompanhan-
do como os desenvolvimentos 
da política fiscal doméstica im-
pactam a política monetária e 
os ativos financeiros, reforçan-
do a postura de cautela em ce-
nário de maior incerteza.”

Analistas  destacaram  duas  
mensagens  principais  no  co-
municado  do  Copom.  A  pri-
meira:  o  conflito  no  Oriente  
Médio e  a disparada dos pre-
ços  do  petróleo  elevaram  as  
projeções de inflação, mas tam-
bém – e principalmente – a in-
certeza em torno desses núme-
ros. A segunda: nada disso pa-
rece suficiente, ao menos por 
ora,  para  impedir  que o  ciclo 
de redução dos juros continue.

“Se há o plano de fazer o ciclo 
de juros,  de calibrar a  política  
monetária, porque tem espaço 
para isso e há um choque de in-
certeza, o que você deve fazer 
não é abandonar o plano. É se-
guir em uma velocidade mais de-
vagar, e, por isso, o corte de 0,25 
ponto. Pelo menos, foi isso que 
o BC indicou”, disse Rafael Car-
doso, economista-chefe do Ban-
co Daycoval.

Já o economista-chefe para a 
América  Latina  da  Pantheon  
Macroeconomics, Andres Aba-
dia, avalia que o tom do comuni-
cado foi cauteloso e sugere que 
a  “barra”  para  um  processo  
mais  rápido  de  afrouxamento  
monetário  “permanece  eleva-
da”. A combinação de um corte 
inicial  mais  modesto  com  a  
perspectiva mais incerta para 
a inflação aponta, segundo ele, 
para  um  “ciclo  gradual”  de  
afrouxamento monetário. “Es-
peramos que o Copom prossi-
ga com corte de 0,25 ponto em 
cada  uma  das  reuniões  deste  
ano,  levando  a  Selic  para  
13,25% até o fim do ano.”

FED. Os efeitos da guerra sobre 
a inflação mundial também de-

ram o tom da reunião do Fede-
ral Reserve (Fed, o banco cen-
tral americano), completando 
a chamada “superquarta” dos 
juros. Pela segunda vez conse-
cutiva, o colegiado manteve os 
juros entre 3,5% e 3,75%, desta-
cando o impacto da guerra nos 
preços nos Estados Unidos. Só 
o litro da gasolina nos postos 
do país já acumula alta de qua-
se 29%. 

Presidente  do  Fed,  Jerome  
Powell recolocou no radar o risco 
de aumento das taxas de juro. Se-
gundo ele, os dirigentes do comi-
tê debateram a possibilidade de 

elevar os juros na próxima reu-
nião, em abril, em meio aos temo-
res quanto aos impactos econômi-
cos da guerra no Oriente Médio.

“O assunto de fato surgiu ho-
je (ontem).  A possibilidade  de 
que nosso próximo passo pos-
sa ser um aumento foi, sim, le-
vantada  na  reunião,  tal  como  
ocorreu no encontro anterior”, 
disse ele, em entrevista coleti-
va, ressaltando que esse ainda 
não é o cenário-base da maio-
ria  dos  integrantes  do  Fed.  
“Creio que todos concordam, 
de fato,  que  continuaremos  a  
monitorar  esses  indicadores  

com extrema atenção, à medi-
da que observamos a materiali-
zação dos efeitos do conflito so-
bre os preços.”

As  declarações  de  Powell  –  
que deixará o cargo em maio – 
pressionaram ainda mais as Bol-
sas  americanas.  O  Dow  Jones  
fechou  o  dia  com  queda  de  
1,63%,  enquanto  a  Nasdaq  re-
cuou 1,46% e a S&P, 1,36%. No 
Brasil,  a  B3  cedeu  0,43%,  aos  
179,6 mil pontos. Já o dólar su-
biu 0,90%, a R$ 5,24. l

B1

CORTE MENOR DA SELIC MANTÉM A RENDA 
FIXA NA PONTA DAS OPÇÕES. PÁG. B2

BC reduz Selic em 0,25 ponto, mas
cita ‘cautela’ com efeitos da guerra

“Se há o plano de fazer o 
ciclo de juros, de cali-
brar a política monetá-
ria, porque tem espaço 
para isso e há um cho-
que de incerteza, o que 
você deve fazer não é 
abandonar o plano. É 
seguir em uma velocida-
de mais devagar”
Rafael Cardoso
Banco Daycoval

Copom afirma que ‘processo de calibração’ da taxa básica de juros vai depender de
evolução do conflito no Oriente Médio; mercado vê espaço para ciclo gradual de cortes

Política monetária Decisão  unânime
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celso.ming@estadao.com

C
omo esperado, contra o 
choque  do  petróleo  e  
um mar de incertezas, o 
Banco Central optou pe-

la  “cautela”,  expressão  usada  
no comunicado. Em vez de der-
rubar os juros básicos (Selic) 
em meio ponto porcentual, co-
mo tinha indicado em janeiro, 
o Comitê de Política Monetá-
ria  (Copom)  decidiu  por  um  
corte  de  0,25  ponto,  para  
14,75% ao ano, como a maioria 
dos analistas já previa.

Desde 28 de fevereiro, quan-
do Estados Unidos e Israel ata-
caram o Irã, ninguém sabe pa-
ra que níveis podem ir os pre-
ços do petróleo nem por quan-
to tempo  ficarão  lá em  cima.  
Essa alta dos preços da energia 
deverá espraiar-se para a eco-

nomia global e, por mais que o 
governo  Lula  faça  malabaris-
mos  com  os  preços  internos  
dos  combustíveis,  novo  foco  
de  inflação  ficou  inevitável,  
porque atingirá suprimentos e 
commodities.

O maior problema enfrenta-
do pela economia brasileira e, 
mais particularmente, pela po-
lítica monetária do Banco Cen-
tral, é o de que choques de ofer-
ta, como este, não podem ser 
combatidos  com  redução  do  
volume de dinheiro na econo-
mia (alta de juros). A política 
monetária é boa para atacar ex-
cesso de demanda, mas não es-
cassez  da  oferta  produzidos  
por eventos que nada têm a ver 
com o volume de dinheiro que 
corre pelo mercado. O que ju-

ros mais apertados podem con-
seguir,  nas  circunstâncias,  é  
agir sobre certos efeitos desse 

aumento de custos,  sabendo-
se que um dos efeitos colate-
rais que daí  poderão provir é  
um  avanço  mais  apertado  da  
atividade econômica (PIB).

Quando  a  neblina  é  densa  
demais e não há horizonte à vis-
ta, a velocidade do carro tem 
de ser contida e não há como 
prever com segurança o que vi-
rá a seguir. Por isso, o comuni-
cado do Copom preferiu espe-
rar para ver e deixar em aberto 
os passos seguintes.

Este não é problema exclusi-
vo do Banco Central do Brasil; 
é de todos os bancos centrais, 
dado que o choque do petróleo 
produziu uma inflação global. 
Ainda nesta quarta-feira, o Fe-
deral Reserve (Fed, banco cen-
tral dos Estados Unidos) tam-

bém optou  pela  prudência.  A 
despeito  das  fortes  pressões  
do presidente Trump pela der-
rubada  imediata  dos  juros,  o  
Fed decidiu mantê-los nos ní-
veis  dentre  3,50%  e  3,75%  ao  
ano. Mas essa persistência do 
Fed não deverá impedir a alta 
dos preços ao consumidor dos 
Estados  Unidos  com  base  na  
escalada da energia. 

É  provável  que  o  governo  
Trump faça alguma coisa para 
deixar de repassar todo o im-
pacto sobre o consumidor (e-
leitor)  dos  Estados  Unidos.  
Ainda nesta quinta-feira, o Ban-
co Central Europeu, que con-
trola  o  euro,  também  deverá  
optar por esperar para ver. l 

Corte menor da Selic mantém a 
renda fixa na ponta das opções

Qual será o retorno* de R$ 1 mil com a Selic a 14,75% ao ano

FONTE:  FABIO GALLO/ INFOGRÁFICO: ESTADÃO

COMO FICAM OS RENDIMENTOS

VALOR REAL 
(DESCONTADA 
A INFLAÇÃO)

VALOR NOMINAL 
(SEM O DESCONTO 
DA INFLAÇÃO)

EM REAIS

RENTABILIDADE BRUTA EM 1 ANO

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO

IR % - EM REAIS

LCA 97% LCI 97% CDB 116% Tesouro Selic + 

0,01% ao ano

Fundo DI** Poupança Fundo DI*** Fundo DI****

INVESTIMENTO
DE 

R$ 1.000

14,31%

—

0

14,31%

—

0

16,23%

—

32,45

14,76%

0,25%

28,95

14,75%

0,50%

28,35

8,19%

—

0

14,75%

1%

27,21

14,75%

2%

24,91

Rentabilidade

*VALOR APÓS 1 ANO, DESCONTADA A INFLAÇÃO DE 4,10%, PREVISÃO IPCA BOLETIM FOCUS/ BACEN.  **COM TAXA DE ADMINISTRAÇÃO DE 0,5% AO ANO; ***TAXA DE 1% AO ANO     ****TAXA DE 2% AO ANO
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Cenário de incertezas 
com a guerra no Irã 
exige maior cautela
do investidor nas
decisões de alocação 
de recursos 

Política monetária Investimentos

Juros caem, mas devagar

LEO GUIMARÃES

Com o corte de 0,25 ponto na 
Selic ontem, o foco do merca-
do agora é projetar como a taxa 
terminará o ano. As últimas es-
timativas subiram de 12,13% pa-
ra 12,25%, de acordo com o rela-
tório Focus. “Seguem no radar 
inflação de serviços, comporta-

mento do câmbio e o cenário 
externo, especialmente as deci-
sões do Fed (Federal Reserve, o 
banco  central  americano)”,  diz  
Tales Barros, da W1 Capital.

O cenário segue favorável ao 
investidor  da  renda  fixa,  que  
mesmo com o início do  ciclo 
de cortes da Selic preserva um 
patamar  historicamente  alto  
de  rentabilidade,  permitindo  
ganhos reais relevantes antes 
de novos cortes na taxa básica. 

“Ativos  pós-fixados  conti-
nuam muito atrativos no curto 
prazo, porque seguem  pagan-
do  bem  com  baixo  risco.  Ao  
mesmo  tempo,  prefixados  e  
híbridos  (IPCA+)  começam  a  
fazer mais sentido para quem 
acredita na continuidade do ci-
clo de cortes, já que ainda per-

mitem travar taxas reais bastan-
te interessantes”, diz Barros.

Arnaldo Lima, líder de RI da 
Polo Capita, reforça que neste 
ambiente de Selic ainda alta e 
cercado por incertezas, os ati-
vos  de  renda  fixa  continuam  
tendo papel  central na aloca-
ção de portfólio. “A perspecti-
va de uma trajetória de queda 
da Selic mais gradual tende a 
favorecer  ativos  pós-fixados  
atrelados ao CDI.”

SELETIVIDADE. Encontrar o me-
lhor produto, porém, exige se-
letividade  e  atenção  ao  perfil  
do  investidor.  O  momento  é  
adequado  para  uma  posição  
tática nos pós-fixados, que ofe-
recem  flexibilidade  e  pagam  
bem para quem tem paciência 

de esperar uma maior clareza 
sobre  a  trajetória  dos  juros.  
Mas a  baixa volatilidade tam-
bém cai como uma luva para o 
investidor  conservador.  “Isso  
vale para Tesouro Selic, CDBs 
DI e fundos de liquidez eficien-
tes”, diz Enrico Gazola, sócio-
fundador da Nero Consultoria.

Os prefixados e os papéis do 
Tesouro IPCA+ funcionam de 
forma diferente. Seguem a lógi-
ca de que a renda fixa não ga-

rante estabilidade para  quem  
resgata  a  aplicação  antes  do  
vencimento. O valor dos títu-
los  oscila  com  a  marcação  a  
mercado  (mudanças  nos  ju-
ros),  significando que vender 
antes do vencimento pode re-
sultar em  perdas.  Aí,  o  prazo  
faz diferença.

Títulos  com  vencimento  
mais longo costumam ter uma 
sensibilidade (duration) mui-
to maior às mudanças dos ju-
ros. “Com a volatilidade recen-
te,  essas  classes  exigem  mais  
convicção e horizonte de inves-
timento. Em um cenário ainda 
incerto, eu tenderia a preferir 
duration curta e média, em vez 
de alongar demais a carteira”, 
diz Gazola.

Neste cenário de juros ainda 
muito elevados, outro cuidado 
que o investidor precisa ter é 
com relação ao emissor. O ca-
so do Master mostra que é im-
portante estar atento a CDBs 
de  bancos  médios  que  ofere-
cem taxas muito superiores às 
praticadas  pelos  pares.  Mes-
mo com  cobertura  do  Fundo  
Garantidor de Créditos (FGC) 
para aplicações de até R$ 250 
mil, não exime dor de cabeça 
em caso de quebra do banco.

O  risco  cresce  um  pouco  
mais a quem opta por debêntu-
res, que são títulos de dívida. 
Nesse rol entram ainda as de-
bêntures incentivadas (títulos 
voltados ao financiamento de 
projetos  de  infraestrutura),  
Certificados  de  Recebíveis  
Imobiliários (CRI) e do Agro-
negócio (CRA), papéis lastrea-
dos  em  créditos  desses  seto-
res, que são isentos de Impos-
to de Renda. 

Os juros altos porém passa-
ram a expor fragilidades opera-
cionais,  como  as  de  Raízen,  
Pão  de  Açúcar,  Braskem  e  
CSN,  que  enfrentam  proble-
mas para cumprir suas obriga-
ções financeiras. Por isso, o ris-
co de crédito exige seleção ri-
gorosa de emissores. l 
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31/12/2025 31/12/2024
Ativo
Circulante 193.351 182.121
 Caixa e equivalentes de caixa 7.815 10.983
 Investimentos de curto prazo 89.450 67.896
 Títulos e valores mobiliários 55.010 59.525
 Contas a receber de clientes 30.653 34.944
 Imposto de renda e 
  contribuição social compensáveis 7.443 5.816

Outros tributos compensáveis 556 441
Despesas pagas antecipadamente 2.301 2.341
Outros ativos 123 175

Não circulante 1.221.388 1.265.851
 Despesas pagas antecipadamente 2.852 4.120
 Depósitos judiciais 17 17
 Outros ativos 557 176
 Imobilizado 1.194.733 1.234.709
 Intangível 23.229 26.829

  
Total do ativo 1.414.739 1.447.972

31/12/2025 31/12/2024
Passivo
Circulante 116.502 118.483
 Fornecedores 15.302 18.207
 Empréstimos, financiamentos e debêntures 87.600 88.020
 Arrendamentos 363 444
 Salários e férias a pagar 1.545 680
 Imposto de renda e contribuição social a pagar 795 –
 Outros tributos a pagar 1.532 3.380
 Uso do bem público 2.096 2.096
 Provisões 37 1.615
 Encargos setoriais 4.661 3.754
 Adiantamento de clientes 2.129 –
 Credores diversos 442 287
Não circulante 201.214 276.735
 Empréstimos, financiamentos e debêntures 177.752 250.976
 Arrendamentos 1.102 700
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 3.867 4.553
 Uso do bem público 18.005 17.368
 Provisões – 2.898
 Provisão para contingências 488 240
Patrimônio líquido 1.097.023 1.052.754
 Capital social 818.858 818.858
 Reserva de lucros 278.165 233.896
Total do passivo e do patrimônio líquido 1.414.739 1.447.972

Ferreira Gomes Energia S.A.
CNPJ nº 12.489.315/0001-23

Relatório da Administração

Balanço Patrimonial
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de Reais)

Demonstração do Valor Adicionado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de Reais)

Reserva de lucros
Capital  
social

Reserva  
legal

Especial para  
incentivos fiscais

Reserva de  
lucros retidos

Lucros  
acumulados

Total do  
patrimônio líquido

Saldo em 31 de dezembro de 2023 818.858 14.047 30.114 157.174 – 1.020.193
Lucro líquido do exercício – – – – 85.561 85.561
Reserva legal – 4.278 – – (4.278) –
Reserva para incentivo fiscal – – 9.073 – (9.073) –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – (53.000) (53.000)
Reservas de lucros – – – 19.210 (19.210) –
Saldo em 31 de dezembro de 2024 818.858 18.325 39.187 176.384 – 1.052.754
Lucro líquido do exercício – – – – 82.269 82.269
Reserva legal – 4.113 – – (4.113) –
Reserva para incentivo fiscal – – 12.315 – (12.315) –
Juros sobre capital próprio declarados – – – – (38.000) (38.000)
Reservas de lucros – – – 27.841 (27.841) –
Saldo em 31 de dezembro de 2025 818.858 22.438 51.502 204.225 – 1.097.023

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

31/12/2025 31/12/2024
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 138.581 128.279
Caixa líquido proveniente das atividades 
 de investimentos 759 53.826
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de financiamentos (142.508) (180.507)
Redução (aumento) no caixa e equivalentes de caixa (3.168) 1.598
Demonstração da redução (aumento) no caixa 
 e equivalentes de caixa
 Saldo no início do exercício 10.983 9.385
 Saldo no final do exercício 7.815 10.983
Redução (aumento) no caixa e equivalentes de caixa (3.168) 1.598

Demonstrações do Resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de Reais)

31/12/2025 31/12/2024
Receita operacional líquida 256.519 248.346
Custos operacionais (133.235) (125.771)
Lucro bruto 123.284 122.575
(Despesas) receitas operacionais (15.883) (5.851)
Despesas gerais e administrativas (9.783) (6.353)
Outras receitas (despesas) (6.100) 502
Lucro antes do resultado financeiro 107.401 116.724
Resultado financeiro (20.589) (28.105)
Despesa financeira (42.097) (46.376)
Receita financeira 21.508 18.271
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 86.812 88.619
Imposto de renda e contribuição social correntes (5.229) (3.268)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 686 210
Lucro líquido do exercício 82.269 85.561
Lucro básico e diluído por ação - R$ 0,1019 0,1060

Demonstrações do Resultado Abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de Reais)

31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido do exercício 82.269 85.561
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente do exercício 82.269 85.561

Aviso: As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da Companhia demanda a leitura
das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis
nos seguintes endereços eletrônicos: https://estadaori.estadao.com.br/publicacoes/; https://ferreiragomesenergia.com.br/cvm/; https://www.rad.cvm.gov.br/ENET/frmConsultaExternaCVM.aspx e https://www.b3.com.br/pt_br/

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Contábeis relativas aos exercícios findos em 31/12/2025 e 2024. Colocamo-nos à sua disposição para os esclarecimentos que
se fizerem necessários.

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de forma diferente)

31/12/2025 31/12/2024
Receita de contratos com clientes 291.296 279.126
(–) Insumos adquiridos de terceiros (107.736) (87.903)
 (–) Depreciação e amortização (37.841) (40.098)
 Valor adicionado recebido em transferência
  Receita financeira 22.557 19.162
 Valor adicionado a distribuir 168.276 170.287
Distribuição do valor adicionado
 Pessoal 7.943 4.172
 Impostos, taxas e contribuições 35.283 33.685
 Remuneração de capitais de terceiros 42.781 46.869
 Remuneração de capitais próprios 82.269 85.561
 Valor adicionado distribuído 168.276 170.287

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Ferreira Gomes Energia S.A. (“Ferreira Gomes”, “FGE” ou “Companhia”), com sede 
localizada na Rua Gomes de Carvalho nº 1.996, 15º andar, Vila Olímpia, na cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, é uma Companhia Aberta registrada na CVM 
(categoria B), constituída no dia 10 de agosto de 2010, com o propósito específico de 
construir, operar e explorar o potencial de energia hidráulica do rio Araguari, no 
Município de Ferreira Gomes, Estado do Amapá, denominado Usina Hidrelétrica 
Ferreira Gomes, com potência instalada de 252 MW, bem como das instalações de 
transmissão de interesse restrito à usina hidrelétrica e à comercialização ou a 
utilização da energia elétrica produzida. A Companhia é diretamente controlada pela 
Alupar Investimento S.A. (“Alupar”). Em 09 de novembro de 2010, foi firmado entre a 
Companhia e a União o Contrato de Concessão nº 02/2010 - MME - UHE Ferreira 
Gomes (“Contrato de Concessão”), que concedeu à Companhia o direito de explorar o 
empreendimento pelo prazo de 35 (trinta e cinco) anos a partir da assinatura do 

respectivo contrato, ou seja, até 09 de novembro de 2045, podendo ser prorrogado, a 
critério do poder concedente, uma única vez, pelo prazo de até 30 (trinta) anos, 
mediante requisição do concessionário e observadas as condições expostas na 
Legislação. Ademais, em 02 de junho de 2022, a Companhia e a União celebraram o 
2º Termo Aditivo ao Contrato de Concessão, cujo objeto foi a extensão do prazo de 
vigência da outorga por mais 584 (quinhentos e oitenta e quatro) dias, ou seja, até 16 
de junho de 2047. O Contrato de Concessão estabelece que a extinção da concessão 
determinará a reversão ao poder concedente dos bens vinculados ao serviço, mediante 
indenização dos investimentos em imobilizado realizados e ainda não depreciados, 
apurados por auditoria da ANEEL. Em relação ao contrato de concessão o mesmo 
pode ser prorrogado, a critério do poder concedente, uma única vez, pelo prazo de até 
30 (trinta) anos, mediante requisição do concessionário e observadas as condições 
expostas na Legislação. A Companhia efetua mensalmente o pagamento pelo uso do 
bem público conforme descrito na nota explicativa nº 11. A Companhia está em plena 
operação comercial, conforme abaixo:

Unidades geradoras Início da operação comercial
Início da operação comercial  

conforme contrato de concessão Despacho ANEEL Potência instalada Garantia física
1ª 04 de novembro de 2014 30 de dezembro de 2014 n° 4.297 84 MW (megawatts) 48,5 MW (megawatts)
2ª 17 de dezembro de 2014 28 de fevereiro de 2015 n° 4.815 84 MW (megawatts) 48,5 MW (megawatts)
3ª 30 de abril de 2015 30 de abril de 2015 n° 1.271 84 MW (megawatts) 48,5 MW (megawatts)

252 MW (megawatts) 145,5 MW (megawatts)

Em 02 de dezembro de 2022, foi publicada a Portaria nº 709/GM/MME, de 30 de novembro de 2022, aprovando os valores revistos da Garantia Física das Usinas Hidrelétricas 
despachadas centralizadamente no Sistema Interligado Nacional - SIN, por meio do Relatório “Revisão Ordinária de Garantia Física de Energia das Usinas Hidrelétricas - UHEs 
Despachadas Centralizadamente no Sistema Interligado Nacional - SIN”, alterando a garantia física da UHE Ferreira Gomes de 153,10MW para 145,5 MW.

2.  BASE DE PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

2.1 Base de preparação: As demonstrações contábeis foram preparadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP) e também de acordo com as 
Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB). A apresentação da Demonstração do Valor 
Adicionado - DVA, preparada de acordo com o CPC 09 - Demonstração do Valor 
Adicionado, é requerida pela legislação societária brasileira e pelas práticas contábeis 
adotadas no Brasil para Companhias abertas. As IFRS não requerem a apresentação 
dessa demonstração. Como consequência, pelas IFRS, essa demonstração está 
apresentada como informação suplementar, sem prejuízo do conjunto das 
demonstrações contábeis. Declaração de conformidade: A autorização para emissão 
das demonstrações contábeis da Companhia foi efetuada em Declaração de Diretoria 
realizada em 25 de fevereiro de 2026. A administração avaliou a capacidade da 
Companhia em continuar operando normalmente e está convencida de que ela possui 
recursos para dar continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a 
Administração da Companhia não tem conhecimento de nenhuma incerteza material 
que possa gerar dúvidas significativas sobre a sua capacidade de continuar operando. 
Assim, estas demonstrações contábeis foram preparadas com base no pressuposto de 
continuidade. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis, 
e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela 
Administração na sua gestão. 2.2 Base de mensuração: As demonstrações contábeis 
foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto pela 
valorização de certos ativos e passivos classificados como instrumentos financeiros 
mensurados a valor justo. Moeda funcional e de apresentação: A moeda funcional da 
Companhia é o Real (R$). Essas demonstrações contábeis foram preparadas e estão 
apresentadas em milhares de Reais. A moeda funcional foi determinada em função do 
ambiente econômico primário de suas operações. 2.3 Uso de estimativas e 
julgamentos: A preparação das demonstrações contábeis exige que a Administração 
faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas 
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são 
revistas de maneira contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas 
prospectivamente. Essas estimativas e premissas incluem: a avaliação dos ativos 
financeiros pelo valor justo, análise da redução ao valor recuperável, assim como da 
análise dos demais riscos para determinação de outras provisões e inclusive provisões 
para contingências. I. Julgamentos: As informações sobre julgamentos realizados na 
aplicação das políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores 
reconhecidos nas demonstrações contábeis estão incluídas nas seguintes notas 
explicativas: • Nota 10 - Imobilizado e nota explicativa 3.4: Aplicação das vidas úteis 
definidas; • Nota 16 - Imposto de renda e contribuição social diferidos e nota explicativa 
3.6: Expectativa de realização do saldo; • Nota 15 - Provisão para contingências e nota 
explicativa 3.3: Estimativa do risco. II. Incertezas sobre premissas e estimativas: As 
informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas na data da 
emissão do relatório que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste 
material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão 
incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa 3.9 - Arrendamentos: 
taxas aplicadas e contratos considerados; • Nota 7 e nota explicativa 3.10 - Contas a 
receber de clientes: mensuração de perda de crédito esperada para contas a receber: 
estimativa de valores que não serão recebidos; • Nota 10 e nota explicativa 3.4 - 
Imobilizado - taxa de depreciação; • Nota 16 e nota explicativa 3.6 - Imposto de renda 
e contribuição social diferidos passivo: Reconhecimento sob a extensão da concessão 
que será realizado mensalmente de forma linear até o final da concessão; • Nota 15 e 
nota explicativa 3.3 - Provisões para contingências: reconhecimento e mensuração de 
provisões e provisão para processos judiciais: principais premissas sobre a 
probabilidade e magnitude das saídas de recursos.

3. SUMÁRIO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira 
consistente para os exercícios apresentados nessas demonstrações contábeis, salvo 
indicação ao contrário. 3.1 Instrumentos financeiros. Ativos financeiros não 
derivativos: Instrumentos financeiros: A Companhia avalia a necessidade do 
reconhecimento de provisões para perdas esperadas de crédito sobre ativos 

financeiros mensurados ao custo amortizado. A Companhia mensura as provisões 
para perdas com contas a receber de clientes em um montante igual à perda de crédito 
esperada para a vida inteira, exceto para aplicações financeiras com baixo risco de 
crédito na data do balanço, que são mensurados como perda de crédito esperada para 
12 meses. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou 
significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito 
esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte que 
são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e 
análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia, 
na avaliação de crédito e considerando informações prospectivas (forward-looking). 
A Companhia considera ainda um ativo financeiro como perda quando é pouco 
provável que o devedor pague integralmente suas obrigações de crédito à Companhia, 
sem recorrer a ações como a realização da garantia (se houver alguma). Mensuração 
das perdas de crédito esperadas: As perdas de crédito esperadas são estimativas 
ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito são 
mensuradas pela diferença entre os fluxos de caixa devidos a Companhia de acordo 
com o contrato e os fluxos de caixa que à Companhia espera receber. Ativos 
financeiros com problemas de recuperação: Em cada data de balanço, a Companhia 
avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado estão com 
problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação” 
quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa 
futuros estimados do ativo financeiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros 
tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes dados observáveis: • dificuldades 
financeiras significativas do emissor ou do mutuário; • quebra de cláusulas contratuais, 
tais como inadimplência ou atraso; • a probabilidade que o devedor entrará em falência 
ou passará por outro tipo de reorganização financeira; ou • o desaparecimento de 
mercado ativo para o título por causa de dificuldades financeiras. Apresentação da 
provisão para perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial: A provisão 
para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do 
valor contábil bruto dos ativos. Baixa: O valor contábil bruto de um ativo financeiro é 
baixado quando a Companhia não tem expectativa razoável de recuperar o ativo 
financeiro em sua totalidade ou em parte. No entanto, os ativos financeiros baixados 
podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos 
procedimentos da Companhia para a recuperação dos valores devidos. Ativos não 
financeiros: A Companhia revisa periodicamente o valor contábil líquido dos ativos 
com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, 
operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor 
recuperável. Uma perda é reconhecida com base no montante pelo qual o valor 
contábil excede o valor provável de recuperação de um ativo ou grupo de ativos de 
longa duração. O valor provável de recuperação é determinado como sendo o maior 
valor entre (a) o valor de venda estimado dos ativos menos os custos estimados para 
venda e (b) o valor em uso. Com o objetivo de avaliar o valor recuperável dos ativos 
através do valor em uso, utiliza-se o menor grupo de ativos que gera entrada de caixa 
de uso contínuo que são em grande parte independentes dos fluxos de caixa de outros 
ativos ou grupos de ativos (unidades geradoras de caixa - UGC). A Companhia possui 
apenas uma UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o 
valor contábil do ativo ou UGC exceder seu valor recuperável. Para a Companhia não 
houve indicativo, seja por meio de fontes internas ou externas de informação, de que 
algum ativo tenha sofrido desvalorização. Dessa forma, no período citado, a 
Administração julga que o valor contábil líquido registrado dos ativos é recuperável e, 
portanto, não houve necessidade de constituição de provisão para redução ao valor 
recuperável. 3.2 Provisões: Provisões são reconhecidas quando a Companhia possui 
uma obrigação presente (legal ou construtiva) resultante de um evento passado, 
considerada como provável que haverá uma saída de recursos envolvendo um 
benefício econômico para liquidar a obrigação e seu montante possa ser estimado de 
forma confiável. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas 
do risco envolvido. As provisões para contingências são revisadas e ajustadas para 
levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, 
conclusões de inspeções físicas nos processos ou exposições adicionais identificadas 
com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 3.3 Imobilizado: O imobilizado 
é mensurado pelo custo histórico de aquisição ou construção, mais custos 
socioambientais e juros capitalizáveis, menos a depreciação acumulada. Quaisquer 
ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no 

resultado. Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que
benefícios econômicos futuros associados com os gastos serão auferidos pela
Companhia. A depreciação é calculada com base na vida útil econômica estimada dos
bens, pelo método linear, por categoria de bem, nos termos da Resolução ANEEL
nº 674/2015. 3.4 Intangível: Software: o ativo intangível está registrado pelo custo de
aquisição deduzido da melhor estimativa de amortização. Os gastos subsequentes são
capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios econômicos futuros
incorporados ao ativo específico aos quais se relacionam. Os ativos intangíveis são
amortizados pelo método linear ao longo da vida útil econômico. Uso do bem Público
- UBP: refere-se ao direito de exploração do aproveitamento hidrelétrico. O registro
desta obrigação ocorre na data da Licença de Instalação (09/08/2012), a valor
presente, e a contrapartida na conta de Uso do bem público no passivo. Sua
amortização ocorre linearmente pelo prazo da concessão. Extensão da concessão: A
Administração assinou os Termos de Aceitação de Prazo de Extensão de Outorga em
novembro de 2021, conforme divulgado em nota explicativa 11, sendo reconhecido um
intangível de extensão da concessão que será amortizado de forma linear durante o
período remanescente da concessão, até junho de 2047. 3.5 Tributação: Em 2025 e
2024 a Companhia está enquadrada no regime de apuração lucro real. Tributos sobre
as vendas: As receitas de vendas estão sujeitas aos seguintes impostos e
contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas: • Programa de Integração Social
(PIS) - 1,65%; e • Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS)
7,60%; Regime Especial PIS e COFINS: aplicável às empresas integrantes da Câmara
de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE), criado pelo art. 47 da Lei
nº 10.637/2002, no qual a empresa passa a tributar as receitas oriundas dessas
transações pela alíquota do regime cumulativo (3,65%) nas contribuições de PIS
(0,65%) e COFINS (3,00%). Esses tributos são reconhecidos com base no regime de
competência e deduzidos das receitas de vendas, as quais estão apresentadas na
demonstração de resultado pelo seu valor líquido. Imposto de renda e contribuição
social - correntes: O imposto de renda e a contribuição social correntes são
registrados no resultado e calculados conforme sistemática do Lucro Real, para a
apuração do imposto de renda, e aplicadas às alíquotas de 15% e acrescidas de 10%
sobre o que exceder R$ 20 mil pelo número de meses do respectivo período de
apuração totalizando uma alíquota de 25% e a contribuição social corrente calculada à
alíquota de 9%, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de
contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. A Companhia obteve o
incentivo fiscal aprovado pela SUDAM em 18 de setembro de 2017, que consiste na
redução de 75% do imposto de renda devido, calculado com base no lucro da
exploração, com início no ano-calendário de 2017 e término em 2026. Durante a
vigência do benefício, a Companhia deverá: a) cumprir a legislação trabalhista e social
e as normas de proteção e controle do meio ambiente (art. 14, inciso II da Lei
nº 6.938/1981 e art. 3º do Decreto nº 94.075/1987); b) apresentar anualmente a
declaração de rendimentos, indicando o valor da redução correspondente a cada
exercício; c) observar a proibição de distribuição aos sócios ou acionistas do valor do
imposto que deixar de ser pago em virtude da redução. O reconhecimento do incentivo
fiscal é realizado como redutor do passivo em contrapartida ao imposto registrado no
resultado do exercício. Imposto de renda e contribuição social - diferidos: Um ativo
fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias
dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis
futuros estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Ativos fiscais diferidos são
revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização
não seja mais provável. O imposto de renda e a contribuição social diferidos registrados
no passivo referem-se ao reconhecimento sob a extensão da concessão, que é
realizado mensalmente de forma linear, até o final da concessão. Para o cálculo foi
utilizado uma taxa reduzida considerando o período do benefício fiscal SUDAM.
3.6 Pesquisa e Desenvolvimento - P&D: Os valores das obrigações a serem
aplicadas nos programas de P&D, são apurados nos termos da legislação setorial dos
contratos de concessão de energia elétrica. A Companhia tem a obrigação de aplicar
1% da Receita operacional líquida ajustada, registrando mensalmente, por
competência, o valor da obrigação. Esse passivo é atualizado mensalmente pela
variação da taxa SELIC e baixados conforme realização dos projetos. 3.7 Receita de
geração de energia elétrica: As receitas são mensuradas pelo valor justo da
contraprestação recebida ou a receber, liquida de quaisquer contraprestações
variáveis. A receita é reconhecida em bases mensais e quando existe evidência
convincente de que houve: (i) a identificação dos direitos e obrigações do contrato com
o cliente; (ii) a identificação da obrigação de desempenho presente no contrato; (iii) a
determinação do preço para cada tipo de transação; (iv) a alocação do preço da
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Alvaro Gribel

O
Banco Central fez o que 
se esperava. Cortou os 
juros, mas na menor do-
se possível, para incor-

porar  as  incertezas  provoca-
das pela guerra americana no 
Irã. Manter a Selic em 15% ao 
ano seria visto como um exage-
ro e levaria a ruídos políticos 
que poderiam afetar a própria 
política monetária em ano de 
eleição. E cortar em meio pon-
to  demonstraria  incoerência  
com a forte mudança de cená-
rio da economia internacional 
desde a reunião de janeiro.

A  decisão  desta  semana  
aconteceu em meio à liquida-
ção de mais um banco do con-
glomerado Master, e também 

sob as incertezas de um vai e 
vem de decisões judiciais  en-
volvendo  o  Banco  de  Brasília  
(BRB), que terminaram com o 
cancelamento  da  assembleia  
geral que iria deliberar sobre o 
aporte de capital no banco. 

Mas os diretores do BC pre-
cisaram se trancar na sede do 
Banco  Central  para  estudar  
planilhas,  refazer  projeções  e  
tentar  incorporar  no  cenário  
variáveis imprevisíveis como o 
período  de  prolongação  da  
guerra, o risco de escalada do 
conflito e os seus impactos so-
bre produtos que são cruciais 
para a inflação mundial e brasi-
leira, como o preço do petró-
leo e a cotação do dólar.

O  comunicado  da  decisão  
pregou cautela e deu poucas pis-
tas sobre o que vem pela frente. 
Como não houve o chamado gui-
dance, o BC pode tanto manter a 

Selic na reunião de abril quanto 
continuar com os cortes. A me-
nos que o conflito escale e o pe-
tróleo  saia  completamente  de  
controle, a tendência é de novas 
reduções de 0,25 ponto, porque 

iniciar um ciclo de cortes de ju-
ros com uma única redução fa-
ria pouco ou nenhum sentido.

O fato é que o cenário mu-
dou bruscamente, a ponto de 
pegar os próprios investidores 
e gestores de fundos multimer-
cados no contrapé – o que le-
vou a um socorro do Tesouro 
com a recompra de mais de R$ 
40 bilhões em títulos prefixa-
dos  e  indexados  à  inflação.  
Quem apostou na queda forte 
da Selic não contava com a pa-
ralisação do tráfego de petro-
leiros  no  Estreito  de  Ormuz,  
que levou o barril de petróleo 
acima dos US$ 100.

O  BC  afirmou  que,  com  a  
guerra, “as projeções de infla-

ção apresentam distanciamen-
to adicional em relação à meta 
no horizonte relevante para a 
política monetária”. Isso quer 
dizer que, se o conflito acabar 
rapidamente, essa piora pode 
ser  revertida,  e  os  cortes  po-
dem se acelerar à frente. 

Mais importante do que o ta-
manho do corte de ontem é a 
extensão do ciclo, ou seja, qual 
será o  patamar final  da Selic.  
Neste momento, essa previsão 
é impossível até para o Banco 
Central: está condicionada ao 
tamanho da loucura de Trump 
no Oriente Médio. l

BC corta juros, mas se ajusta à guerra
E-mail:  alvaro.gribel@estadao.com;  X:  @alvarogribel

Patamar final da
Selic vai depender
do tamanho da
loucura de Trump
no Oriente Médio

Compra de terra por empresa de fora pode ser barrada

STF Julgamento 

SEG. Luiz Carlos Trabuco Cappi e Henrique Meirelles (revezam quinzenalmente) e Antonio Penteado Mendonça l TER. Pedro Fernando Nery e Demi Getschko (quinzenalmente) l QUA. Fábio Alves l QUI. Alvaro Gribel l SEX. Elena Landau l SAB. Fabio Gallo l DOM. José Roberto 
Mendonça de Barros e Alexandre Schwartsman (revezam quinzenalmente); Roberto Rodrigues (2.º domingo do mês), Albert Fishlow (3.º domingo do mês) e Gustavo Franco (último domingo do mês) 
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Ferreira Gomes Energia S.A. - CNPJ nº 12.489.315/0001-23

transação às obrigações de desempenho estipuladas no contrato; e (v) reconhecimento 
da receita quando (ou à medida que) satisfazer as obrigações de desempenho do 
contrato. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza significativa na sua 
realização. Os principais critérios de reconhecimento e mensuração, estão 
apresentados a seguir: (i) Suprimento de energia: A receita é reconhecida com base na 
quantidade de energia contratada e com preços especificadas nos termos dos 
contratos de fornecimento. A companhia vende a energia produzida no ambiente de 
Contratação Regulada - ACR. O preço médio de venda atualizado em dezembro de 
2025 é de R$ 159,59 MW/h, (R$ 152,18 MW/h em 2024) reajustado pelo IPCA pelo 
período de suprimento de 20 anos contados a partir de 01 de janeiro de 2016. 
(ii) Suprimento de energia - ambiente livre: a comercialização de energia elétrica ocorre 
por meio de livre negociação de preços e condições entre as partes, por meio de 
contratos bilaterais. O preço médio de venda atualizado em dezembro de 2025 é de  
R$ 252,26 MH/h (R$ 254,89 MW/h em 2024); (iii) Ajuste positivo CCEE: a receita é 
reconhecida pelo valor justo da contraprestação a receber no momento em que o 
excedente de energia produzida, é comercializada no âmbito da CCEE. A contraprestação 
corresponde a multiplicação da quantidade de energia vendida pelo PLD. 

4. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
4.1 Capital social
Em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024 o capital social, subscrito e 
integralizado é de R$ 818.858.
A composição acionária da Companhia em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro 
de 2024 é a seguinte:

31/12/2025 31/12/2024
Quantidades de ações ordinárias 

integralizadas
Alupar Investimento S.A. 807.080.528 807.080.528
AF Energia S.A. 1 1

807.080.529 807.080.529

Reserva de Lucros: a. Reserva legal: 5% do lucro líquido anual apurado nos seus 
livros societários até que essa reserva seja equivalente a 20% do capital integralizado, 
totalizando R$ 22.438 em 31 de dezembro de 2025 e R$ 18.325 em 31 de dezembro 
de 2024. b. Reserva especial para incentivos fiscais: Reserva decorrente da 
SUDAM que consiste na redução de 75% do imposto de renda devido, calculado com 
base no lucro da exploração, totalizando R$ 51.502 em 31 de dezembro de 2025 e 
R$ 39.187 em 31 de dezembro de 2024. O benefício iniciou em setembro de 2017 com 
vencimento em dezembro de 2026. c. Lucros retidos: Os lucros remanescentes são 
mantidos na conta de reserva à disposição da Assembleia, para sua destinação, 
totalizando R$ 204.225 em 31 de dezembro de 2025 e R$ 176.384 em 31 de dezembro 
de 2024. d. Dividendos: Os dividendos propostos a serem pagos, fundamentado em 
obrigações estatutárias, são registrados no passivo circulante. O Estatuto Social da 
Companhia estabelece que, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido 
do exercício seja distribuído aos acionistas a título de dividendos. Desse modo, no 
encerramento do exercício social, quando auferido lucro líquido no exercício, e após as 
devidas destinações legais, a Companhia registra a provisão equivalente a dividendo 
mínimo obrigatório. e. Juros sobre capital próprio: A Companhia aprovou o 

pagamento de juros sobre o capital próprio aos seus acionistas, referentes ao exercício
social de 2025, com base nos balanços patrimonial e de resultados apurados durante
o referido ano. O valor total da distribuição foi de R$ 38.000. Os créditos de juros sobre
capital próprio são inicialmente registrados em despesas financeiras para fins fiscais e,
concomitantemente, revertidos dessa mesma rubrica em contrapartida ao patrimônio
líquido. A redução dos tributos por eles gerados é reconhecida no resultado do
exercício quando do seu crédito. O juros sobre capital próprio foram imputados ao
dividendo mínimo obrigatório relativo ao exercício social de 2025. Os dividendos
declarados por ação em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024 foram:

31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido do período 82.269 85.561
Reserva legal (4.113) (4.278)
Subtotal 78.156 81.283
Reserva para incentivo fiscal (12.315) (9.073)
Reserva de lucros retidos (27.841) (19.210)
Juros sobre capital próprio (i) (38.000) (53.000)
Saldo de lucros do período – –
Dividendo por ação 0,0471 0,0657

(i) Os juros sobre capital próprio distribuídos em 2025 no montante de R$ 38.000
(R$ 53.000 em 2024) foram imputados aos dividendos mínimos obrigatórios relativos
ao exercício social de 2025. Se os dividendos mínimos obrigatórios do exercício social
de 2025 fossem calculados, corresponderiam a R$ 16.460 (R$ 18.053 em 2024).

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de forma diferente)

A Diretoria Contador: João Paulo Mendes do Nascimento - CRC 1SP218586/O-1

Extrato do Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis
As demonstrações contábeis completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações contábeis completas estão disponíveis eletronicamente no endereço https://estadaori.estadao.com.br/publicacoes/;
https://ferreiragomesenergia.com.br/cvm/; https://www.rad.cvm.gov.br/ENET/frmConsultaExternaCVM.aspx  e https://www.b3.com.br/pt_br/. O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações contábeis foi emitido em 25 de fevereiro de 2026, sem modificações.

BRASÍLIA

O ministro do Supremo Tribu-
nal Federal (STF) Gilmar Men-

des  votou  a  favor  das  restri-
ções  para  a  compra  de  terras  
rurais no Brasil por empresas 
nacionais controladas por  es-
trangeiros. O placar está em 3 a 

1 para manter a lei de 1971 que 
trata sobre o tema. Após o voto 
de Gilmar, o julgamento foi sus-
penso e será retomado hoje. 

O centro da controvérsia es-

tá  em  definir  se  as  empresas  
com  capital  majoritariamente  
estrangeiro  devem  se  subme-
ter às mesmas restrições impos-
tas  às  empresas  estrangeiras.  
De acordo com a lei questiona-
da, as duas situações recebem o 
mesmo tratamento jurídico.

São julgadas duas ações. Em 

uma  delas,  a  Sociedade  Rural  
Brasileira (SRB) pede ao Supre-
mo declarar a lei inconstitucio-
nal. Em outra, a União e o Incra 
pedem a invalidação de parecer 
da Corregedoria-Geral de Justi-
ça do Estado de SP que dispensa 
os tabeliães e os oficiais de regis-
tro de aplicarem a norma. l
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Pressionado por uma ameaça 
de greve geral dos caminhonei-
ros, o governo anunciou medi-
das para tentar conter o preço 
do diesel. De um lado, sugeriu 
que Estados e Distrito Federal 
zerem o ICMS sobre a importa-
ção de óleo diesel para facilitar 
a importação do combustível. 
De outro, com o objetivo de di-
minuir a insatisfação da cate-
goria, tenta criar mecanismos 
para garantir  o  cumprimento  
dos pisos mínimos de frete do 
transporte  rodoviário  de  car-
gas. Em pouco mais de 15 dias, 
o preço do diesel no País regis-
trou  uma  alta  de  quase  20%  
(mais informações na pág. B6).

Ontem, o secretário executi-
vo do Ministério da Fazenda, 
Dario Durigan, afirmou que ho-
je “em razão da guerra, há um 
desafio para importação de die-
sel”. “Essa importação tem se 
descasado do preço interno”, 
disse ele, após reunião extraor-
dinária do Conselho Nacional 
de  Política  Fazendária  (Con-
faz), que reúne integrantes do 
Ministério da Fazenda e secre-
tários da Fazenda estaduais. 

Durigan afirmou que o gover-
no corre contra o tempo e que a 
iniciativa deve ser discutida no 
dia  27,  quando  o  Confaz  terá  
reunião presencial em São Pau-
lo. “É uma decisão dos governa-
dores, então o Fórum de Secre-
tários reúne essas informações, 
vai trabalhar tecnicamente pa-
ra apurar os números e levar os 
governadores  com  o  compro-
misso de a gente ir debatendo 
até o dia 27, que é quando tem 
uma reunião presencial do Con-
faz em São Paulo”, afirmou.

Na quinta-feira da semana pas-
sada, o governo anunciou medi-

das para controlar a alta do diesel 
no mercado doméstico, com a re-
dução do PIS e Cofins. No entan-
to, a medida teve pouco efeito 
prático, pois 30% do combustí-
vel consumido no Brasil é impor-
tado. Já a retirada do ICMS servi-
ria para diminuir a diferença de 
preços e manter a oferta.

Segundo Durigan, a Fazenda 
arcaria  com  metade  dos  cus-
tos dos Estados e do DF com a 

zeragem de ICMS, que ocorre-
ria temporariamente, até o dia 
31 de maio. Nas contas da equi-
pe econômica, isso implicaria 
uma renúncia de R$ 3 bilhões 
por mês em receitas – ou seja, a 
União  arcaria  com  R$  1,5  bi-
lhão mensalmente.

“Isso (zerar o ICMS para im-
portação)  é  muito  importante  
para garantir o abastecimento, 
para discutir essa oferta forte e 
firme de diesel no País”, disse o 
secretário executivo da Fazen-
da. “Esses são os melhores esfor-
ços que a gente pode fazer com 
responsabilidade fiscal, respon-
sabilidade com a população, res-
ponsabilidade regulatória.”

Duas grandes entidades que 
representam  os  caminhonei-
ros, a Associação Brasileira dos 
Condutores de Veículos Auto-
motores (Abrava) e a Confede-
ração Nacional  dos  Trabalha-
dores  em  Transportes  e  Lo-
gística  (CNTTL),  decidiram  
ontem manter o estado de gre-
ve e discutirão em assembleias 
hoje as medidas do governo. 

FRETE. Também ontem, o mi-
nistro dos Transportes, Renan 
Filho,  anunciou  medidas  adi-
cionais para garantir um valor 
mínimo  para  o  frete  rodoviá-
rio. “Quem insistir em desres-
peitar a tabela passará a ser efe-

tivamente  responsabilizado,  
como  transportador,  contra-
tante, acionista ou controlador 
da empresa, com medidas que 
interromperão  a  irregularida-
de, desestimularão a reincidên-
cia  e  corrigirão  distorções  de  
mercado”, afirmou o ministro 
em postagem no X. Renan Fi-
lho  defendeu  ser  necessário  
“avançar na proteção dos cami-
nhoneiros  e  no  equilíbrio  no  
transporte de cargas no Brasil”.

O Ministério dos Transportes 
e a Agência Nacional de Trans-
portes Terrestres (ANTT) infor-
maram  que  foram  intensifica-
das ao longo dos últimos meses 
a  fiscalização  eletrônica  e  em  
campo no setor. “Entretanto, es-
sa ampliação não foi suficiente 
para garantir na integralidade o 
cumprimento da tabela do pre-
ço mínimo do frete. Por isso, se-
rão  adotadas  medidas  adicio-
nais”, afirmou o ministro.

O governo alega que enfrenta 
forte especulação nos preços de 
combustíveis, tendo em vista o 
contexto geopolítico e a cotação 
internacional do preço de petró-
leo. Sobre os pisos mínimos de 
frete, Renan Filho afirmou que 
ainda há um “modelo de baixa 
efetividade”  no  cumprimento  
desses valores, sendo necessário 
fazer ajustes. l MATEUS MAIA, CÍCERO CO-

TRIM, GABRIEL AZEVEDO E RENAN MONTEIRO 

l Conflito no Oriente Médio l  Reflexos no Brasil

Conteúdo patrocinado

Multiplan inaugura a 6ª expansão do MorumbiShopping
com marcas internacionais e roo�top gastronômico

Projeto amplia área do empreendimento, incorpora novas lojas e
aposta na gastronomia como novo polo de convivência urbana

Em uma cidade cada vez mais
pujante, os shopping centers am-
pliaram sua atuação para além
do varejo, consolidando-se como
espaços que combinam consumo,
gastronomia, entretenimento e
convivência urbana. Neste cenário,
a Multiplan abre um novo capítu-
lo na trajetória do MorumbiShop-
ping e inaugura sua sexta expan-
são, com novas lojas, a chegada de
marcas internacionais inéditas ao
País e um rooftop gastronômico.

O projeto acrescenta 13 mil m²
ao shopping e agrega cerca de 40
novas lojas, sendo 8 restaurantes, e
soma investimento de cerca de R$
400 milhões, incluindo expansão
e revitalização.

Um dos destaques dessa área é a
Bershka, marca espanhola do gru-
po Inditex, que abre sua primeira
loja no País. Outra novidade é a
Bath & Body Works, rede global
conhecida por fragrâncias, pro-
dutos de cuidados pessoais e itens
para casa. O novo mix inclui ain-
da marcas como Agilità, Água de
Coco, Bo.Bô, Camicado, Dudalina,
H&M masculina, John John, Jo Ma-
lone, Michael Kors e Le Lis. O pro-

TKFilmes/Divulgação

O rooftop reúne restaurantes de chefs renomados

jeto recebe também uma unidade
da Livraria da Vila dedicada aos
universos de arte, design e lifestyle.

Para os lojistas, a expansão
também representa um momen-
to estratégico de posicionamento
e visibilidade. “Estar ao lado de
tantas marcas relevantes ajuda a
dar visibilidade ao nosso trabalho
e reforça o posicionamento da
marca”, afirma Persio Alexander,
fundador da Pusco, também pre-
sente no espaço.

Rooftop gourmet
Um dos destaques do projeto é a

criaçãodeumrooftopgastronômico
concebidocomoáreadeconvivência
integrada à cidade. O espaço reúne
restaurantes de chefs renomados e
operaçõesinéditas,comoFuoco&Fa-
rina,Margaux,LeThomazporChar-
lô, Tasca do Zé e da Maria, Tuy Bar e
Cocina, além de Oléa e Yuna. No tér-
reo da expansão, o restaurante japo-
nês SU inaugura uma nova unidade.

Essa expansão vai além da am-

pliação: inclui uma série de inter-
venções estruturais, como a revita-
lização do vão central, a moderni-
zação dos elevadores panorâmicos,
a nova passarela climatizada e um
novo acesso pela Avenida Chucri
Zaidan. “É um espaço, ampliado e
totalmente renovado, um presen-
te para São Paulo. Apresentamos
agora um MorumbiShopping em
outro patamar. Nosso objetivo é
integrar ainda mais o empreendi-
mento à dinâmica urbana da re-
gião, fortalecendo seu papel como
um espaço de consumo, serviços e
convivência em uma área da cidade
que vive um importante proces-
so de transformação econômica
e urbana”, diz Eduardo Kaminitz
Peres, Presidente da Multiplan. O
evento de inauguração contou com
música, convidados e um talk com
as jornalistas Patrícia Ferraz, co-
lunista do Paladar, e Lilian Pacce,
sobre a relação entre moda, cultura
e gastronomia.

Assista
ao Talks:

Estematerial é produzido pelo Estadão Blue Studio e apresentado porMultiplan.

Governo pede que os Estados 
zerem ICMS do diesel importado 

“Esses são os melhores 
esforços que a gente 
pode fazer com 
responsabilidade fiscal, 
responsabilidade 
com a população, 
responsabilidade 
regulatória”
Dario Durigan
Secretário executivo 
do Ministério da Fazenda

Pressionado por uma 
ameaça de greve geral 
dos caminhoneiros, 
Ministério da Fazenda 
propõe arcar com
50% das perdas

QUINTA-FEIRA, 19 DE MARÇO DE 2026
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Uma história
escrita com sabor
Colunas
e reportagens
no jornal
impresso

Renomados
colunistas na
programação da
Rádio Eldorado

Podcast,
Webstories
e Newsletter
semanal

+ 700 mil
seguidores

+ de 20 MM
de pageviews
por mês

+ de 18 MM
de usuários
únicos por mês

estadao.com.br/paladar

Fonte: Editoria Paladar (GA x Navegg – jan’24 a out’24) – Mídias sociais (12/11/2024)

COMUNICADO A PRAÇA
LOZANO CONSTRUÇÃO E INCORPORAÇÃO LTDA CNPJ 52453451000188 comunica a seus credores e ao público sua 
decisão de reduzir o capital social conforme deliberação dos sócios em 16/03/2026, através de Ata de Reunião de Sócios, 
fundamentada no Art. 1082 Inciso I do Código Civil Brasileiro.
Capital Social Originário R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais)
Da Redução: Será reduzido para R$ 600.000,00 (Seiscentos mil reais)
Motivo: Por ser excessivo (Art. 1080, II, CC)
A publicação desta decisão cumpre o prazo de 90 dias a contar desta data, para que credores quirografários possam 
impugnar a redução, conf ART 1084 do CC.

São Paulo 16 de março de 2026
Sergio Lozano Junior – Sócio Adm.

GEOVANNA HORA

O preço médio do diesel-S10 
comum subiu 19,71% no Bra-
sil em 16 dias, entre de 1.º de 
março – um dia após o início 
do  conflito  no  Oriente  Mé-
dio – e segunda-feira, dia 16. 
O  levantamento,  ao  qual  o  
Estadão teve acesso, foi rea-
lizado pelo Instituto Brasilei-
ro de Planejamento e Tribu-
tação (IBPT).

O estudo mostrou que o pre-
ço  médio  do  diesel-S10  co-
mum  no  País  saiu  de  R$  5,43 
em 1.º de março para R$ 6,50 
na última segunda-feira,  com 

variação nominal de R$ 1,07.
Ontem  à  noite,  durante  

evento no Ministério da Pesca 
e  Aquicultura,  em  Brasília,  o  
presidente Luiz Inácio Lula da 

Silva disse que o preço dos 
combustíveis está  subindo 
no País, apesar das medidas 
promovidas  pelo  governo,  
por causa de “pessoas  que 
não prestam”. “Aqui no Bra-
sil, nós tomamos uma deci-
são de isentar PIS e Cofins e 
fazer outra subvenção para 
não deixar o preço do com-
bustível chegar (a patamar 
muito alto). Mas, quando as 
pessoas  não  prestam,  não  
tem  jeito”,  afirmou.  Lula  
ainda  acrescentou  que  os  
combustíveis  aumentaram  
porque  há  produtores  que  
querem  “tirar  proveito  da  
desgraça”.

PRESSÃO.  O levantamento 
mostrou  que,  no  geral,  o  
preço médio dos combustí-
veis  subiu  9,81%  no  País  
nos  16  dias  avaliados.  No  
caso do diesel-S10 aditiva-
do, a alta foi de 17,61% – ou 
R$ 0,98 –  no  período,  en-
quanto a  gasolina  comum  
registrou  crescimento  de  
5,24% – ou R$ 0,28.

No  último  sábado,  14,  a  
Petrobras  promoveu  um  
reajuste de 11,6% no preço 
do diesel, que passou a cus-
tar R$ 3,65 por litro nas refi-
narias  da  estatal,  aumento  
de R$ 0,38 por litro. l

FÊNIX EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ - 51.319.358/0001-12 - NIRE - 35.300.006.194

Edital de Convocação Resumido - Assembleia Geral Ordinária
Ficam convocados os acionistas de Fênix Empreendimentos S.A., para a Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada 
no dia 06 de abril de 2026, às 9h00, de modo exclusivamente virtual, nos termos da Instrução Normativa DREI 
nº 79/2020, a fim de deliberar sobre as matérias descritas no Edital disponibilizado na íntegra, no endereço 
eletrônico abaixo indicado. Aviso: O presente Edital é feito na forma resumida. As informações completas para a 
participação dos acionistas na AGO estão disponíveis no endereço eletrônico do Jornal “O Estado de São Paulo” 
(Estadão) (https://estadaori.estadao.com.br/publicacoes/).

Santa Bárbara d’Oeste, 18 de março de 2026
Paulo Romi - Presidente do Conselho de Administração

l Conflito no Oriente Médio l  Reflexos no Brasil

COMUNICA ABERTURA DE LICITAÇÃO/PREGÃO 
ELETRÔNICO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 90002/2026 - 
PROCESSO SEI: 058.00032505/2026-89 

Torna-se público que a Delegacia Seccional de 
Polícia de Catanduva/SP, por meio da Unidade 
Gestora Executora (UASG 180310), localizada na 
Rua Cafelândia nº 312 – Vila Celso – Catanduva/SP, 
realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico, 
com critério de julgamento menor preço, modo de 
disputa aberto/fechado, objetivando aquisição de 
bens comuns de consumo (peças computadores e 
kits manutenção impressoras).
O envio das propostas eletrônicas iniciará no dia 
19/03/2026 e a sessão pública ocorrerá no dia 
31/03/2026 às 09:00h no endereço eletrônico www.
gov.br/compras.
A integra do edital está à disposição nos endereços 
eletrônicos www.pncp.gov.br/app/editais e www.
gov.br/compras. Maiores informações através do 
e-mail catanduva.financas@policiacivil.sp.gov.br.

AVISO DE LICITAÇÃO
Complexo Penal de Guareí

Modalidade: Pregão Eletrônico 90004/2026
Nº Processo: 006.00110110/2026-67

Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios HORTIFRUTI-
GRANJEIROS para o período de maio a agosto de 2026
Total de Itens Licitados: 21 (vinte e um)
Valor total da licitação: R$ 1.016.375,00 (um milhão, 
dezesseis mil e trezentos e setenta e cinco reais)
Disponibilidade do edital: 19/03/2026
Horário: das 08h00 às 17h00
Endereço: Estrada Vicinal Domiciano de Souza, km 11, 
Bairro Capela Velha, Guareí/SP;
Link do PNCP:  https://pncp.gov.br/app/editais?-
q=380239&status=recebendo_proposta&pagina=1
Entrega das Propostas: a partir de 19/03/2025 às 08h00 
no site:  https://www.comprasnet.gov.br/
Abertura das Propostas: 06/04/2026 às 09h00  no site:  
www.gov.br/compras .
Fonte: DOESP e PNCP

A Petrobras anunciou on-
tem a suspensão dos leilões 
de diesel e gasolina que rea-
lizaria nos dias 16 e 17 de 
abril, em razão do bloqueio 
de um navio com os deriva-
dos por causa da guerra no 
Irã. A carga do navio seria 
ofertada nos leilões. 

A estatal disse que “está 
avaliando os cenários e in-
formará atualizações em 
momento oportuno”. l 

DENISE LUNA/RIO

O petróleo do tipo Brent – refe-
rência utilizada no Brasil – su-
perou  ontem  a  barreira  dos  
US$ 110 o barril, e fechou o dia 
em US$  110,18 na  Interconti-
nental Exchange de Londres (I-
CE). Ontem, a commodity te-
ve forte oscilação. O Brent che-
gou a cair 3% durante a madru-
gada, mas em meio ao noticiá-
rio de guerra a cotação do bar-
ril chegou a US$ 111,78 o barril. 
No ano, a commodity acumula 
alta de 65,86%.

A alta de ontem foi decorren-
te de ataques feitos pelo Irã à 
maior usina de gás natural do 
Catar. Em relatório divulgado 
ontem, o Citi passou a prever 
que o preço do Brent deve osci-
lar na faixa de US$ 110 a US$ 
120  por  barril,  e  estima  em  
50% a probabilidade de o fluxo 
de petróleo continuar prejudi-
cado pelas próximas quatro a 
seis semanas.

Já o petróleo do tipo WTI – 
referência nos Estados Unidos – 
fechou em leve queda de 0,07%, 
a US$ 95,46 o barril, diante da 
expectativa  de  medidas  dos  
EUA para aliviar a pressão sobre 

os preços da gasolina no país.
O vice-presidente dos EUA, 

JD Vance, disse que o governo 
tem ciência de que os preços da 
gasolina subiram no país e que 
o governo  irá  anunciar “algu-
mas medidas” nas próximas 24 
a  48  horas  para  responder  ao  
aumento dos preços dos com-
bustíveis. De acordo com a Reu-
ters, o governo Trump preten-
de retirar  algumas  regulações  
sobre  a  gasolina  no  verão  do  
Hemisfério Norte para contro-

lar os preços. Umas das medi-
das em estudo é a possibilidade 
de permitir que os postos conti-
nuem vendendo gasolina com 
15% de etanol, conhecida como 
E15,  durante  o  verão,  quando  
regras mais rígidas normalmen-
te limitam seu uso em grande 
parte do país. l DARLAN DE AZEVEDO

Com ataques no Catar,
petróleo supera US$ 110

FUNDAÇÃO FACULDADE DE MEDICINA - ICESP
CNPJ. 56.577.059/0006-06

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA  
COMPRA REGULAMENTO FFM 3447/2026

A FUNDAÇÃO FACULDADE DE MEDICINA, entidade filantrópica privada sem fins lucrativos, por meio do Departamento de Contratos 

e Compras do Instituto do Câncer do Estado de São Paulo – ICESP, sediado na Av. Dr. Arnaldo, 251, 6º andar, São Paulo/SP,  

CEP 01246-000, torna pública a abertura do processo de compra, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL,  para contratação de 

empresa especializada na execução do serviço de “REMOÇÃO E SUBSTITUIÇÃO DE VIDROS EM ESQUADRIA METÁLICA COM 
SISTEMA BASCULANTE”, cujos detalhes estão disponíveis no site do ICESP (www.icesp.org.br), e que será regido pelo seu 
Regulamento de Compras.

FUNDAÇÃO FACULDADE DE MEDICINA
ADJUDICAÇÃO – COMPRAS REGULAMENTO FFM

FFM 2080/2025-00 (RC 45.224) 
PHILIPS MEDICAL SYSTEMS LTDA, 58.295.213/0001-78

REVOGAÇÃO
A FUNDAÇÃO FACULDADE DE MEDICINA, comunica a REVOGAÇÃO do PROCESSO DE 
COMPRA REGULAMENTO FFM 1500/2025-01, para contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços de “SERVIÇO DE TV POR ASSINATURA.”, visto que o memorial descritivo 
será revisado.

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 01013071162026
380108 – SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO

PENITENCIÁRIA
Modalidade: Chamada Pública 001/2026
Nº Processo: 006.00113365/2026-81
Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios - PPAIS
Total de Itens Licitados: 2 (dois)
Valor total da licitação: R$ 113.408,70 (cento e treze mil e 
quatrocentos e oito reais e setenta centavos)
Disponibilidade do edital: 19/03/2026
Endereço: Rua Major Zanani, nº 04, Centro - Tremembé/SP 
Entrega das Propostas: a partir de 20/03/2026 às 09H00 
no endereço supracitado
Abertura das Propostas: 06/04/2026 às 10h00 no ende-
reço supracitado.
Fonte: www.sap.sp.gov.br,www.itesp.sp.gov.br, www.cdrs.
sp.gov.br/ppais, www.compras.sp.gov.br

Bloqueio de navios 
obriga Petrobras a 
suspender leilões 

Diesel teve alta de 
quase 20% no País 
em apenas 16 dias

Preço médio do litro 
do S-10 passou de
R$ 5,43, em 1.º de
março, para R$ 6,50 
no dia 16, segundo
consultoria

Volatilidade
Durante o dia, barril do tipo 

Brent chegou a US$ 111;
Citi avalia que cotação

pode ir a US$ 120
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DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS RELATIVAS A 31/12/2025 CNPJ nº 60.701.190/0001-04

BALANÇO PATRIMONIAL (Em milhões de reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA (Em milhares de reais)

      01/07 a 01/01 a
      31/12/2025 31/12/2025

Lucro Líquido Ajustado .....................................................................................................................................................................   8.700 25.569

 Lucro Líquido ......................................................................................................................................................................................   15.671 32.718

 Ajustes ao Lucro Líquido: ................................................................................................................................................................   (6.971) (7.149)

  Perda de Crédito Esperada com Instrumentos Financeiros ..........................................................................................   6.109 14.171

  Depreciações e Amortizações ..................................................................................................................................................   2.980 5.704

  Despesa de Atualização / Encargos de Provisões Cíveis, Trabalhistas, Fiscais e Previdenciárias 

   e Outros Riscos..........................................................................................................................................................................   394 1.432

  Provisões Cíveis, Trabalhistas, Fiscais e Previdenciárias e Outros Riscos ..................................................................   2.123 3.099

  Receita de Atualização / Encargos de Depósitos em Garantia .....................................................................................   (49) (369)

  Tributos Diferidos (excluindo os efeitos fiscais do Hedge) .............................................................................................   (202) (2.228)

  Resultado de Participações em Coligadas, Entidades Controladas em Conjunto 

   e Outros Investimentos..........................................................................................................................................................   (7.272) (14.096)

  Resultado de Juros e Variação Cambial de Ativos Financeiros ao Custo Amortizado .........................................   (5.256) (6.261)

  Resultado em Ativos Financeiros ao Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes .....................   (6.433) (9.286)

  Outros ...............................................................................................................................................................................................   635 685

Variações de Ativos e Passivos ......................................................................................................................................................   17.213 (241.389)

 (Aumento) / Redução em Ativos

  Aplicações Interfinanceiras de Liquidez ...............................................................................................................................   (58.077) (36.725)

  Títulos e Valores Mobiliários .....................................................................................................................................................   41.430 (97.510)

  Operações com Característica de Concessão de Crédito ...............................................................................................   (55.367) (221.558)

  Depósitos Compulsórios no Banco Central do Brasil ......................................................................................................   (1.757) (6.577)

  Relações Interfinanceiras e Relações Interdependências (Ativos / Passivos) ..........................................................   (32.989) (22.383)

  Ativos Fiscais ...................................................................................................................................................................................   (1.554) (2.490)

  Outros Ativos ..................................................................................................................................................................................   8.152 172.805

 (Redução) / Aumento em Passivos

  Depósitos .........................................................................................................................................................................................   73.551 48.520

  Captações no Mercado Aberto ................................................................................................................................................   22.433 42.791

  Instrumentos de Dívida ..............................................................................................................................................................   14.775 56.854

  Obrigações por Empréstimos e Repasses ............................................................................................................................   16.102 3.299

  Obrigações Fiscais ........................................................................................................................................................................   576 1.892

  Demais Provisões e Outros Passivos ......................................................................................................................................   (9.988) (179.802)

  Pagamento de Imposto de Renda e Contribuição Social ..............................................................................................   (74) (505)

Caixa Líquido Proveniente / (Aplicado) nas Atividades Operacionais .......................................................................   25.913 (215.820)

 Dividendos / Juros sobre o Capital Próprio Recebidos de Coligadas e Entidades Controladas 

  em Conjunto ...................................................................................................................................................................................   297 7.803

 (Aquisição) / Recursos da Venda de Ativos Financeiros ao Valor Justo por meio de Outros 

  Resultados Abrangentes ............................................................................................................................................................   (12.447) 187.226

 (Aquisição) / Recursos da Venda de Ativos Financeiros ao Custo Amortizado ...........................................................   (4.967) 38.369

 (Aquisição) / Alienação de Investimentos ................................................................................................................................   16.376 26.096

 (Aquisição) / Alienação de Imobilizado .....................................................................................................................................   (630) (1.031)

 (Aquisição) / Alienação e Distrato de Contratos do Intangível .........................................................................................   (2.569) (5.253)

Caixa Líquido Proveniente / (Aplicado) nas Atividades de Investimento ................................................................   (3.940) 253.210

 Dividendos / Juros sobre o Capital Próprio Pagos .................................................................................................................   (23.600) (41.851)

Caixa Líquido Proveniente / (Aplicado) nas Atividades de Financiamento .............................................................   (23.600) (41.851)

Aumento / (Diminuição) Líquido em Caixa e Equivalentes de Caixa ..........................................................................   (1.627) (4.461)

Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Período ..................................................................................................................   42.985 45.819

Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Período ....................................................................................................................   41.358 41.358

 Disponibilidades ................................................................................................................................................................................    9.359

 Aplicações em Depósitos Interfinanceiros ...............................................................................................................................    1.651

 Aplicações no Mercado Aberto - Posição Bancada ...............................................................................................................    30.348

Ativo   31/12/2025

Circulante e Não Circulante.................................................................................................................................................................................  2.073.584

 Disponibilidades ...................................................................................................................................................................................................  9.359

 Aplicações Interfinanceiras de Liquidez ...................................................................................................................................................  444.641

  Aplicações no Mercado Aberto ......................................................................................................................................................................  265.359

  Aplicações em Depósitos Interfinanceiros .................................................................................................................................................  179.289

  (Provisão para Perda de Crédito Esperada) ................................................................................................................................................  (7)

 Títulos e Valores Mobiliários ...........................................................................................................................................................................  561.387

  Carteira Própria ....................................................................................................................................................................................................  277.262

  Vinculados ..............................................................................................................................................................................................................  284.396

  (Provisão para Perda de Crédito Esperada) ................................................................................................................................................  (271)

 Derivativos...............................................................................................................................................................................................................  61.135

 Operações com Característica de Concessão de Crédito ...................................................................................................................  706.361

  Operações de Crédito, Arrendamentos e Outros Créditos ...................................................................................................................  579.516

  Títulos e Valores Mobiliários ............................................................................................................................................................................  152.684

  (Provisão para Perda de Crédito Esperada) ................................................................................................................................................  (25.839)

 Relações Interfinanceiras e Interdependências ....................................................................................................................................  196.763

 Ativos Fiscais Correntes e Diferidos ............................................................................................................................................................  55.536

  Ativos Fiscais Correntes .....................................................................................................................................................................................  8.602

  Ativos Fiscais Diferidos ......................................................................................................................................................................................  46.934

 Outros Ativos ..........................................................................................................................................................................................................  38.402

Permanente ................................................................................................................................................................................................................  145.260

 Investimentos .........................................................................................................................................................................................................  123.743

  Participações em Investidas ............................................................................................................................................................................  123.743

 Imobilizado .............................................................................................................................................................................................................  8.127

  Imóveis ....................................................................................................................................................................................................................  8.262

  Outras Imobilizações ..........................................................................................................................................................................................  12.868

  (Depreciações Acumuladas) ............................................................................................................................................................................  (13.003)

 Ágio e Intangível ...................................................................................................................................................................................................  13.390

  Ativos Intangíveis ................................................................................................................................................................................................  35.770

  (Amortização Acumulada) ...............................................................................................................................................................................  (22.380)

Total do Ativo .............................................................................................................................................................................................................  2.218.844

Passivo e Patrimônio Líquido   31/12/2025

Circulante e Não Circulante.................................................................................................................................................................................  2.060.557

 Depósitos .................................................................................................................................................................................................................  949.037

  Depósitos à Vista ..................................................................................................................................................................................................  79.149

  Depósitos de Poupança ....................................................................................................................................................................................  150.719

  Depósitos Interfinanceiros ...............................................................................................................................................................................  25.830

  Depósitos a Prazo ................................................................................................................................................................................................  693.071

  Outros Depósitos .................................................................................................................................................................................................  268

 Captações no Mercado Aberto.......................................................................................................................................................................  534.385

  Carteira Própria ....................................................................................................................................................................................................  276.603

  Carteira de Terceiros ...........................................................................................................................................................................................  179.302

  Carteira Livre Movimentação ..........................................................................................................................................................................  78.480

 Instrumentos de Dívida .....................................................................................................................................................................................  329.293

  Recursos de Emissões ........................................................................................................................................................................................  260.356

  Obrigações por Títulos e Valores Mobiliários no Exterior .....................................................................................................................  17.892

  Captação por Certificados de Operações Estruturadas .........................................................................................................................  25.577

  Instrumentos de Dívidas com Cláusulas de Subordinação ..................................................................................................................  25.468

 Obrigações por Empréstimos e Repasses .................................................................................................................................................  119.899

  Empréstimos .........................................................................................................................................................................................................  89.231

  Repasses .................................................................................................................................................................................................................  30.668

 Derivativos...............................................................................................................................................................................................................  55.112

 Relações Interfinanceiras e Interdependências ....................................................................................................................................  10.449

 Provisões para Garantias Financeiras, Compromissos de Crédito e Créditos a Liberar .....................................................  1.437

 Demais Provisões .................................................................................................................................................................................................  13.542

 Obrigações Fiscais Correntes e Diferidas ..................................................................................................................................................  12.720

  Obrigações Fiscais Correntes ..........................................................................................................................................................................  6.283

  Obrigações Fiscais Diferidas ............................................................................................................................................................................  6.437

 Outros Passivos .....................................................................................................................................................................................................  34.683

Patrimônio Líquido .................................................................................................................................................................................................  158.287

 Capital Social ............................................................................................................................................................................................................  74.567

 Reservas de Capital ................................................................................................................................................................................................  838

 Reservas de Reavaliação .......................................................................................................................................................................................  4

 Reservas de Lucros .................................................................................................................................................................................................  81.379

 Outros Resultados Abrangentes .......................................................................................................................................................................  1.499

Total do Passivo e do Patrimônio Líquido....................................................................................................................................................  2.218.844

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO (Em milhões de reais, exceto as informações de quantidade de ações e de lucro por ação)

      01/07 a 01/01 a

      31/12/2025 31/12/2025

Receitas da Intermediação Financeira ...................................................................................................................   140.766 252.939

 Resultado de Operações com Característica de Concessão de Crédito ......................................................   56.141 107.250

 Resultado de Títulos e Valores Mobiliários, Derivativos e Outros ..................................................................   75.265 128.409

 Resultado das Aplicações Interfinanceiras de Liquidez e Outros ..................................................................   9.360 17.280

Despesas da Intermediação Financeira ................................................................................................................   (107.964) (185.975)

Depósitos e Captações no Mercado Aberto .........................................................................................................   (99.916) (181.029)

Instrumentos de Dívida ................................................................................................................................................   –.– (652)

Empréstimos e Repasses ..............................................................................................................................................   (8.048) (4.294)

Resultado da Intermediação Financeira Antes da Perda de Crédito Esperada..................................   32.802 66.964

Resultado da Perda de Crédito Esperada .............................................................................................................   (4.892) (11.888)

Despesa de Provisão para Perda de Crédito Esperada ......................................................................................   (6.109) (14.171)

Receita de Recuperação de Ativos Financeiros Baixados como Prejuízo ...................................................   1.217 2.283

Resultado Bruto da Intermediação Financeira ..................................................................................................   27.910 55.076

Outras Receitas / (Despesas) Operacionais .........................................................................................................   (10.581) (21.883)

Receitas de Prestação de Serviços e Tarifas Bancárias .......................................................................................   6.594 13.335

Despesas de Pessoal ......................................................................................................................................................   (8.745) (17.003)

Outras Despesas Administrativas..............................................................................................................................   (9.881) (19.166)

Despesas de Demais Provisões ..................................................................................................................................   (2.369) (3.809)

 Provisões Cíveis ............................................................................................................................................................   (359) (639)

 Provisões Trabalhistas ................................................................................................................................................   (1.374) (3.212)

 Provisões Fiscais e Previdenciárias e Outros Riscos.........................................................................................   (636) 42

Despesas Tributárias ......................................................................................................................................................   (2.309) (4.998)

Resultado de Participações em Investidas .............................................................................................................   7.272 14.096

Outras Receitas Operacionais .....................................................................................................................................   692 (1.182)

Outras Despesas Operacionais ..................................................................................................................................   (1.835) (3.156)

Resultado Operacional ..................................................................................................................................................   17.329 33.193

Resultado não Operacional.........................................................................................................................................   81 131

Resultado Antes da Tributação Sobre o Lucro e Participações ..................................................................   17.410 33.324

Imposto de Renda e Contribuição Social .............................................................................................................   (1.632) (357)

Devidos sobre Operações do Período .....................................................................................................................   (1.873) (2.388)

Referentes a Diferenças Temporárias .......................................................................................................................   241 2.031

Participações no Lucro, líquido de impostos - Administradores - Estatutárias .................................   (107) (249)

Lucro Líquido .....................................................................................................................................................................   15.671 32.718

Quantidade de Ações .......................................................................................................................................................   6.919.096.649 6.919.096.649

Lucro Líquido / (Prejuízo) por Ação - R$ .....................................................................................................................   2,26 4,73

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE (Em milhares de reais)

     01/07 a  01/01 a

     31/12/2025 31/12/2025

Lucro Líquido / (Prejuízo) .................................................................................................................................................................... 15.671 32.718

Ativos Financeiros ao Valor Justo por Meio de Outros Resultados Abrangentes............................................................... (197) 1.110

 Variação de Valor Justo ........................................................................................................................................................................ (1.468) (136)

 Efeito Fiscal .............................................................................................................................................................................................. 723 806

 (Ganhos) / Perdas Transferidos ao Resultado .............................................................................................................................. 1.133 871

 Efeito Fiscal .............................................................................................................................................................................................. (510) (392)

 Investidas ................................................................................................................................................................................................. (75) (39)

Hedge  ............................................................................................................................................................................................................. 55 795

 Hedge de Fluxo de Caixa ..................................................................................................................................................................... 94 60

  Variação de Valor Justo .................................................................................................................................................................... 142 23

  Efeito Fiscal .......................................................................................................................................................................................... (65) (11)

  Investidas ............................................................................................................................................................................................. 17 48

 Hedge de Investimentos Líquidos em Operação no Exterior ................................................................................................ (39) 735

  Variação de Valor Justo .................................................................................................................................................................... (128) 1.218

  Efeito Fiscal .......................................................................................................................................................................................... 60 (591)

  Investidas ............................................................................................................................................................................................. 29 108

Remensurações em Obrigações de Benefícios Pós-Emprego (Montantes que não serão reclassificados 

 subsequentemente para o resultado) ........................................................................................................................................... (1) (9)

 Remensurações ...................................................................................................................................................................................... 3 (17)

Efeito Fiscal .............................................................................................................................................................................................. (2) 7

Investidas ................................................................................................................................................................................................. (2) 1

Variações Cambiais de Investimentos no Exterior......................................................................................................................... 1.606 (2.765)

Variação de Valor Justo ........................................................................................................................................................................ (44) (1.417)

Investidas ................................................................................................................................................................................................. 1.650 (1.348)

Outros ............................................................................................................................................................................................................ (4) 2

Total de Outros Resultados Abrangentes ................................................................................................................................... 1.459 (867)

Total do Resultado Abrangente ....................................................................................................................................................... 17.130 31.851

As demonstrações contábeis apresentadas a seguir são demonstrações contábeis resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações contábeis

completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.

As demonstrações contábeis completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos:

 • https://estadaori.estadao.com.br/publicacoes/

• www.itau.com.br/relacoes-com-investidores

O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações contábeis foi emitido em 06 de março de 2026, sem modificações.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - EM 31/12/2025 PARA CONTAS PATRIMONIAIS E DE 01/01 A 31/12 DE 2025 PARA RESULTADO (Em milhões de reais, exceto quando indicado)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Em milhões de reais)

    Capital Reservas de Reservas de  Reservas de Lucros  Outros Resultados Lucros / (Prejuízos)
             Social                 Capital Reavaliação            Legal Estatutária        Abrangentes              Acumulados                        Total

Saldos em 01/07/2025 ..................................................................................................................................................................................  75.385 858 4 12.771 73.032 40 –.– 162.090

Aumento / (Redução) de Capital .................................................................................................................................................................  (818) –.– –.– –.– –.– –.– –.– (818)

Reconhecimento de Planos de Pagamento Baseado em Ações ......................................................................................................  –.– (20) –.– –.– –.– –.– –.– (20)

Reorganização Societária ...............................................................................................................................................................................  –.– –.– –.– –.– 198 –.– –.– 198

Outros ....................................................................................................................................................................................................................  –.– –.– –.– –.– (242) –.– –.– (242)

Total do Resultado Abrangente ...................................................................................................................................................................  –.– –.– –.– –.– –.– 1.459 15.671 17.130

 Lucro Líquido / (Prejuízo) ............................................................................................................................................................................  –.– –.– –.– –.– –.– –.– 15.671 15.671

 Ajuste de Títulos Valor Justo por Meio de Outros Resultados Abrangentes ............................................................................  –.– –.– –.– –.– –.– (197) –.– (197)

 Remensurações em Obrigações de Benefícios Pós-Emprego .......................................................................................................  –.– –.– –.– –.– –.– (1) –.– (1)

 Ajustes de Conversão de Investimentos no Exterior.........................................................................................................................  –.– –.– –.– –.– –.– 1.606 –.– 1.606

 Ganhos e Perdas - Hedge (1) .......................................................................................................................................................................  –.– –.– –.– –.– –.– 55 –.– 55

 Outros ................................................................................................................................................................................................................  –.– –.– –.– –.– –.– (4) –.– (4)

Destinações:

 Reservas.............................................................................................................................................................................................................  –.– –.– –.– 783 (5.163) –.– 4.380 –.–

 Dividendos .......................................................................................................................................................................................................  –.– –.– –.– –.– –.– –.– (20.000) (20.000)

 Juros sobre o Capital Próprio .....................................................................................................................................................................  –.– –.– –.– –.– –.– –.– (51) (51)

Saldos em 31/12/2025 ..................................................................................................................................................................................  74.567 838 4 13.554 67.825 1.499 –.– 158.287

Mutações do Período ....................................................................................................................................................................................  (818) (20) –.– 783 (5.207) 1.459 –.– (3.803)

Saldos em 01/01/2025 ..................................................................................................................................................................................  70.450 834 4 11.904 80.799 2.366 –.– 166.357

Aumento / (Redução) de Capital .................................................................................................................................................................  4.117 –.– –.– –.– (4.935) –.– –.– (818)

Reconhecimento de Planos de Pagamento Baseado em Ações ......................................................................................................  –.– 4 –.– –.– –.– –.– –.– 4

Dividendos ...........................................................................................................................................................................................................  –.– –.– –.– –.– (14.000) –.– –.– (14.000)

Reorganização Societária ...............................................................................................................................................................................  –.– –.– –.– –.– (2) –.– –.– (2)

Outros ....................................................................................................................................................................................................................  –.– –.– –.– –.– (205) –.– –.– (205)

Total do Resultado Abrangente ...................................................................................................................................................................  –.– –.– –.– –.– –.– (867) 32.718 31.851

 Lucro Líquido / (Prejuízo) ............................................................................................................................................................................  –.– –.– –.– –.– –.– –.– 32.718 32.718

 Ajuste de Títulos Valor Justo por Meio de Outros Resultados Abrangentes ............................................................................  –.– –.– –.– –.– –.– 1.110 –.– 1.110

 Remensurações em Obrigações de Benefícios Pós-Emprego .......................................................................................................  –.– –.– –.– –.– –.– (9) –.– (9)

 Ajustes de Conversão de Investimentos no Exterior.........................................................................................................................  –.– –.– –.– –.– –.– (2.765) –.– (2.765)

 Ganhos e Perdas - Hedge (1) .......................................................................................................................................................................  –.– –.– –.– –.– –.– 795 –.– 795

 Outros ................................................................................................................................................................................................................  –.– –.– –.– –.– –.– 2 –.– 2

Destinações:

 Reservas.............................................................................................................................................................................................................  –.– –.– –.– 1.650 6.168 –.– (7.818) –.–

 Dividendos .......................................................................................................................................................................................................  –.– –.– –.– –.– –.– –.– (20.000) (20.000)

 Juros sobre o Capital Próprio .....................................................................................................................................................................  –.– –.– –.– –.– –.– –.– (4.900) (4.900)

Saldos em 31/12/2025 ..................................................................................................................................................................................  74.567 838 4 13.554 67.825 1.499 –.– 158.287

Mutações do Período ....................................................................................................................................................................................  4.117 4 –.– 1.650 (12.974) (867) –.– (8.070)

1) Inclui Hedge de Fluxo de Caixa e de Investimentos Líquidos no Exterior.

NOTA 1  - CONTEXTO OPERACIONAL

O Itaú Unibanco S.A. (ITAÚ UNIBANCO ou empresa) é uma sociedade anônima que tem por 
objeto a atividade bancária em todas as modalidades autorizadas, inclusive as de operações 
de câmbio, operando na forma de banco múltiplo, através de suas carteiras comercial, 
de investimento, de crédito, financiamento e investimento, de crédito imobiliário e de 
arrendamento mercantil financeiro.
As operações do ITAÚ UNIBANCO são conduzidas no contexto de um conjunto de instituições 
que atuam integradamente no mercado financeiro, lideradas pelo Itaú Unibanco Holding S.A. 
Os benefícios dos serviços prestados entre essas instituições e os custos correspondentes são 
absorvidos segundo a praticabilidade e razoabilidade de lhes serem atribuídos.
Estas Demonstrações Contábeis foram aprovadas pela Diretoria em 06 de março de 2026.

NOTA 2  - POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS

a) Base de Preparação
As demonstrações contábeis da empresa foram elaboradas de acordo com a Lei das 
Sociedades por Ações, incluindo as alterações introduzidas pela Lei nº 11.638, de 28/12/2007, 
e Lei nº 11.941, de 27/05/2009, em consonância, quando aplicável, com os normativos do 
Banco Central do Brasil (BACEN) e do Conselho Monetário Nacional (CMN). As informações 
nas demonstrações contábeis e nas correspondentes notas explicativas evidenciam todas as 
informações relevantes inerentes às demonstrações contábeis, e somente elas, as quais estão 
consistentes com as informações utilizadas pela Administração na sua gestão.
Conforme determinado pelo BACEN, as Demonstrações Contábeis do Itaú Unibanco S.A. 
abrangem a consolidação de suas dependências no exterior (ITAÚ UNIBANCO).
b) Novas Normas, Alterações e Interpretações de Normas Existentes
I - Aplicáveis para Períodos Futuros
Resolução CMN n° 4.966/21 - Instrumentos Financeiros:
Estabelece a classificação, mensuração, reconhecimento e baixa de instrumentos financeiros, 
constituição de provisão para perda esperada associadas ao risco de crédito e designação 
e reconhecimento contábil da contabilidade de hedge. Adoção será prospectiva em 1° de 
janeiro de 2025, com exceção da contabilidade de hedge, cuja vigência será em 1° de janeiro 
de 2027.
A empresa, segundo suas melhores estimativas, considera que as novas classificações de 
instrumentos financeiros e a alteração do provisionamento de perda esperada associadas ao 
risco de crédito não produzem, individualmente e no total, efeitos materiais no Patrimônio 
Líquido, líquido os efeitos fiscais.
Resolução CMN n° 4.975/21 - Arrendamento:
Recepciona o Pronunciamento Contábil (CPC) 06 (R2) - Arrendamentos que elimina a 
contabilização de arrendamento operacional para o arrendatário, apresentando um 
único modelo de arrendamento, que consiste em: (a) reconhecer inicialmente todos os 
arrendamentos como direito de uso no ativo e a respectiva obrigação a valor presente; e 

(b) reconhecer a depreciação do direito de uso e os juros do arrendamento separadamente 

no resultado.

A empresa utilizará 1º de janeiro de 2019 como data de aplicação inicial, conforme faculdade 

normativa. A transição, segundo as melhores estimativas, não produz efeitos materiais no 

Patrimônio Líquido, líquido dos efeitos fiscais.

c) Resumo das Principais Políticas Contábeis
Não houve alteração das políticas contábeis significativas durante o período. Abaixo estão 

descritas as políticas contábeis significativas da empresa:

I - Ativos e Passivos Financeiros
a) Classificação de Instrumentos Financeiros
Os instrumentos financeiros são classificados e subsequentemente mensurados nas 

seguintes categorias:

• Valor Justo por meio do Resultado (VJR): utilizada para ativos financeiros que não 

atendem os critérios de classificação ao Custo Amortizado e Valor Justo por meio de Outros 

Resultados Abrangentes.

• Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes (VJORA): utilizada quando os 

ativos financeiros são mantidos tanto para obter fluxos de caixa contratuais, constituídos 

apenas por pagamentos de principal e juros, quanto para a venda.

• Custo Amortizado (CA): utilizada quando os ativos financeiros são administrados para 

obter fluxos de caixa contratuais, constituídos apenas por pagamentos de principal e juros, 

principalmente Aplicações e Captações.

b) Provisão para Garantias Financeiras Prestadas
Constituída com base no modelo de perda esperada, em montante suficiente para cobertura 

das perdas prováveis durante todo o prazo da garantia prestada.

NOTA 3  - APLICAÇÕES INTERFINANCEIRAS DE LIQUIDEZ

                          31/12/2025
   Custo Amortizado

Aplicações no Mercado Aberto ............................................................................  265.359

 Posição Bancada ........................................................................................................  9.497

 Posição Financiada....................................................................................................  177.649

 Posição Vendida .........................................................................................................  78.213

Aplicações em Depósitos Interfinanceiros .....................................................  179.289

(Provisão para Perda de Crédito Esperada)....................................................  (7)

Total ...................................................................................................................................  444.641

Circulante ........................................................................................................................  321.107

Não Circulante ..............................................................................................................  123.534

As aplicações interfinanceiras de liquidez estão classificadas no estágio 1.

NOTA 4  - TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS

   31/12/2025 

     Valor Perda de  

     Contábil Crédito Ajuste ao Saldo 

                 Bruto Esperada Valor Justo Contábil

Ao Custo Amortizado (CA) ......................   122.764 (154) –.– 122.610

Ao Valor Justo por Meio 

 de Outros Resultados 

  Abrangentes (VJORA)...........................   105.640 (22) (176) 105.442

Ao Valor Justo por Meio 

 do Resultado (VJR) ...................................   311.642 (74) 338 311.906

Designados ao Valor Justo por 

 Meio do Resultado (Designado VJR)   21.403 (21) 47 21.429

Total ................................................................   561.449 (271) 209 561.387

Circulante .....................................................      126.042

Não Circulante ...........................................      435.345

 NOTA 5  - OPERAÇÕES COM CARACTERÍSTICA DE CONCESSÃO DE CRÉDITO

a) Composição da Carteira de Operações com Característica de Concessão de Crédito

e Arrendamento

                                   31/12/2025

   Valor Contábil Bruto

Pessoas Físicas ....................................................................................................  252.304

 Crédito Pessoal .................................................................................................  54.168

 Crédito Consignado........................................................................................  56.258

 Veículos ...............................................................................................................  136

 Crédito Imobiliário ..........................................................................................  141.742

Pessoas Jurídicas ...............................................................................................  476.235

 Grandes Empresas...........................................................................................  270.514

 Micro / Pequenas e Médias Empresas ......................................................  205.721

Unidades Externas América Latina ..........................................................  3.661

Total .........................................................................................................................  732.200

Perda de Crédito Esperada ...............................................................................  (27.277)

Total .........................................................................................................................  704.923

Circulante ..............................................................................................................  339.571

Não circulante .....................................................................................................  365.352

b) Perda de Crédito Esperada por estágios

  Saldo em Transferência Transferência Transferência Transferência (Constituição) /  Saldo em

Estágio 1  01/01/2025 para Estágio 2 para Estágio 3 (1)     do Estágio 2     do Estágio 3                   Reversão Write Off 31/12/2025

Pessoas Físicas ......................................................................................................................................................................................................................  (2.305) 1.102 160 (1.249) (55) (323) –.– (2.670)

Pessoas Jurídicas..................................................................................................................................................................................................................  (1.992) 433 90 (347) (22) 296 –.– (1.542)

Unidades Externas América Latina ...............................................................................................................................................................................  (3) –.– –.– –.– –.– –.– –.– (3)

Total .........................................................................................................................................................................................................................................  (4.300) 1.535 250 (1.596) (77) (27) –.– (4.215)

  Saldo em Transferência Transferência Transferência Transferência (Constituição) /  Saldo em

Estágio 2  01/01/2025 para Estágio 1 para Estágio 3     do Estágio 1     do Estágio 3                   Reversão Write Off 31/12/2025

Pessoas Físicas ......................................................................................................................................................................................................................  (3.501) 1.249 4.264 (1.102) (1.228) (3.921) –.– (4.239)

Pessoas Jurídicas..................................................................................................................................................................................................................  (2.097) 347 2.470 (433) (696) (2.663) –.– (3.072)

Unidades Externas América Latina ...............................................................................................................................................................................  –.– –.– –.– –.– –.– –.– –.– –.–

Total .........................................................................................................................................................................................................................................  (5.598) 1.596 6.734 (1.535) (1.924) (6.584) –.– (7.311)

  Saldo em Transferência Transferência Transferência Transferência (Constituição) /  Saldo em

Estágio 3  01/01/2025 para Estágio 1 para Estágio 2     do Estágio 1     do Estágio 2                   Reversão Write Off 31/12/2025

Pessoas Físicas ......................................................................................................................................................................................................................  (7.135) 55 1.228 (160) (4.264) (7.901) 11.192 (6.985)

Pessoas Jurídicas..................................................................................................................................................................................................................  (11.353) 22 696 (90) (2.470) (694) 5.123 (8.766)

Unidades Externas América Latina ...............................................................................................................................................................................  (5) –.– –.– –.– –.– 4 1 –.–

Total .........................................................................................................................................................................................................................................  (18.493) 77 1.924 (250) (6.734) (8.591) 16.316 (15.751)

1) Na movimentação das transferências das operações do estágio 1 para o estágio 3 ao longo do período, parte representativa delas passaram antes pelo estágio 2.

 Saldo em (Constituição) /   Saldo em

Total dos 3 Estágios  01/01/2025                     Reversão Write Off 31/12/2025

Pessoas Físicas ...............................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................  (12.941) (12.145) 11.192 (13.894)

Pessoas Jurídicas...........................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................  (15.442) (3.061) 5.123 (13.380)

Unidades Externas América Latina ........................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................  (8) 4 1 (3)

Total ..................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................  (28.391) (15.202) 16.316 (27.277)

NOTA 6  - CAPTAÇÃO DE RECURSOS E OBRIGAÇÕES POR EMPRÉSTIMOS E REPASSES

                          31/12/2025
  Custo Amortizado
Depósitos ..........................................................................................................................................................................................................  949.037
Captações no Mercado Aberto ...............................................................................................................................................................  534.385
 Carteira Própria ............................................................................................................................................................................................  276.603
 Carteira de Terceiros ...................................................................................................................................................................................  179.302
 Carteira Livre Movimentação ..................................................................................................................................................................  78.480
Instrumentos de Dívida .............................................................................................................................................................................  329.293
 Recursos de Emissões ................................................................................................................................................................................  260.356
 Obrigações por Títulos e Valores Mobiliários no Exterior .............................................................................................................  17.892
 Captação por Certificados de Operações Estruturadas .................................................................................................................  25.577

                          31/12/2025
  Custo Amortizado
 Instrumentos de Dívidas com Cláusulas de Subordinação ..........................................................................................................  25.468
Obrigações por Empréstimos e Repasses .........................................................................................................................................  119.899
Total .....................................................................................................................................................................................................................  1.932.614

Circulante ..........................................................................................................................................................................................................  989.037
Não Circulante ................................................................................................................................................................................................  943.577

NOTA 7  - INFORMAÇÕES SUPLEMENTARES
a) Evento Subsequente
Em Assembleia Geral Extraordinária (AGE) de 26 de dezembro de 2025, foi deliberada a incorporação do Banco Itaú Consignado S.A.,
mediante absorção da totalidade de seu patrimônio líquido no valor de R$ 1.081, apurado em Laudo de Avaliação, homologado pelo BACEN
em 03/02/2026.
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CONHEÇAAS VANTAGENS

DEPUBLICARSEUS
BALANÇOS E ATOS
SOCIETÁRIOS NO ESTADÃO

CONSULTE NOSSA

EQUIPE COMERCIAL:

(11) 3856-2442

estadaori.estadao.com.br

Redecard Instituição de Pagamento S.A.
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS RELATIVAS A 31/12/2025 CNPJ nº 01.425.787/0001-04

BALANÇO PATRIMONIAL (Em milhares de reais)

As demonstrações contábeis apresentadas a seguir são demonstrações contábeis resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações contábeis
completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.
As demonstrações contábeis completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos:
• https://estadaori.estadao.com.br/publicacoes/
• www.itau.com.br/relacoes-com-investidores
O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações contábeis foi emitido em 11 de março de 2026, sem modificações.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Em milhares de reais)

     Capital Reservas Reservas de Lucros Outros Resultados Lucros / (Prejuízos)  
              Social   de Capital                 Estatutária       Abrangentes                       Acumulados              Total
Saldos em 01/07/2025 ............................................................................   23.923.000 12.503.732 1.432.316 2.956 –.– 37.862.004
Total do Resultado Abrangente .................................................................................  –.– –.– –.– (1.685) 1.888.089 1.886.404
 Lucro Líquido / (Prejuízo) ..........................................................................................  –.– –.– –.– –.– 1.888.089 1.888.089
 Ajuste de Títulos Valor Justo por Meio de Outros 
  Resultados Abrangentes ........................................................................................  –.– –.– –.– (1.783) –.– (1.783)
 Ajustes de Conversão de Investimentos no Exterior.......................................  –.– –.– –.– 98 –.– 98
Destinações:
 Reservas...........................................................................................................................  –.– –.– 1.850.878 –.– (1.850.878) –.–
 Dividendos .....................................................................................................................  –.– –.– –.– –.– (37.211) (37.211)
Saldos em 31/12/2025 ............................................................................   23.923.000 12.503.732 3.283.194 1.271 –.– 39.711.197
Mutações do Período..............................................................................   –.– –.– 1.850.878 (1.685) –.– 1.849.193
Saldos em 01/01/2025 ............................................................................   29.305.271 12.503.732 3.217.101 6.968 –.– 45.033.072
Aumento / (Redução) de Capital ...............................................................................  (5.382.271) –.– –.– –.– –.– (5.382.271)
Dividendos .........................................................................................................................  –.– –.– (3.617.822) –.– –.– (3.617.822)
Total do Resultado Abrangente .................................................................................  –.– –.– –.– (5.697) 3.721.126 3.715.429
 Lucro Líquido / (Prejuízo) ..........................................................................................  –.– –.– –.– –.– 3.721.126 3.721.126
 Ajuste de Títulos Valor Justo por Meio de Outros 
  Resultados Abrangentes ........................................................................................  –.– –.– –.– (4.234) –.– (4.234)
 Remensurações em Obrigações de Benefícios Pós-Emprego .....................  –.– –.– –.– (421) –.– (421)
 Ajustes de Conversão de Investimentos no Exterior.......................................  –.– –.– –.– (1.042) –.– (1.042)
Destinações:
 Reservas...........................................................................................................................  –.– –.– 3.683.915 –.– (3.683.915) –.–
 Dividendos .....................................................................................................................  –.– –.– –.– –.– (37.211) (37.211)
Saldos em 31/12/2025 ............................................................................   23.923.000 12.503.732 3.283.194 1.271 –.– 39.711.197
Mutações do Período..............................................................................   (5.382.271) –.– 66.093 (5.697) –.– (5.321.875)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31/12/2025 PARA CONTAS PATRIMONIAIS E DE 01/01 A 31/12 DE 2025 PARA RESULTADO 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA (Em milhares de reais)

     01/07 a 01/01 a
     31/12/2025 31/12/2025
Lucro Líquido / (Prejuízo) Ajustado ................................................................................................  1.712.891 3.301.284
 Lucro Líquido / (Prejuízo) ............................................................................................................................................   1.888.089 3.721.126
 Ajustes ao Lucro Líquido / (Prejuízo): .....................................................................................................................   (175.198) (419.842)
  Resultado de Juros de Debêntures ......................................................................................................................   122.028 122.028
  Depreciações e Amortizações ................................................................................................................................   238.730 493.023
  Despesa de Atualização / Encargos de Provisões ...........................................................................................   5.439 13.404
  Constituição / (Reversão) de Provisões para Contingências .......................................................................   48.145 79.680
  Receita de Atualização / Encargos de Depósitos em Garantia ..................................................................   (1.341) (4.282)
  Tributos Diferidos .......................................................................................................................................................   5.156 156.033
  Resultado de Participações em Investidas ........................................................................................................   (29.160) (83.422)
  Resultado de Juros e Variação Cambial de Ativos Financeiros ao Valor Justo 
   por meio de Outros Resultados Abrangentes ..............................................................................................   (566.480) (1.198.658)
  Resultado na Alienação de Investimentos e Imobilizado ............................................................................   –.– (1.986)
  Outros .............................................................................................................................................................................   2.285 4.338
Variações de Ativos e Passivos .......................................................................................................  (5.808.355) (5.123.182)
 (Aumento) / Redução em Ativos   
  Títulos e Valores Mobiliários ...................................................................................................................................   (2.427.053) (2.427.553)
  Relações Interfinanceiras (Ativos / Passivos) ....................................................................................................   (23.752.653) (24.289.047)
  Ativos Fiscais ................................................................................................................................................................   28.053 (66.110)
  Outros Ativos................................................................................................................................................................   261.169 269.279
 (Redução) / Aumento em Passivos   
  Obrigações por Empréstimos e Repasses ..........................................................................................................   2.947.113 2.947.113
  Obrigações Fiscais ......................................................................................................................................................   540.982 1.052.408
  Demais Provisões e Outros Passivos ....................................................................................................................   17.166.391 18.476.808
  Pagamento de Imposto de Renda e Contribuição Social ............................................................................   (572.357) (1.086.080)
 Caixa Líquido Proveniente / (Aplicado) nas Atividades Operacionais .....................................  (4.095.464) (1.821.898)
  (Aquisição) / Recursos da Venda de Ativos Financeiros ao Valor Justo 
   por meio de Outros Resultados Abrangentes ..............................................................................................   2.350.588 12.034.192
  (Aquisição) / Recursos da Venda de Ativos Financeiros ao Custo Amortizado ....................................   (2.001.964) (6.431.862)
  (Aquisição) de Investimentos .................................................................................................................................   (12.245) (77.245)
  (Aquisição) / Alienação de Imobilizado ..............................................................................................................   (135.939) (270.480)
  (Aquisição) / Alienação de Distrato de Contratos do Intangível ...............................................................   (55.134) (117.008)
 Caixa Líquido Proveniente / (Aplicado) nas Atividades de Investimento ................................  145.306 5.137.597
  Captação / (Resgate) por Debêntures (inclui juros pagos) ..........................................................................   4.000.000 4.000.000
  Aumento / (Redução) de Capital ...........................................................................................................................   –.– (5.382.271)
  Dividendos / Juros sobre o Capital Próprio Pagos ..........................................................................................   –.– (3.617.822)
Caixa Líquido Proveniente / (Aplicado) nas Atividades de Financiamento ................................  4.000.000 (5.000.093)
Aumento / (Diminuição) Líquido em Caixa e Equivalentes de Caixa ...........................................  49.842 (1.684.394)
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Período .............................................................................................   128.297 1.862.533
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Período ...............................................................................................   178.139 178.139
 Disponibilidades ............................................................................................................................................................    178.139

Ativo    31/12/2025
Circulante e Não Circulante ............................................................................................................................................   158.016.839
 Disponibilidades ...........................................................................................................................................................   178.139
 Títulos e Valores Mobiliários ........................................................................................................................................   9.181.695
  Carteira Própria .....................................................................................................................................................................................................  9.181.695
 Relações Interfinanceiras .............................................................................................................................................   147.922.351
 Ativos Fiscais Correntes e Diferidos ............................................................................................................................   369.833
  Ativos Fiscais Correntes ......................................................................................................................................................................................  200.556
  Ativos Fiscais Diferidos .......................................................................................................................................................................................  169.277
 Outros Ativos.................................................................................................................................................................   364.821
Permanente ......................................................................................................................................................................   1.461.647
 Investimentos................................................................................................................................................................   618.741

 Participações em Investidas .............................................................................................................................................................................  618.741
Imobilizado ...................................................................................................................................................................   450.976
 Outras Imobilizações ...........................................................................................................................................................................................  1.609.980
 (Depreciações Acumuladas) .............................................................................................................................................................................  (1.159.004)
Intangível ......................................................................................................................................................................   391.930
 Ativos Intangíveis .................................................................................................................................................................................................  13.816.166

  (Amortização Acumulada) ................................................................................................................................................................................  (13.424.236)
Total do Ativo ...................................................................................................................................................................   159.478.486

Passivo e Patrimônio Líquido    31/12/2025
Circulante e Não Circulante ............................................................................................................................................   119.767.289
 Instrumentos de Dívida ................................................................................................................................................   4.122.028
  Recursos de Emissões .........................................................................................................................................................................................  4.122.028

 Obrigações por Empréstimos e Repasses ...................................................................................................................   2.947.113
  Empréstimos ..........................................................................................................................................................................................................  2.947.113

 Relações Interfinanceiras .............................................................................................................................................   27.466.395
 Demais Provisões ..........................................................................................................................................................   94.851
 Obrigações Fiscais Correntes e Diferidas ....................................................................................................................   522.861
  Obrigações Fiscais Correntes ...........................................................................................................................................................................  339.036

  Obrigações Fiscais Diferidas .............................................................................................................................................................................  183.825

 Outros Passivos .............................................................................................................................................................   84.614.041
Patrimônio Líquido..........................................................................................................................................................   39.711.197
 Capital Social .............................................................................................................................................................................................................  23.923.000

 Reservas de Capital .................................................................................................................................................................................................  12.503.732

 Reservas de Lucros ..................................................................................................................................................................................................  3.283.194

 Outros Resultados Abrangentes ........................................................................................................................................................................  1.271

Total do Passivo e do Patrimônio Líquido .....................................................................................................................   159.478.486

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO (Em milhares de reais)

     01/07 a 01/01 a
     31/12/2025 31/12/2025
Receitas da Intermediação Financeira ........................................................................................   3.770.295 7.010.693
 Resultado de Operações com Característica de Concessão de Crédito ..................................................   3.013.936 5.355.850
 Resultado de Títulos e Valores Mobiliários e Outros ......................................................................................   756.359 1.654.843
Despesas da Intermediação Financeira ......................................................................................   (201.993) (242.212)
 Captações no Mercado Aberto ..............................................................................................................................   (122.028) (122.028)
 Empréstimos e Repasses ..........................................................................................................................................   (79.965) (120.184)
Resultado Bruto da Intermediação Financeira...........................................................................   3.568.302 6.768.481
Outras Receitas / (Despesas) Operacionais ................................................................................   (806.398) (1.297.549)

Receitas de Prestação de Serviços ........................................................................................................................   1.108.321 2.254.121
Despesas de Pessoal ..................................................................................................................................................   (295.852) (573.007)
Outras Despesas Administrativas..........................................................................................................................   (1.074.228) (1.985.677)
Despesas de Demais Provisões ..............................................................................................................................   (11.109) (28.683)
 Provisões Cíveis ........................................................................................................................................................   (22.860) (41.609)
 Provisões Trabalhistas ............................................................................................................................................   (15.138) (29.260)
 Provisões Fiscais e Previdenciárias e Outros Riscos.....................................................................................   26.889 42.186

 Despesas Tributárias ..................................................................................................................................................   (293.895) (541.688)
 Resultado de Participações em Investidas .........................................................................................................   29.160 83.422
 Outras Receitas Operacionais .................................................................................................................................   268.144 506.768
 Outras Despesas Operacionais ..............................................................................................................................   (536.939) (1.012.805)
Resultado Operacional .................................................................................................................   2.761.904 5.470.932
Resultado não Operacional .........................................................................................................   (50) 1.887
Resultado Antes da Tributação Sobre o Lucro ...........................................................................   2.761.854 5.472.819
Imposto de Renda e Contribuição Social ....................................................................................   (870.972) (1.746.442)

Devidos sobre Operações do Período .................................................................................................................   (865.816) (1.590.409)
Referentes a Diferenças Temporárias ...................................................................................................................   (5.156) (156.033)

Participações no Lucro .................................................................................................................   (2.793) (5.251)
Lucro Líquido / (Prejuízo) .............................................................................................................   1.888.089 3.721.126
Quantidade de Ações ...................................................................................................................   1.798.668.128 1.798.668.128
Lucro Líquido / (Prejuízo) por Ação - R$ ......................................................................................   1,05 2,07

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE (Em milhares de reais)

     01/07 a 01/01 a
     31/12/2025 31/12/2025
Lucro Líquido / (Prejuízo) .................................................................................................................  1.888.089 3.721.126
Ativos Financeiros ao Valor Justo por Meio de Outros Resultados Abrangentes.........................................  (1.783) (4.234)
 Variação de Valor Justo ..................................................................................................................................................  (2.833) (6.727)
 Efeito Fiscal .........................................................................................................................................................................  1.050 2.493
Remensurações em Obrigações de Benefícios Pós-Emprego (Montantes que não serão 
 reclassificados subsequentemente para o resultado) ........................................................................................  –.– (421)
 Remensurações ................................................................................................................................................................  –.– (638)
 Efeito Fiscal .........................................................................................................................................................................  –.– 217
Variações Cambiais de Investimentos no Exterior...................................................................................................  98 (1.042)
 Investidas ............................................................................................................................................................................  98 (1.042)
Total de Outros Resultados Abrangentes .......................................................................................  (1.685) (5.697)
Total do Resultado Abrangente.......................................................................................................  1.886.404 3.715.429

NOTA 1  - CONTEXTO OPERACIONAL
A Redecard Instituição de Pagamento S.A. (REDE ou empresa) é uma sociedade anônima 
que basicamente tem por objeto a coordenação dos pagamentos e recebimentos à rede 
de estabelecimentos credenciados, fornecimento de terminais eletrônicos, representação de 
franquias nacionais e internacionais de meios manuais e eletrônicos de pagamento, entre 
outras atividades. 
As operações da REDE são conduzidas no contexto de um conjunto de instituições que 
atuam integradamente no mercado financeiro, lideradas pelo Itaú Unibanco Holding S.A. Os 
benefícios dos serviços prestados entre essas instituições e os custos correspondentes são 
absorvidos segundo a praticabilidade e razoabilidade de lhes serem atribuídos. 
Estas Demonstrações Contábeis foram aprovadas pela Diretoria em 11 de março de 2026.

NOTA 2  - POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
a) Base de Preparação
As Demonstrações Contábeis da empresa foram elaboradas de acordo com a Lei das 
Sociedades por Ações, incluindo as alterações introduzidas pela Lei nº 11.638, de 28/12/2007, 
e Lei nº 11.941, de 27/05/2009 em consonância, quando aplicável, com os normativos do 
Banco Central do Brasil (BACEN) e do Conselho Monetário Nacional (CMN). As informações 
nas demonstrações contábeis e nas correspondentes notas explicativas evidenciam todas as 
informações relevantes inerentes às demonstrações contábeis, e somente elas, as quais estão 
consistentes com as informações utilizadas pela Administração na sua gestão.
 A REDE adotou em 01 de janeiro de 2025 a Resolução BCB n° 352/23 que altera os critérios 
contábeis aplicáveis aos instrumentos financeiros e optou pela dispensa da apresentação 

dos valores comparativos relativos aos períodos anteriores, conforme previsto no artigo 102
desta Resolução. Mais informações sobre os efeitos da transição normativa estão detalhadas
na nota 2 b I - Novas Normas, Alterações e Interpretações de Normas Existentes. 
b) Novas Normas, Alterações e Interpretações de Normas Existentes
I - Aplicáveis para Períodos Futuros
Resolução BCB n° 352/23 - Instrumentos Financeiros
Estabelece a classificação, mensuração, reconhecimento e baixa de instrumentos financeiros,
constituição de provisão para perda esperada associadas ao risco de crédito e designação e
reconhecimento contábil da contabilidade de hedge.  A adoção foi prospectiva, a partir de 1°
de janeiro de 2025, com exceção da contabilidade de hedge e do ajuste ao valor presente de
instrumentos financeiros reestruturados cuja vigência será em 1° de janeiro de 2027.
Na REDE, as novas classificações de instrumentos  financeiros não produziram efeitos
materiais no patrimônio líquido na adoção inicial. A classificação envolveu a transferência
de ativos financeiros classificados anteriormente como Disponível para Venda para Custo
Amortizado no montante de R$ 2.162.744 e para Valor Justo por Meio do Resultado no
montante de R$ 1.226. Em relação a perda esperada  associadas ao risco de crédito não
produziram efeitos no Patrimônio Líquido, líquido os efeitos fiscais. 
Resolução BCB n° 178/22 - Arrendamentos
Recepciona o Pronunciamento Contábil (CPC) 06 (R2) - Arrendamentos que apresenta um
único modelo de arrendamento que consiste em: (a) reconhecer inicialmente todos os
arrendamentos como direito de uso no ativo e a respectiva obrigação a valor presente; e
(b) reconhecer a depreciação do direito de uso e as despesas de juros do arrendamento
separadamente no resultado. 
A REDE adotou o Pronunciamento Contábil (CPC) 06 (R2) - Arrendamentos, prospectivamente,
desde 1° de janeiro de 2025, utilizando os seguintes critérios: (1) taxa de desconto unificada,
considerando uma carteira de contratos semelhantes; e (2) cálculo do Ativo de Direito de
Uso e do passivo de arrendamento para os novos contratos firmados, nos quais a REDE
figura como arrendatário, a partir da vigência da norma.
A transição não produziu efeitos materiais no Patrimônio Líquido, líquido dos efeitos fiscais.
c) Resumo das Principais Políticas Contábeis
I - Outros Ativos e Outros Passivos
Outros Ativos registram as rendas a receber pela prestação de serviços em arranjo de
pagamento, exceto as relativas à execução de transações de pagamento registradas em
Relações Interfinanceiras (Ativo e Passivo). Outros Passivos - Transações de Pagamentos,
refere-se principalmente ao repasse de valores a pagar aos estabelecimentos adquirentes,
relativos as operações de cartões de crédito e débito.
II - Receitas de Prestação de Serviços
São reconhecidas quando a empresa fornece ou disponibiliza os serviços aos clientes, por
um montante que reflete a contraprestação que a empresa espera receber em troca desses
serviços. Os custos incrementais, quando materiais, são reconhecidos no ativo e apropriados
no resultado conforme o prazo esperado do contrato. 
As principais receitas são reconhecidas ao longo da vida dos respectivos contratos, à medida
que os serviços são prestados.
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COOPERATIVA HABITACIONAL VIDA NOVA
Convocação de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária ( AGOE )

Dia: 30 de março de 2026 
Horário: 17h00 horas = 1ª Chamada = Presença de 2/3 de Associados 
 18h00 horas = 2ª Chamada = Presença de Metade (+) 1 dos Associados 
 19h00 horas = 3ª e Última Chamada = Presença de no Mínimo 10 Associados
Local: Formato exclusivamente eletrônico pela via remota – conforme abaixo descrito: 
 Para participar, o Cooperado, deverá acessar pela URL: https://assembleia.grtsdigital.com.br/CHVN.  
 Em seguida deverá efetuar o seu LOGIN inserindo o seu Código do Cooperado com 6 dígitos, CPF e data    
 de nascimento.
 Assim você estará habilitado para assistir, participar e votar. Não será possível efetuar o LOGIN dos
 Cooperados inadimplentes com suas contribuições.
A Assembleia também será transmitida pela plataforma “youtube.com.br”, acessando a URL “https://youtube.
com.br/@cooperativavidanova”. Em seguida clicar na aba “Ao vivo”, em seguida, clicar no vídeo da transmissão. 
A participação, via “chat” exigirá a sua identificação própria da Conta Google.
ATENÇÃO:  O exercício do voto se dará somente pela URL  https://assembleia.grtsdigital.com.br/CHVN.
A Cooperativa Habitacional Vida Nova, representada pelo Presidente infra-assinado, convoca a totalidade de 
seus Associados, para realização de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a qual realizar-se-á no dia, 
hora, local e sistema acima mencionados, para deliberar sobre a pauta abaixo discriminada.  Esclarece que a 
Assembleia será realizada em primeira chamada com a presença de no mínimo 2/3 (dois terços) dos Associados; 
em segunda chamada a ser realizada 01 (uma) hora após a primeira, com a presença de metade mais um dos 
Associados; em terceira e última chamada 01 (uma) hora após a segunda, com a presença de no mínimo 10 (dez) 
Associados, tudo em conformidade com os Artigos do 39 ao 56 do seu Estatuto Social.
Número Total de Associados para AGOE = 18.178 (em 18 de março de 2026)
Pauta – Ordem do Dia:
1º) Prestação de contas do Exercício Financeiro/2025, compreendendo Balanço Geral Consolidado, Demonstrativo 
de Resultados, Conta de Sobras e Perdas, Parecer do Conselho Fiscal Gestão 2025/2026 e Relatório da Diretoria;
2º) Destinação das sobras apuradas nos Exercícios Financeiro/2025;
3º) Inadimplência e Análise dos Recursos Apresentados por Associados conforme Artigo 18 do Estatuto Social;
4º) Eleição dos Membros do Conselho Fiscal para Gestão 2026/2027;
5º) Ratificação das Contrapartidas Legais para o Empreendimento do Grupo 19;
6º) Alteração e Atualização do Estatuto Social.
OBS: O Relatório da Diretoria, o Balanço Patrimonial, as Demonstrações Financeiras da Sociedade, as Contas de 
Sobras e Perdas e Parecer do Conselho Fiscal, encontram-se à disposição de todos os Associados na Sede da 
Cooperativa e no seu site  (www.chvn.com.br).

Taboão da Serra, SP, 18 de março de 2026.

Hélio Martins Tristão
Presidente

CECRESP Corretora Administradora 
de Seguros e Consultoria Ltda.

Sociedade Empresarial
CNPJ/MF 03.079.489/0001-27 - NIRE 354000334-79
Assembleia Geral Ordinária de Sócios - Presencial

Edital de Convocação - Presencial
O Presidente do Conselho de Administração da CECRESP Corretora Administradora de Seguros e 
Consultoria Ltda., no uso das atribuições que lhe confere o contrato social, convoca todos os sócios para se 
reunirem em Assembleia Geral Ordinária de Sócios - Presencial, (Rooftop Alphaville - Rua Embiruçu, 
190, Alphaville Campinas Empresarial, Campinas - SP - CEP: 13098-320), por absoluta falta de espaço em 
sua sede social, que será realizada no dia 30/03/2026, às 13h00, em primeira convocação, com a presença 
de titulares de no mínimo 3/4 (três quartos) do capital social, ou às 14h00, em segunda convocação, com 
qualquer número, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: Ordem do Dia: 1. Prestação de contas 
dos administradores referente ao exercício de 2025; 2. Destinação do lucro líquido do exercício de 2025; 
3. Fixação da remuneração dos membros do Conselho de Administração; 4. Redistribuição das quotas 
disponíveis nos termos do Contrato Social; 5. Reforma parcial do contrato social, destacando as seguintes 
alterações: a) alteração do Caput do artigo 1º - mudança do endereço da sede social; b) alteração da 
Cláusula 3ª, § 1º ao § 37 - redistribuição das quotas disponíveis e exclusão e renumeração de parágrafos e 
itens e alteração/atualização da razão social das sócias, inclusive quanto aos processos de incorporação 
realizados. 6. Outros assuntos de interesse da sociedade (sem deliberação).

Clarisvaldo Izídio de Almeida
Presidente do Conselho de Administração

Cecresp Corretora Administradora de Seguros e Consultoria Ltda.
Nota I: Nos termos artigo 1.078, § 1º, do Código Civil, a Cecresp Corretora Administradora de Seguros e 
Consultoria Ltda. informa que as contas dos administradores, o balanço patrimonial e o resultado 
econômico do exercício de 2025, encontram-se disponíveis através do Sisbr 2.0 - Normativos - Central 
Cecresp - 2005 - CCI - Cecresp. Nota II: Os sócios e representantes deverão apresentar, com no mínimo 
1 (um) dia de antecedência, comprovação de poderes, conforme previsto no contrato social, através do 
e-mail: juridico.cecresp@sicoob.com.br, dentre os quais, o Estatuto Social da Cooperativa, Ata de 
Assembleia Geral que elegeu o Conselho de Administração, ata de eleição da Diretoria Executiva e/ou 
procuração. Nota III: O sócio poderá participar da assembleia presencial, desde que apresente os 
documentos com no mínimo 1 (um) dia de antecedência do evento. Nota IV: Essa e outras informações 
podem ser obtidas detalhadamente no site https://www.sicoob.com.br/web/sicoobcecresp/cecresp-corretora.

CAMBUCI S/A
Capital Aberto Autorizado - CNPJ 61.088.894/0001-08

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - Edital de Convocação
Ficam os acionistas da CAMBUCI S/A, convocados para participarem da AGO/E que realizar-se-á 
no dia 15/04/2026, às 10:00h em primeira convocação, de modo exclusivamente presencial, na sede 
administrativa da empresa localizada na Av. Getúlio Vargas, 930, Marmeleiro, São Roque/SP, cuja 
pauta será a seguinte: AGO: a) exame, discussão e votação do relatório da Administração e 
Demonstrações Financeiras com pareceres dos Auditores Independentes e do Conselho Fiscal, 
relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2025; b) as contas dos administradores e o relatório 
da administração referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; c) a 
proposta da administração para a destinação do lucro líquido relativo ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2025; d) Eleição dos membros do conselho fiscal; e) Fixação do montante 
global dos honorários dos administradores; f) Eleição dos membros do Conselho de Administração. 
AGE: a) O aumento do capital social da Companhia, no montante de R$ 20.738.405,25 (vinte 
milhões, setecentos e trinta e oito mil, quatrocentos e cinco reais e vinte e cinco centavos), mediante 
a capitalização do saldo da Reserva de Incentivos Fiscais da Companhia de igual valor, sem a 
emissão de novas ações pela Companhia, a fim de que o capital social da Companhia passe dos 
atuais R$ 249.797.798,35 (duzentos e quarenta e nove milhões, setecentos e noventa e sete mil, 
setecentos e noventa e oito reais e trinta e cinco centavos) para R$ 270.536.203,60 (duzentos e 
setenta milhões, quinhentos e trinta e seis mil, duzentos e três reais e sessenta centavos), por meio 
da alteração do caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia; e b) A consolidação do Estatuto 
Social da Companhia.
Informações Gerais:
Para tomar parte e votar na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, o acionista deve provar a 
sua qualidade como tal. Os acionistas representados por procuradores deverão exibir à Companhia 
as procurações por instrumento público ou particular com firma reconhecida ou firmado mediante a 
utilização de certificados digitais emitidos por entidade credenciada pela Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira (ICP-Brasil) até o momento de abertura dos trabalhos da respectiva Assembleia 
Geral Ordinária.
Atendendo ao disposto na Resolução CVM nº 81/22, informamos que, para a adoção do processo 
de voto múltiplo, será necessário o percentual mínimo de 5% (cinco por cento) de participação no 
capital votante para eleição de membros do Conselho de Administração, devendo tal solicitação ser 
encaminhada por escrito à Companhia até 48h (quarenta e oito horas) antes da data marcada para 
a realização da Assembleia ora convocada.
A Companhia, conforme previsto na Resolução CVM 81/22, assegurará aos acionistas a 
possibilidade de exercerem seu voto a distância na AGO/E. O acionista que optar por exercer seu 
direito de voto a distância poderá: (a) transmitir as instruções de voto diretamente pelas instituições 
e/ou corretoras que mantêm suas posições em custódia, caso estas disponibilizem esses serviços; 
(b) transmitir as instruções de voto diretamente ao escriturador das ações da Companhia, qual seja, 
o Itaú Unibanco S.A.; ou (c) preencher o boletim de voto a distância disponível nos endereços 
indicados abaixo e enviá-lo diretamente à Companhia. Para mais informações, observar as regras 
previstas na Resolução CVM 81/22 e no boletim de voto a distância disponibilizado pela Companhia 
nos endereços indicados abaixo. Dos Documentos: em observância ao Artigo 133 da Lei nº 6.404/76 
e à Resolução CVM 81/22, encontram-se à disposição dos Senhores Acionistas na sede e no 
website da Companhia (www.ri.cambuci.com.br), no website da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão 
(www.b3.com.br) e da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br), os documentos 
relacionados às deliberações previstas neste edital, incluindo a proposta da administração e o 
boletim de voto a distância. Não será disponibilizado nenhum tipo de plataforma para 
acompanhamento por streaming ou votação eletrônica em tempo real.

Roberto Estefano - Presidente do Conselho de Administração

Pregão Eletrônico nº 90091/2026 - UASG 393003
Nº Processo: 50600004765202594. Objeto: Contratação de empresa ou 
consórcio de empresas para prestação de serviços de processamento de 
imagens relativas a infrações de trânsito; digitalização e gerenciamento 
documental; análise e instrução de processos administrativos relacionados 
a infrações, danos ao patrimônio público e sinistros de trânsito; atendimento 
ao público interno e externo; e análise integrada de dados e informações de 
infraestrutura rodoviária sob responsabilidade do Departamento Nacional 
de Infraestrutura de Transportes – DNIT. Total de Itens Licitados: 20. Edital: 
19/03/2026 das 08h00 às 12h00 e das 14h00 às 17h59. Endereço: Saun Quadra 
3 Bloco a - Cgcl, Asa Norte - BRASÍLIA/DF ou https://www.gov.br/compras/
edital/393003-5-90091-2026. Entrega das Propostas: a partir de 19/03/2026 
às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 02/04/2026 às 
10h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: O edital poderá ser 
obtido por meio dos sítios: www.dnit.gov.br ou www.gov.br/compras.

PATRICIA COSTA SILVA ALCHIERI
Pregoeira

AVISO DE LICITAÇÃO

MINISTÉRIO DOS 
TRANSPORTES

AGÊNCIA ESTADO S.A.
CNPJ nº 62.652.961/0001-38 - NIRE 35300202112

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados os Senhores Acionistas da AGÊNCIA ESTADO S.A. (“Sociedade”) para se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a se realizar no dia 27 de março de 2026, às 10:00 horas, na 
sede social, nesta Capital, na Avenida Engenheiro Caetano Álvares, nº 55, 6º andar, CEP 02598-900,  a fim de 
deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: I.  Em Assembleia Geral Ordinária: 1) Exame, discussão e votação 
das Demonstrações Financeiras relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2025; 2) Destinação do 
resultado; 3) Eleição dos membros do Conselho de Administração; 4) Fixação da verba de remuneração anual 
e global do Conselho e da Diretoria para 2026; II. Em Assembleia Geral Extraordinária: 5) Fixação dos limites 
de alçada de decisão do Conselho de Administração; e 6) Outros assuntos.  São Paulo, 18 de março de 2026. 
ROBERTO CRISSIUMA MESQUITA. Presidente do Conselho de Administração.

Sindicato das Empresas Locadoras de Veículos Automotores do Estado de São Paulo - CNPJ/MF 67.354.746/0001-74 - Edital de Convocação 
- ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA e ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - O Sindicato das Empresas Locadoras de Veículos Automotores 
do Estado de São Paulo, por seu presidente, Sr. Eladio Paniagua Junior, no uso de suas atribuições estatutárias, convoca as empresas 
locadoras de veículos automotores estabelecidas em todos os municípios do Estado de São Paulo, afiliadas na categoria associadas a 
esta entidade e em pleno gozo dos seus direitos associativos, para participar das Assembleias Geral Ordinária e Extraordinária, que serão 
realizadas no Hotel Mercure SP Vila Olimpia, na Rua Santa Justina, 210, Vila Olimpia – São Paulo – SP, no dia 31/03/26, terça-feira, 
em 1ª convocação às 09h30 e 2ª convocação às 10h00, com a finalidade de discutir e deliberar a respeito das seguintes ordens do dia: 
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA: 1) Examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras, pareceres e relatórios relativos ao exercício 
de 2025; 2) Deliberar sobre a previsão orçamentária do exercício fiscal do ano de 2026. ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA: 1) Análise 
das pautas de reivindicações e as negociações coletivas para 2026/2027; 2) Nomeação de comissão de negociação para a CCT 2026/2027, 
e poderes para negociar; 3) Outorga de poderes à Diretoria para celebrar Convenções Coletivas, Termos Aditivos, bem como, Instauração, 
Defesa ou Acordo em processo de Dissídio Coletivo; 4) Fixação de contribuições; 5) Outros assuntos de interesse geral. Em função da 
relevância dos assuntos, as empresas deverão ser representadas por seus sócios, diretores ou prepostos devidamente habilitados. Para 
tanto, solicitamos a indicação dos representantes que participarão da AGO e AGE, ao e-mail secretaria@sindlocsp.com.br até as 12h00 do 
próximo dia 26, com o nome completo, e-mail e número de WhatsApp do indicado, acompanhado de cópia digital da procuração, para as 
providencias previas de toda a documentação exigida. São Paulo, 19 de março de 2026. Eladio Paniagua Junior - Presidente

PUBLICAÇÃO 
SIMULTÂNEA NA 
PLATAFORMA  DE 
RELAÇÕES COM 
INVESTIDORES

CONSULTE 
NOSSA EQUIPE 
COMERCIAL:  

(11) 3856-2442

ACESSE E CONHEÇA:

QUER 

RESULTADOS?

PUBLIQUE SEUS 
BALANÇOS 
E ATOS 
SOCIETÁRIOS 
NO ESTADÃO.

O veículo 
mais admirado 
por leitores 
qualificados e 
reconhecido 
pelo mercado 
publicitário em 
todo o território 
nacional.

NOTIFICAÇÃO PÚBLICA – ABANDONO DE BEM
A KLCA METÁLICOS, CNPJ nº 03.941.404/0001-78, NOTIFICA a Sra. Bruna Silva Neto, CPF nº 
417.341.238-00, acerca de dois quiosques sob medida (3,0 x 2,0 x 2,90), solicitados em 01/08/2025, 
disponíveis para retirada desde 4/9/2025.
A inércia da contratante caracteriza descumprimento comercial e abandono do bem.
Fica INTIMADA a efetuar a retirada no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, contados desta publicação, 
mediante quitação integral de valores devidos, sob pena de perda definitiva dos bens.
O não atendimento implicará na imediata caracterização de ABANDONO, autorizando a empresa, 
independentemente de nova notificação, a promover a venda, descarte, desmontagem ou qualquer outra 
destinação dos bens, para ressarcimento de custos, sem qualquer direito a indenização ou reivindicação 
futura.
A presente notificação produz todos os efeitos legais.

Idario Pacagnam – Kit Lar Bancas

Cooperativa da União dos Transportadores Rodoviários de Cargas e Logística da Baixada Santista
CNPJ: 21.238.383/0001-00

Endereço: Avenida Dona Ana Costa, 146, cj. 1810, Vila Mathias, Santos/SP
NIRE: 35400170891

O Presidente da Cooperativa da União dos Transportadores Rodoviários de Cargas e Logística da Baixada Santista, no uso 
de suas atribuições legais e estatutárias, torna público para conhecimento dos cooperados que o Edital de Convocação da 
Assembleia Geral Ordinária, publicado em 27 de janeiro de 2026, passa a vigorar com a seguinte retificação:
ONDE SE LÊ:
ORDEM DO DIA: I – Prestação de Contas do exercício de 2025 compreendendo: a) Relatório de Gestão; b) Balanço 
Patrimonial; c) Demonstração de Sobras ou Perdas e demais Demonstrações; d) Parecer de Auditoria, se for o caso; e) 
Relatório do Conselho Fiscal; II – Destinação do resultado; III - Apresentação das Chapas para Eleição do Conselho Fiscal; 
IV - Eleição e Posse de Conselheiros Titulares e Suplentes com mandato de 1 (um) ano para o Conselho Fiscal; f) outros 
assuntos de interesses gerais.
Nota: Para efeito de quórum, declara-se que o número de associados é de 22 cooperados. 
LEIA-SE:
ORDEM DO DIA: I – Prestação de Contas do exercício de 2025 compreendendo: a) Relatório de Gestão; b) Balanço 
Patrimonial; c) Demonstração de Sobras ou Perdas e demais Demonstrações; d) Parecer de Auditoria, se for o caso; 
e) Relatório do Conselho Fiscal; II – Destinação do resultado; III - Apresentação das Chapas para Eleição do Conselho 
Fiscal; IV - Eleição e Posse de Conselheiros Titulares e Suplentes com mandato de 1 (um) ano para o Conselho Fiscal; ; f) 
Alteração de endereço; g) outros assuntos de interesses gerais.
Nota: Para efeito de quórum, declara-se que o número de associados é de 24 cooperados. 
Ficam mantidos e inalterados todos os demais termos do edital original.

Santos, 18 de março de 2026.

EDITAL DE RETIFICAÇÃO DO EDITAL DE CONVOCAÇÃO
DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

SERASA S.A.
CNPJ/ME nº 62.173.620/0001-80 - NIRE 35.3.0006256-6

Edital de Convocação - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
O Conselho de Administração da Serasa S.A., sociedade anônima com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Avenida das Nações Unidas, 14401 – Torre C-1 do Complexo Parque da Cidade – conjuntos 191, 192, 201, 
202, 211, 212, 221, 222, 231, 232, 241 e 242, Bairro Chácara Santo Antônio, CEP 04794-000 (“Companhia”) convoca 
os Senhores Acionistas para a Assembleia Geral Extraordinária que será realizada no dia 01 de abril de 2026, às 14:00 
horas, por videoconferência, a fi m de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) os termos e condições do Protocolo 
e Justifi cação de Motivos referente a incorporação da CLEAR SALE S.A.; ii) ratifi cação da nomeação e contratação 
da empresa avaliado KPMG Auditores Independentes Ltda. como Empresa Avaliadora da incorporação da Clear 
Sale pela Companhia; (iii) os termos e condições do Laudo de Avaliação de Incorporação referente a incorporação da 
Clear Sale pela Companhia; (iv) a incorporação da Clear Sale pela Companhia; e (v) outros assuntos de interesse 
geral da Companhia. Cópias autenticadas de documentos de representação devem ser entregues, sob protocolo, no 
Departamento Jurídico da Companhia, até 3 (três) dias úteis antes da data da Assembleia.

São Paulo – SP, 19 de março de 2026. Conselho de Administração da Companhia.

Itaú Companhia Securitizadora 
de Créditos Financeiros

CNPJ 03.424.616/0001-88 NIRE 35300175450
ATA SUMÁRIA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE 30 DE JANEIRO DE 2026

DATA, HORA E LOCAL: Em 30.01.2026, às 15h, na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, 100, Torre 
Conceição, 7º andar, Parque Jabaquara, em São Paulo (SP). MESA: Cintia Carbonieri Fleury de Camargo - 
Presidente; Carlos Henrique Donegá Aidar - Secretário. QUORUM: Totalidade do capital social. EDITAL DE 
CONVOCAÇÃO: Dispensada a publicação conforme art. 124, §4º, da Lei 6.404/76 (“LSA”). ORDEM DO DIA: 
(a) eleger membro da Diretoria; e (b) consolidar a composição da Diretoria. DELIBERAÇÃO TOMADA POR 
UNANIMIDADE: 1. Eleito como Diretor RENATO DA SILVA CARVALHO, brasileiro, casado, engenheiro, 
RG/IFP-RJ nº 10.073.128-0, CPF nº 033.810.967-61, domiciliado em São Paulo (SP), na Praça Alfredo Egydio 
de Souza Aranha, 100, Torre Olavo Setubal, Parque Jabaquara, CEP 04344-902, para o mandato trienal 
em curso, que vigorará até a posse dos eleitos na Assembleia Geral Ordinária de 2028. 2. Registrado que 
o diretor eleito: (i) apresentou os documentos comprobatórios do atendimento das condições prévias 
de elegibilidade previstas nos arts. 146 e 147 da LSA, incluindo a declaração de desimpedimento, todos 
arquivados na sede da Companhia; e (ii) tomou posse nesta data. 3. Registrado que os demais cargos da 
Diretoria não sofreram alterações. 4. Em consequência da deliberação anterior, registrada a composição 
atual da Diretoria conforme segue: DIRETORIA Diretores: ALESSANDRO ANASTASI; CARLOS HENRIQUE 
DONEGÁ AIDAR; CINTIA CARBONIERI FLEURY DE CAMARGO; EDUARDO CARDOSO ARMONIA e RENATO 
DA SILVA CARVALHO. ENCERRAMENTO: Encerrados os trabalhos, lavrou-se esta ata que, lida e aprovada 
por todos, foi assinada. São Paulo (SP), 30 de janeiro de 2026. (aa) Cintia Carbonieri Fleury de Camargo - 
Presidente; Carlos Henrique Donegá Aidar - Secretário Acionistas: Itaú Unibanco S.A. (aa) Cintia Carbonieri 
Fleury de Camargo - Diretora; e Itaú Consultoria de Valores Mobiliários e Participações S.A. (aa) Carlos 
Henrique Donegá Aidar - Diretor. Certificamos ser a presente cópia fiel da original lavrada em livro próprio.  
São Paulo (SP), 30 de janeiro de 2026. (aa) Cintia Carbonieri Fleury de Camargo - Presidente; Carlos Henrique 
Donegá Aidar - Secretário. JUCESP sob nº 88.443/26-7, em 09.03.2026. (a) Marina Centurion Dardani - 
Secretária Geral.

FUNDAÇÃO FACULDADE DE MEDICINA - ICESP
CNPJ. 56.577.059/0006-06

COMPRA REGULAMENTO FFM 3446/2026
A Fundação Faculdade de Medicina, entidade de direito privado sem fins lucrativos, por meio do Departamento de Contratos e Compras, 
situado na Avenida Dr. Arnaldo, 251 – Cerqueira César, São Paulo – SP, torna pública a abertura do processo de compra, do tipo MENOR 
PREÇO POR ITEM para contratação de empresa especializada no fornecimento de MEDIDOR DE PRESSAO DE CUFF (CUFOMETRO), cujos 
detalhes estão disponíveis no site do ICESP (www.icesp.org.br), e que será regido pelo Regulamento de Compras e Contratação da FFM.

 

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 90.020/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 02.756/2025 – SECRETARIA DE TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO – OBJETO: AQUISIÇÃO, INSTALAÇÃO 
E DESINSTALAÇÃO DE AR-CONDICIONADO, conforme Especificações e Condições 
constantes do Edital e seus Anexos que estará à disposição dos interessados nos sítios: 
https://www.gov.br/compras/pt-br e https://transparencia.osasco.sp.gov.br/?cod=245 - 
Envio das Propostas de Preços pelo site https://www.gov.br/compras/pt-br, com DATA 
DO INÍCIO DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA: 20/03/2026 e DATA E 
HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 07/04/2026 às 10h

Osasco, 18 de março de 2026.
Meire Regina Hernandes

Secretária Executiva de Compras e Licitações

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE OSASCO
SECRETARIA EXECUTIVA DE COMPRAS E LICITAÇÕES
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DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS RELATIVAS A 31/12/2025 CNPJ nº 07.256.507/0001-50

BALANÇO PATRIMONIAL (Em milhares de reais)

As demonstrações contábeis apresentadas a seguir são demonstrações contábeis resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações contábeis
completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.
As demonstrações contábeis completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico:
• https://estadaori.estadao.com.br/publicacoes/
O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações contábeis foi emitido em 11 de março de 2026, sem modificações.

Ativo     31/12/2025  31/12/2024

Disponibilidades .......................................................................................   1 1

Ativos Financeiros .................................................................................   1.908.684 1.040.126

 Ao Custo Amortizado ........................................................................   1.908.684 1.040.126

 Títulos e Valores Mobiliários ...........................................................   525.716 909.248

  Outros Ativos Financeiros ................................................................   1.382.968 130.878

Ativos Fiscais ............................................................................................   34.312 38.849

 Imposto de Renda e Contribuição Social - A Compensar .......   34.312 38.631

 Imposto de Renda e Contribuição Social - Diferidos................   –.– 218

Outros Ativos .............................................................................................   262 924

Investimentos em Controladas e Coligadas ...................................   12.264.082 8.870.018

Total do Ativo ...........................................................................................   14.207.341 9.949.918

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE (Em milhares de reais)

    01/01 a 01/01 a
    31/12/2025 31/12/2024
Lucro Líquido / (Prejuízo) .......................................................................... 3.832.857 2.914.800
Ativos Financeiros ao Valor Justo por meio de Outros 
 Resultados Abrangentes ...................................................................... 150.076 (847.228)
 Investidas ....................................................................................................... 150.076 (847.228)
Hedge .................................................................................................................. (6.041) 14.880
 Hedge de Fluxo de Caixa ....................................................................... (6.041) 14.880
  Investidas .................................................................................................. (6.041) 14.880
Contratos de Seguro e Previdência Privada..................................... 1.078.966 259.374
 Investidas ....................................................................................................... 1.078.966 259.374
Remensurações em Obrigações de Benefícios Pós-Emprego 
 (Montantes que não serão reclassificados 
  subsequentemente para o resultado) ....................................... (1.335) (2.451)
 Investidas ....................................................................................................... (1.335) (2.451)
Variações Cambiais de Investimentos no Exterior ....................... 2.736 (2.788)
 Investidas ....................................................................................................... 2.736 (2.788)
Total de Outros Resultados Abrangentes ......................................... 1.224.402 (578.213)
Total do Resultado Abrangente ............................................................. 5.057.259 2.336.587

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Em milhares de reais)

     Capital Reservas  Reservas de Lucros  Outros Resultados Lucros / (Prejuízos)  
         Social de Capital          Legal Estatutária       Abrangentes                       Acumulados            Total

Saldos em 01/01/2024 ..............................................................................................   7.000.000 38.281 1.400.000 4.493.291 (725.895) –.– 12.205.677
Aumento / (Redução) de Capital .............................................................................   (39.437) –.– –.– –.– –.– –.– (39.437)
Reconhecimento de Planos de Pagamento Baseado em Ações ..................   –.– 35.785 –.– –.– –.– –.– 35.785
Dividendos .......................................................................................................................   –.– –.– –.– (3.546.864) –.– –.– (3.546.864)
Outros ................................................................................................................................   –.– –.– –.– 153.253 –.– –.– 153.253
Total do Resultado Abrangente ...............................................................................   –.– –.– –.– –.– (578.213) 2.914.800 2.336.587
 Lucro Líquido / (Prejuízo) ........................................................................................   –.– –.– –.– –.– –.– 2.914.800 2.914.800
 Ativos Financeiros ao Valor Justo por meio 
  de Outros Resultados Abrangentes .................................................................   –.– –.– –.– –.– (847.228) –.– (847.228)
 Contratos de Seguro e Previdência Privada .....................................................   –.– –.– –.– –.– 259.374 –.– 259.374
 Remensurações em Obrigações de Benefícios Pós-Emprego ...................   –.– –.– –.– –.– (2.451) –.– (2.451)
 Ajustes de Conversão de Investimentos no Exterior.....................................   –.– –.– –.– –.– (2.788) –.– (2.788)
 Ganhos e Perdas - Hedge .........................................................................................   –.– –.– –.– –.– 14.880 –.– 14.880
Destinações:
 Reservas.........................................................................................................................   –.– –.– –.– 1.543.062 –.– (1.543.062) –.–
 Dividendos ...................................................................................................................   –.– –.– –.– –.– –.– (1.371.738) (1.371.738)
Saldos em 31/12/2024 ..............................................................................................   6.960.563 74.066 1.400.000 2.642.742 (1.304.108) –.– 9.773.263

Mutações do Período ................................................................................................   (39.437) 35.785 –.– (1.850.549) (578.213) –.– (2.432.414)

Saldos em 01/01/2025 ..............................................................................................   6.960.563 74.066 1.400.000 2.642.742 (1.304.108) –.– 9.773.263
Aumento / (Redução) de Capital .............................................................................   4.435 –.– (9.437) –.– –.– –.– (5.002)
Reconhecimento de Planos de Pagamento Baseado em Ações ..................   –.– 3.901 –.– –.– –.– –.– 3.901
Dividendos .......................................................................................................................   –.– –.– –.– (600.000) –.– –.– (600.000)
Outros ................................................................................................................................   –.– –.– –.– (226.517) –.– –.– (226.517)
Total do Resultado Abrangente ...............................................................................   –.– –.– –.– –.– 1.224.402 3.832.857 5.057.259
 Lucro Líquido / (Prejuízo) ........................................................................................   –.– –.– –.– –.– –.– 3.832.857 3.832.857
 Ativos Financeiros ao Valor Justo por meio 
  de Outros Resultados Abrangentes .................................................................   –.– –.– –.– –.– 150.076 –.– 150.076
 Contratos de Seguro e Previdência Privada .....................................................   –.– –.– –.– –.– 1.078.966 –.– 1.078.966
 Remensurações em Obrigações de Benefícios Pós-Emprego ...................   –.– –.– –.– –.– (1.335) –.– (1.335)
 Ajustes de Conversão de Investimentos no Exterior.....................................   –.– –.– –.– –.– 2.736 –.– 2.736
 Ganhos e Perdas - Hedge .........................................................................................   –.– –.– –.– –.– (6.041) –.– (6.041)
Destinações:
 Reservas.........................................................................................................................   –.– –.– 2.437 3.792.116 –.– (3.794.553) –.–
 Dividendos ...................................................................................................................   –.– –.– –.– –.– –.– (38.304) (38.304)
Saldos em 31/12/2025 ..............................................................................................   6.964.998 77.967 1.393.000 5.608.341 (79.706) –.– 13.964.600

Mutações do Período ................................................................................................   4.435 3.901 (7.000) 2.965.599 1.224.402 –.– 4.191.337

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - EM 31/12/2025 E 31/12/2024 PARA CONTAS PATRIMONIAIS E DE 01/01 A 31/12 DE 2025 E 2024 PARA RESULTADO 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado)

Passivo e Patrimônio Líquido     31/12/2025  31/12/2024
Provisões ........................................................................................................  –.– 758
Obrigações Fiscais ...................................................................................  199.424 175.894
 Imposto de Renda e Contribuição Social - Correntes ................  22.469 –.–
 Imposto de Renda e Contribuição Social - Diferidos..................  171.019 171.019
 Outras ..........................................................................................................  5.936 4.875
Outros Passivos ...........................................................................................  43.317 3
Total do Passivo ........................................................................................  242.741 176.655
Total do Patrimônio Líquido ...............................................................  13.964.600 9.773.263
 Capital Social ............................................................................................  6.964.998 6.960.563
 Reservas de Capital.................................................................................  77.967 74.066
 Reservas de Lucros .................................................................................  7.001.341 4.042.742
 Outros Resultados Abrangentes ........................................................  (79.706) (1.304.108)
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido....................................  14.207.341 9.949.918

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA (Em milhares de reais)

     01/01 a 01/01 a
       31/12/2025  31/12/2024
Lucro Líquido / (Prejuízo) Ajustado .................................................  (39.714) 88.840
 Lucro Líquido / (Prejuízo) ......................................................................  3.832.857 2.914.800
 Ajustes ao Lucro Líquido / (Prejuízo)............................................  (3.872.571) (2.825.960)
  Resultado de Participações em Investidas ...................................  (3.871.978) (2.825.958)
  Tributos Diferidos ..................................................................................  218 (1)
  Despesa de Atualização / Encargos de Provisões ......................  54 65
  Constituição / (Reversão) Provisões para Contingência ..........  (811) –.–
  Receita de Atualização / Encargos de Depósitos 
   em Garantia .........................................................................................  (54) (66)
Variação de Ativos e Passivos .............................................................  444.380 1.485.216
 (Aumento) / Redução em Ativos
  Ativos Financeiros ao Custo Amortizado ......................................  415.830 1.553.575
  Ativos Fiscais ............................................................................................  4.319 (7.262)
  Outros Ativos ...........................................................................................  694 (695)
 (Redução) / Aumento em Passivos
  Obrigações Fiscais .................................................................................  41.194 18.864
  Outros Passivos e Provisões ...............................................................  7 –.–
  Pagamento de Imposto de Renda e Contribuição Social .......  (17.664) (79.266)
Caixa Líquido Proveniente / (Aplicado) nas Atividades 
 Operacionais ............................................................................................  404.666 1.574.056
 Dividendos / Juros sobre o Capital Próprio Recebidos...............  195.322 3.385.270
 Alienação de Investimentos .................................................................  12 118
 (Aquisição) de Investimentos ..............................................................  –.– (70)
Caixa Líquido Proveniente / (Aplicado) nas Atividades 
 de Investimento......................................................................................  195.334 3.385.318
 (Redução) de Capital ...............................................................................  –.– (14.838)
 Dividendos Pagos ....................................................................................  (600.000) (4.944.536)
Caixa Líquido Proveniente / (Aplicado) 
 nas Atividades de Financiamento .................................................  (600.000) (4.959.374)
Aumento / (Diminuição) em Caixa e Equivalentes de Caixa   –.– –.–
 Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Período ....................  1 1
 Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Período......................  1 1
  Disponibilidades ....................................................................................  1 1

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO (Em milhares de reais)

     01/01 a 01/01 a
       31/12/2025  31/12/2024
Receitas de Juros e Similares ...........................................................  70.413 238.388
Outras Receitas / (Despesas) ...........................................................  1 6
Outras Receitas / (Despesas) Operacionais ..........................  3.845.047 2.795.655
 Despesas Gerais e Administrativas ............................................  (3.686) (5.044)
 Despesas Tributárias .......................................................................  (23.245) (25.259)
 Resultado de Participações sobre o Lucro Líquido 
  em Investidas ..................................................................................  3.871.978 2.825.958
Lucro / (Prejuízo) Antes de Imposto de Renda 
 e Contribuição Social ...................................................................  3.915.461 3.034.049
Imposto de Renda e Contribuição Social Correntes ..............  (82.386) (119.250)
Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos ..............  (218) 1
Lucro Líquido / (Prejuízo) ..............................................................  3.832.857 2.914.800
Quantidade de Ações Ordinárias em Circulação .....................  5.994.329.759 5.994.329.759
Lucro / (Prejuízo) por Ação (Ordinárias) R$ ................................  0,64 0,49

NOTA 3  - INVESTIMENTOS
Política Contábil - São reconhecidos ao custo de aquisição e avaliados pelo método de equivalência patrimonial. O investimento em controladas e coligadas inclui o ágio identificado na aquisição líquido de qualquer perda por redução ao valor recuperável acumulada,
quando aplicável.
  Movimentação de 01/01 a 31/12/2025  Resultado de
            Dividendos    Participações
   Patrimônio Lucro  % de Participação   Quantidade de Ações/Cotas  Investimentos  Pagos / Outros Resultado de Investimento de 01/01 a
Empresas         Capital   Líquido (1) Líquido (1) Votante       Total Ordinárias / Cotas Preferenciais em 31/12/2024 Provisionados (2) Eventos (3) Participações em 31/12/2025 (4)         31/12/2024
No País
Itaú Seguros S.A.  .........................................................................  2.076.567 2.624.521 2.251.145 99,99 99,99 120.645.475 17.435.367 1.207.517 (919.998) 85.857 2.251.359 2.624.735 1.488.341
Itaú Vida e Previdência S.A.  .....................................................  2.391.000 5.642.656 519.836 99,99 99,99 1.094.526.546 –.– 4.185.984 (4.558) 941.394 519.836 5.642.656 397.411
Porto Seguro Itaú Unibanco Participações S.A.  ...............  2.772.233 10.167.692 1.153.284 23,06 23,06 52.808.249 –.– 2.491.821 (275.100) (27.736) 538.108 2.727.093 411.447
Cia Itaú de Capitalização...........................................................  555.163 1.266.418 562.581 99,99 99,99 603.358 67.604 984.696 (280.000) (860) 562.580 1.266.416 528.642
SP Nova JK Ltda.  ..........................................................................         –.– –.– –.– –.– –.– 117
SP Rua das Palmeiras Ltda.  ......................................................  2.011 3.182 972 100,00 100,00 2.011.050 –.– –.– –.– 3.087 95 3.182 –.–
Total .....................................................................................................        8.870.018 (1.479.656) 1.001.742 3.871.978 12.264.082 2.825.958

1) Patrimônio Líquido e Lucro Líquido contemplam ajustes de forma a padronizar os procedimentos no âmbito da investidora.

2) Os dividendos deliberados e não pagos estão registrados em Outros Ativos Financeiros.

3) Contempla eventos societários decorrentes de aquisições, alienações, cisões, incorporações, aumentos ou reduções de capital e outros resultados abrangentes, se aplicável.

4) Os saldos apresentados não consideram a redução de capital em processo de homologação pela SUSEP e eventual oposição dos credores, nos termos do artigo 174 da Lei das S.A.

O saldo de Resultado de Participações da Porto Seguro Itaú Unibanco Participações S.A. contém R$ 273.880, referentes aos dividendos/JCP vinculados a direito de usufruto das ações da Porto Seguro S.A.

NOTA 1  - CONTEXTO OPERACIONAL

A Itauseg Participações S.A. (ITAUSEG PART ou empresa) é uma sociedade anônima de 
capital fechado, tem por objeto exclusivo congregar ou deter participação societária direta 
ou indireta em sociedades autorizadas a funcionar pela Superintendência de Seguros  
Privados - SUSEP.
As operações da ITAUSEG PART são conduzidas no contexto de um conjunto de instituições 
que atuam integradamente no mercado financeiro, lideradas pelo Itaú Unibanco Holding 
S.A. Os benefícios dos serviços prestados entre essas instituições e os custos correspondentes  
são absorvidos segundo a praticabilidade e razoabilidade de lhes serem atribuídos.
Estas Demonstrações Contábeis foram aprovadas pela Diretoria em 11 de março de 2026.

NOTA 2  - POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS

Não houve alteração das políticas contábeis materiais durante o período. Abaixo estão 
descritas as políticas contábeis materiais da empresa:
a) Base de Preparação
As Demonstrações Contábeis da empresa foram elaboradas conforme as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC). As informações nas demonstrações contábeis e nas correspondentes 
notas explicativas evidenciam todas as informações relevantes inerentes às demonstrações 
contábeis, e somente elas, as quais estão consistentes com as informações utilizadas pela 
Administração na sua gestão.

Itauseg Participações S.A.

FOTO: PEDRO KIRILOS
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‘Negociamos com o BC novo 
prazo para divulgar balanço’

ALVARO GRIBEL
BRASÍLIA

O
Banco  de  Brasília  
(BRB) já negocia com 
o  Banco  Central  um  

novo prazo para a divulgação 
do  seu  balanço,  que  deveria  
ocorrer até 31  de março,  sem 
que o banco público seja pena-
lizado pelo atraso.

Em entrevista ao Estadão,  
o presidente do BRB, Nelson 
Antônio de Souza, afirma que 
o vaivém de decisões na Justi-
ça sobre o uso de imóveis pú-
blicos na capitalização do ban-
co pelo governo do Distrito Fe-
deral criou um ambiente de in-
segurança  jurídica  que  levou  
ao  cancelamento  de  assem-
bleia extraordinária que esta-
va marcada, inicialmente, pa-
ra ontem. “Uma nova AGE pre-
cisa  respeitar  o  prazo  de  21  
dias  para  acontecer.  Então,  
em 31 de março não tem mais 
como fazer a liberação (do ba-
lanço).  Estamos  negociando  
esse novo cronograma com o 
regulador, que é o Banco Cen-
tral”, afirmou.

O  governo  do  DF  aprovou  
uma lei para capitalizar o BRB 
a fim de evitar o risco de o BC 
aplicar uma espécie de “cartão 
amarelo” ao banco público, co-
mo revelou o Estadão, com a 
adoção  de  “medidas  pruden-
ciais preventivas” – limitando 
as  operações  da  instituição  –  
caso não seja feito um aporte 
até 31  de  março.  “Já  estamos  
em negociação. O Banco Cen-
tral  já  viu  que  não  houve  má  

vontade. Não foi má-fé”, diz.
Souza explicou que o banco 

público não pretende divulgar 
os números das perdas com o 
Banco Master sem apresentar, 
no mesmo balanço, a solução 
para o problema – que só virá 
com a capitalização. Por isso, 
segundo ele,  a opção da dire-
ção do banco foi cancelar a as-
sembleia  e  ser  transparente  
com o regulador.

“Nós discutimos muito en-
tre abrir a AGE e suspender ou 
cancelar. Nós decidimos pelo 
cancelamento  para  demons-
trar  que  realmente  houve  o  
problema e que não dependia 
da gente”, diz.

A  seguir,  os  principais  tre-
chos da entrevista:

Como  fica  a  situação  do  
BRB  com  o  cancelamento  
da  assembleia  geral  ex-
traordinária  que  estava  
marcada para ontem?
Como  existe  insegurança  ju-
rídica, vai e volta de liminares, 
nós conversamos com o regula-
dor  (Banco  Central)  para  que  
pudéssemos recalibrar as nos-
sas  conversas,  o  nosso  
roadshow com os investidores 
qualificados. São operações de 
bilhões  de  reais.  Duas  coisas  
agravaram a elaboração do fun-
do imobiliário (que abriria ca-
minho para a capitalização). Pri-
meiro, o ‘valuation’ (precifica-
ção) dos imóveis, mas isso está 
sendo feito e deve ser entregue 
agora:  um  até  sexta-feira  e  o  
independente até quarta-feira 
da próxima semana. Mas o que 
afastou  mesmo  foi  a  suspen-
são da Lei 7.845 (aprovada pela 
Câmara Legislativa do DF permi-
tindo  o  aporte  do  governo  do  
DF), pela liminar que, embora 
tenha sido revertida, o pessoal 
ainda tem a prerrogativa de re-
correr. A AGE ficaria totalmen-
te esvaziada.

Em que sentido?
O  nosso  principal  item  era  a  
capitalização com a criação do 

fundo imobiliário, que seria su-
ficiente (para reverter as perdas 
com o Master). A gente não que-
ria  fazer  empréstimo,  pelos  
custos da operação, seja com o 
FGC  (Fundo  Garantidor  de  
Créditos) ou com consórcio de 
bancos. Há ainda uma lista de 
opções,  empresas  como  a  
Companhia  de  Saneamento  
Ambiental do Distrito Federal 
(Caesb), a Agência de Desen-
volvimento do Distrito Fede-
ral (Terracap), o próprio apor-
te direto do governo, a venda 
de  alguma  subsidiária.  Mas  
por  que  optamos  pelo  fundo  
imobiliário? Porque é um ativo 
que foi passado pelo controla-
dor (governo do DF) para o ban-
co, para o BRB, e, fazendo esse 
fundo,  nós  capitalizaríamos,  
sem precisar ficar endividado 
com empréstimo, nem o pró-
prio GDF (governo do DF) ficar 
endividado  –  ou  seja,  seria  o  
melhor dos mundos.

E, agora, como fica?
O nosso regulador, que é o Ban-
co Central, sabe da nossa luta. 
Com isso, a gente tem de reali-
nhar as velas. Então, nós esta-
mos aguardando para que o re-
gulador possa dizer qual o no-
vo cronograma. Mas, indepen-
dentemente  disso,  nós  esta-
mos retornando todos  os  ou-
tros itens, inclusive o emprésti-
mo junto ao FGC, o consórcio 
de bancos, as outras coisas in-
ternas todas também no plano.

O empréstimo tomado pe-
lo  governo  do  DF  virou  a  
primeira opção?
O empréstimo vira a primeira 
opção, nós estamos dando car-
ga nele agora. É um emprésti-
mo ao GDF, não ao BRB – do 
contrário,  seria  injeção  de  li-
quidez, não aumento de capi-
tal.

E qual foi a sinalização dos 
bancos, a partir das limina-
res?
Eles estão aguardando, espera-

vam o desfecho com relação a 
essa lei (que foi aprovada e auto-
rizou o aporte do DF). Já temos 
uma vitória que foi a suspen-
são  da  liminar.  Logicamente  
que eles vão recorrer, e eles es-
peravam também qual seria o 
próximo  passo  em  relação  à  
AGE – que foi cancelada de ma-
neira prudente.  E  eles  sabem 
que ninguém cancela sem ter 
nenhuma tratativa com os ór-
gãos reguladores.

E como estão essas conver-
sas?
O  Banco  Central  sabe  que  o  
BRB é um banco forte, que tem 
ativos e um controlador para po-
der capitalizar. Hoje, está com-
pletando quatro meses da Ope-
ração Compliance Zero, que foi 
dia 18 de novembro. Todos os 
outros que estavam  na opera-
ção  quebraram.  O  BRB  está  
mais forte do que naquela data.

Qual  o  prazo  para  a  nova  
AGE?
Pela lei, 21 dias. Mas nós esta-
mos acertando essa data, esse 
novo cronograma com o Ban-
co  Central.  E,  logicamente,  
quando  nós  acertarmos,  va-
mos comunicar também para 
a CVM. Nós discutimos muito 
entre abrir a AGE e suspender 
ou cancelar. Nós decidimos pe-
lo cancelamento para demons-
trar  que  realmente  houve  o  
problema e que não dependia 
da  gente.  Porque,  se  a  gente  
simplesmente abrisse a AGE e 
deixasse suspensa, quando va-
leria? Ia ficar correndo? E até 

porque a gente pode ter de in-
cluir  alguma  coisa  diferente  
nessa nova AGE.

Esse prazo ultrapassa a da-
ta-limite para a divulgação 
do balanço, que é 31 de mar-
ço.
Sim, ultrapassa. Existe um ri-
to. Quando você lança a AGE, 
você tem 21 dias para você reali-
zá-la. Depois desses 21 dias, vo-
cê tem cinco dias para as pes-
soas  se  manifestarem,  se  vão  
querer  participar  e  manter  
suas participações (os acionis-
tas minoritários). Aí, tem mais 
30 dias. Se eles não fizerem (es-
sa manifestação), aí os que so-
braram,  aquelas  outras  pes-
soas que se habilitaram, vão pe-
gar a sobra e, de repente, elas 
podem comprar tudo que res-
tou.  Quem  não  acompanhar  
vai ser diluído.

Então, não tem como libe-
rar o balanço até 31 de mar-
ço?
Até o dia 31 de março, não tem 
como  fazer  mais  a  liberação  
(do balanço). Por isso, nós esta-
mos ouvindo o Banco Central. 
Aí, não terá consequência por-
que será uma coisa combinada 
e  dentro  da  legislação.  Se  eu  
dissesse  que  não  conseguia  
aportar porque não fiz  esfor-
ço, ou o controlador não quis 
votar, não quis aportar... mas, 
pelo contrário, existe um com-
promisso  firme  do  controla-
dor junto ao Banco Central di-
zendo que vai capitalizar o ban-
co por escrito.

Vocês vão negociar para di-
vulgar o balanço depois de 
31 de março e não sofrer a 
resolução 4.019, aquela es-
pécie ‘cartão amarelo’?
Já estamos em negociação. O 
Banco Central  já  viu que não 
houve  má  vontade.  Não  foi  
má-fé, não foi nada. Todo mun-
do foi surpreendido pelas deci-
sões judiciais, inclusive a pró-
pria mídia. l

l Sistema financeiro l  Efeito Master

A pedido da PF, Mendonça dá 
mais 60 dias para fim de inquérito 

“Já estamos em
negociação (sobre 
nova data para
a publicação do balanço 
do BRB). O Banco
Central já viu que
não houve má
vontade. Não foi 
má-fé, não foi nada”

BRASÍLIA 

SÃO PAULO

O ministro André Mendonça, 

relator do caso Master no Su-
premo  Tribunal  Federal  
(STF), prorrogou por mais 60 
dias o inquérito que apura ir-
regularidades  na  oferta  de  

compra do banco pelo Banco 
de Brasília (BRB), controlado 
pelo governo do Distrito Fe-
deral.  Mendonça  atendeu  a  
um pedido da Polícia Federal 
(PF), que disse precisar de no-
vas  diligências  para  esclare-
cer os fatos.

Essa é a segunda vez que o 
inquérito é prorrogado; a pri-

meira foi em janeiro, quando o 
caso  ainda  era  relatado  pelo  
ministro Dias Toffoli. Ele saiu 
da relatoria após a PF entregar 
ao Supremo documento com 
citações ao ministro no celu-
lar de Daniel Vorcaro, dono do 
Master, que está preso.

A investigação apura a ven-
da de R$ 12,2 bilhões em cartei-

ras falsas de crédito ao BRB e 
uma estrutura de ativos infla-
dos que teria elevado artificial-
mente o patrimônio do Mas-
ter. Entre os investigados, es-
tão diretores do  Master  e  do  
BRB,  além  de  empresários  e  
ex-executivos ligados às insti-
tuições  financeiras.  l  LAVÍNIA  

KAUCZ e PEDRO PENTEADO

Nelson Antônio de Souza

Presidente do BRB diz que, com cancelamento 
de AGE, ‘não tem como’ soltar números até dia 31

ENTREVISTA

RENATO ALVES/ AGÊNCIA BRASÍLIA-1/12/2025

Está no cargo desde
novembro. Antes, foi 
presidente da Caixa. 
Também passou pelo 
Banco do Nordeste 
(BNB), entre outros
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Com o Estadão Empresas, sua empresa garante

acesso à informação confiável, atualizada

e estratégica, que auxilia na tomada de decisões

e impulsiona o desenvolvimento profissional dos

colaboradores.

Informação que inspira.

Conhecimento que conecta.

Benefício que transforma.

Conheça os planos
corporativos:

Fale com nosso time Comercial:

(11) 3856-2524

novasassinaturascorporativas@estadao.com

Leve o poder da informação
para toda sua equipe.

WhatsApp:

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS RELATIVAS A 31/12/2025 CNPJ nº 43.644.285/0001-06

BALANÇO PATRIMONIAL (Em milhares de reais)

As demonstrações contábeis apresentadas a seguir são demonstrações contábeis resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações contábeis
completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.
As demonstrações contábeis completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico:
• https://estadaori.estadao.com.br/publicacoes/
O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações contábeis foi emitido em 11 de março de 2026, sem modificações.

Ativo   31/12/2025 31/12/2024
Disponibilidades ..........................................................................................  9 2
Ativos Financeiros ....................................................................................  2.169.916 1.824.190
 Ao Custo Amortizado ...........................................................................  2.169.406 1.823.733

 Títulos e Valores Mobiliários ..............................................................  1.293.350 1.055.813
  Outros Ativos Financeiros ...................................................................  876.056 767.920
 Ao Valor Justo por meio do Resultado ........................................  510 457
  Títulos e Valores Mobiliários ..............................................................  510 457
Ativos Fiscais ...............................................................................................  61.511 50.946
 Imposto de Renda e Contribuição Social - Diferidos...................  31.811 24.020
 Outros ...........................................................................................................  29.700 26.926
Outros Ativos ................................................................................................  20.762 12.208
Imobilizado, Líquido...................................................................................  1.032 1.084
Ágio e Ativos Intangíveis, Líquidos .......................................................  381.009 380.930
Total do Ativo ..............................................................................................  2.634.239 2.269.360

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE (Em milhares de reais)

    01/01 a 01/01 a
    31/12/2025 31/12/2024
Lucro Líquido / (Prejuízo) ........................................................................  840.735 790.564
Total de Outros Resultados Abrangentes .......................................  –.– –.–
Total do Resultado Abrangente ...........................................................  840.735 790.564

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Em milhares de reais)

    Capital Reservas  Reservas de Lucros  Lucros / (Prejuízos) 
            Social de Capital        Legal Estatutária                      Acumulados                    Total

Saldos em 01/01/2024 ..........................................................................................................................   260.000 11.536 52.000 522.693 –.– 846.229

Aumento / (Redução) de Capital .........................................................................................................   158.000 –.– –.– (158.000) –.– –.–

Dividendos ...................................................................................................................................................   –.– –.– –.– (112.105) –.– (112.105)

Total do Resultado Abrangente ...........................................................................................................   –.– –.– –.– –.– 790.564 790.564

 Lucro Líquido / (Prejuízo) ....................................................................................................................   –.– –.– –.– –.– 790.564 790.564

Destinações:

 Reservas.....................................................................................................................................................   –.– –.– 31.600 371.069 (402.669) –.–

 Dividendos ...............................................................................................................................................   –.– –.– –.– –.– (387.895) (387.895)

Saldos em 31/12/2024 ..........................................................................................................................   418.000 11.536 83.600 623.657 –.– 1.136.793

Mutações do Período ............................................................................................................................   158.000 –.– 31.600 100.964 –.– 290.564

Saldos em 01/01/2025 ..........................................................................................................................   418.000 11.536 83.600 623.657 –.– 1.136.793

Dividendos ...................................................................................................................................................   –.– –.– –.– (623.657) –.– (623.657)

Total do Resultado Abrangente ...........................................................................................................   –.– –.– –.– –.– 840.735 840.735

 Lucro Líquido / (Prejuízo) ....................................................................................................................   –.– –.– –.– –.– 840.735 840.735

Destinações:

 Reservas.....................................................................................................................................................   –.– –.– –.– 630.551 (630.551) –.–

 Dividendos ...............................................................................................................................................   –.– –.– –.– –.– (210.184) (210.184)

Saldos em 31/12/2025 ..........................................................................................................................   418.000 11.536 83.600 630.551 –.– 1.143.687

Mutações do Período ............................................................................................................................   –.– –.– –.– 6.894 –.– 6.894

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - EM 31/12/2025 E 31/12/2024 PARA CONTAS PATRIMONIAIS E DE 01/01 A 31/12 DE 2025 E 2024 PARA RESULTADO 

(Em milhares de reais, exceto quando indicado)

Passivo e Patrimônio Líquido   31/12/2025 31/12/2024
Passivos Financeiros ................................................................................  13 13
 Ao Custo Amortizado ...........................................................................  13 13
  Outros Passivos Financeiros ...............................................................  13 13
Provisões .........................................................................................................  50.656 32.618
Obrigações Fiscais ....................................................................................  39.022 40.792
 Imposto de Renda e Contribuição Social - Correntes .................  4.003 9.986
 Outras ...........................................................................................................  35.019 30.806
Outros Passivos ............................................................................................  1.400.861 1.059.144
Total do Passivo .........................................................................................  1.490.552 1.132.567
Total do Patrimônio Líquido ................................................................  1.143.687 1.136.793
 Capital Social .............................................................................................  418.000 418.000
 Reservas de Capital..................................................................................  11.536 11.536
 Reservas de Lucros ..................................................................................  714.151 707.257
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido.....................................  2.634.239 2.269.360

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA (Em milhares de reais)

     01/01 a 01/01 a
     31/12/2025 31/12/2024
Lucro Líquido / (Prejuízo) Ajustado ...................................................   855.992 795.262
 Lucro Líquido / (Prejuízo) ........................................................................   840.735 790.564
 Ajustes ao Lucro Líquido / (Prejuízo)..............................................   15.257 4.698
  Depreciações e Amortizações .............................................................   137 217
  Resultado de Participações em Investidas .....................................   (83) (3.820)
  Tributos Diferidos ....................................................................................   (7.791) (2.497)
  Despesa de Atualização / Encargos de Provisões ........................   3.026 1.841
  Constituição / (Reversão) Provisões para Contingência ...........   23.873 12.023
  Receita de Atualização / Encargos de Depósitos 
   em Garantia ............................................................................................   (3.905) (3.066)
Variação de Ativos e Passivos ...............................................................   (232.243) 12.909
 (Aumento) / Redução em Ativos
  Ativos Financeiros ao Custo Amortizado ........................................   (341.768) (14.580)
  Ativos Financeiros ao Valor Justo por meio do Resultado ........   (53) (36)
  Ativos Fiscais ..............................................................................................   (2.146) (123.812)
  Outros Ativos .............................................................................................   (8.554) (519)
 (Redução) / Aumento em Passivos
  Obrigações Fiscais ...................................................................................   345.571 386.117
  Outros Passivos e Provisões .................................................................   122.676 84.417
  Pagamento de Imposto de Renda e Contribuição Social .........   (347.969) (318.678)
Caixa Líquido Proveniente / (Aplicado) 
 nas Atividades Operacionais..............................................................   623.749 808.171
 (Aquisição) de Investimentos ................................................................   –.– (133.603)
 Alienação de Imobilizado........................................................................   –.– 28
 (Aquisição) de Imobilizado .....................................................................   (85) (365)
Caixa Líquido Proveniente / (Aplicado) 
 nas Atividades de Investimento .......................................................   (85) (133.940)
 Dividendos Pagos ......................................................................................   (623.657) (674.231)
Caixa Líquido Proveniente / (Aplicado) nas Atividades 
 de Financiamento ....................................................................................   (623.657) (674.231)
Aumento / (Diminuição) em Caixa e Equivalentes de Caixa ...   7 –.–
 Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Período ......................   2 2
 Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Período........................   9 2
  Disponibilidades ......................................................................................   9 2

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO (Em milhares de reais)

     01/01 a 01/01 a
     31/12/2025 31/12/2024
Receitas de Juros e Similares .....................................................................   147.984 146.428
Resultado de Ativos e Passivos Financeiros ao Valor Justo 
 por meio do Resultado .............................................................................   1.452 45
Receitas de Prestação de Serviços...........................................................   2.348.912 2.021.664
Outras Receitas / (Despesas) .....................................................................   1.005 638
Outras Receitas / (Despesas) Operacionais ....................................   (1.256.306) (1.029.576)
 Despesas Gerais e Administrativas ......................................................   (986.602) (819.440)
 Despesas Tributárias .................................................................................   (269.787) (213.956)
 Resultado de Participações sobre o Lucro Líquido 
  em Investidas ............................................................................................   83 3.820
Lucro / (Prejuízo) Antes de Imposto de Renda 
 e Contribuição Social .............................................................................   1.243.047 1.139.199
Imposto de Renda e Contribuição Social Correntes .........................   (410.103) (351.132)
Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos ..........................   7.791 2.497
Lucro Líquido / (Prejuízo) ........................................................................   840.735 790.564
Quantidade de Ações Ordinárias em Circulação ...............................   175.660.767 175.660.767
Lucro / (Prejuízo) por Ação (Ordinárias) R$ ..........................................   4,79 4,50

NOTA 1  - CONTEXTO OPERACIONAL
A Itaú Corretora de Seguros S.A. (ITAÚ CORRETORA DE SEGUROS ou empresa) é uma 
sociedade anônima de capital fechado, constituída e existente segundo as leis brasileiras  
e tem por objeto social a intermediação, angariação, administração e corretagem de seguros 
de danos e de pessoas, de planos previdenciários, de saúde, odontológicos e de títulos  
de capitalização, entre outros.
As operações da ITAÚ CORRETORA DE SEGUROS são conduzidas no contexto de um 
conjunto de instituições que atuam integradamente no mercado financeiro, lideradas pelo  
Itaú Unibanco Holding S.A. Os benefícios dos serviços prestados entre essas instituições  
e os custos correspondentes são absorvidos segundo a praticabilidade e razoabilidade  
de lhes serem atribuídos.
Estas Demonstrações Contábeis foram aprovadas pela Diretoria em 11 de março de 2026.

NOTA 2  - POLÍTICAS CONTÁBEIS SIGNIFICATIVAS
a) Base de Preparação
As Demonstrações Contábeis da empresa foram elaboradas conforme as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 

Contábeis (CPC). As informações nas demonstrações contábeis e nas correspondentes 

notas explicativas evidenciam todas as informações relevantes inerentes às demonstrações 

contábeis, e somente elas, as quais estão consistentes com as informações utilizadas  

pela Administração na sua gestão.

b) Resumo das Principais Políticas Contábeis

Não houve alteração das políticas contábeis materiais durante o período. Abaixo está 

descrita a política contábil material da empresa:

I - Receitas de Prestação de Serviços

As receitas de prestação de serviços são reconhecidas quando a empresa fornece ou 

disponibiliza os serviços aos clientes, por um montante que reflete a contraprestação 

que a empresa espera receber em troca desses serviços. As principais receitas  

referem-se às comissões de corretagem de seguros, pela venda e suporte aos segurados,  

e são reconhecidas ao longo da vida dos respectivos contratos, à medida que os serviços 

são prestados.

Itaú Corretora de Seguros S.A.
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Adequar rotas para a região é o 
maior desafio, dizem especialistas 

l Conflito no Oriente Médio l  Reflexos no Brasil

ISADORA DUARTE
BRASÍLIA

GABRIEL AZEVEDO
LEANDRO SILVEIRA
JULIA MACIEL
SÃO PAULO

O  agronegócio  brasileiro  
acompanha com preocupação 
a  escalada  do  conflito  no  
Oriente Médio, iniciado com 
os ataques dos EUA e de Israel 
ao  Irã.  A  guerra  no  Irã,  com  
bombardeios  a  outros  países  
da região, amplia os riscos e as 
incertezas para o setor, sobre-
tudo por dois canais macroe-
conômicos  interligados:  de  
um lado, há o risco logístico, 

com bloqueios de rotas comer-
ciais, aumento do custo de se-
guros  marítimos  e  dúvidas  
quanto  à  disponibilidade  de  
contêineres; de outro, há cho-
que  de  custos  pelo  aumento  
dos preços de petróleo, fretes 
e fertilizantes. 

Ambos afetam o fluxo de ex-
portações, competitividade e 
margens. Especialistas em co-
mércio  exterior,  entidades  
do agronegócio e integrantes 
do governo ouvidos pelo Esta-
dão/Broadcast  alertam,  po-
rém,  que  a  intensidade  dos  

impactos dependerá da dura-
ção e extensão do conflito, e 
da  capacidade  de  se  encon-
trar rotas alternativas.

O  comércio  de  produtos  
agropecuários Irã-Brasil é ex-
pressivo –  em  2025,  o  Brasil  
comercializou  US$  2,92  bi-
lhões  para  o  país  persa,  so-
mando 11,532  milhões  de to-
neladas,  conforme  o  Agros-
tat, sistema de estatísticas de 
comércio exterior do agrone-
gócio brasileiro.

O  principal  produto  vendi-
do é o milho, com embarques 
que geraram US$ 1,98 bilhão,  
representando  68%  do  total,  
seguido pela soja (US$ 563,63 
milhões), açúcar (US$ 189,113 
milhões), farelo de soja (US$ 
182,19  milhões)  e  café  verde  
(US$  153,02  milhões),  segun-
do o Agrostat.

Do lado da importação, o Irã 
fornece sobretudo ureia para o 
agronegócio  brasileiro,  tendo  
exportado para cá 184.738 tone-
ladas do adubo em 2025, com 
desembolso de US$ 66,834 mi-
lhões pelos importadores.

INTERCÂMBIO  COM  REGIÃO.  
Com o Oriente Médio, a rela-
ção é ainda  mais profunda. A 
região representou US$ 12,572 
bilhões em embarques do agro-
negócio  em  2025,  com  25,121  
milhões de toneladas. Os cin-
co principais produtos expor-
tados  foram  carne  de  frango  
(US$  3,082  bilhões),  milho  
(US$  2,779  bilhões),  açúcar  
(US$ 2,258 bilhões), carne bo-
vina (US$ 1,217 bilhão) e soja 

(US$ 919,59 milhões).
No governo brasileiro, a lei-

tura é a de que o impacto “de-
penderá um pouco da exten-
são do conflito”. O secretário 
de Comércio e Relações Inter-
nacionais  do  Ministério  da  
Agricultura, Luis Rua, é caute-
loso e avalia que o “comércio 
sempre  encontra  seus  cami-
nhos”,  considerando  que  os  
alimentos  muitas  vezes  têm  
“salvo-conduto”.  Para  ele,  é  
possível,  até,  o  aumento  de  
compras  pelos  países  do  
Oriente Médio para formação 

de estoques de segurança. “Já 
vimos isso acontecer. O papel 
do Brasil torna-se ainda mais 
relevante em um contexto de 
conflito  e  incertezas”,  disse  
em  entrevista  ao  Esta-
dão/Broadcast.

A percepção é compartilha-
da pela Câmara de Comércio 
Árabe-Brasileira,  que  avalia  
que  potenciais  impactos  do  
conflito nas exportações brasi-
leiras à região podem ser recu-
perados ao longo do ano. O se-
cretário-geral da Câmara, Mo-
hamad Mourad, observa que al-

guns armadores estão deixan-
do  de  fazer  a  rota  do  Golfo  
Pérsico, mas diz que eventuais 
impactos podem ser “ameniza-
dos ou recuperados” nos próxi-
mos  meses  porque  os  países  
árabes dependem do Brasil pa-
ra segurança alimentar.

No curto prazo, os estoques 
do Ramadã ajudam. “De ime-
diato,  não  vai  haver  falta  de  
produto (lá)”, diz. Para ele, ro-
tas alternativas tendem a exi-
gir um pouco mais de tempo, 
mas  garantem  a  chegada  das  
mercadorias. l

Destino de 23% da carne de fran-
go exportada pelo Brasil, a in-
dústria tenta adequar a logísti-
ca para  manter  os  embarques  
ao  Oriente  Médio.  A  Associa-
ção Brasileira de Proteína Ani-
mal  (ABPA)  menciona  haver  
restrição na logística do frango, 
mas ainda sem cancelamentos 
dos embarques já contratados. 
Novas cargas para a região, con-
tudo, não estão sendo aceitas.

O risco imediato envolve atra-
sos, transbordos e aumento da 
armazenagem, em meio à incer-

teza  causada  por  gargalos  lo-
gísticos, agravados pelo fecha-
mento do Estreito de Ormuz e 
por  bloqueios  no  Canal  de  
Suez, diz o presidente da ABPA, 
Ricardo Santin. “Vamos fazer o 
nosso melhor para manter o flu-
xo de comércio andando bem. 
Se não vem do Brasil, não vem 
de outro lugar. Não tem”, diz.

Para o café, o canal comercial 
do conflito também é majorita-
riamente logístico. E o aumento 
do risco em rotas próximas ao 
Mar Vermelho e ao Oriente Mé-

dio encarece frete e seguro e al-
tera a competitividade relativa 
entre origens, afetando sobretu-
do o café robusta, mais depen-
dente do corredor asiático, diz o 
analista de Café da consultoria 
StoneX, Leonardo Rossetti. “É a 
principal  rota  de  escoamento  
do café vindo do Vietnã e da In-
donésia e, se houver ameaça e 
desvio de rota, o encarecimento 
do frete acaba sendo repassado 
para o produto final”, diz. 

Com o café asiático perdendo 
competitividade, o Brasil pode 

retomar a participação nas ex-
portações de robusta, avalia ele.

FLUXO COMERCIAL. Na avalia-
ção da Confederação da Agri-
cultura  e  Pecuária  do  Brasil  
(CNA),  o  milho  é  a  commo-
dity com exposição mais sensí-
vel no comércio com o Orien-
te Médio, já que 23% dos em-
barques do grão são destina-
dos  à  região.  “O  milho  é  o  
maior ponto de atenção, mas 
com risco menor no curto pra-
zo devido à sazonalidade dos 
embarques”,  diz  a  entidade  
em nota técnica.

Neste momento a preocupa-
ção da entidade está concen-
trada na exportação de soja. A 
CNA considera ainda carne bo-
vina com exposição baixa a mo-

derada, e soja e açúcar com bai-
xa exposição.

É unânime entre entidades e 
especialistas que o conflito ten-
de a afetar o comércio de produ-
tos  agropecuários  menos  pela  

destruição de demanda e mais 
pela fricção no fluxo comercial, 
com rotas mais longas, prêmios 
de seguro, escassez de contêine-
res e suspensão de novas reser-
vas, o que eleva os custos das 
transações.  l I.D., G.A., L.S. e J.M.

Terminal de grãos em Mato Grosso: demanda do Oriente Médio tende a se manter, apesar da guerra

TIAGO QUEIROZ/ESTADÃO -19/8/2025

Guerra pressiona logística, inflaciona 
frete e obriga agro a buscar novas rotas

Comércio exterior
No ano passado,

o Brasil vendeu por volta
de US$ 2,92 bi em produtos 

agrícolas para o Irã

Escalada do conflito gera incertezas no setor,  que avalia formas para manter os  
embarques;  Oriente Médio importou US$ 12,57 bi  de produtores brasileiros em 2025

Frango
Apesar das restrições

logísticas, ainda não
há cancelamento de

embarques já contratados

B14 NEGÓCIOS
QUINTA-FEIRA, 19 DE MARÇO DE 2026

O ESTADO DE S. PAULO

ines249 



CONHEÇAAS VANTAGENS

DEPUBLICARSEUS
BALANÇOS E ATOS
SOCIETÁRIOS NO ESTADÃO

CONSULTE NOSSA

EQUIPE COMERCIAL:

(11) 3856-2442

estadaori.estadao.com.br

Itaú Corretora de Valores S.A.
CNPJ nº 61.194.353/0001-64

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS RELATIVAS A 31/12/2025
As demonstrações contábeis apresentadas a seguir são demonstrações contábeis resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das 
demonstrações contábeis completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.
As demonstrações contábeis completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico:
• https://estadaori.estadao.com.br/publicacoes/
O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações contábeis foi emitido em 11 de março de 2026, sem modificações.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31/12/2025 PARA CONTAS PATRIMONIAIS E DE 01/01 
A 31/12 DE 2025 PARA RESULTADO (Em milhares de reais, exceto quando indicado)

NOTA 1 - CONTEXTO OPERACIONAL
A Itaú Corretora de Valores S.A. (ITAÚ CORRETORA ou empresa) é uma companhia fechada que tem por objeto a prática de todas 
as operações permitidas às sociedades corretoras de valores mobiliários e câmbio pelas disposições legais e regulamentares.
As operações da ITAÚ CORRETORA são conduzidas no contexto de um conjunto de instituições que atuam integradamente no 
mercado financeiro, lideradas pelo Itaú Unibanco Holding S.A. Os benefícios dos serviços prestados entre essas instituições e os 
custos correspondentes são absorvidos segundo a praticabilidade e razoabilidade de lhes serem atribuídos.
Estas Demonstrações Contábeis foram aprovadas pela Diretoria em 11 de março de 2026.

NOTA 2 - POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
a) Base de Preparação
As Demonstrações Contábeis da empresa foram elaboradas de acordo com a Lei das Sociedades por Ações, incluindo as 
alterações introduzidas pela Lei nº 11.638, de 28/12/2007, e Lei nº 11.941, de 27/05/2009 em consonância, quando aplicável, com 
os normativos do Banco Central do Brasil (BACEN) e do Conselho Monetário Nacional (CMN). As informações nas demonstrações 
contábeis e nas correspondentes notas explicativas evidenciam todas as informações relevantes inerentes às demonstrações 
contábeis, e somente elas, as quais estão consistentes com as informações utilizadas pela Administração na sua gestão.
A ITAÚ CORRETORA adotou em 1° de janeiro de 2025 a Resolução BCB n° 352/23 que altera os critérios contábeis aplicáveis 
aos instrumentos financeiros e optou pela dispensa da apresentação dos valores comparativos relativos aos períodos anteriores, 
conforme previsto no artigo 102 desta Resolução. Mais informações sobre os efeitos da transição normativa estão detalhadas na 
nota 2 b I – Novas Normas, Alterações e Interpretações de Normas Existentes.
b) Novas Normas, Alterações e Interpretações de Normas Existentes
I - Aplicáveis para o Período Findo em 31 de dezembro de 2025
Resolução BCB n° 352/23 - Instrumentos Financeiros
Estabelece a classificação, mensuração, reconhecimento e baixa de instrumentos financeiros, constituição de provisão para perda 
esperada associadas ao risco de crédito e designação e reconhecimento contábil da contabilidade de hedge. A adoção foi 
prospectiva, a partir de 1° de janeiro de 2025, com exceção da contabilidade de hedge e do ajuste ao valor presente de 
instrumentos financeiros reestruturados, cuja vigência será em 1° de janeiro de 2027.
A empresa considera que as novas classificações de instrumentos financeiros e alteração do provisionamento de perda esperada 
associadas ao risco de crédito não produziram efeitos no Patrimônio Líquido.
c) Políticas Contábeis, Estimativas Críticas e Julgamentos Materiais
I - Receitas de Prestação de Serviços
São reconhecidas quando a empresa fornece ou disponibiliza os serviços aos clientes, por um montante que reflete a 
contraprestação que a empresa espera receber em troca desses serviços. Os custos incrementais, quando materiais, são 
reconhecidos no ativo e apropriados no resultado conforme o prazo esperado do contrato.
As principais receitas são reconhecidas ao longo da vida dos respectivos contratos, à medida que os serviços são prestados.

NOTA 3 - OUTROS ATIVOS E PASSIVOS
a) Negociação e Intermediação de Valores
Representadas pelos saldos das operações por conta própria e de clientes, pendentes de liquidação, nos termos da Resolução 
nº 4.373, de 29/07/2014, do CMN, os quais serão utilizados pela empresa como garantia junto às câmaras de liquidações B3 S.A. 
- Brasil, Bolsa, Balcão e Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC ou Clearings, face às operações realizadas no 
mercado brasileiro, dentro do prazo regulamentar, como segue:

31/12/2025
Ativo .............................................................................................................................................................................. 4.519.893
 Devedores Conta Liquidações Pendentes................................................................................................................... 4.519.614
 Outros Créditos para Negociação e Intermediação de Valores................................................................................... 279
Passivo ......................................................................................................................................................................... 4.764.605
 Proventos sobre Rendimentos de Terceiros ................................................................................................................ 195.785
 Caixa de Registro e Liquidação................................................................................................................................... 260.594
 Valores a Repassar a Clientes referentes a Eventos com Debêntures ....................................................................... 15.641
 Operações com Ativos Financeiros e Mercadorias a Liquidar .................................................................................... 964.256
 Outras Obrigações para Negociação e Intermediação de Valores.............................................................................. 3.328.329

BALANÇO PATRIMONIAL (Em milhares de reais)

Ativo 31/12/2025
Circulante e Não Circulante ..................................................................................................................................... 8.388.090
 Disponibilidades ..................................................................................................................................................... 21.153
 Aplicações Interfinanceiras de Liquidez .............................................................................................................. 2.932.142
  Aplicações no Mercado Aberto .............................................................................................................................. 2.705.916
  Aplicações em Depósitos Interfinanceiros.............................................................................................................. 226.226
 Títulos e Valores Mobiliários ................................................................................................................................. 668.432
  Carteira Própria ...................................................................................................................................................... 604.402
  Vinculados .............................................................................................................................................................. 64.030
 Ativos Fiscais Correntes e Diferidos .................................................................................................................... 180.993
  Ativos Fiscais Correntes ......................................................................................................................................... 127.305
  Ativos Fiscais Diferidos .......................................................................................................................................... 53.688
 Outros Ativos .......................................................................................................................................................... 4.585.370
Permanente ............................................................................................................................................................... 557.593
 Investimentos ......................................................................................................................................................... 557.366
  Participações em Investidas ................................................................................................................................... 557.366
 Imobilizado .............................................................................................................................................................. 227
  Imóveis ................................................................................................................................................................... 11.525
  Outras Imobilizações .............................................................................................................................................. 6.225
  (Depreciações Acumuladas) .................................................................................................................................. (17.523)
 Intangível ................................................................................................................................................................. -
  Ativos Intangíveis ................................................................................................................................................... 65.869
  (Amortização Acumulada) ...................................................................................................................................... (65.869)
Total do Ativo ............................................................................................................................................................ 8.945.683

Passivo e Patrimônio Líquido 31/12/2025

Circulante e Não Circulante ..................................................................................................................................... 5.545.070

 Depósitos ................................................................................................................................................................ 257.872

  Outros Depósitos .................................................................................................................................................... 257.872

 Demais Provisões ................................................................................................................................................... 17.556

 Obrigações Fiscais Correntes e Diferidas ........................................................................................................... 97.109

  Obrigações Fiscais Correntes ................................................................................................................................ 91.803

  Obrigações Fiscais Diferidas .................................................................................................................................. 5.306

 Outros Passivos ..................................................................................................................................................... 5.172.533

Patrimônio Líquido ................................................................................................................................................... 3.400.613

 Capital Social............................................................................................................................................................ 1.650.000

 Reservas de Capital ................................................................................................................................................. 22.232

 Reservas de Lucros.................................................................................................................................................. 1.727.817

 Outros Resultados Abrangentes .............................................................................................................................. 564

Total do Passivo e do Patrimônio Líquido ............................................................................................................. 8.945.683

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Em milhares de reais)

Reservas de Lucros

Capital 
Social

Reservas 
de Capital Legal Estatutária

Outros 
Resultados 

Abrangentes

Lucros / 
(Prejuízos) 

Acumulados Total
Saldos em 01/07/2025 ......................... 1.650.000 22.232 249.787 1.477.132 425 - 3.399.576
Juros sobre o Capital Próprio ............... - - - (184.752) - - (184.752)
Total do Resultado Abrangente ............ - - - - 139 295.278 295.417
 Lucro Líquido / (Prejuízo) ................... - - - - - 295.278 295.278
 Ajuste de Títulos Valor Justo
  por Meio de Outros
  Resultados Abrangentes .................. - - - - 139 - 139
Destinações:
 Reservas ............................................ - - 14.764 170.886 - (185.650) -
 Dividendos .......................................... - - - - - (10.880) (10.880)
 Juros sobre o Capital Próprio ............. - - - - - (98.748) (98.748)
Saldos em 31/12/2025 ......................... 1.650.000 22.232 264.551 1.463.266 564 - 3.400.613
Mutações do Período ......................... - - 14.764 (13.866) 139 - 1.037
Saldos em 01/01/2025 ......................... 1.600.000 22.232 244.590 1.428.384 320 - 3.295.526
Aumento / (Redução) de Capital .......... 50.000 - - (50.000) - - -
Juros sobre o Capital Próprio ............... - - - (184.752) - - (184.752)
Total do Resultado Abrangente ............ - - - - 244 399.223 399.467
 Lucro Líquido / (Prejuízo) ................... - - - - - 399.223 399.223
 Ajuste de Títulos Valor Justo
  por Meio de Outros
  Resultados Abrangentes .................. - - - - 244 - 244
Destinações:
 Reservas ............................................ - - 19.961 269.634 - (289.595) -
 Dividendos .......................................... - - - - - (10.880) (10.880)
 Juros sobre o Capital Próprio ............. - - - - - (98.748) (98.748)
Saldos em 31/12/2025 ......................... 1.650.000 22.232 264.551 1.463.266 564 - 3.400.613
Mutações do Período ......................... 50.000 - 19.961 34.882 244 - 105.087

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO (Em milhares de reais)

01/07 a 
31/12/2025

01/01 a 
31/12/2025

Receitas da Intermediação Financeira .......................................................................................... 306.550 480.194
 Resultado de Títulos e Valores Mobiliários e Outros ....................................................................... 306.550 480.194
Despesas da Intermediação Financeira ........................................................................................ (98) (1.910)
 Empréstimos e Repasses................................................................................................................ (98) (1.910)
Resultado Bruto da Intermediação Financeira ............................................................................. 306.452 478.284
Outras Receitas / (Despesas) Operacionais ................................................................................. (12.645) (38.859)
 Receitas de Prestação de Serviços ................................................................................................ 638.321 1.287.450
 Despesas de Pessoal ...................................................................................................................... (125.555) (246.947)
 Outras Despesas Administrativas.................................................................................................... (437.918) (885.060)
 Despesas de Demais Provisões ...................................................................................................... 1.216 (232)
  Provisões Cíveis ............................................................................................................................ (211) (288)
  Provisões Trabalhistas ................................................................................................................... 1.439 80
  Provisões Fiscais e Previdenciárias e Outros Riscos ................................................................... (12) (24)
 Despesas Tributárias ....................................................................................................................... (82.578) (162.779)
 Resultado de Participações em Investidas ...................................................................................... 3.537 5.214
 Outras Receitas Operacionais ......................................................................................................... 29.889 42.059
 Outras Despesas Operacionais ....................................................................................................... (39.557) (78.564)
Resultado Operacional ................................................................................................................... 293.807 439.425
Resultado não Operacional ............................................................................................................ (99) (143)
Resultado Antes da Tributação Sobre o Lucro ............................................................................. 293.708 439.282
Imposto de Renda e Contribuição Social ...................................................................................... 4.204 (34.677)
 Devidos sobre Operações do Período ............................................................................................. (12.860) (49.930)
 Referentes a Diferenças Temporárias ............................................................................................. 17.064 15.253
Participações no Lucro ................................................................................................................... (2.634) (5.382)
Lucro Líquido / (Prejuízo) ............................................................................................................... 295.278 399.223
Quantidade de Ações ........................................................................................................................ 33.853.542 33.853.542
Lucro Líquido / (Prejuízo) por Ação - R$ ........................................................................................... 8,72 11,79

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE (Em milhares de reais)

01/07 a 
31/12/2025

01/01 a 
31/12/2025

Lucro Líquido / (Prejuízo) .............................................................................................................. 295.278 399.223
Ativos Financeiros ao Valor Justo por Meio de Outros Resultados Abrangentes ............................. 139 244
 Investidas ....................................................................................................................................... 139 244
Total de Outros Resultados Abrangentes .................................................................................... 139 244
Total do Resultado Abrangente .................................................................................................... 295.417 399.467

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA (Em milhares de reais)

01/07 a 
31/12/2025

01/01 a 
31/12/2025

Lucro Líquido / (Prejuízo) Ajustado ............................................................................................... 307.076 447.095
 Lucro Líquido / (Prejuízo) ................................................................................................................ 295.278 399.223
 Ajustes ao Lucro Líquido / (Prejuízo): 11.798 47.872
  Depreciações e Amortizações ....................................................................................................... 33.571 67.250
  Despesa de Atualização / Encargos de Provisões ........................................................................ 940 2.001
  Constituição / (Reversão) de Provisões para Contingências ........................................................ (537) 2.086
  Receita de Atualização / Encargos de Depósitos em Garantia ..................................................... (1.217) (2.263)
  Tributos Diferidos ........................................................................................................................... (17.064) (15.253)
  Resultado de Participações em Investidas .................................................................................... (3.537) (5.214)
  Resultado de Juros e Variação Cambial de Ativos Financeiros ao Valor Justo 
   por meio de Outros Resultados Abrangentes ............................................................................. (358) (735)
Variações de Ativos e Passivos ..................................................................................................... (386.201) 434.731
 (Aumento) / Redução em Ativos
  Aplicações Interfinanceiras de Liquidez ........................................................................................ (122.910) 384.587
  Títulos e Valores Mobiliários .......................................................................................................... 3.412 (142.091)
  Ativos Fiscais ................................................................................................................................. 36.906 37.626
  Outros Ativos ................................................................................................................................. (112.457) (1.614.253)
 (Redução) / Aumento em Passivos ..............................................................................................
  Depósitos ...................................................................................................................................... 24.007 39.113
  Obrigações Fiscais ........................................................................................................................ 108.236 149.227
  Demais Provisões e Outros Passivos ............................................................................................ (259.789) 1.670.526
  Pagamento de Imposto de Renda e Contribuição Social .............................................................. (63.606) (90.004)
Caixa Líquido Proveniente / (Aplicado) nas Atividades Operacionais ....................................... (79.125) 881.826
 (Aquisição) / Recursos da Venda de Ativos Financeiros ao Valor Justo 
  por meio de Outros Resultados Abrangentes ............................................................................... 358 738
 (Aquisição) / Alienação de Imobilizado............................................................................................ - (7)
Caixa Líquido Proveniente / (Aplicado) nas Atividades de Investimento .................................. 358 731
Aumento / (Diminuição) Líquido em Caixa e Equivalentes de Caixa .......................................... (78.767) 882.557
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Período ......................................................................... 1.254.479 293.155
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Período ......................................................................... 1.175.712 1.175.712
 Disponibilidades .............................................................................................................................. 21.153
 Aplicações em Depósitos Interfinanceiros....................................................................................... 226.226
 Aplicações no Mercado Aberto - Posição Bancada ........................................................................ 928.333

NOTA 4 - RECEITAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
01/01 a 

31/12/2025
Assessoria Econômica, Financeira e Corretagem ........................................................................................................ 1.094.139
Serviços de Escrituração de Ações e Debêntures ........................................................................................................ 120.833
Outras ............................................................................................................................................................................ 72.478
Total .............................................................................................................................................................................. 1.287.450
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“O ser humano não vai 
se sentir ameaçado se 
construir o próprio 
repertório, se souber ter 
uma base ao usar a IA”

“Para que a IA não 
atropele a inteligência 
emocional, é 
necessário reconhecer 
que as relações 
humanas são mais
prioritárias do
que as relações 
com máquinas”

LUCAS AGRELA

P
ara  Adriana  Schnei-
der, fundadora e CEO 
da consultoria Huma-

nare,  os  trabalhadores  devem  
se posicionar como autores na 
era da inteligência artificial (IA) 
e ter senso crítico para manter o 
controle  da  própria  narrativa.  
“Quando delegamos a capacida-
de de pensar a uma máquina, só 
reproduzimos  o  que  ela  pen-
sou. Nós é que nos tornamos ro-
botizados”, afirma.

Segundo ela, os jovens são 
os mais vulneráveis a se deixar 
levar por IAs e, por isso, incen-
tiva  que  todos  aprendam  so-
bre essa tecnologia, que estará 
cada vez mais presente no dia 
a dia das empresas.

Adriana, também curadora 
do  palco  Humanare  no  São  
Paulo Innovation Week, lem-
bra  ainda  que  não  devemos  
nos  deixar  levar  por  relações  
fictícias com IAs, mantendo o 
foco  nas  relações  humanas  
reais. O festival é uma realiza-
ção  do  Estadão,  em  parceria  
com a Base Eventos – assinan-
tes podem comprar ingressos 
com 35% de desconto (acesse o 
QR Code no fim deste texto). O 
SPIW será realizado entre 13 e 
15 de maio, na Mercado Livre 
Arena Pacaembu e na Faap.

A especialista também afir-
ma que o retrocesso global ob-
servado na adoção de progra-

mas de ESG nas empresas mos-
tra  quais  iniciativas  eram  ge-
nuínas e quais existiam apenas 
por formalidade.

Diante  da  nova  realidade  
trazida pela IA, como o hu-
mano  deve  se  posicionar  
nas empresas?
Como  autor.  O  ser  humano  
não vai se sentir ameaçado se 
construir  o  próprio  repertó-
rio, se souber ter uma base ao 
usar a IA e se desenvolver pen-
samento crítico sobre o que es-
tá  sendo  proposto.  Assim,  
cria-se uma parceria de pensa-
mento.  Quando  delegamos  a  
capacidade  de  pensar  a  uma  
máquina,  só  reproduzimos  o  
que ela pensou. Nós é que nos 
tornamos robotizados. Os jo-
vens  profissionais  correm  
mais risco, pois ainda não têm 
experiência de vida nem um re-
pertório muito profundo. Mas 
o uso da IA nos negócios é irre-
versível. Precisamos nos letrar 
nessa nova relação.

Como garantir que a inteli-
gência artificial não atrope-
le a inteligência emocional?
A IA coleta informações cria-
das por nós e responde da for-
ma mais lógica e concisa possí-
vel, o que exige menos esforço. 
Há,  porém,  um  aspecto  que  
não é necessariamente lógico 
nem conciso: a dimensão das 
emoções.  Os  pensamentos  
guiam  nossas  emoções  e  
ações. Portanto, falar de habili-
dades socioemocionais e de in-
teligência emocional sem con-
siderar  que  cada  indivíduo  é  
único é muito perigoso. Inclu-
sive, há vários relatos de code-
pendência  com a  inteligência  
artificial, como no filme Ela (es-
trelado  por  Joaquin  Phoenix).  
Muitas pessoas fazem terapia 
com IAs.  Precisamos de rela-
ções  mais  próximas  entre  as  
pessoas. Para que a IA não atro-
pele a inteligência emocional, 
é  necessário  reconhecer  que  
as relações humanas são mais 
prioritárias do que as relações 
com máquinas.

A pauta ESG tem sido desa-
fiada nos últimos anos. Os 
EUA  descontinuaram  ini-
ciativas ligadas a temas am-
bientais e sociais, o que ten-
de a influenciar outros paí-

ses. Como as empresas bra-
sileiras devem navegar nes-
se cenário?
Acho que elas já estão lidando 
com isso. A pauta, de certa for-
ma, retraiu-se.  Os investimen-
tos diminuíram não só no Brasil, 
mas também na Europa,  onde 
eram mais  avançados.  Há em-
presas que adotaram a agenda 
ESG para fortalecer a marca em-
pregadora, essas reduziram in-
vestimentos. E há aquelas com 
iniciativas de propósito  genuí-
no, com ações que não existem 
apenas  para  preencher  relató-
rios.  O  letramento  já  não  é  a  
questão; as pessoas já estão letra-
das em ESG. O que importa é o 
que se faz depois. Nesse momen-
to de crise, ao se questionarem 
as ações, fica evidente quem se 
mantém firme, quem aumenta 
o investimento e quem usa a si-
tuação  como  justificativa  para  
cancelar modelos de governan-
ça e até áreas inteiras de susten-
tabilidade ou diversidade.

A pauta ESG  está  em  fase  
de transformação no mun-
do corporativo?
De modo geral,  em  empresas 
estrangeiras, a palavra “diversi-
dade” foi substituída por “equi-
dade”. Ainda não sei aonde is-
so vai nos levar, mas, quando 
saímos de um extremo ao ou-
tro, talvez este seja um cami-
nho intermediário. No Brasil,  
ainda não vemos isso com fre-
quência, mas tende a chegar.

Como as empresas podem 
usar a inovação para gerar 
impacto  social  real  (o  “S”  
do ESG) sem cair na arma-
dilha do “social washing”?
As  empresas  conscientes  
olham para todas as partes en-
volvidas no negócio. É a visão 
do  capitalismo  consciente:  
não apenas líderes e funcioná-
rios, mas também fornecedo-
res, parceiros, clientes, a natu-
reza e a sociedade. Quando a 
empresa consegue conectar in-
teresses comuns, encontra um 
ponto  de  convergência  para  
bons  projetos  sociais.  Por  
exemplo, cuidar de áreas no en-
torno ou profissionalizar pes-
soas por meio de programas de 
aceleração de grupos minoriza-
dos, sejam ou não absorvidos 
pela própria empresa. É preci-
so ter esse olhar voltado para 

além de si.

As ações sociais das empre-
sas brasileiras têm gerado 
impacto duradouro ou têm 
sido mais pontuais?
Ambas  as  coisas.  Há  também 
aquelas que não geram impac-
to  algum,  feitas  apenas  para  
postagem em redes sociais. As 
ações de cunho assistencialis-
ta são importantes, mas, quan-
do evoluem para iniciativas de 
longo  prazo  e  proporcionam  
acesso a informação, desenvol-
vimento,  saúde  e  dignidade,  
tendem a ter efeitos mais dura-
douros. Quem participa desses 
programas se transforma e pas-
sa a transformar as pessoas ao 
seu redor. Precisamos atender 
situações  críticas,  mas  tam-
bém apoiar o desenvolvimento 
humano, promovendo autono-
mia, produtividade e trabalho 
digno.  Acredito  em  projetos  
que empoderam o indivíduo.

Como garantir que a inova-
ção e a agenda ESG coexis-
tam nas empresas?
Elas não apenas coexistem, co-
mo se apoiam. Acredito em tec-
nologias humanas. A inteligên-
cia artificial também pode dia-
logar com a inteligência ances-
tral. A tecnologia mais perfeita 
do  mundo  é  a  natureza,  que  
oferece respostas para muitos 
desafios. Quanto mais nos vol-
tamos para inovações orgâni-
cas, que atendam às necessida-
des  humanas,  mais  percebe-
mos que não se trata de cami-
nhos opostos, mas de possibili-
dades de convergência.

Como um funcionário que 
não ocupa cargos de gestão 
pode  exercer  protagonis-
mo  para  sugerir  e  imple-
mentar inovações em uma 
estrutura tradicional?
A pessoa deve assumir, com in-
tencionalidade,  no  mínimo,  a  
autoliderança e a autorrespon-
sabilidade. Para mim, protago-
nismo,  autoliderança  e  autor-
responsabilidade  são  sinôni-
mos.  Trata-se  de  reconhecer-
se como parte do problema pa-
ra poder fazer parte da solução. 
Se o problema é apenas do líder 
ou  do  político,  então o  poder  
está com eles. Quando me reco-
nheço como parte, preciso agir. 
Essa postura de protagonismo 
nasce da  inquietude  por viver 
melhor e independe do cargo. É 
importante desenvolver três ca-
racterísticas:  autoconsciência,  
para ter um olhar reflexivo so-
bre  si  mesmo  e  compreender  
gatilhos  e  talentos;  autorres-
ponsabilidade;  e  automotiva-
ção.  Sem  uma  “bússola”  para  
avaliar se está no caminho cer-
to, alinhado ao próprio propósi-
to, a pessoa tende a apenas aten-
der às expectativas do mercado 
e da sociedade. Ao olhar para si, 
para o seu papel e para o que a 
motiva, torna-se mais produti-
va e mais feliz. l

‘Quando delegamos 
tudo para a IA, nos 
tornamos robotizados’

NA WEB

saopauloinnovationweek.com.br

Assinante do ‘Estadão’ tem desconto 
para o São Paulo Innovation Week

LANÇAMENTOS
IMOBILIÁRIOS

www.embraesp.com.br

(11)
 
3665-1590

Inovação em SP

l O São Paulo Innovation 
Week (SPIW), festival de 
inovação, tecnologia e em-
preendedorismo, vai reunir 
mais de mil palestrantes en-
tre os dias 13 e 15 de maio na 
Mercado Livre Arena Pa-
caembu e na Fundação Ar-
mando Alvares Penteado 
(Faap). Assinantes do “Esta-
dão” podem comprar ingres-
sos com 35% de desconto. O 
SPIW é uma realização do 
“Estadão”, em parceria com 
a Base Eventos

Curadora do palco 
Humanare no São
Paulo Innovation Week, 
é doutora e mestre 
em Administração 
pela FGV-EAESP

ENTREVISTA

CEO da Humanare diz que jovens são os mais 
vulneráveis e precisam saber como usar ferramenta

Adriana Schneider

ESTADÃO/TECMUNDO
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T E C N O L O G I A

Cuidando 
do que importa.

souzalima.com
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l  DEPENDE.  O CEO da Sabesp, 
Carlos Piani, afirmou terça-fei-
ra que a companhia tem inte-
resse  na  Copasa,  mas  ressal-
tou que a definição do contra-
to  de  Belo  Horizonte  será  
“crítica” para a avaliação do ne-
gócio.  O  executivo  destacou  
também que o desenho da lici-
tação pode influenciar o apeti-
te da empresa, a depender de 
favorecer mais o mercado ou 
investidores estratégicos.

l  PESO.  Segundo Piani, o pro-
cesso  avança  de  forma  lenta,  
especialmente  nas  negocia-
ções  da  concessão  da  capital  

mineira, que responde por cer-
ca de 40% da receita da Copa-
sa. A questão é importante por-
que o contrato de Belo Hori-
zonte deve servir de referência 
para  futuras  renovações  com  
outros municípios.

l BILHÕES. A privatização da Co-
pasa deve puxar a fila de gran-
des ofertas de ações na Bolsa 
brasileira, com destaque para 
o setor de saneamento. A ope-
ração deve movimentar de R$ 
8 bilhões a  R$ 10 bilhões,  se-
gundo fontes. A lista de poten-
ciais interessados inclui, além 
da Sabesp, a Aegea, Equatorial, 
Veolia e fundos de infraestru-

tura, como o Perfin, que já é 
investidor na empresa, e o ca-
nadense  CPP.  Procurada,  a  
Copasa afirmou que, no mo-
mento, encontra-se em perío-
do de silêncio.

l PALÁCIO... Com a transferên-
cia da sede administrativa pa-
ra  o  centro  de  São  Paulo,  o  
governo estadual terá que en-
contrar  um  bom  uso  para  o  
Palácio dos Bandeirantes, no 
Morumbi, para o imóvel não 
se tornar um “elefante bran-
co”. A Secretaria de Projetos 
Estratégicos do Estado infor-
mou à Coluna que o local con-
tinuará abrigando a residên-
cia oficial do governador, con-
tando  com  um  gabinete  ali.  
Entretanto, isso manterá o go-
vernador a 13 quilômetros de 
distância (uma hora de carro) 
da nova sede.

l  ...NA  BERLINDA.  A secretaria 
informou que a atual sede “de-
verá ser mantida para ativida-
des protocolares, além da visi-

tação  pública  e  preservação  
do acervo”. A revitalização da 
região central da capital pau-
lista é uma das principais ban-
deiras  do  governador  Tarcí-
sio  de  Freitas  (Republica-
nos). A principal iniciativa en-
volve a construção da nova se-
de  do  governo  nos  Campos  
Elíseos. O projeto foi levado a 
leilão  em  fevereiro,  com  a  
perspectiva de investimentos 
de R$ 6 bilhões para constru-
ção de sete prédios de escritó-
rios  nos  entornos  da  Praça  
Princesa Isabel até 2031.

l DE OLHO. Empresários do se-
tor imobiliário gostariam que 
houvesse uma discussão a res-
peito de uma potencial venda 
ou cessão do espaço para a ini-
ciativa privada. Há interesse 
de explorar o potencial imobi-
liário  do  terreno  e  também  
uma  percepção  de  que  falta  
um uso mais adequado para o 
Palácio dos Bandeirantes, em-
bora isso seja contestado por 
quem defenda a conservação 
da edificação histórica.

Elefante branco? l  Com a nova sede do governo paulista em Campos Elíseos, qual será 
o destino do Palácio dos Bandeirantes? Área atrai o interesse do mercado imobiliário

P
restes a ser lançada no mercado, a oferta de ações que vai 
privatizar a Companhia de Saneamento de Minas Gerais 
(Copasa) ainda tem um ponto de indefinição: a renovação 
do contrato da companhia com a prefeitura de Belo Horizon-

te. Além de ser o maior cliente da Copasa, os termos e condições 
podem ser um modelo para os demais municípios mineiros. Os 
interessados na empresa, como a Sabesp, têm falado publicamente 
sobre a importância desse contrato para conseguir avaliar a compa-
nhia mineira. O cronograma inicial do governo de Romeu Zema 
previa a oferta de privatização até o final do primeiro trimestre, 
antes do início do período pré-eleitoral. Na corrida contra o tempo, 
a administração da Copasa vem fazendo uma série de reuniões nas 
últimas semanas, com a prefeitura da capital e outros municípios 
mineiros. Os novos contratos, por exemplo, terão que conter as 
metas de universalização que o governo mineiro quer como contra-
partida da venda da estatal, assim como fez a Sabesp em São Paulo.

Contrato de BH vai 
ditar interesse de
investidor na Copasa
Saber condições é importante para a 
avaliação da empresa de saneamento

X: @COLUNADOBROAD
COLUNABROADCAST@ESTADAO.COM

Coluna do
Broadcast

ALTAMIRO SILVA  JUNIOR,  ELISA CALMON

E CIRCE  BONATELLI

GABRIEL BALDOCCHI  (edição)

DANIEL TEIXEIRA/ESTADÃO -8/8/2012

é até quanto 

deve movimen-

tar a oferta sub-

sequente de 

ações que vai 

privatizar a mi-

neira Copasa

R$ 10
bilhões

DESCE

Ações de
mineradoras 

e siderúrgicas 
caem em

bloco na B3

As ações do 
setor de mine-

ração e siderur-
gia foram pena-
lizadas ontem. 

Vale caiu 
2,32%, e Usimi-

nas PNA, 
-2,27%. A pior 

foi novamente 
CSN (-4,42%). 

CSN Mineração 
cedeu 2,24%. 

Segundo Pedro 
Galdi, da AGF, 
o setor é pres-
sionado pelo 

sentimento de 
aversão a risco.

são os investi-

mentos previs-

tos na constru-

ção do novo 

centro adminis-

trativo do gover-

no de São Paulo

R$ 6
bilhões

Negociação está em fase final

A presidente da Copasa, Marília Carvalho de Melo, dis-
se no final de fevereiro que a renovação do contrato 
estava na “fase final de trâmites”, mas até agora não 
foi finalizada. “Estamos dialogando com todos os mu-
nicípios. Definimos uma frente estratégica com os 80 
principais”, disse ela. A estatal atende 636 municípios.

SOBE

Eneva salta 
15% após

fazer lances 
vencedores 

em leilão

O leilão de re-
serva de capaci-
dade, realizado 

ontem na 
Câmara de Co-
mercialização 

de Energia Elé-
trica, impulsio-
nou a ação da 

Eneva (15,08%), 
a maior alta do 

Ibovespa. Co-
pel subiu 

5,56%, segundo 
maior avanço. 
As duas estão 

entre as princi-
pais vencedo-
ras do leilão.

US$
1/NY

1 Euro/
Europa

1 Libra/
Londres

R$ 1/
Brasil

DÓLAR AMERICANO 1,000 1,1452 1,3254 0,1901
EURO 0,873 1,0000 1,1574 0,1658
FRANCO SUÍÇO 0,794 0,9087 1,0518 0,1506
LIBRA ESTERLINA 0,755 0,8640 1,0000 0,1434
IENE 159,895 183,1265 211,9270 30,3530

Venc. Aju.C. Abe. Min. Máx. Var.%

AÇÚCAR NY* MAI/26 14,80 424.025 14,35 14,84 0,34

CAFÉ NY* MAI/26 292,90 68.988 288,75 295,20 -2,20

SOJA CBOT** MAI/26 11,62 379.902 11,48 11,652 7,75

MILHO CBOT** JUL/26 4,75 390.494 4,632 4,76 9,25

AS MOEDAS NA VERTICAL:VALOR DE COMPRA SOBRE AS DEMAIS
/ FONTE: IDC

Trabalhador assalariado e doméstica*
Salário de contribuição Alíquota
ATÉ R$ 1.621,00 7,5%
DE R$ 1.621,01 ATÉ R$ 2.902,84 9%
DE R$ 2.902,85 ATÉ R$ 4.354,27 12%
DE R$ 4.354,28 ATÉ R$ 8.475,55 14%

INSS - COMPETÊNCIA (MARÇO)

MAIORES BAIXAS DO IBOVESPA
HAPVIDA ON ATZ 8,21 -4,76 20.012
YDUQS PART ON 9,90 -4,62 13.839
SID NACIONALON 6,06 -4,42 21.680

MAIORES ALTAS DO IBOVESPA
R$ Var. % Neg.

ENEVA ON NM 24,35 15,08 83.613
COPEL ON NM 15,20 5,56 44.748
PETRORIO ON NM 66,03 5,33 53.373

TR/TBF/POUPANÇA/POUPANÇA SELIC (%)
15/3 a 15/4 0,1712 1,0539 0,6721 0,5000
16/3 a 16/4 0,1730 1,1033 0,6739 0,5000
17/3 a 17/4 0,1731 1,1058 0,6740 0,5000

Pontos Dia% Mês% Ano%
NOVA YORK - DJIA 46.225,15 -1,63 -5,62 -3,82
FRANKFURT - DAX 23.502,25 -0,96 -7,05 -4,03
LONDRES - FTSE 10.305,29 -0,94 -5,55 3,76
TÓQUIO - NIKKEI 55.239,40 2,87 -6,14 9,73

Venda Dia % Mês % Ano %
DÓLAR COMERCIAL 5,2468 0,90 2,20 -4,41
DÓLAR TURISMO 5,4120 0,15 0,41 -3,60
EURO 6,0150 0,28 -0,89 -6,72
OURO US$/ONÇA-TROY 4818,20 -187,90 -8,99 10,41
WTI US$/BARRIL 99,3400 4,33 47,72 73,19
IBRENTUS$/BARRIL 111,4100 7,95 52,44 83,01

IGP-M (FGV) 0,9733 IPCA (IBGE) 1,0381
IGP-DI (FGV) 0,9709 INPC (IBGE) 1,0336
IPC-FIPE 1,0354 ICV-DIEESE -

FATORES VÁLIDOS PARA CONTRATOS CUJO ÚLTIMO REAJUSTE 
OCORREU HÁ UM ANO. MULTIPLIQUE O VALOR PELO FATOR

Data Taxa ano Taxa dia Mês% Ano%
CDB (22/31) 14,69 -0,20 -0,27 -1,41

CDI 14,90 0,00 0,00 0,00

CDB - CDI

Índice Janeiro Fevereiro No ano 12 Meses
INPC (IBGE) 0,39 0,56 0,95 3,36
IGP-M (FGV) 0,41 -0,73 -0,32 -2,67
IGP-DI (FGV) 0,20 -0,84 -0,64 -2,91
IPC (FIPE) 0,21 0,25 0,46 3,54
IPCA (IBGE) 0,33 0,70 1,03 3,81
CUB (Sinduscon) 2,08 0,10 2,18 5,98
FIPEZAP-SP (FIPE) 0,15 0,25 0,40 4,15

INFLAÇÃO (%)

Autônomo
(BASE EM R$)

Alíquota A pagar (R$)

DE 1.621,00 A 8.475,55 20% DE 324,20 A 1.695,11
VENCIMENTO 15/04. O PORCENTUAL DE MULTA A SER
APLICADO FICA LIMITADO A 20%, MAIS TAXA SELIC.

AGRÍCOLAS - MERCADO FUTURO

TESOURO DIRETO (*) Vcto. Ano % R$
IPCA 15/8/2032 7,72 2.885,92

15/8/2040 7,13 1.727,79

JUROS SEMESTRAIS 15/5/2037 7,41 4.266,97

PREFIXADO 1º/1/2029 13,78 700,08
1º/1/2032 14,03 470,04

SELIC 1º/3/2031 0,09 18.533,50
(*)TÍTULOS A VENDA

Ibovespa: 179.639,91 PTS. | Dia -0,43% | Mês -4,85% | Ano 11,49%

AGRÍCOLAS - MERCADO FÍSICO

BROADCAST MERCADOS

Índices de reajuste do aluguel (Fevereiro)

(*) EM CENTS POR LIBRA-PESO (**) EM US$ POR BUSHEL 

SOJA
Cepea/esalq, R$/sc 60 kg

Ult.
121,05

Var. (%)
0,28

Var. 1 ano(%)
-5,36

BOI
Cepea/esalq, R$/@ 348,85 1,15 12,50
MILHO
Cepea/esalq, R$/sc 60 kg 71,20 -0,82 -21,18
CAFÉ
Cepea/esalq, R$/sc 60 kg 1917,01 -10,13 -23,60

MOEDAS E COMMODITIES
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CONHEÇAAS VANTAGENS

DEPUBLICARSEUS
BALANÇOS E ATOS
SOCIETÁRIOS NO ESTADÃO

CONSULTE NOSSA

EQUIPE COMERCIAL:

(11) 3856-2442

estadaori.estadao.com.br

Vamos Locação de Caminhões, Máquinas e Equipamentos S.A. 
CNPJ nº 23.373.000/0001-32 – NIRE 35.300.512.642  –  Companhia Aberta

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 13 de março de 2026

1. Data, Hora e Local: 13 de março de 2026, às 10:00 horas, na sede da Vamos Locação de Caminhões, Máquinas e 
Equipamentos S.A., localizada na Rua Doutor Renato Paes de Barros, nº 1.017, 9º andar, Sala 02, Bairro Itaim Bibi, na cidade 
de São Paulo, estado de São Paulo, CEP 04530-001 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, 
nos termos do artigo 17, parágrafo 2º, do Estatuto Social da Companhia, tendo em vista a participação presencial ou remota da 
totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, que participaram por teleconferência (“Estatuto Social”). 
3. Mesa: Presidente: Denys Marc Ferrez; Secretária: Maria Lúcia de Araújo. 4. Ordem do Dia: Examinar, discutir e deliberar 
sobre as seguintes matérias: (i) a aprovação, nos termos do artigo 59, parágrafo 1º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), e do artigo 20, inciso (u) do Estatuto Social, da realização, pela Companhia, 
da sua 15ª (décima quinta) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em série única 
(“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), sob o regime de garantia firme de colocação, para distribuição pública, sob o rito de 
registro automático de distribuição, nos termos do artigo 26, inciso V, item “a”, e do artigo 27 da Resolução da Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”), do artigo 19 da Lei 
nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei de Valores Mobiliários”), e das demais disposições legais e 
regulamentares aplicáveis (“Oferta”), com intermediação de determinada instituição financeira integrante do sistema de valores 
mobiliários (“Coordenador Líder”); (ii) a autorização e delegação de poderes à Diretoria da Companhia para, por si ou por meio de 
seus procuradores, nos termos do Estatuto Social, tomar todas as providências e assinar todos os documentos necessários à 
emissão das Debêntures e a realização da Oferta, incluindo, mas não se limitando: (a) a negociação, aprovação e celebração do 
“Instrumento Particular de Escritura da 15ª (Décima Quinta) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 
Espécie Quirografária, em Série Única, para Distribuição Pública, Sob o Rito Automático de Registro de Distribuição, da Vamos 
Locação de Caminhões, Máquinas e Equipamentos S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia e a Pentágono S.A. Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliários (CNPJ sob o nº 17.343.682/0001-38) (“Agente Fiduciário” e “Escritura de Emissão”, 
respectivamente), bem como seus eventuais aditamentos; (b) a negociação, aprovação e celebração do “Contrato de 
Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, da 15ª (Décima Quinta) Emissão da Vamos Locação de 
Caminhões, Máquinas e Equipamentos S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia e o Coordenador Líder (“Contrato de 
Distribuição”), bem como seus eventuais aditamentos; e (c) a contratação dos prestadores de serviços da Oferta, incluindo, mas 
não se limitando, o Coordenador Líder, o escriturador, o banco liquidante, o agente fiduciário e o assessor legal, bem como o 
pagamento de todas as despesas relacionadas à Emissão, à Oferta e às Debêntures; e (iii) a ratificação de todos os atos já 
praticados pela Diretoria da Companhia, por si ou por meio de seus representantes, em consonância com as deliberações 
constantes nos itens (i) e (ii) acima para a realização da Emissão e da Oferta. 5. Deliberações: Os membros do Conselho de 
Administração, por unanimidade de votos e sem restrições ou ressalvas, aprovaram: (i) a realização da Emissão e da Oferta, que 
terão as seguintes características e condições principais, a serem previstas e detalhadas na Escritura de Emissão: (a) Número 
da Emissão: A presente Emissão representa a 15ª (décima quinta) emissão de debêntures da Companhia; (b) Valor Total da 
Emissão: O valor total da Emissão será de R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais) na Data de Emissão (conforme 
abaixo definido) (“Valor Total da Emissão”); (c) Séries: A Emissão será realizada em série única; (d) Valor Nominal Unitário: O 
valor nominal unitário das Debêntures, na Data de Emissão (conforme abaixo definido), será de R$ 1.000,00 (mil reais) (“Valor 
Nominal Unitário”); (e) Quantidade de Debêntures: Serão emitidas 500.000 (quinhentas mil) Debêntures; (f) Data de Emissão: 
Para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será aquela a ser definida na Escritura de Emissão (“Data de 
Emissão”); (g) Data de Início da Rentabilidade: Para todos os fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade das 
Debêntures será a Primeira Data de Integralização (conforme abaixo definido) (“Data de Início da Rentabilidade”); (h) Destinação 
dos Recursos: Os recursos líquidos obtidos pela Companhia por meio da Emissão serão destinados para a aquisição parcial ou 
total, a critério da Emissora, das debêntures da 7ª (sétima) emissão da Companhia, registrada sob o ticker “VAMO17”, e, caso haja 
eventual saldo remanescente, será destinado a propósitos corporativos gerais, incluindo o reforço de capital de giro, dentro da 
gestão ordinária de seus negócios (“Destinação de Recursos”); (i) Prazo e Data de Vencimento: As Debêntures terão prazo de 
vencimento de 66 (sessenta e seis) meses contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, na data a ser indicada na 
Escritura de Emissão (“Data de Vencimento”), ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado e de resgate antecipado das 
Debêntures, nos termos previstos na Escritura de Emissão; (j) Distribuição, Negociação e Custódia Eletrônica: As Debêntures 
serão depositadas para: (i) distribuição no mercado primário por meio do MDA - Módulo de Distribuição de Ativos (“MDA”), 
administrado e operacionalizado pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão ou a B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Balcão B3 (“B3”), sendo 
a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3; e (ii) negociação no mercado secundário por meio do CETIP21 - Títulos 
e Valores Mobiliários (“CETIP21”), administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas financeiramente e 
as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; (k) Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade das Debêntures: As 
Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem emissão de cautelas ou certificados, e, para todos os fins de 
direito, a titularidade delas será comprovada pelo extrato emitido pelo escriturador e, adicionalmente, com relação às Debêntures 
que estiverem custodiadas eletronicamente na B3, conforme o caso, será expedido por esta(s) extrato em nome do debenturista, 
que servirá como comprovante de titularidade de tais Debêntures; (l) Conversibilidade: As Debêntures serão simples, ou seja, 
não conversíveis em ações de emissão da Companhia; (m) Espécie: As Debêntures serão da espécie quirografária; (n) Preço e 
Forma de Integralização: As Debêntures serão subscritas e integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, no ato da 
subscrição, pelo seu Valor Nominal Unitário, na primeira data de integralização das Debêntures (“Primeira Data de Integralização”). 
Caso qualquer Debênture venha a ser integralizada em qualquer data diversa e posterior à Primeira Data de Integralização, o 
preço de integralização considerará o Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a 
Data de Início da Rentabilidade das Debêntures até a data da efetiva integralização, de acordo com as normas de liquidação 
aplicáveis à B3 e dentro do período de distribuição (“Preço de Integralização”). Sobre o Preço de Integralização, poderá incidir ágio 
ou deságio, a ser definido no ato de subscrição das Debêntures, nos termos a serem estabelecidos no Contrato de Distribuição, 
a exclusivo critério do Coordenador Líder, sendo certo que, caso aplicável, o ágio ou deságio, será o mesmo para todas as 
Debêntures integralizadas em uma mesma data. Em relação às integralizações realizadas em Datas de Integralização diferentes, 
eventual ágio ou deságio poderá ser aplicado de forma diferente em cada Data de Integralização. Define-se “Data de Integralização” 
a(s) data(s) em que ocorrer(em) qualquer efetiva subscrição e integralização das Debêntures; (o) Colocação e Procedimento de 
Distribuição: As Debêntures serão objeto de distribuição pública, sob o rito de registro automático de distribuição, exclusivamente 
para investidores profissionais, nos termos da Lei de Valores Mobiliários, da Resolução CVM 160 e das demais disposições legais 
e regulamentares aplicáveis, com a intermediação do Coordenador Líder, sob o regime de garantia firme de colocação para a 
totalidade do Valor Total da Emissão, nos termos do Contrato de Distribuição; (p) Repactuação Programada: Não haverá 
repactuação programada das Debêntures; (q) Amortização do Saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures: Observado 
o disposto na Escritura de Emissão, o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado em 2 (duas) parcelas 
anuais e consecutivas, sendo o primeiro pagamento na data a ser indicada na Escritura de Emissão e o último pagamento na Data 
de Vencimento, conforme tabela a ser prevista na Escritura de Emissão (cada uma, uma “Data de Amortização”); (r) Atualização 
Monetária das Debêntures: O Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, 

não será atualizado monetariamente; (s) Remuneração das Debêntures: Sobre o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 
100% (cem por cento) das taxas médias diárias dos DI - Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra-grupo”, expressas na 
forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela 
B3 (“Taxa DI”), acrescida de sobretaxa (spread), equivalente a 2,17% (dois inteiros e dezessete centésimos por cento) ao ano, 
base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis (“Remuneração”). A Remuneração será calculada de forma exponencial e 
cumulativa pro rata temporis por dias úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal 
Unitário das Debêntures, conforme o caso, desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento da Remuneração 
(conforme abaixo definido) imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até a data de pagamento da Remuneração em 
questão, data de pagamento decorrente da ocorrência e/ou da declaração, conforme aplicável, de vencimento antecipado das 
obrigações decorrentes das Debêntures ou resgate antecipado das Debêntures, o que ocorrer primeiro. A Remuneração será 
calculada de acordo com a fórmula prevista na Escritura de Emissão; (t) Pagamento da Remuneração: Sem prejuízo dos 
pagamentos em decorrência de eventual vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, de Resgate 
Antecipado Facultativo Total (conforme abaixo definido), de resgate decorrente de Oferta de Resgate Antecipado (conforme 
abaixo definido) ou de Amortização Extraordinária (conforme abaixo definido), nos termos previstos na Escritura de Emissão, a 
Remuneração será paga semestralmente, a partir da Data de Emissão, observadas as datas de pagamento a serem previstas na 
Escritura de Emissão, até a Data de Vencimento (cada uma, uma “Data de Pagamento da Remuneração”), conforme tabela 
prevista na Escritura de Emissão; (u) Resgate Antecipado Facultativo Total: A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, a 
partir do 24º (vigésimo quarto) mês contado da Data de Emissão, realizar o resgate antecipado facultativo da totalidade das 
Debêntures (“Resgate Antecipado Facultativo Total”). Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo Total, o valor devido pela 
Companhia será equivalente ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures, 
acrescido da Remuneração, calculado de forma pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data do Pagamento 
da Remuneração anterior, conforme o caso, até a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo Total, incidente sobre o Valor 
Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures, mais encargos devidos e não pagos até 
a data do Resgate Antecipado Facultativo Total e de prêmio equivalente a 0,30% (trinta centésimos por cento) ao ano, calculada 
de forma pro rata temporis, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis, considerando a quantidade de dias úteis a 
transcorrer entre a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo Total e a Data de Vencimento (“Prêmio”), de acordo com a 
fórmula prevista na Escritura de Emissão; (v) Oferta de Resgate Antecipado: A Companhia poderá, a seu exclusivo critério e a 
qualquer tempo, realizar oferta de resgate antecipado da totalidade das Debêntures, que será endereçada a todos os 
Debenturistas, sem distinção, sendo assegurada a igualdade de condições a todos os Debenturistas para aceitar ou não o resgate 
das Debêntures por eles detidas (“Oferta de Resgate Antecipado”); (w) Amortização Extraordinária Facultativa: A Companhia 
poderá realizar, a seu exclusivo critério, a partir do 24º (vigésimo quarto) mês contado da Data de Emissão, a amortização 
extraordinária facultativa das Debêntures, limitada à 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor 
Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures (“Amortização Extraordinária Facultativa”). Por ocasião da Amortização 
Extraordinária Facultativa, o valor devido pela Companhia será equivalente a parcela do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, acrescido da Remuneração, calculado de forma pro rata temporis desde a 
Data de Início da Rentabilidade ou a Data do Pagamento da Remuneração anterior, conforme o caso, até a data da efetiva 
Amortização Extraordinária Facultativa, incidente sobre a parcela do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário 
das Debêntures, conforme o caso, mais encargos devidos e não pagos até a data da Amortização Extraordinária Facultativa e do 
Prêmio; (x) Aquisição Facultativa: A Companhia poderá, a qualquer tempo, adquirir Debêntures em circulação, observado o 
disposto no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, desde que observe as eventuais regras expedidas pela 
CVM, devendo tal fato, se assim exigido pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis, constar do relatório da administração 
e das demonstrações financeiras da Companhia. As Debêntures adquiridas pela Companhia de acordo com a Escritura de 
Emissão poderão, a critério da Companhia, ser canceladas, permanecer na tesouraria da Companhia, ou ser novamente 
colocadas no mercado. As Debêntures adquiridas pela Companhia para permanência em tesouraria, nos termos da Escritura de 
Emissão, se e quando recolocadas no mercado, farão jus à mesma Remuneração aplicável às demais Debêntures; (y) Vencimento 

Antecipado das Debêntures: Observados os termos da Escritura de Emissão, as Debêntures e todas as obrigações constantes 
na Escritura de Emissão serão consideradas antecipadamente vencidas, na ocorrência de qualquer dos eventos de vencimento 
antecipado previstos na versão final da Escritura de Emissão, sendo certo que a qualificação (automático ou não automático), 
prazos de curas, limites e/ou valores mínimos (thresholds), especificações, ressalvas e/ou exceções em relação a tais eventos 
serão negociados e definidos na Escritura de Emissão; (z) Encargos Moratórios: Sem prejuízo da Remuneração, ocorrendo 
impontualidade no pagamento pela Companhia de qualquer valor devido aos Debenturistas nos termos da Escritura de Emissão, 
os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Companhia, devidamente acrescidos da Remuneração, ficarão, desde a data da 
inadimplência até a data do efetivo pagamento, sujeitos à, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial: (i) multa convencional, irredutível e não compensatória, de 2% (dois por cento); e (ii) juros moratórios à razão de 1% 
(um por cento) ao mês, ambos calculados sobre o montante devido e não pago (“Encargos Moratórios”); (aa) Classificação de 

Risco: Será contratada agência de classificação de risco dentre Fitch Ratings, a Moody’s ou a Standard & Poor’s para realizar a 
classificação de risco (rating) das Debêntures (“Agência de Classificação de Risco”), durante todo o prazo de vigência das 
Debêntures, devendo o primeiro relatório de classificação de risco ser emitido até a Primeira Data de Integralização das 
Debêntures, observado o disposto na Escritura de Emissão; e (bb) Demais Condições: Todas as demais condições e regras 
específicas relacionadas à Oferta, à Emissão e/ou às Debêntures serão tratadas na Escritura de Emissão e nos demais 
documentos relacionados. (ii) a autorização e delegação de poderes à Diretoria da Companhia para, por si ou por meio de seus 
procuradores, nos termos do Estatuto Social, a tomar todas as providências e assinar todos os documentos necessário à Emissão 
das Debêntures e a realização da Oferta, incluindo, mas não se limitando: (a) a negociação, aprovação e celebração da Escritura 
de Emissão e seus eventuais aditamentos; (b) a negociação, aprovação e celebração do Contrato de Distribuição e seus eventuais 
aditamentos; e (c) a contratação dos prestadores de serviços da Oferta, incluindo, mas não se limitando, o Coordenador Líder, o 
escriturador, o banco liquidante, o agente fiduciário e o assessor legal, bem como o pagamento de todas as despesas relacionadas 
à Emissão, à Oferta e às Debêntures; e (iii) a ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia, por si ou por 
meio de seus procuradores, em consonância com as deliberações constantes nos itens (i) e (ii) acima para a realização da 
Emissão e da Oferta. 6. Encerramento: Foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, e como ninguém o fez, foram 
encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata em livro próprio. Reaberta a sessão, 
foi a ata lida, aprovada e assinada por todos os presentes. Assinaturas: Mesa: Denys Marc Ferrez - Presidente; Maria Lúcia de 
Araújo - Secretária. Conselheiros presentes: Fernando Antônio Simões, Denys Marc Ferrez, Juliana Sá Vieira Baiardi, 
Maria Fernanda Teixeira, Renato Horta Franklin. São Paulo, 13 de março de 2026. Cópia Fiel do Original Lavrado em Livro 
Próprio. Maria Lúcia de Araújo - Secretária da Mesa. JUCESP nº 138.314/26-3 em 18/3/2026. a) Marina Centurion Dardani - 
Secretária Geral.

Movida Locação de Veículos S.A.
CNPJ/MF nº 07.976.147/0001-60

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 12 de janeiro de 2026

1. Data, Hora e Local: 12 de janeiro de 2026, às 18 horas, na sede social da Movida Locação de Veículos S.A., com sede na Rua 
Doutor Renato Paes de Barros, nº 1.017, conjunto 92, Itaim Bibi, São Paulo - SP, CEP 04530-001 (“Companhia”). 2. Convocação, 
Presença e Publicação: Dispensada a convocação, em razão da presença da acionista detentora da totalidade do capital social 
da Companhia, nos termos do Artigo 124, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 3. Mesa: Presidente: Daniela Sabbag 
Papa. Secretária: Maria Lúcia de Araújo. Ordem do Dia: (i) alterar a condição de sociedade anônima aberta da Companhia para 
sociedade anônima fechada, em razão do cancelamento do registro de companhia aberta, na categoria “B”, perante a Comissão 
de Valores Mobiliários; (ii) desconstituir o Conselho de Administração, em razão do cancelamento do registro de companhia aberta 
da Companhia; (iii) modificar o estatuto social para refletir a nova condição societária consistindo em (a) exclusão de todas as 
referências ao Conselho de Administração, bem como suas atribuições, competências e disposições correlatas, incluindo a 
exclusão integral da Seção II, que dispõe sobre o funcionamento e a competência do Conselho de Administração; (b) excluir a 
Cláusula 6ª do estatuto social, que trata do capital autorizado; e (iv) reforma e consolidação integral do Estatuto Social da 
Companhia, a fim de incorporar as alterações acima e ajustar a redação estatutária à nova estrutura societária da Companhia, 
incluindo a alteração dos dispositivos estatutários de “Cláusula” para “Artigo”. 4. Deliberações: Após análise e discussão da 
Ordem do Dia, a acionista aprovou: (i) alterar a condição de sociedade anônima aberta da Companhia para sociedade anônima 
fechada, em razão do cancelamento do registro de companhia aberta, na categoria “B”, perante a Comissão de Valores 
Mobiliários, nos termos do Ofício nº 20/2025/CVM/SEP/GEA-2; (ii) desconstituir o Conselho de Administração, em razão do 
cancelamento do registro de companhia aberta da Companhia; (iii) modificar o estatuto social para refletir a nova condição 
societária consistindo em (a) exclusão de todas as referências ao Conselho de Administração, bem como suas atribuições, 
competências e disposições correlatas, incluindo a exclusão integral da Seção II, que dispõe sobre o funcionamento e a 
competência do Conselho de Administração; e (b) excluir a Cláusula 6ª do estatuto social, que trata do capital autorizado; e (iv) a 
reforma e a consolidação integral do Estatuto Social da Companhia, a fim de incorporar as alterações acima e ajustar a redação 
estatutária à nova estrutura da Companhia, incluindo a alteração dos dispositivos estatutários de “Cláusula” para “Artigo”, que 
passa a vigorar sob a forma do Anexo a esta ata. 5. Encerramento, Lavratura e Aprovação da Ata: Nada mais havendo a tratar, 
a Assembleia foi encerrada e lavrada a presente ata em forma de sumário, conforme admitido pelo Artigo 130, da Lei das 
Sociedades por Ações, que lida e achada conforme, foi assinada pelos acionistas presentes. Mesa: Presidente: Daniela Sabbag 
Papa; Secretária: Maria Lúcia de Araújo. Acionista: Movida Participações S.A. (representada por seus Diretores Gustavo Henrique 
Paganoto Moscatelli e Daniela Sabbag Papa). Certifico que a presente é cópia fiel da ata original lavrada no livro próprio. São 
Paulo, 12 de janeiro de 2026. Maria Lúcia de Araújo - Secretária da Mesa. Anexo da Ata da Assembleia Geral Extraordinária 
de 12 de janeiro de 2026 - Movida Locações de Veículos S.A. - CNPJ/MF nº 07.976.147/0001-60 - Estatuto Social - Capítulo I - 
Denominação, Sede, Objeto Social e Duração - Artigo 1º - A Movida Locações de Veículos S.A. (“Companhia”) é uma 
sociedade anônima que se rege pelo presente Estatuto Social e pela legislação aplicável. Artigo 2º - A Companhia tem sua sede 
e foro na Rua Doutor Renato Paes de Barros, nº 1.017, conjunto 92, Itaim Bibi, São Paulo - SP, CEP 04530-001, podendo abrir, 
transferir e extinguir filiais, escritórios, representações e quaisquer outros estabelecimentos, em qualquer localidade do País ou 
do exterior, mediante deliberação da Diretoria. Artigo 3º - A Companhia tem por objeto social: (a) a locação de veículos 
automotores, com e sem motorista; (b) a administração e licenciamento de marcas comerciais no ramo da locação de veículos, 
sob o regime de franquia empresarial; (c) a participação em outras sociedades, como acionista ou quotista. Artigo 4º - O prazo 
de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Capital Social e Ações - Artigo 5º - O capital social da Companhia, 
totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 40.830,44 (quarenta mil, oitocentos e trinta reais e quarenta e quatro centavos), 
dividido 40.830 (quarenta mil, oitocentas e trinta) ações, todas ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Artigo 6º - A 
propriedade das ações da Companhia presumir-se-á pela anotação nos livros societários competentes, sendo que a Companhia 
somente emitirá certificados de ações a requerimento dos acionistas, dos quais poderão ser cobrados os respectivos custos, 
sendo sempre assinados pelo Diretor-Presidente. Capítulo III - Assembleia Geral - Artigo 7º - A Assembleia Geral reunir-se-á, 

ordinariamente, dentro de 4 (quatro) meses seguintes ao término do exercício social e, extraordinariamente, sempre que 
convocada pelo Diretor-Presidente ou, ainda, por qualquer dos acionistas, com observância dos preceitos legais. Parágrafo 
Único - A convocação será feita por qualquer dos diretores ou por aqueles a quem a lei atribuir essa competência. Artigo 8º - A 
Assembleia será instalada e presidida pelo Diretor-Presidente da Companhia, que convidará um dos presentes para secretariar 
os trabalhos. Na ausência do Diretor-Presidente, a Assembleia Geral será instalada pelo Diretor Administrativo e Financeiro ou 
qualquer dos acionistas presentes e presidida por aquele que, dentre eles e por eles, for escolhido. Artigo 9º - A cada ação 
ordinária corresponderá um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. Artigo 10 - Compete à Assembleia Geral as 
atribuições definidas na Lei nº 6.404/76. Artigo 11 - Salvo quando a lei ou este Estatuto Social exigir quórum qualificado, as 
deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria absoluta de votos, não computados os votos em branco. 
Capítulo IV - Administração da Companhia - Artigo 12 - A Companhia será administrada por uma Diretoria, composta por até 
5 (cinco) membros, dos quais um atuará sob a designação de Diretor-Presidente, outro como Diretor Administrativo e Financeiro, 
e os demais atuarão sem designação específica, de acordo com as atribuições e poderes a eles conferidos no presente Estatuto 
Social, cabendo aos Diretores administrar e gerir os negócios da Companhia. Parágrafo Único - São expressamente vedados, 
sendo nulos e inoperantes com relação à Companhia, os atos de qualquer Diretor, procurador ou funcionário que a envolverem 
em obrigações relativas a negócios ou operações estranhos aos objetivos sociais, tais como fianças, avais, endossos ou 
quaisquer outras garantias em favor de terceiros, salvo quando expressamente autorizados pela Assembleia Geral. Artigo 13 - Os 
Diretores, pessoas naturais, residentes no país, acionistas ou não, serão eleitos pela Assembleia Geral e por ela destituíveis a 
qualquer tempo, com mandato de 3 (três) anos, podendo ser reeleitos. Parágrafo 1º - O prazo de gestão estender-se-á até a 
investidura dos novos diretores eleitos. Parágrafo 2º - Os membros da Diretoria são dispensados da prestação de garantia de 
gestão. Artigo 14 - A Companhia considerar-se-á obrigada quando representada por 02 (dois) diretores em conjunto, sendo um, 
necessariamente, o Diretor-Presidente ou o Diretor Administrativo Financeiro. Parágrafo 1º - As procurações serão outorgadas em 
nome da Companhia na forma estabelecida no Artigo 14 infra, devendo especificar os poderes conferidos e, com exceção das 
procurações outorgadas para defesa dos interesses da Companhia em processos judiciais e procedimentos administrativos nas 
respectivas esferas judicial e administrativa (incluindo, sem limitação, procurações com cláusula ad judicia e ad judicia et extra), 
serão outorgadas sempre por prazo determinado. Artigo 15 - A Diretoria terá a remuneração que for fixada pela Assembleia Geral. 
Capítulo V - Conselho Fiscal - Artigo 16 - O Conselho Fiscal da Companhia com as atribuições estabelecidas em lei será 
composto por 3 (três) membros e igual número de suplentes. Parágrafo Único - O Conselho Fiscal não funcionará permanentemente 
e somente será instalado a pedido dos acionistas, nos termos da lei. Capítulo VI - Exercício Social, Demonstrações Financeiras 

e Destinação do Lucro - Artigo 17 - O exercício social corresponde ao ano civil, tendo início em 1º de janeiro e encerramento 
em 31 de dezembro de cada ano. Ao final de cada exercício social a Diretoria fará elaborar o balanço Patrimonial e as demais 
demonstrações financeiras do exercício, submetendo-os à Assembleia Geral Ordinária. Parágrafo 1º - Fará parte das 
demonstrações financeiras do exercício, a proposta da administração sobre a destinação a ser dada ao lucro líquido, com 
observância do disposto na lei e neste Estatuto. Parágrafo 2º - A Companhia poderá levantar balanços trimestrais, semestrais ou 
de períodos menores, e declarar dividendos ou juros sobre o capital próprio à conta de lucro apurado nesses balanços; ou 
declarar dividendos ou juros sobre capital próprio intermediários, à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros 
existentes no último balanço anual. Parágrafo 3º - A Companhia poderá determinar a distribuição de juros oriundos de remuneração 
sobre o capital próprio para fins do disposto do artigo 9º da Lei nº 9.249/95. Capítulo VII - Da Liquidação - Artigo 18 - A 
Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, que nomeará o liquidante 
e fixará sua remuneração. Artigo 19 - Para dirimir qualquer questão decorrente deste Estatuto Social, fica eleito o foro da 
Comarca de São Paulo, Capital do Estado de São Paulo, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. São 
Paulo, 12 de janeiro de 2025. 
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COMUNICADOS

GRAÇA RECEBIDA
Agradeço a Nossa Senhora de Fá-
tima por uma graça alcançada.
CCLJ

EMPRESAS
E PARTES SOCIAIS

FLORIANÓPOLIS
Vendo residencial estudantil (UFSC)
30aptos. + loja R$3.950.000
☎(48)98445-0400 Roberta

IMÓVEL RENDA R$14MIL
R$1.8milhão VIP11)96498-6666

REDE DE
SUPERMERCADO
Vende-se, 9 lojas em 4 cidades de
Goiás (Entorno de Brasília). 11
anos de operação consolidada.
Faturamento R$ 190 milhões/
ano. Tratar: ☎(61)99978-1485

VENDO LOJA EM
INDAIATUBA - SP

Mat. Const., Hidr., ferramentas,
elétrica, diversos. Na melhor Av. da
cidade, excelente estoque, 35 anos
de ótima clientela, falar no ZAP
(19)98355-7073

RELAX /
ACOMPANHANTES

CASA DAS 7 MULHERES
C/acessórios. Em Moema. R$220
☎(11)5051-3128/ 98340-6989

COMUNICADO
COPLA COMERCIAL E PRODUTORA DE LUVAS E
ACESSÓRIOS LTDA., torna público que recebeu da
Prefeitura Municipal de Arujá, através da Secre-
taria Municipal de Meio Ambiente (SMMA), em
Protocolo de n° 6.703/2025, a Renovação da
Licença de Operação no 004/2026, para a ati-
vidade de SERVIÇOS DE USINAGEM, TORNEA-
RIA E SOLDA-CNAE 2539-0/01, com validade até
09/02/2029

SÃO PAULO

Vendem-se

APARTAMENTOS

ZONA SUL

1 DORMITÓRIO

MOEMA
R$435.000 40m2 uteis, 1dorm.,
1 vaga, lazer ☎ 11 99936.0304

SACOMÃ
R$230.000 prédio tranquilo, 2ds,
arms.plan. na coz. e dorm, lavand,
1 vg. Cristiane: (13) 3395-7690

2 DORMITÓRIOS

MOEMA
R$620.000 Lado metrô, sacada,
2dts., 1vg, Lazer 11 99936.0304

3 DORMITÓRIOS

MOEMA
R$950.000 Alto,125m2úteis,
3dts,1ste, 2vgs,lazer.99936.0304

4 DORMITÓRIOS
OU MAIS

MOEMA
R$2.200.000 245úteis, varanda,
liv.3ambs, 4dts(3suítes), 3gars. +
depósito, lazer total 99936-0304

ZONA NORTE

3 DORMITÓRIOS
SANTANA
R$849.000 Av.Braz Leme, 2237.
Impecável! 3ds(1ste), 2wcs, sala
2 ambs, lavand, vaga de carro,
115m²ÁÚ, lazer (11)97334-1031

CENTRO

1 DORMITÓRIO
REPÚBLICA
Ocasiao 1 dorm. reformado. Oti-
mo predio, 50m², Av S. João 1072,
valor R$260mil Ac. permuta carro,
apto menor valor. Abaixo da avali-
ação ☎(11) 98899-9277

Vendem-se

COMERCIAIS

ZONA SUL

ITAIM BIBI
Vendo,4º andar, Av. 9 de Julho x R.
Urimonduba, 530 m² á.t, 3 vgs gar.
Direto propr. ☎(16)99607-5455

Alugam-se

APARTAMENTOS

ZONA SUL

2 DORMITÓRIOS

MOEMA
R$3.000 +Cond./Av.Agami. 1vg
☎(11)5584-8489/99972-4822

Alugam-se

COMERCIAIS

ZONA LESTE

BRÁS
R$5.000 Galpão, Rua Piratininga
794, 140m². ☎(11)99901-1919

TERRENOS

ZONA NORTE

SANTANA
2.334 metros Av. Julio Buono pa-
ra prédio. ☎ (11) 99976-0052

Vendem-se e
alugam-se

COMERCIAIS

SANTANA
PARNAÍBA

LOCAÇÃO - Próximo ao centro an-
tigo - Rua Porto Rico, 231 - Bairro
Jd. São Luis – Prédio com 3000m²,
5 andares, 2 elevadores – Creden-
cio corretores Informações e-mail:
bubaevaproperties@gmail.com

INTERIOR
E OUTRAS
LOCALIDADES

TERRENOS

ÁGUAS SANTA BÁRBARA
Condomínio Thermas de Santa
Bárbara, Gleba 1 - Lote 08 quadra
HI - terreno 533,5m². R$30mil.
Tratar ☎(21)99860-2628

SOROCABA - SP
3.806m²+3.950m². Qda.inteira. Av.
Comend.Pereira Inácio, p/ edifício
coml./resid.☎ (11) 99976 0052

PROPRIEDADES
RURAIS

TERRAS E
FAZENDAS

GOIÁS
FAZENDA. 200km distante de
BRASÍLIA. 2.800ha, aberta, dupla
aptidão: Lavoura, Pecuária e bas-
tante água. Boa Sede. Com mui-
tas benfeitorias.Ótimo Preço!Dire-
to c/prorietário (61)99978-1485

PORTO FELIZ
40 ALQ. Próximo da Castelo; tratar
ZAP (19) 99736-0087.

CHÁCARAS
E SÍTIOS

SOROCABA & REGIÃO
51.720m²+48.000 m². Parreiras,
Sede, lazer, pisc., cascata/hidro.
Sabesp. ☎(11)99961-1882

Serviço ao leitor de empréstimos e
investimentos
Dicas para fazer um bom negócio

✓Antes de solicitar um empréstimo, verificar a idoneidade de quem
está oferecendo, solicitando documentos pessoais do fornecedor

✓Documentar a transação através de contrato com firma
reconhecida

✓O contrato deve conter a taxa de juros e a forma de devolução do
empréstimo

✓Forneça seus dados apenas pessoalmente

✓Faça a transação apenas pessoalmente

✓Evite documentos encaminhados via fax, eles podem ser frios

✓Não adiante nenhum valor

oportunidades
negocios&

B20 CLASSIFICADOS JORNAL DO CARRO IMÓVEIS OPORTUNIDADES&LEILÕES CARREIRAS&EMPREGOS
Para anunciar:
(11) 3855-2001
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C6  e  C7  A fundo

Comércio 
tem maiores 
disrupções 
em 80 anos, 

diz diretora da OMC

CULTURA&
COMPORTAMENTO

C1

C2

Streaming

Amizade desconstruída
Nova série de suspense ‘Mulheres Imperfeitas’ mostra
relações abaladas por segredos, culpa e um assassinato

SABRINA LEGRAMANDI

Para quem você ligaria às 3h da 
manhã  em  uma  situação  de  
emergência? É assim que Elisa-
beth Moss, Kerry Washington 
e Kate Mara definem o concei-
to de amizade. Em Mulheres Im-
perfeitas, série que acaba de che-
gar  à  plataforma  Apple  TV,  a  
provocação vai além: quais ami-
gos você seria capaz de perdoar 
por erros, mentiras e traições?

O thriller psicológico é ba-
seado em Imperfect Women, li-
vro de Araminta Hall ainda in-
disponível no Brasil, que Elisa-
beth leu em 2019. “Fico atraída 
por essa exploração da amiza-
de feminina como algo hones-
to e que não está nem tentan-
do ser perfeito”, disse em cole-
tiva  de  imprensa  que  contou  
com a presença do Estadão. O 
romance a  marcou  tanto que 
foi a atriz de The Handmaid’s  
Tale quem teve a ideia da série 
e se tornou, depois, produtora.

A adaptação de Annie Weis-
man manteve a estrutura origi-

nal do livro – sem uma única 
protagonista,  mas  com  as  vi-
sões das personagens sobre o 
assassinato de uma delas.  “O  
livro  foi  um  ótimo  ponto  de  
partida para nós, mas nós leva-
mos a história a algumas dire-
ções novas”, afirma Annie.

No  centro  da  trama,  estão  
Mary, Eleanor e Nancy, amigas 
há décadas. Com uma vida de 
sucesso e uma amizade aparen-
temente perfeita, elas têm de li-
dar com uma tragédia e, ao mes-
mo tempo, com os seus “peca-
dos”. Elas erram, e muito. Mas, 
diferentemente da maioria das 
produções que “vilanizam” mu-
lheres como elas, as três ofere-
cem consolo em meio ao mito 
da  “perfeição  feminina”  e  se  
mostram apenas humanas.

“Nós olhamos para isso nas 
redes sociais, em outras mulhe-
res que  vemos em nossas  vi-
das, e sentimos que não pode-
mos estar à altura”, diz Annie. 
“E, nessa série, nós mostramos 
tanto aquela superfície brilhan-
te e bonita, como também mos-
tramos  o  que  está  realmente  

acontecendo por baixo.”
“Eu amo a ideia de não vila-

nizar as pessoas por serem hu-
manas, por cometerem erros. 
Acho que parte de como cresce-
mos, evoluímos e aprendemos 
é por ter a coragem de cometer 
erros. Isso foi muito lindamen-
te observado”, comenta Kerry.

TEMAS SENSÍVEIS. A série toca 
em temas sensíveis. Há violên-
cia contra a mulher e abuso de 
menores, por exemplo. O obje-
tivo, porém, não foi necessa-
riamente colocar esses proble-
mas no centro da narrativa – o 
que,  na  verdade,  quase  sem-
pre  acontece  quando  há  um  
thriller sobre mulheres.

“Eu não acho que nenhuma 
de nós se propôs a fazer uma 
série  que  estivesse  ‘corajosa-
mente abordando questões so-
ciais  importantes’.  Mas  acho  
que queríamos contar uma his-
tória que fosse fundamentada 
na experiência humana real”,  
diz Kerry. “Sempre acho muito 
interessante que, quando fala-
mos sobre algo como violência 

contra as mulheres, isso se tor-
na um ato político. É um ato he-
roico de justiça social apenas 
falar sobre a dor humana quan-
do  tem  a  ver  com  mulheres,  
porque empurramos as histó-
rias das mulheres para o lado.”

A culpa em Mulheres Imper-
feitas é o pior sentimento que 
as  três  protagonistas  viven-
ciam. “O que se torna realmen-
te punitivo para essas mulhe-
res não são tanto os erros que 
elas cometem, mas a vergonha 
que  elas  sentem  ao  cometê-
los. Então, tentamos ir de um 
lugar de vergonha para um lu-
gar de aceitação”, diz Annie.

No livro, a história se passa 
na Inglaterra. Na série, a trama 
foi ambientada em Los Ange-
les. As filmagens ocorreram lo-
go após a greve de atores e ro-
teiristas  em  Hollywood,  em  
2023. A cidade acabou virando 
outra personagem da trama.

Uma das conclusões sobre a 
série  é  que  os  problemas  en-
frentados pelas protagonistas  
ocorrem, em grande parte, pela 
falta de comunicação. O medo 

do  julgamento  faz  com  que  
mesmo as amigas mais íntimas 
não confessem seus erros e se 
sintam à vontade para pedir aju-
da. “Se houver uma lição ou al-
go que possamos tirar da série, 
e que eu espero que as pessoas 
tirem, é que esses segredos, a 
falta de comunicação e ficar tão 
preocupadas com alguém não 
gostar de você ou com alguém 
te julgando podem realmente 
acabar  com  uma  amizade.  E  
acho que essas três mulheres, 
infelizmente, e algumas de nós, 
aprendem isso um pouco tarde 
demais”, diz Elisabeth.

Mas Kate não vê nenhuma 
lição em Mulheres Imperfeitas. 
Para ela, o importante é que o 
público tenha a curiosidade de 
saber o que vai  acontecer no 
próximo  episódio.  “Eu  acho  
que a série é apenas muito di-
vertida de assistir. Eu não es-
tou  realmente  preocupada  
com as pessoas, por exemplo, 
tirando algo dela, exceto diver-
são. É entretenimento, o que 
eu  acho  tão  terapêutico”,  
acrescenta a atriz. l 

APPLE TV

Elisabeth Moss, 
Kerry Washington

e Kate Mara
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Alice

Ferraz

Moda brasileira integrada

colunaaliceferraz@estadao.com

A COLUNA É PUBLICADA ÀS TERÇAS, QUINTAS, SÁBADOS E DOMINGOS

D
epois de celebrar 30 anos de história em 2025, a SPFW – que 
desde 2018 faz parte do grupo de esporte e entretenimento 
IMM – passa a integrar a cidade do Rio de Janeiro como parte 
do calendário oficial da moda brasileira. A Rio Fashion Week 

faz sua estreia em abril, entre os dias 14 e 18. É a primeira vez em 
uma década que uma grande temporada de moda volta a ser 
realizada na cidade maravilhosa. 

l ODE AO CINEMA BRASILEIRO. Para comemorar 35 anos dedicados à 
sétima arte, a Conspiração Filmes fez festa no Edifício Gustavo 
Capanema, no Rio de Janeiro. Marco da arquitetura modernista 
brasileira,  concebido  por  Lúcio  Costa,  Oscar  Niemeyer  e  Le  
Corbusier, o espaço recebeu show de Gilberto Gil e grande parte 
de quem fez a história do segmento audiovisual no Brasil para 
celebrar também o bom momento do cinema nacional. A festa 
teve patrocínio da Elo.

l CINEMA  BRASILEIRO  2.  Os números impressionam: em 35 anos, a 
Conspiração acumulou 300 troféus em festivais e premiações em 
todo o mundo. Foi coprodutora de Ainda Estou Aqui e se consolidou 
como a produtora independente da América Latina com o maior 
número de indicações ao Emmy Internacional, incluindo a vitória 
de Melhor Comédia com A Mulher Invisível. O momento atual do 
cinema  feito  no  Brasil,  segundo  a  CEO  da  Conspiração,  Renata  
Brandão, reafirma a potência e a força criativa da cultura brasileira: 
“É uma indústria profundamente marcada pelo espírito coletivo, 
pela  colaboração  entre  artistas,  técnicos,  produtores  e  tantas  
outras áreas que tornam cada filme possível”.

Oskar Metsavaht,
fundador da Osklen,

e Alan Adler, CEO 
na IMM Esporte e 

Entretenimento

l CENTENÁRIO PREMIADO. O colégio St. Paul’s School, escola britânica de São Paulo, comemora 
o centenário em meio a um reconhecimento internacional: a instituição entrou como única 
representante  do  Brasil  para  a  lista  dos  100  melhores  colégios  do  mundo  pela  Spear’s  
Schools  Index  2026.  “É  o  sexto  ano  consecutivo  da  St  Paul’s  na  lista,  o  que  reforça  a  
consistência do trabalho que vem sendo construído ao longo do tempo”, disse à Coluna 
Titus  Edge,  diretor  da  St.  Paul’s.  Hoje a  Saint  Paul’s  conta  com  alunos  de  30  diferentes  
nacionalidades, muito diferente do predomínio britânico de cem anos atrás.

l CENTENÁRIO. Em meio à comemoração, a St. Paul’s se prepara para um novo momento. Em 
agosto,  a  instituição  passará  a  ser  dirigida  por  Martina  Oparaocha,  a  segunda  mulher  e  
primeira diretora negra de sua história. À Coluna, ela contou o que pretende realizar na sua 
gestão: “Chego com o compromisso de dar continuidade a um trabalho já muito consistente 
e ao mesmo tempo ampliar o olhar para o futuro da educação. Isso passa por fortalecer ainda 
mais as práticas pedagógicas inovadoras, aprofundar o senso de pertencimento da comunida-
de escolar e preparar os alunos para atuar com autonomia e responsabilidade em um contex-
to global cada vez mais dinâmico”, finaliza.

1

2 3

NA WEB

www.estadao.com.br/

Acompanhe atualizações diárias
da coluna no Portal Estadão

l INTEGRAÇÃO 2. Nem todas as marcas que faziam parte da SPFW devem 
participar desse primeiro momento no Rio de Janeiro. “Um desfile não é 
apenas  o  momento  da  passarela  –  ele  envolve  uma  operação  grande  e  
bastante complexa”, diz à Coluna Gloria Coelho, que desfila em São Paulo 
há mais de duas décadas. A estilista explica que a complexidade logística e 
os custos tornam a viagem inviável para a marca, que já conta com todas as 
engrenagens na capital paulista. Já a Osklen, de Oskar Metsavaht, que tem 
suas origens no Rio de Janeiro, comemora: “Desfile para nós sempre foi 
uma tese de mestrado a cada seis meses, onde apresentamos nossos concei-
tos, estilo e design. Um trabalho autoral de criação que tem nesse novo 
formato a nossa cara – verão no Rio e inverno em São Paulo”. 

l INTEGRAÇÃO 3. A temporada no Rio também traz novidades: o “Business Sessions”, 
um núcleo articulação de negócios com a proposta de ampliar a semana de moda 
para além da passarela. A expectativa é reunir 25 compradores nacionais, além de 

sete internacionais. Já está confirmada a presença da diretora de merchandising da 
Galeries Lafayette, Alix Morabito, e representantes da Selfridges, da Inglaterra. Eles 
vêm ao Brasil para o encontro onde trarão uma perspectiva de quem decide o que 
chega às principais vitrines do mundo e o que elas esperam das marcas brasileiras.
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Titus Edge e Martina Oparaocha; novo momento para a St Paul’s

1. Carolina Jabor 2. Julia Lemmertz 3. Alice Braga 

4. Renata Brandão 5. Claudio Torres 6. Clara Kopke 

7. Jesuíta Barbosa 8. Marcos Palmeira e Gabriela Gastal
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SABRINA LEGRAMANDI

São Paulo é polo do mercado da 
moda. Não à toa, tem o maior 
evento da área na América Lati-
na, a São Paulo Fashion Week. 
E, a partir de hoje, 19, a cidade 
recebe  mais  um  evento:  o  
Fashion Hub DW!, maior encon-
tro de moda, design e economia 
circular já realizado pela DW! Se-
mana de Design de São Paulo.

Gratuito,  o evento ocupa 2 
mil m² do Centro Cultural São 
Paulo (CCSP) e quer perpetuar 

o trabalho das novas gerações 
da moda. Ao todo, 12 institui-
ções  de  ensino  estão  envolvi-
das. O encontro ainda vai con-
tar  com  um  desfile  coletivo  
com criações de estudantes.

Luis  Sobral,  presidente  da  
Fundação  Armando  Alvares  
Penteado  (Faap),  institui-
ção que tem curso de mo-
da e apoia institucional-
mente o encontro, afir-
ma que a procura de jo-
vens  no  mercado  da  
moda  tem  crescido  nos  
últimos anos. Tudo é estimu-
lado  pela  Indústria  4.0,  que  
tem a criatividade entre os ele-
mentos principais.

“Constituir  e  garantir  co-
nhecimento é garantir a pros-
peridade e ampliação de no-
vos  mercados.  Quando  você  
não  tem  conhecimento,  os  

mercados  se  encerram”,  diz  
Sobral.  “Temos  percebido  
um  absoluto  ganha-ganha:  
muito  jovem  procurando  a  
moda e a moda em prosperi-
dade econômica no Brasil.”

Ao promover palestras e ro-
das de conversas com grandes 

nomes da moda, como Pau-
lo Borges, André Hidal-

go e Claudio Silveira, o 
Fashion Hub DW! es-
pera  reunir  não  ape-

nas  pessoas  já  ligadas  
ao setor, mas também o 

público  geral,  difundindo  o  
tema.  Haverá  ainda  exposi-
ções de soluções relacionadas 
à moda circular e um show da 
cantora Luedji Luna.

Para Sobral, a moda encon-
trou um grande espaço no Bra-
sil  pela  “construção  identitá-
ria  brasileira”.  “Somos  um  

país  absolutamente  diverso,  
criativo, com comportamento 
muito amplo”, comenta. 

Para Marília Marton, secre-
tária da Cultura,  Economia e 
Indústrias  Criativas  do  Esta-
do,  que  também  promove  o  
evento, com apoio da Federa-
ção das Indústrias do Estado 
de São Paulo (Fiesp), a moda 
“é um reflexo da nossa socieda-
de” e o Fashion Hub DW!, uma 
oportunidade  para  mostrar  
que há  políticas públicas que 
olham para o setor. 

“É importante que as pessoas 
lembrem sempre que moda tem 
a ver com tendência, tem a ver 
com repertório, tem a ver com 
cultura, tem a ver com modo de 
vida. A moda também faz parte 
dos nossos usos  e costumes e 
tem saberes e fazeres que são in-
terdependentes para a constru-
ção daquilo que chamamos de a 
alma cultural de um povo.” l

Divirta-se

NELSON KON

Centro Cultural São Paulo recebe diferentes atrações, que incluem desfiles, shows e mostras que abordam facetas múltiplas do tema 

!

“Constituir e garantir 
conhecimento é garantir 
a prosperidade e 
ampliação de novos 
mercados. Quando você 
não tem conhecimento, 
os mercados se 
encerram. Temos 
percebido um absoluto 
ganha-ganha: muito 
jovem procurando a 
moda e a moda em 
prosperidade 
econômica no Brasil”
Luis Sobral
Presidente da Faap

Moda Reflexão

Com especial atenção 
para a nova geração 
de estilistas, Fashion 
Hub DW! integra a
Semana de Design
de São Paulo 

Encontro promove exposições e
debates sobre importância da moda

Fashion Hub DW!
Centro Cultural São Paulo.

Av. Vergueiro, 1.000.

Gratuito. Programação

completa: dwsemanadede-

sign.com.br/blog/fashion-hub-dw/

GABRIEL ZORZETTO

A cidade de São Paulo vai abri-
gar, a partir de junho, um novo 
espaço dedicado à cultura, à ar-
te  e  ao  universo  automotivo.  
Batizado  de  Tempo  by  Pors-
che, será o primeiro centro cul-
tural fixo da fabricante alemã 
de carros nas Américas.

Localizado na Rua Maria Ca-

rolina, na região dos Jardins, o 
projeto terá patrocínio master 
da Avenue, empresa do Itaú, e 
idealização do artista plástico 
Adonis  Alcici.  A  proposta  do  
projeto é criar um espaço que 
vá além da exposição de auto-
móveis,  ampliando  o  diálogo  
da marca com públicos interes-
sados em experiências.

Com  cerca  de  500  metros  
quadrados de área útil, a casa 
contará com restaurante pró-
prio, áreas expositivas integra-
das, palco e lounges internos e 
externos. A operação terá capa-
cidade para 140 pessoas senta-
das,  podendo  reunir  até  250  
convidados em eventos espe-
ciais. A expectativa é receber, 
em média, mais de 10 mil visi-

tantes por mês.
O principal pilar do local se-

rá a gastronomia, com exposi-
ções de arte e apresentações 
musicais. “Em alguns momen-
tos,  podemos  trazer  artistas  
mais conhecidos; em outros, no-
mes que estão começando a ga-
nhar destaque. Queremos equi-
librar as duas coisas”, diz Alcici. 

“Além disso, poderemos exi-
bir esculturas, pinturas e foto-
grafias  também.  É  claro  que,  
ao olhar para o espaço físico, 
se nota que ele ainda é essen-
cialmente  um  restaurante  –  
com  mesas,  cadeiras  e  cozi-
nha. Não é uma galeria de arte. 
Mas queremos trazer essa at-
mosfera  artística  para  o  am-
biente”, complementa. l

Alguns destaques da 
agenda do evento

!

l Hoje
16h – Moda em Movimento: 
Empreendedorismo como 
impacto social, com Mayari 
Jubini e Maíra Zimmermann

l Amanhã
17h15 – Tendências: Pesquisa, 
Inovação e Tecnologia

l Sábado
17h30 – Percursos na Moda 
Brasileira, com André
Hidalgo, Manami
Kawaguchi e Diego Ribeiro

l Domingo
13h – Moda como Ferramen-
ta de Transformação Social, 
com Karen Brandoles e
Patrícia Evangelista

Programação

Espaço terá exposição permanente de carro da marca alemã

PORSCHE

Porsche inaugura espaço cultural 
e de gastronomia em São Paulo

Novidade
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Enquanto você conti-
nuar tomando iniciati-
vas, você verá que as 

coisas andam, talvez nem todas 
no sentido que você desejaria, 
mas pelo menos andarão, e isso 
beneficiará você. Ajustes serão 
necessários o tempo inteiro.

Tudo que você preten-
de precisa ser conversa-
do da forma mais aberta 

e transparente possível, porque 
tomar as iniciativas sem avisar às 
pessoas envolvidas provocaria 
tumultos e distorções. Nada do 
que sua alma quer.

ÁRIES 21-3 a 20-4

Tome o dia para fazer 
valer suas propostas e 
avançar concretamen-

te nos projetos que ardem em 
seu coração, sem se importar 
com eventuais falhas ou exa-
geros, porque é melhor tentar 
do que continuar esperando.

VIRGEM 23-8 a 22-9

Anda se tornando ne-
cessário você tomar 
certas atitudes que em 

outros tempos seriam impensá-
veis, mas que agora se mostram 
atraentes. Assim andam as coi-
sas, todas diferentes de quais-
quer referências que você tiver.

TOURO 21-4 a 20-5

Essas resoluções que 
você rumina em seu 
interior acabam tendo 

efeitos muito concretos através 
de suas atitudes e palavras. Te-
nha isso em mente hoje, que é 
dia de ruminar muitas coisas. De 
alguma forma, tudo se revelará.

A boa vontade é essen-
cial, porque se você fi-
zer o que é de sua alça-

da com mau humor e tédio, cer-
tamente os resultados não ape-
nas serão negativos como tam-
bém você terá de refazer tudo 
no futuro. É o que você quer?

PEIXES 20-2 a 20-3

Todos os sonhos preci-
sam passar pelo estreito 
buraco que conduz à 

realização, por isso realizamos 
infinitamente menos do que ima-
ginamos. Não há como explicar 
esse fenômeno, apenas o aceitar 
e ter esse sempre em mente.

LIBRA 23-9 a 22-10

A vontade de colocar as 
cartas sobre a mesa pa-
ra que o jogo seja aber-

to e claro pode, eventualmente, 
ser um tiro que saia pela culatra. 
De todo jeito, é melhor tentar 
do que continuar esperando por 
um momento melhor.

LEÃO 22-7 a 22-8

Os argumentos certos 
ajudam muito, mas não 
resolvem tudo. É impor-

tante você construir a narrativa 
que servirá aos seus propósitos, 
mas não se iluda esperando que 
todas as pessoas aceitarão essa 
narrativa. Tudo complexo.

GÊMEOS 21-5 a 20-6

Articular as pessoas ne-
cessárias para seus pro-
jetos há de ser sua prio-

ridade neste momento, tendo 
em mente que, pelas condições 
atuais do mundo, o medo anda 
cravando suas garras em todas 
elas, dificultando tudo.

SAGITÁRIO 22-11 a 21-12

ESCORPIÃO 23-10 a 21-11

Horóscopo
Quiroga

A atenção aos detalhes 
fará com que você ad-
quira mais domínio so-

bre tudo que está envolvido nes-
ta parte do caminho. Assim, 
com as rédeas em suas mãos, 
você poderá manobrar de uma 
forma mais eficiente. É por aí.

CAPRICÓRNIO 22-12 a 20-1

Finalize o que está em 
andamento antes de 
que comecem a chover 

cobranças sobre você, algo que, 
com certeza, sua alma não apre-
cia. Tenha a boa vontade de se 
debruçar sobre os assuntos que 
requerem sua atenção.

Frank & Ernest Bob Thaves

QUADRINHOS

BEM PENSADO “Podem cortar todas as flores, mas não deter a primavera” Pablo Neruda

CÂNCER 21-6 a 21-7

Agência de notícias diz 
ter descoberto real
identidade de Banksy
Advogado do artista 
não confirmou a
informação de que 
ele seria Robin
Gunningham, nascido 
em Bristol, em 1973

Mistério

O melhor de Calvin Bill Watterson

Minduim Charles M. Schulz

Turma da Mônica Mauricio de Sousa

oscar@quiroga.net

Recruta Zero Mort Walker

DANILO CASALETTI

O enigma sobre a identida-
de do artista de rua britâni-
co Banksy pode ter chegado 
ao fim. Uma matéria da agên-
cia de notícias Reuters per-
correu  locais  por  onde  

Banksy deixou registros, entre-
vistou  pessoas  em  diferentes  
países e cruzou informações pa-
ra chegar ao nome do artista.

Para a Reuters, Banksy nas-
ceu  em  Bristol,  em  1973,  co-
mo Robin Gunningham e, pos-
teriormente,  passou  legal-
mente a se chamar David Jo-
nes.  O  advogado  do  artista  
não confirmou a informação.

Parte  da  investigação  da  
Reuters foi mostrar fotos dos 
“suspeitos”  para  pessoas  que  
presenciaram  a  criação  de  
obras feita em Kiev. Uma das 
testemunhas  reconheceu  Ro-

bert Del Naja, do Massive At-
tack – a Reuters descobriu que 
David Jones esteve na Ucrânia 
no período no qual os grafites 
foram feitos no país e que essa 
pessoa havia deixado o local na 
companhia de Del Naja.

No  entanto,  a  pista  funda-
mental foi um registro de pri-
são  em  nome  de  Robin  Gun-
ningham em 2000, durante a Se-
mana de Moda de Nova York. 
Gunningham,  de  acordo  com  
os registros policiais,  foi  pego 
vandalizando um outdoor.

A reportagem ainda cruzou 
informações  de  onde  Banksy  
morou  por  meses  em  Nova  
York,  o  Carlton  Arms  Hotel.  
No registro policial,  constava 
o endereço. No  hotel,  há,  até 
hoje, um quarto e uma escada-
ria pintados pelo artista.

Cerca  de  oito  anos  após  a  
prisão,  Banksy  teria  mudado  
seu nome. A troca foi confirma-
da pelo antigo agente do artis-
ta, Steve Lazarides. l

Experiência subjetiva
Data estelar: Lua começa 
a crescer em Áries

AQUÁRIO 21-1 a 19-2

A
experiência subjetiva 
do ser humano é tão 
real quanto a sua pre-
sença formal, mas co-

mo a percepção dos cinco sen-
tidos valida tão somente a for-
malidade objetiva, precipitada-
mente se conclui que a subje-
tividade deva ser considerada 
um produto inferior da ação 
dos neurotransmissores.

É assim que a riqueza da per-
cepção subjetiva, que é indepen-

dente dos cinco sentidos físi-
cos, permanece refém do limita-
do entendimento de como a 
Vida funciona, e as capacidades 
dormentes dessa experiência 
de ser invisível são impedidas 
de se desenvolver direito.

Enquanto a subjetividade 
humana continuar sendo in-
vestigada como subproduto 
da ação química do cérebro, 
continuaremos também a pro-
mover que o ser humano este-
ja preso em caixinhas concei-
tuais equivocadas, que o em-
pobrecem, porque o pren-
dem às limitações físicas. l 
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SOLUÇÕES SUDOKU

CRUZADAS

https://bit.ly/4bG64bS
NA WEB

CRIPTOGRAMA E CAÇA-PALAVRAS Nesta seção, todos os dias, um jogo diferente para você

TER. Alice Ferraz,Patrícia Ferraz, Sergio Martins (quinzenal) l QUA. Roberto DaMatta l QUI. Alice Ferraz, Patricia Ferraz l SEX. Carol Prado, Lusa Silvestre (quinzenal) e Maria Fernanda Rodrigues (quinzenal) l SAB. Alice Ferraz, Suzana Barelli e Luciana Garbin (quinzenal)
l DOM. Alice Ferraz,Leandro Karnal, Ignácio de Loyola Brandão (quinzenal)

Jogue o sudoku

N
a primeira refeição, no 
primeiro dia de funcio-
namento do Margaux, a 
comida estava impecá-

vel. Explicação para o milagre 
no restaurante de cozinha fran-
cesa que abriu ontem na nova 
ala do MorumbiShopping?

A equipe da cozinha fez um 
treinamento intensivo na esco-
la do chef Laurent Suaudeau. 
Um dos melhores chefs de co-
zinha francesa em atuação no 
pais, Laurent é conhecido co-
mo um excelente (e exigente) 
professor. Além de preparar a 
equipe, o chef assina o cardá-
pio da casa, a primeira de cozi-
nha francesa do grupo Attivo, 
que tem diversos restaurantes 

japoneses e um italiano.
O  cardápio  do  Margaux  

tem os pratos tradicionais da 
cozinha  francesa  que  fazem  
sucesso por aqui. Para come-
çar, uma sopa de cebola deli-
ciosa,  delicada  e  ao  mesmo  
tempo cheia de sabor. É servi-
da na cumbuca típica, de lou-
ça, com duas torradas de ba-
guete  e  queijo  derretido  (R$  
55). Outro clássico é o gnoc-
chi à la  parisienne (R$ 81),  a 
massa é feita à francesa, com 
pâte à choux, em vez de bata-
ta,  e  vem  com  molho  supre-
me, à base de bechamel, com 
cogumelos e ervilhas.

O robalo à la belle meunière 
foi outra escolha feliz:o filé al-

to do peixe, fresquíssimo, esta-
va  temperado  com  precisão,  
um toque de  acidez,  sal  e  pi-
menta, bem grelhado, e o cama-
rão  e  os  cogumelos  frescos  
com a textura firme (R$ 102). 
Dos melhores. Rivaliza com o 
boeuf  bourguignon,  saboro-

síssimo, cozido por quatro ho-
ras  com  vinho  tinto,  ervas  e  
temperos, acompanhado de ta-
gliatelle na manteiga (R$ 93).

Descobri  no  Margaux  um  
novo vício: malakoff. São pe-
dacinhos  de  queijo  emental  
sobre  torradinhas  de  brio-
che,  tudo  empanado  e  frito.  
Sequinho, saboroso, vem em 
uma porção com sete unida-
des (R$ 42). Viciante.

Na sobremesa, volta ao pas-
sado em um prato de profitero-
les: massa e chocolate ótimos, 
o sorvete, entretanto, poderia 
ser  mais  cremoso.  O  mesmo  
problema do crumble de maçã 
que, fora o sorvete, estava mui-
to bom, com a maçã carameli-

zada,  praline  de  amêndoas  e  
tuille de coco. Lembra da mar-
jolaine? O doce clássico de Fer-
nand Point chega em uma ver-
são com as sete camadas, dac-
quoise intercaladas com mas-
carpone,  praliné  e  chocolate  
(R$ 40). Imperdível! 

O restaurante tem valet ex-
clusivo para o rooftop gastro-
nômico. l

Brasserie Margaux
MorumbiShopping – Rooftop. 

Av. Roque Petroni Júnior, 1.089. 

2ª a dom., 12h/15h30 e 19h/22h 

Patrícia Ferraz l  patriciacferraz@gmail.com

JORNALISTA COM PÓS-GRADUAÇÃO
EM GASTRONOMIA. COZINHA
E COME A TRABALHO HÁ 24 ANOS.

Uma bela estreia
Por aí

Jogue as cruzadasNA WEB

Preparo sofisticado

RENATA CARLINI

https://bit.ly/4lnuaLP
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Okonjo-Iweala 
reconhece que 

entidade está sob 
pressão, mas que 

tem sido ‘resiliente’

LUCIANA DYNIEWICZ

D
iretora-geral da Orga-
nização  Mundial  do  
Comércio  (OMC),  a  

economista  nigeriana  Ngozi  
Okonjo-Iweala reconhece que 
a entidade está sob pressão e 
que o sistema multilateral de 
comércio  baseado  em  regras  
enfrenta  as  maiores  “disrup-
ções” desde que foi criado, em 
1947, com a assinatura do Acor-
do  Geral  sobre  Tarifas  e  Co-
mércio (GATT). Ainda assim, 
ela destaca que o sistema tem 
sido “resiliente”, apesar das ta-
rifas  implementadas  pelo  go-
verno  americano  de  Donald  
Trump. “De todo o comércio 
mundial,  72%  ainda  ocorrem  
nos  termos  da  OMC.  Apesar  
de as regras estarem sendo en-
fraquecidas por ações unilate-
rais de  alguns  membros  – ou  
de  um  membro  –,  os  demais  
continuam  comercializando  
entre  si  com  base  em  regras  
multilaterais”, frisou.

No comando da organização 
há cinco anos – tendo iniciado 
seu segundo mandato em se-
tembro –, Okonjo-Iweala espe-
ra destravar a reforma institu-
cional que pode dar relevância 
novamente à OMC. A expecta-
tiva é de que isso ocorra duran-
te a 14.ª Conferência Ministe-

rial  (MC14),  principal  
instância decisória da entida-
de, realizada a cada dois anos e 
agendada para os dias 26 a 29 
de março, em Camarões.

“Não se espera que os minis-
tros venham à MC14 para tra-
zer soluções para isso (as ques-
tões-chave  da  reforma).  O  que  
se espera é que deem apoio po-
lítico a essas reformas e instru-
ções aos embaixadores sobre o 
trabalho  que  devem  realizar  
em  Genebra  (sede  da  entida-
de)”, disse, em entrevista exclu-
siva ao Estadão. “Mas acredi-
to  que  trabalharemos  muito  
para garantir que os ministros 
saiam de lá concordando que 
precisamos nos reformar, por-
que, como sempre digo, o sta-
tus quo não é uma opção.”

A  seguir,  os  principais  tre-
chos da entrevista.

O comércio multilateral ba-
seado  em  regras  está  sob  
pressão. Que papel a OMC 
ainda  pode  desempenhar  

nesse cenário?
É verdade que o sistema multi-
lateral  de  comércio  baseado  
em regras está sob grande pres-
são. Ele está enfrentando enor-
mes  disrupções,  as  maiores  
desde  a  sua  criação,  há  80  
anos. Apesar disso, a OMC ain-
da desempenha um papel im-
portante.  A  OMC  foi  criada  
com o objetivo de melhorar os 
padrões de vida, ajudar a criar 
empregos e apoiar o desenvol-
vimento sustentável. Foi cria-
da para  servir  às  pessoas  por 
meio de regras comerciais. Ela 
ainda faz isso. De todo o comér-
cio mundial,  72% ainda ocor-
rem nos termos da OMC. Ape-
sar de as regras estarem sendo 
enfraquecidas por ações unila-
terais de alguns membros – ou 
de  um  membro  –,  os  demais  
continuam  comerciando  en-
tre si com base em regras multi-
laterais.  O  sistema  está  de-
monstrando resiliência e preci-
samos trabalhar duro para tor-
ná-lo o mais robusto possível.

Recentemente,  a  sra.  afir-
mou que a OMC precisa “re-
formar o que não está fun-
cionando”.  Para  a  sra.,  o  
que não está funcionando?
Em primeiro lugar, é bom di-
zer que muita coisa está funcio-
nando. A comunidade empre-
sarial mundial constata que as 
regras da OMC que estabele-
cem padrões de saúde e higie-
ne  para  o  comércio,  padrões  
de  produtos,  de  propriedade  
intelectual, de valoração adua-
neira estão funcionando bem. 
Acho  que  algumas  das  coisas  
que  não  estão  funcionando  
são aspectos da governança da 
OMC e dos acordos que ela pre-
cisa modernizar para aprovei-
tar  novas  oportunidades  co-
merciais. A forma como toma-
mos decisões: somos uma orga-
nização baseada no consenso, 
e isso é bom. O consenso per-
mite  que  todos  os  membros,  
grandes ou pequenos, tenham 
voz, mas às vezes pode atrasar 
a  tomada  de  decisões.  Como  
praticar o consenso de modo a 
ter decisões mais rápidas que 
nos permitam avançar em um 
mundo cada vez mais digital e 
baseado em IA? Esse é um dos 
pontos (que precisam ser refor-
mados).  No  consenso,  qual-
quer  membro  pode  impedir  
que  uma  decisão  aconteça,  
mesmo quando isso não preju-
dica seus interesses.

Quais  outros  pontos  de-

vem ser prioritários na re-
forma?
Os países em desenvolvimen-
to  sentem  que  as  regras  da  
OMC precisam ser moderniza-
das para ajudá-los a se integrar 
melhor ao sistema de comér-
cio mundial. Esses países consi-
deram que as regras precisam 
ser equilibradas de forma a per-
mitir que eles também desen-
volvam  capacidade  industrial  
para  fabricar  bens,  para  criar  
empregos… Muitos países po-
bres sentem que isso não está 
acontecendo no ritmo deseja-
do. Portanto, parte da reforma 
é:  como  podemos  olhar  para  
nossas regras e fazê-las funcio-
nar melhor para os países em 
desenvolvimento? Quando fa-
lo de oportunidades, temos o 
comércio digital, que cresce ra-
pidamente.  Muitos países  em 
desenvolvimento  gostariam  
de tirar proveito disso. Outra  
área a examinar são as condi-
ções  de  concorrência.  Todos  
os  membros  competem  com  
as  mesmas  condições  no  co-
mércio? Existem acordos que 
precisamos analisar  para  per-
mitir que os membros concor-
ram de forma justa uns com os 
outros? Questões relacionadas 
a  subsídios,  por  exemplo.  Há  
alguns membros que usam sub-
sídios de uma maneira que pre-
judica outros membros.

O consenso pode ser substi-
tuído  por  outra  forma  

No comando da
organização com sede 
em Genebra há 5 anos, 
diretora diz que 72% do 
comércio ainda ocorre 
nos termos da OMC

HECTORCHRISTIAEN/ADOBE STOCK

COMÉRCIO  INTERNACIONAL

‘Comércio
tem maiores 
disrupções 
em 80 anos’

Diretora-geral da OMC espera 
destravar reforma na entidade

DadosENTREVISTA
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de tomada de decisão? O 
que o substituiria?
Nada.  Não  queremos  substi-
tuí-lo. O consenso é algo que 
todos os membros querem. O 
que estamos dizendo é: vamos 
fazê-lo funcionar melhor, mais 
rápido e de forma mais eficaz.

Mas não seria possível ter 
uma outra forma de toma-
da  de  decisão  que  funcio-
nasse  paralelamente  ao  
consenso, para determina-
dos tipos de acordos…
Não. Não somos a única organi-
zação no mundo que trabalha 
com consenso. Em outras orga-
nizações,  seus  membros  en-
contraram maneiras de garan-
tir que, ao tomar uma decisão, 
tenham  um  caminho  para  
avançar  mesmo  quando  nem  
todos  concordam,  desde  que  
nenhum dano material, econô-
mico ou político lhes seja cau-
sado.  Não  estamos  acabando  
com o consenso. A questão  é 
fazê-lo funcionar melhor.

Como deverá ser a OMC no 
futuro?  Devemos  esperar  
acordos mais limitados?
A OMC do futuro deve ser uma 
organização mais rápida, mais 
flexível, mais justa, mais inclu-
siva. Uma organização que esta-
beleça  regras  que  permitam  
aos  seus  membros  aproveitar  
as  oportunidades  emergentes  
do comércio digital e da IA, do 
comércio verde, da manufatu-

ra, do comércio de bens. Deve 
incluir mais membros pobres, 
para que possam fazer crescer 
suas  economias  e  melhorar  
suas condições. Mas acho que a 
OMC do futuro deve ser capaz 
de realizar  acordos  multilate-
rais e plurilaterais. Na prática, 
os acordos plurilaterais não en-
volvem  todos  os  membros,  
mas  subconjuntos  de  mem-
bros.  Esses  subconjuntos  de-
vem ser capazes de criar regras. 

Já temos isso. Temos acordos 
plurilaterais de compras gover-
namentais, de tecnologia da in-
formação  e  de  regulação  do-
méstica de serviços. Achamos 
que, daqui para frente, deve ha-
ver flexibilidade para permitir 
mais esse tipo de iniciativa.

A reforma da OMC vem sen-
do debatida há anos sem re-
sultados  concretos.  Por  
que acreditar que desta vez 
será diferente?
A reforma do passado foi a re-
forma dos comitês. A OMC tem 
comitês  que  tratam  de  ques-
tões específicas, como regras fi-

tossanitárias,  de tecnologia  
de produtos, ambientais e as-
sim  por  diante.  A  reforma  
desses comitês tem aconteci-
do e funcionado bem. O que 
não funcionou bem foram as 
grandes  questões  da  refor-
ma. Mas há diferenças agora: 
essas não são mais questões 
pequenas  e  o  mundo  mu-
dou.  As  mudanças  estão  
acontecendo  muito  rapida-
mente. Não é apenas por cau-
sa  de  ações  unilaterais  de  
um membro, os Estados Uni-
dos.  Há  mudanças  aconte-
cendo com a tecnologia e a 
IA. Essa é a razão pela qual é 
diferente. Se não fizermos es-
sas reformas para nos permi-
tir ser uma organização que 
se move mais rapidamente, 
poderemos  ficar  para  trás.  
Mas quero deixar claro: não 
se  espera  que  os  ministros  
venham à MC14 para trazer 
soluções  para  isso.  Não  se  
faz  isso  em  quatro  dias.  O  
que se espera dos ministros 
é que deem apoio político a 
essas reformas e instruções 
aos  embaixadores  sobre  o  
trabalho que devem realizar 
em Genebra para apresentar 
soluções para as reformas.

Alguns  diplomatas  di-
zem que alcançar um con-
senso sobre a reforma da 
OMC  será  difícil.  Quão  
real é o risco de que os mi-
nistros  não  consigam  
chegar a um acordo para 
lançar  essa  reforma,  le-
vando a conferência mi-
nisterial ao fracasso? Is-
so colocaria a própria or-
ganização em risco?
Há sempre um risco, em qual-
quer  reunião  de  ministros,  
de que eles não concordem 
sobre um programa ou sobre 
um  caminho  a  seguir.  Mas  
lembre-se: não estamos pe-
dindo que cheguem a um con-
senso sobre as soluções. Esta-
mos  pedindo  que  concor-
dem que temos problemas, e 
acho que será muito difícil en-
contrar algum ministro que 
diga que está tudo funcionan-
do bem. Queremos que os mi-
nistros concordem que preci-
samos dessas reformas para 
funcionar  melhor.  Eles  po-
dem ter opiniões diferentes 
sobre  quais  reformas  são  
mais  importantes  ou  sobre  
que tipo de reformas são ne-
cessárias,  mas  acredito  que  
trabalharemos muito para ga-
rantir que os ministros saiam 
de lá concordando que preci-
samos nos reformar, porque, 
como eu sempre digo, o sta-
tus quo não é uma opção. O 
Brasil  é um membro muito 
importante da OMC e é admi-
rado por muitos países em de-
senvolvimento,  sendo  visto  
como uma liderança. Portan-
to, esperamos que o Brasil de-
sempenhe um papel positivo 
muito importante, trabalhan-
do com outros membros pa-
ra  concordar  em  avançar  
com as reformas. l 

Membros da Organização Mun-
dial  do  Comércio  (OMC)  co-
mo Estados Unidos e União Eu-
ropeia sinalizam que não que-
rem uma reforma institucional 
tímida. A intenção é mexer pro-
fundamente na organização, in-
cluindo  seus  princípios  mais  
tradicionais.  O  problema,  po-
rém, é que os países não concor-
dam nem sobre como a refor-
ma deve ser feita – e ela necessi-
ta do  aval  dos 166  países  que  
fazem parte da entidade.

“Os próprios membros não 
conseguem concordar o que re-
forma  realmente  significa”,  
diz Keith Rockwell, que foi di-
retor  de  informações  e  rela-
ções  externas  da  OMC.  “Se  
eles concordarem em um cami-
nho para discutir a reforma, já 
será algo muito importante.”

O caminho para a reforma da 
OMC será o debate central da 
14.ª  Conferência  Ministerial  
(MC14) da entidade, a princi-
pal instância decisória da orga-
nização, realizada a cada dois 
anos e agendada para os dias 26 
a 29 de março em Camarões.

O consultor  na  área  de co-
mércio  internacional  Welber  
Barral, que foi secretário de Co-
mércio  Exterior  do  governo  
brasileiro  entre  2007  e  2011,  
também afirma que será difícil 
atingir  o  consenso.  “Os  EUA  
vêm bloqueando muito.”

Os EUA, porém, não são os 
únicos. Índia e África do Sul se 
destacam, há quase dez anos, 
entre os países que impedem 
consensos e podem dificultar 
os debates na MC14. A seguir, 
pontos da reforma que estarão 
na mesa de negociações:

NAÇÃO MAIS FAVORECIDA. Em 
artigo publicado em janeiro no 
jornal Financial Times, o comis-
sário  para  o  Comércio  da  
União Europeia, Maros Sefco-
vic, afirmou que o princípio da 
“nação  mais  favorecida”,  um  
dos pilares da organização, pre-
cisa  ser  questionado.  No  fim  
do ano passado, o mesmo prin-
cípio havia sido atacado pelos 
Estados Unidos em um memo-
rando a diplomatas da OMC.

O  princípio  estabelece  que  
um país deve oferecer a todos 
os membros da OMC o mes-
mo tratamento comercial que 
concede ao seu parceiro mais 
favorecido.  Isso  significa  que  
não pode haver discriminação 
entre os membros e que, se um 

imposto de importação é infe-
rior para determinado país, ele 
deve valer para todos.

O principal alvo dessa críti-
ca  é  a  China.  Quando  o  país  
entrou na OMC, em 2001, ele 
passou a  ser  taxado  como  os  
outros membros da organiza-
ção. A China, no entanto, não 
convergiu  para  as  regras  dos  
outros países da entidade. As-
sim,  Pequim  se  beneficia  da  
OMC, mas não garante a mes-
ma abertura de mercado exigi-
da dos outros membros.

CONSENSO. A OMC toma deci-
sões  por  consenso.  Para  um  
acordo entrar em vigor, os 166 
países que fazem parte da enti-
dade têm de estar de acordo.

A OMC permite acordos pluri-
laterais,  nos  quais  apenas  um  
grupo de países participa. Mas, 
ainda que não englobem todos 
os membros da OMC, esses acor-
dos precisam do aval de todos.

Desde 2017, no entanto, gru-
pos de países que fazem parte 
da  organização  passaram  a  
pressionar por acordos plurila-
terais sem que todos os mem-
bros concordem. Índia e Áfri-
ca do Sul são os principais paí-
ses a bloquear esses acordos.

IGUALDADE.  Apesar de não ter 
um princípio  especificamente 
sobre o assunto, a OMC busca 
promover igualdade de condi-
ções de concorrência por meio 
de regras que combatem subsí-
dios que  distorcem  as econo-
mias.  Diversos  países,  porém, 
criticam os subsídios adotados 
pela  China,  que  têm  causado  
uma superprodução industrial.

Em seu artigo, Sefcovic afir-
mou que o “apoio estatal a in-
dústrias e outras políticas não 
orientadas  pelo  mercado  se  
multiplicaram,  distorcendo  a  
concorrência”.

TRATAMENTO  ESPECIAL  DIFE-
RENCIADO.  O Tratamento Es-
pecial  e  Diferenciado  (TED)  
estabelece  que países  em  de-
senvolvimento e menos desen-
volvidos recebem regras mais 
flexíveis no comércio interna-
cional. Os próprios membros 
se  autoclassificam  como  paí-
ses em desenvolvimento e re-
querem tratamento diferencia-
do. Uma alteração nesse princí-
pio vem sendo pressionada pe-
los países ricos.

Durante o governo Jair Bol-
sonaro, o Brasil abriu mão do 
tratamento especial. Sob o go-
verno Lula, o País voltou a re-
querer  o  TED.  Em  setembro  
passado,  a  China  anunciou  
que não solicitaria mais o TED 
nas  negociações,  decisão  que  
cria  pressão  sobre  países  co-
mo o Brasil. l L.D.

WORLD ECONOMIC FORUM/SIKARIN FON THANACHAIARY

Relevância
Para a diretora, Brasil 
é visto como liderança 
entre os países em
desenvolvimento e tem
papel importante na 
condução das reformas

Na mesa
Reforma da entidade será 

tema central da 14ª
conferência da entidade, 

neste mês, na África

Especialistas apontam 
que será difícil países 
chegarem a consenso
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DEREK KELLER
MINHA SÉRIE / TECMUNDO

Pergunte a seus amigos qual fil-
me de ficção científica com te-
mática espacial é o favorito de-
les. Os mais velhos poderão ci-
tar  Star Wars  e  sua influência 
na cultura pop, outros devem 
dizer que é Alien: O Resgate co-
mo um equilíbrio entre o terror 
e a temática espacial. Já os 
mais novos vão se lem-
brar de Interstellar e sua 
física levada a sério, as-
sim como de Gravidade 
e sua interpretação do ci-
clo da vida humana. Outro 
grande título de tempos recen-
tes é A Chegada, do renomado 
diretor Denis Villeneuve.

Devoradores  de  Estrelas,  
que estreia hoje, 19, também 
deve entrar nessa lista. Além 
de  seguir  à  risca  o  livro  ho-
mônimo em que foi baseado – 
escrito por Andy Weir (tam-
bém autor de Perdido em Mar-
te e Artemis) –, o longa não só 
enaltece a ciência, como o faz 
com emoção e muito amor. 

Durante observações notur-
nas, uma astrônoma descobre 
uma fina linha que se estende 
da  órbita  de  Vênus  até  o  Sol.  
Cientistas  percebem,  então,  
que nossa estrela está perden-
do seu brilho e que a tal Linha 

de Petrova é a culpada, fazendo 
com que a vida na Terra possa 
ser extinta em breve.

Em um esforço de escopo in-
ternacional, governos do mun-
do todo se mobilizam para des-
cobrir uma solução e entender 
o porquê de somente uma estre-
la ao nosso redor não estar per-
dendo seu brilho. Com isso, é 
criado o Projeto Hail Mary, que 
tem  a  seguinte  missão:  viajar  
até essa estrela. Para isso, a hu-
manidade conta com um pro-
fessor de ciências do primário, 
Ryland Grace (Ryan Gosling), 
que acorda de um coma induzi-
do no meio do espaço, sem lem-
brança  alguma  de  como  che-
gou até lá. Começa então a caça-

da pelos astrofágicos, que, 
além de serem  devora-

dores de estrelas, tam-
bém conseguem guar-
dar uma grande quanti-

dade de energia, que fun-
ciona como combustível. 

ESSÊNCIA.  A adaptação do  li-
vro de Weir traz nomes de pe-
so da indústria, com carreiras 
associadas em geral ao gênero 
da ficção científica. Drew God-
dard  (Cloverfield:  O  Monstro,  
Perdido em Marte) assina o ro-
teiro, que tem direção da já co-
nhecida  dupla  Chris  Miller  e  
Phil Lord (Aranhaverso, Tá Cho-
vendo Hambúrguer). 

A questão em adaptações de 
livros para as telas sempre gira 
em torno daquilo que entra ou 
não no filme. Mas Goddard pro-
vou, mais uma vez, que é possí-
vel condensar um livro sem es-
tragá-lo  ou  trair  suas  inten-
ções.  A  direção  de  Miller  e  

Lord,  por  sua  vez,  consegue  
equilibrar de forma muito natu-
ral momentos de comédia com 
o peso da responsabilidade do 
personagem principal.

Isso se deve em boa parte ao 
talento canastrão de Ryan Gos-
ling (que nos oferece um retra-
to do personagem Grace bas-
tante fiel àquele descrito no li-
vro por Weir). Não é exagero 
dizer que  se trata de um  dos 
papéis  mais  carismáticos  do  
ator até hoje.  Alternando en-
tre momentos de comédia e pi-
cos  de  depressão,  ele  conse-
gue transparecer a preocupa-
ção de estar sozinho numa mis-
são suicida e o peso inerente a 
uma decisão como essa. 

Mas logo o jogo muda: ao ter 
contato com uma raça alieníge-
na  que  também  tem  um  sol  
morrendo,  o  filme  muda  de  
tom ao introduzir na narrativa 
Rocky  –  o  Eridiano  de  pedra,  
transformando  o  filme  numa  
dramédia de colegas de quarto 
que não  se  aguentam,  mas  se  
respeitam. E é aqui que começa 
a maioria dos acertos.

LINGUAGEM. O primeiro é usar 
a ciência como base para vá-
rias escolhas ao longo da his-
tória.  Afinal,  como  devo  me  
comunicar com um extrater-
restre feito de pedra sem se-
quer entender uma palavra da 
língua dele? A resposta: usan-
do a  matemática,  a  chamada  
“linguagem  universal”.  As-
sim, juntos, Grace e Rocky uti-
lizam  conceitos  fundamen-
tais de física, química e mate-
mática,  trazendo  o  especta-
dor para dentro do problema.

A  estratégia  de  marketing  
do filme envolveu o uso míni-
mo de efeitos especiais, com a 
equipe dando preferência pa-
ra efeitos práticos e cenários 
reais. Greig Fraser, diretor de 
fotografia, consegue transpor-
tar a plateia para dentro da his-
tória, seja com o jogo de luz e 
sombra de dentro da nave ou 
com  as  paisagens  exuberan-
tes da atmosfera de Adrian. A 
experiência fica ainda melhor 
em uma sala Imax, na qual a 
imensidão do espaço vazio pa-
rece engolir o público.

Devoradores  de  Estrelas  fa-
cilmente entra na lista de fil-
mes  espaciais  mais  marcan-
tes ao transportar o especta-
dor da sala de cinema direta-
mente  para  outro  lugar.  As-
sim como o buraco negro de 
Interstellar e a Los Angeles de 
Blade Runner, o filme também 
deve virar referência no uni-
verso de ficção científica.

O maior trunfo de Devora-
dores de Estrelas está na beleza 
da ciência e do reconhecimen-
to de sua importância para a 
humanidade.  Weir dosa  bem  
a lógica por trás de cada esco-
lha  narrativa  no  livro,  o  que  
Drew transpõe com maestria 
para o tempo do filme.

Conceitos  de  relatividade,  
biologia microbiana, comuni-
cação  e linguagem,  tudo  está  
ali  para  gerar um gatilho nas  
futuras gerações. Em um mun-
do  no  qual  a  importância  da  
ciência é posta à prova, é im-
portante lembrar de como é di-
vertido aprender e como isso 
pode  salvar  vidas  –  mesmo  
que em outro sistema solar. l

l Tempo
Família vai passar o dia em 
uma praia e descobre que o 
local faz com que eles enve-
lheçam um ano a cada meia 
hora. As críticas focaram nas 
atuações por vezes teatrais, 
características comuns do 
estilo do diretor M. Night 
Shyamalan. Mas como metá-
fora sobre a brevidade da 
vida, o filme é poderoso.
Disponível na AppleTV

l Sucker Punch
A história acompanha Baby-
doll, uma jovem que cria 
mundos imaginários para 
suportar sua realidade trau-
mática, enfrentando dra-
gões, robôs e soldados zum-
bis. Uma revisão mais atenta 
revela que o filme é uma críti-
ca à objetificação feminina.
Disponível no Prime Video

Divirta-se

No streaming

!

WARNER BROS. PICTURES

!

Duas ficções científicas 
que merecem uma chance

UNIVERSAL PICTURES

O conhecimento contra o apocalipse

‘Devoradores de
Estrelas’ recorre ao 
valor da ciência para
lidar com cenário
em que o Sol 
para de brilhar 

Cinema Estreia 

SONY PICTURES 

Ryan Gosling vive professor de ciências que se vê, de repente, no espaço; em interpretação carismática, ele consegue ser bastante fiel ao personagem do livro de Andy Weir
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Desempenho no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2025:

Histórico
Fundado em 1961, o Banco Sofi sa é uma das mais tradicionais instituições fi nanceiras do país. Nestes mais 
de 60 anos de história, o Banco Sofi sa tornou-se conhecido pela solidez e tradição de bons serviços 
prestados e hoje reúne clientes que podem contar com um parceiro fi nanceiro de confi ança que não só 
oferece serviços fi nanceiros, mas também entende suas atividades e participa de seu dia a dia.
O Banco Sofi sa S.A. é um banco múltiplo, especializado na concessão de crédito e serviços para médias e 
pequenas empresas, com faturamento anual até R$ 500 MM.
O Banco é administrado por um Conselho de Administração e uma Diretoria Executiva altamente qualifi cada, 
com longa experiência no mercado fi nanceiro, que integram, juntamente com o Comitê de Auditoria e as 
Auditorias Interna e Externa, sua Governança Corporativa, e se estrutura da forma que segue:
 50% do Conselho de Administração com Membros Independentes
 Comitê de Auditoria Independente
 Auditoria Externa: Deloitte Touche Tohmatsu
 Auditoria Interna: Auditora e equipe dedicada em conjunto com a PricewaterhouseCoopers
O Banco Sofi sa é hoje referência pelas inovações no processo de análise e concessão de crédito e pela 
qualidade no atendimento. Com presença nacional, sendo a sua sede na Alameda Santos, 1496 em São 
Paulo, gerentes especialmente treinados oferecem soluções e aconselhamento detalhado sobre os produtos 
e serviços que melhor atendem às peculiaridades e demandas de negócio de cada um dos clientes.

Rentabilidade dos Negócios

O Banco Sofi sa S.A. encerrou o exercício de 2025 com desempenho consistente, refl etindo a disciplina na 
gestão de riscos, a solidez de capital e a evolução da efi ciência operacional, mesmo em um ambiente 
macroeconômico substancialmente mais desafi ador para o crédito.
O Banco apresentou lucro líquido de R$ 116,8 milhões no ano, com retorno anualizado sobre o patrimônio 
médio (ROAE) de 10,4%, evidenciando a capacidade de geração de resultados de forma sustentável, 
alinhada ao seu perfi l de negócios e apesar dos investimentos observados.
Ao fi nal de dezembro de 2025, o Patrimônio Líquido atingiu R$ 1,13 bilhão, com crescimento de 0,7% em 
relação a 2024. A posição de capital permaneceu confortável, com Índice de Basileia de 16,9%, patamar 
signifi cativamente acima dos requerimentos regulatórios e que confere elevada capacidade de absorção de 
riscos e suporte ao crescimento futuro.
A carteira de operações de crédito totalizou R$ 8,0 bilhões em dezembro de 2025, mantendo foco em 
empresas de médio e pequeno porte, principal segmento de atuação do Banco. O perfi l da carteira 
permaneceu conservador, com 67,8% das operações com vencimento em até um ano e baixa concentração, 
sendo que o maior devedor representava apenas 1,2% do total da carteira. A qualidade dos ativos seguiu sob 
rigoroso acompanhamento, com inadimplência superior a 90 dias de 2,0% ao fi nal do período, refl etindo 
critérios ainda mais prudentes de originação e monitoramento contínuo do portfólio e mesmo após o 
signifi cativo impacto trazido pelas mudanças regulatórias referentes à Res. 4.966 e pelo cenário 
macroeconômico adverso para o crédito.
No âmbito operacional, o Banco apresentou índice de efi ciência de 58,2% no 4T25, estável em relação à 
2024, resultado de iniciativas de racionalização de despesas e ganhos de produtividade que ajudaram a 
compensar os investimentos sendo feitos nas plataformas de novos negócios.
A estrutura de funding manteve-se robusta, diversifi cada e bem equilibrada. A captação total alcançou 
R$ 16,5 bilhões ao fi nal de 2025, crescimento de 8,5% em relação ao encerramento de 2024. Os depósitos 
permaneceram como principal fonte de funding, complementados por instrumentos de mercado e captações 
externas, assegurando adequado casamento entre ativos e passivos. Adicionalmente, o Banco encerrou o 
período com posição confortável de liquidez, refl etida em Caixa Livre superior a R$ 7,6 bilhões, o que confere 
elevada fl exibilidade fi nanceira e resiliência frente a diferentes cenários de mercado.
Em síntese, os resultados de 2025 refl etem a consistência do modelo de negócios do Banco Sofi sa, 
sustentado por disciplina de capital, prudência na gestão de riscos, solidez de funding e avanços 
operacionais, reforçando a capacidade da instituição de gerar valor de forma recorrente e sustentável ao 
longo do ciclo econômico.

Sofi sa Direto

Um dos principais pilares de negócios do Banco Sofi sa é o Sofi sa Direto, plataforma que concentra o 
atendimento ao segmento de pessoas físicas.
Com uma proposta de valor inovadora, o Sofi sa Direto contribuiu para a evolução do mercado bancário 
brasileiro ao se posicionar como o primeiro banco digital do Brasil, oferecendo uma operação integralmente 
digital, com a primeira conta-corrente totalmente gratuita, e ampliando o acesso a investimentos de 
qualidade.
A oferta aos clientes inclui conta gratuita, produtos próprios de captação do Sofi sa, crédito pessoal, cheque 
especial, cartão de crédito, Tesouro Direto, corretora, além de acesso a produtos de renda fi xa de terceiros e 
a fundos de investimento diversifi cados.
Com uma base de 1,6 milhão de clientes e R$ 13,5 bilhões em depósitos, o Sofi sa Direto desempenha papel 
central na estratégia de captação do Banco. Essa estrutura posiciona o Sofi sa entre os poucos players 
nacionais com a necessidade de recursos suprida majoritariamente por sua base própria de clientes, 
contribuindo para reduzir a dependência de funding concentrado ou institucional e para ampliar a 
previsibilidade de liquidez em diferentes ciclos econômicos.
Esses resultados, aliados a um NPS de 75, reforçam a confi ança dos clientes no Sofi sa para atender às suas 
necessidades fi nanceiras do dia a dia.

Governança e Gerenciamento de Riscos

No Banco Sofi sa a Alta Administração está comprometida com o gerenciamento contínuo e integrado de 
riscos, bem como com o gerenciamento contínuo de capital. As referidas atividades encontram-se 
segregadas das unidades de negócios e das atividades de auditoria interna.
Compete ao Conselho de Administração, para fi ns do gerenciamento de riscos: fi xar os níveis de apetite por 
riscos da instituição na RAS e revisá-los, com o auxílio da diretoria e do CRO; avaliar, revisar, deliberar e 
aprovar as políticas e estratégias relativas a riscos; assegurar a aderência da instituição às mesmas; aprovar 
a nomeação e a destituição do CRO; entre outras atribuições relacionadas. O Conselho de Administração, em 
conjunto com o CRO e a Diretoria, devem compreender de forma abrangente e integrada os riscos que podem 
impactar o capital e a liquidez da instituição, garantindo que o conteúdo da RAS seja observado.

Gestão de aspectos Ambientais, Sociais e de Governança Corporativa (ESG – Environmental, 
Social and Corporate Governance)

O Banco Sofi sa, sob diretrizes de seu código de ética, tem o compromisso de seguir padrões éticos regidos 
pelos valores e princípios de responsabilidade socioambiental, com a promoção e incentivo de ações para o 
desenvolvimento sustentável.
O Banco Sofi sa prática, incentiva e valoriza a responsabilidade socioambiental, buscando alinhar seus 
objetivos empresariais com os interesses da comunidade em que atua. Para que isso seja possível, o Banco 
Sofi sa foca em seriedade no trato dos negócios, com respeito absoluto aos compromissos que assume; opera 
dentro dos limites da legislação e das normas externas e internas aplicáveis às suas atividades; faz respeitar 
seu Código de Ética, zelando por sua atualização, frente às transformações por que passa a sociedade; tem 
sempre presente os interesses maiores do país e da comunidade em que atua, para este fi m adotando 
regras, meios, atividades e programas compatíveis com suas preocupações de ordem social e com as 
melhores práticas mundiais concernentes à sustentabilidade e à governança corporativa.
A seguir as ações ESG implementadas no ano de 2025 -
Guiado pelas diretrizes de seu Código de Ética, o Banco Sofi sa reafi rma seu compromisso com elevados 
padrões éticos, fundamentados em valores e princípios de responsabilidade socioambiental. A instituição 
promove e incentiva ações voltadas ao desenvolvimento sustentável, buscando alinhar seus objetivos 
empresariais aos interesses da sociedade.
A atuação do Banco Sofi sa é pautada pela seriedade nos negócios, pelo respeito aos compromissos 
assumidos e pela conformidade com a legislação vigente, bem como com normas internas e externas 
aplicáveis. O Código de Ética é constantemente revisado para refl etir as transformações sociais, assegurando 
que as práticas da instituição estejam alinhadas com os interesses da comunidade e com as melhores 
práticas globais de sustentabilidade e governança corporativa.

Reconhecimentos:

 Melhores Bancos do Mundo
Em abril de 2025, O Banco Sofi sa foi reconhecido pela Forbes como um dos Melhores Bancos do Mundo, 
reforçando sua reputação de excelência e compromisso com práticas responsáveis.

 Selo de Conformidade de Câmbio – ABRACAM

No exercício de 2025, o Selo de Conformidade de Câmbio, concedido pela ABRACAM (Associação Brasileira 
de Câmbio), permaneceu vigente desde sua obtenção em outubro de 2024.Esse reconhecimento é destinado 
às instituições que demonstram rigorosa conformidade com as normas do mercado de câmbio e com os 
requisitos de prevenção à lavagem de dinheiro e ao fi nanciamento do terrorismo (PLD/CFT). A manutenção 
do selo reafi rma o compromisso do Sofi sa com a transparência, segurança e efi ciência em suas operações, 
refl etindo a excelência de seus processos e controles internos.

Ações ESG

 GOVERNANÇA

A estrutura de governança do Banco Sofi sa é composta pelo Conselho de Administração, Diretoria Executiva, 
Comitê de Auditoria e pelas Auditorias Interna e Externa, assegurando transparência, integridade e 
responsabilidade na condução dos negócios.

Destaques:

• Diretoria de Governança - CRO independente, com atividades segregadas das unidades de negócios e 
das atividades de auditoria interna;

• Conselho de Administração com 50% de membros independentes;
•  Comitê de Auditoria atuante desde 1995;
•  Canal de Denúncias que assegura confi dencialidade, anonimato e independência;
•  Canal exclusivo para colaboradoras, voltado ao acolhimento de denúncias relacionadas à violência 

doméstica.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

continua...

Vice-presidência

Em abril de 2025, o Diretor Fabricio Costa Angelin assumiu a Vice-Presidência do Banco Sofi sa. Com 
trajetória destacada à frente dos segmentos Sofi sa Direto e Business, sua liderança tem contribuído para a 
inovação e crescimento sustentável da instituição.

CRO

Em outubro de 2025, a Diretora de Governança, Silvia Scorsato, passou a exercer, perante o Banco Central 
do Brasil, as responsabilidades atribuídas ao Chief Risk Offi cer (CRO), incluindo a supervisão da estrutura de 
gerenciamento de riscos e da estrutura de gerenciamento de capital.

Programas e Indicadores de Governança – 2025

 Agentes de Compliance

O programa de Agentes de Compliance é um dos pilares da governança corporativa do Banco Sofi sa. Criado 
há 14 anos, conta com representantes de todas as áreas da instituição e tem como objetivo fortalecer e 
disseminar a cultura ética e de conformidade. Em 2025, foram realizados quatro treinamentos para os 
Agentes, com foco em gerenciamento de riscos e na importância dos procedimentos internos, reforçando o 
papel estratégico da conformidade na gestão do banco.

 Embaixadores ESG

Os Embaixadores ESG são colaboradores voluntários que atuam na promoção e divulgação da agenda ESG 
do Banco Sofi sa, contribuindo para o engajamento interno em temas ambientais, sociais e de governança. 
Em 2025, foram realizados três encontros com os Embaixadores para compartilhar a evolução das iniciativas 
ESG, fortalecendo o diálogo e a participação ativa dos colaboradores nas ações sustentáveis da instituição.

 CIPA – Comissão Interna de Prevenção de Acidentes

Em fevereiro, foram eleitos os novos membros da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA), 
composta por representantes da empresa e colaboradores. A CIPA tem como missão promover a segurança 
e saúde no ambiente de trabalho, atuando na identifi cação de riscos, proposição de melhorias e 
conscientização sobre a prevenção de acidentes e doenças ocupacionais.

SOCIAL

As principais iniciativas em 2025 no pilar social da agenda ESG do Banco Sofi sa foram:

“PARA OS COLABORADORES”

 eNPS - Employee Net Promoter Score

O eNPS (Employee Net Promoter Score) é uma métrica utilizada para avaliar o nível de satisfação e 
engajamento dos colaboradores em relação ao ambiente de trabalho. A pesquisa tem como objetivo captar 
percepções, sugestões e o grau de recomendação da instituição como um bom lugar para trabalhar.
No 1º semestre de 2025, o Banco Sofi sa obteve nota 70 na pesquisa de eNPS, posicionando-se na chamada 
Zona de Excelência. No 2º semestre de 2025, o resultado foi 67 enquadrando-se na Zona de Qualidade.
Esses indicadores refl etem o alto nível de satisfação dos colaboradores e evidencia o compromisso do banco 
com a construção de um ambiente de trabalho próspero, saudável e sustentável, alinhado às melhores 
práticas de gestão de pessoas e cultura organizacional.

 DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS

Reconhecimento Interno

Em 2025, o Sofi sa realizou 138 movimentações internas de colaboradores sendo por: promoção, recrutamento 
interno, mérito ou efetivação de estagiário.
Treinamentos, Convenções e Workshops
Ao longo de 2025, o Sofi sa promoveu treinamentos dos colaboradores e convenções entre diversas áreas, 
conforme a seguir:
• Offsite de Inteligência Comercial
 Realização do 1º Offsite de Inteligência Comercial na B3, com foco em troca de insights e fortalecimento 

da visão estratégica.
• Diálogo com Especialistas (Opportunity)
 Encontro com especialistas da Opportunity para troca de experiências, ampliação da visão de mercado 

e fortalecimento de parcerias.
• Encontro TIO
 Encontro presencial entre as áreas de Tecnologia da Informação e Operações, promovendo integração 

e colaboração interna.
• Onboarding Comercial – Maio
 Programa de integração para gerentes da matriz e fi liais admitidos no primeiro semestre, com 

alinhamento às áreas de negócio.
• Onboarding Corporativo – Maio
 Integração de novos colaboradores, com apresentação do negócio, processos e cultura organizacional.
• Treinamento em Segurança Cibernética
 Capacitação voltada à prevenção de riscos e proteção de dados, abordando boas práticas de segurança 

da informação.
• Diálogo com Especialistas – Cenário Econômico
 Encontro sobre cenário econômico e estratégias de renda fi xa, reforçando a atualização contínua dos 

colaboradores.
• Encontro de Liderança – Comercial Middle
 Reunião da liderança do segmento Middle para alinhamento estratégico e defi nição de direcionamentos.
• Encontro de Liderança – Comercial Smart
 Encontro da liderança do segmento Smart com foco em integração, planejamento e inovação.
• Encontro TIO+
 Encontro entre Operações, TI, Governança e RH, com foco em automação de processos, inovação e 

inteligência artifi cial.
• Diálogo com Especialistas em Fundos de Investimento
 Encontro com especialistas do mercado para discussão sobre fundos de investimento, cenário 

econômico e oportunidades.
• Onboarding Comercial – Julho
 Integração de gerentes admitidos em maio e junho, promovendo alinhamento estratégico e colaboração 

entre áreas.
• Onboarding Corporativo – Julho
 Programa de integração para colaboradores admitidos em maio e junho, com apresentação das áreas 

e processos do banco.
• Treinamento Comercial – Alta Performance
 Capacitação para gerentes comerciais dos segmentos Smart e Middle, com foco no desenvolvimento e 

alta performance.
• Programa de Estágio – Summer Job
 Programa de estágio de férias com participação de estudantes em diversas áreas, promovendo 

aprendizado e troca de experiências.
• Onboarding Comercial – Setembro
 Integração de gerentes admitidos em julho e agosto, com foco na compreensão das operações e 

fortalecimento da atuação comercial.
• Onboarding Corporativo Bimestral – Setembro
 Programa de integração para colaboradores admitidos em julho e agosto, promovendo alinhamento e 

integração à cultura do banco.

 BEM-ESTAR E SAÚDE

Lives, Workshops e Eventos

• Janeiro Laranja
 Live com enfermeira para conscientização sobre prevenção e diagnóstico precoce do câncer de pele.
• Fevereiro Laranja
 Live voltada à conscientização sobre leucemia, abordando sintomas, diagnóstico precoce e doação de 

medula óssea.
• Março Lilás
 Live educativa sobre prevenção e diagnóstico precoce do câncer de colo do útero.
• Abril Azul
 Live conduzida por psicóloga para ampliar o entendimento sobre o autismo e promover inclusão e 

empatia.
• Dia das Mães
 Live sobre maternidade no mercado de trabalho, com compartilhamento de experiências e refl exões.
• Workshop Pipefy
 Apresentação de casos de uso da plataforma Pipefy, com foco em automação de workfl ows, IA e 

aplicações nos processos de crédito.
• Evento Externo: Corrida Circuito Bull Run
 Participação em corrida de rua com percursos de 5 km e 10 km, promovendo saúde e integração.
• Mês da Mulher
 Ação de valorização das colaboradoras, com serviço de manicure na matriz e reembolso para fi liais.
• Campanha de Vacinação e Solidariedade
 Vacinação contra a gripe para colaboradores e dependentes, aliada à arrecadação de alimentos para 

doação.
• Semana da Saúde – SIPAT
 Programação dedicada à saúde física e mental, com palestras e atividades sobre bem-estar, segurança 

e qualidade de vida.
• Julho Verde
 Live de conscientização sobre prevenção do câncer de cabeça e pescoço, com orientações sobre sinais 

de alerta e fatores de risco.

• Dia dos Pais
 Live com o tema “Vida profi ssional e fi lhos” e entrega de presente em homenagem aos pais e futuros 

pais.
• Combate ao Fumo
 Ação de conscientização sobre os impactos do tabagismo na saúde e na qualidade de vida.
• Setembro Amarelo – Todos pela Vida
 Live dedicada à conscientização sobre saúde mental e prevenção do sofrimento emocional.
• Outubro Rosa e Novembro Azul
 Isenção de exames preventivos oncológicos para titulares e dependentes do plano de saúde.
• Treinamento de Brigadistas – 2025
 Treinamento da Brigada de Incêndio para preparação e atuação em situações de emergência.
• Festa das Crianças – “Hoje eu vou com você”
 Evento dedicado aos fi lhos dos colaboradores, com atividades recreativas e momentos de integração.

 Programas de Apoio à Saúde

Exames Periódicos

Em agosto, a fi m de reforçar as práticas de cuidado com a saúde, foram realizados exames periódicos na 
matriz do Sofi sa, ação promovida pelo time de Pessoas do Banco. Essa iniciativa reforça nosso compromisso 
com o bem-estar de nossos colaboradores. Mais que uma obrigação legal, uma oportunidade de promover 
saúde e prevenção.

Plantão TotalPass

No dia 10/09, a equipe da TotalPass esteve no prédio da Matriz de São Paulo para realização de um plantão 
de dúvidas.
O Banco Sofi sa incentiva a prática de atividade física para promoção da saúde, bem-estar e qualidade 
de vida.

 Benefícios e Canais de Apoio à Saúde Mental

Pensando no bem-estar dos colaboradores, o Banco Sofi sa oferece benefícios exclusivos e canais de apoio 
voltados à saúde mental e ao cuidado integral de seus colaboradores e seus dependentes.

Programa Pluxee Cuida

O Pluxee Cuida é um programa de apoio e bem-estar para colaboradores e seus dependentes que oferece 
assistência em diversas áreas, sendo uma delas a de assistência psicológica, com atendimento exclusivo 
para questões como transtornos de desenvolvimento, orientação vocacional, momentos decisivos da vida 
pessoal ou profi ssional, entre outros.
O atendimento é gratuito, com atendimento de 24h, todos os dias.

Única Mente

O programa Única Mente, também é uma iniciativa dedicada ao cuidado com a saúde emocional, focando na 
prevenção, diagnósticos e tratamento de transtornos mentais.
O atendimento é feito por teleconsulta e o benefício é gratuito, sem cobrança de coparticipação, e a inclusão 
depende de análise clínica e administrativa da SulAmérica.

“PARA OS CLIENTES”

 Operações estruturadas

No primeiro semestre de 2025, o Banco Sofi sa deu início à atuação estruturada no mercado de capitais por 
meio da criação da área de Debt Capital Markets (DCM), com o objetivo de ampliar sua gama de soluções 
fi nanceiras e atender à crescente demanda de clientes por operações estruturadas.
Essa iniciativa está alinhada com a tendência de diversifi cação de funding observada no mercado brasileiro, 
que tem se mostrado cada vez mais acessível e estratégico para empresas que buscam fl exibilidade, menor 
dependência de crédito bancário e maior controle sobre suas estruturas de capital.
A estruturação dessas operações segue os normativos da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e da B3, 
com envolvimento de agentes fi duciários, escrituração, custódia e registro de garantias, conforme aplicável.

 Prêmio RA1000 – Reclame AQUI

Em maio de 2025, o Banco Sofi sa celebrou 1 ano da conquista do selo RA1000, concedido pela plataforma 
Reclame AQUI, referência nacional em avaliação de reputação e atendimento ao consumidor.
O selo RA1000 é atribuído exclusivamente às empresas que demonstram excelência no relacionamento com 
seus clientes, mantendo altos índices de resposta, solução de problemas, avaliação positiva e confi ança dos 
consumidores. A obtenção e manutenção desse selo refl etem o compromisso do Sofi sa Direto, braço digital 
do banco, com um atendimento ágil, transparente e de alta qualidade, consolidando sua reputação como 
uma instituição que valoriza a experiência do cliente.

AMBIENTAL

No pilar ambiental as principais iniciativas em 2025 foram:

 Carbono Neutro

No mês de maio de 2025, o Banco Sofi sa recebeu o Selo e Certifi cado de Neutralização das Emissões de 
Gases de Efeito Estufa, referentes ao ano de 2024.
O Sofi sa é Carbono Neutro, tendo realizado a compensação das emissões de gases de efeito estufa dos anos 
de 2021 a 2024 — um marco que reforça nosso compromisso com as melhores práticas ambientais.
Essa conquista foi possível por meio de uma parceria com a Auren Energia, por meio do apoio ao Projeto 
Envira Amazônia — uma iniciativa de conservação fl orestal no Acre, reconhecida internacionalmente pela 
Verra e certifi cada com os selos CCB-Gold, nas categorias Biodiversidade, Clima e Comunidade.
Essa iniciativa está alinhada à nossa Agenda ESG e aos compromissos assumidos em nossa estratégia de 
sustentabilidade.
Temos orgulho de ser um Banco que investe em ações concretas, que refl etem nossos valores e propósito.

 Energia Renovável

Reconhecendo a importância de contribuir ativamente para a mitigação das mudanças climáticas, o banco 
tem adotado práticas que refl etem seu compromisso com a responsabilidade ambiental.
Como parte dessa iniciativa, em março de 2025 o Sofi sa completou 1 ano utilizando 100% de energia 
proveniente de fontes renováveis na matriz da instituição. Essa conquista foi viabilizada por meio de uma 
parceria com a empresa ENGIE, que fornece energia limpa gerada a partir de fontes solar, eólica e 
hidrelétrica.
Essa transição representa um avanço signifi cativo na redução da pegada de carbono do banco, além de 
impulsionar a inovação, a efi ciência operacional e o desenvolvimento econômico sustentável. Ao optar por 
energia renovável, o Sofi sa contribui para a preservação do meio ambiente, promove um futuro mais seguro 
para as próximas gerações e fortalece seu compromisso com clientes, colaboradores e comunidades.

 Gestão de Recursos Naturais e resíduos

O Banco Sofi sa segue comprometido com a adoção de práticas sustentáveis que promovem o uso consciente 
de recursos naturais e o gerenciamento responsável de resíduos. A seguir, destacam-se as iniciativas às 
quais foi dada continuidade e que foram fortalecidas exercício de 2025:

Utilização de Copos Plásticos por Copos de Papel

O Sofi sa utiliza 100% de material reciclável em todas as áreas comuns da matriz em São Paulo. A ação 
reforça o compromisso da instituição com a redução do impacto ambiental e a promoção de hábitos 
sustentáveis no ambiente de trabalho.
Para ampliar o engajamento dos colaboradores, o banco incentiva o uso de canecas pessoais para café e 
garrafas reutilizáveis para água, utilizando os copos de papel apenas quando necessário. A iniciativa 
contribui para a construção de uma cultura mais consciente e responsável.

Projeto “O Sofi sa Recicla”

O projeto ”O Sofi sa Recicla” está em operação desde julho de 2024, com o objetivo de garantir a gestão 
adequada dos resíduos na matriz do banco. Em parceria com a empresa Musa, a iniciativa garante que todos 
os resíduos sejam rastreáveis e destinados à cadeia produtiva de reuso, evitando o envio para aterros 
sanitários e contribuindo para a redução da emissão de CO

2
 .

Durante o período de janeiro a dezembro de 2025, foram destinados corretamente 14.147 kg de resíduos, o 
equivalente a 14,15 toneladas.
A gestão adequada desses materiais gerou os seguintes impactos ambientais estimados:
• 12.305,4 kg de carbono evitado, contribuindo para a redução de emissões de gases de efeito estufa.
• 60,91 m³ de espaço poupado em aterros sanitários, ajudando a preservar a capacidade de 

disposição fi nal.
• 2.204,65 kg de materiais recuperados, reinseridos na cadeia produtiva por meio de processos de 

reciclagem.
• 2.460,75 kWh de energia gerada a partir da valorização energética dos resíduos.
• 51,15 kg de fertilizante gerado, provenientes do tratamento de resíduos orgânicos.

Distribuição por tipo de material destinado:

• Papelão: 861 kg destinados corretamente.
• Recicláveis mistos: 5.438 kg destinados corretamente.
• Orgânicos: 186 kg destinados corretamente.
• Rejeitos: 7.662 kg destinados corretamente.

Parametrização do Sistema de Ar-condicionado

Em 11 de fevereiro de 2025, o Banco Sofi sa realizou a instalação de novos equipamentos de climatização nas 
dependências da matriz. A ação visa promover efi ciência energética, melhorar o conforto térmico dos 
ambientes e reduzir o consumo de energia elétrica, alinhando-se às diretrizes de sustentabilidade e gestão 
responsável de recursos.

São Paulo, 18 de março de 2026.

A Administração.

Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas Banco Sofisa S.A CNPJ 60.889.128/0001-80.

Uma história de 65 anos escrita
com credibilidade e inovação.

O ESTADO DE S. PAULO QUINTA-FEIRA, 19 DE MARÇO DE 2026 ECONOMIA&NEGÓCIOS 1
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DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO CONSOLIDADO
31 DE DEZEMBRO DE 2025

(Em milhares de reais)
 Reservas de Lucros Outros Resultados Abrangentes

 Nota Capital Social Legal Estatutária Hedge de Fluxo de Caixa Outros Lucros Acumulados Total

Saldos em 30 de junho de 2025  715.700 91.189 402.804 10.272 2.909 (78.235) 1.144.638

Resultado líquido  - - - - - 46.627 46.627

Aumento de Capital 18 306.000 - - - - - 306.000

Hedge de fl uxo de caixa  - - - (5.733) - - (5.733)

Outros resultados abrangentes  - - - - 1.457 - (1.457)

Distribuição de dividendos 18 - - (306.000) - - - (306.000)

Destinações

Constituição de reserva legal 18 - 2.331 - - - (2.331) -

Realização de reserva estatutária 18 - - (87.480) - - 87.480 -

Juros sobre o capital próprio provisionados 18 - - - - - (53.541) (53.541)

Saldos em 31 de dezembro de 2025  1.021.700 93.519 9.324 4.539 1.452 - 1.130.534

Saldos em 31 de dezembro de 2024  635.700 87.682 384.478 27.943 (13.144) - 1.122.659

Efeitos adoção inicial Resolução CMN 4.966_21  - - - - - (78.235) (78.235)

Saldos em 1 de janeiro de 2025  635.700 87.682 384.478 27.943 (13.144) (78.235) 1.044.424

Resultado líquido  - - - - - 116.752 116.752

Aumento de Capital 18 386.000 - - - - - 386.000

Hedge de fl uxo de caixa  - - - (23.404) - - (23.404)

Outros resultados abrangentes  - - - - 14.596 - 14.596

Distribuição de dividendos 18 - - (306.000) - - - (306.000)

Destinações

Constituição de reserva legal  - 5.837 - - - (5.837) -

Realização de reserva estatutária  - - (69.156) - - 69.156 -

Juros sobre o capital próprio provisionados 18 - - - - - (101.836) (101.836)

Saldos em 31 de dezembro de 2025  1.021.700 93.519 9.324 4.539 1.452 - 1.130.534
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - INDIVIDUAL E CONSOLIDADO
31 DE DEZEMBRO DE 2025

(Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - INDIVIDUAL E CONSOLIDADO
31 DE DEZEMBRO DE 2025

(Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE - INDIVIDUAL E CONSOLIDADO
31 DE DEZEMBRO DE 2025

(Em milhares de Reais)

 Banco Consolidado
  Nota 2° Semestre Exercício 2° Semestre Exercício
Receitas da Intermediação Financeira  1.439.688 2.789.008 1.446.825 2.827.648
Operações de crédito 19 695.272 1.374.350 728.500 1.442.989

Resultado de operações com títulos e valores mobiliários 20 688.906 1.350.006 662.817 1.329.436

Resultado com instrumentos fi nanceiros derivativos 5.c 46.412 131.270 46.412 131.399

Resultado de operações de câmbio 21 9.098 (66.618) 9.095 (76.175)

Despesas da Intermediação Financeira  (1.259.432) (2.303.486) (1.254.551) (2.299.353)
Operações de captações no mercado 22 (1.026.437) (1.947.391) (1.024.927) (1.944.778)

Operações de empréstimos, cessões e repasses  (41.596) (47.891) (41.596) (42.553)

Provisão Perdas Associadas ao Risco de Crédito 8.c  (191.399) (308.204) (188.029) (312.021)

Resultado Bruto da Intermediação Financeira  180.256 485.522 192.274 528.296
Outras Receitas (Despesas) Operacionais  (199.463) (416.200) (208.427) (454.055)
Receitas de prestações de serviços 23 68.428 140.704 78.430 124.405

Despesas de pessoal 24 (150.372) (278.756) (150.859) (279.723)

Outras despesas administrativas 25 (121.113) (229.474) (123.156) (233.630)

Despesas tributárias 26 (26.477) (58.199) (27.895) (60.571)

Resultado de participações em coligadas e controladas  10.318 869 (469) (18.437)

Outras receitas operacionais 27 32.131 41.079 35.302 48.164

Outras despesas operacionais 28 (12.378) (32.423) (19.778) (34.262)

Resultado Operacional  (19.207) 69.322 (16.153) 74.240
Resultado não Operacional  (701) (1.660) (701) (1.660)
Resultado Antes dos Impostos Sobre o Lucro e Participações  (19.908) 67.662 (16.854) 72.580
Participações sobre o lucro no semestre  (20.625) (48.940) (21.021) (49.576)
Participações no Lucro - Empregados  (20.625) (48.940) (20.625) (48.940)

Participações minoritárias nas controladoras  - - (395) (636)

Lucro antes do Imposto de Renda e Contribuição Social  (40.533) 18.722 (37.875) 23.005
Despesas de Imposto de Renda e de Contribuição Social 29 87.160 98.030 84.502 93.747
Imposto de renda e contribuição social correntes  - (38.397) (2.804) (42.889)

Ativo fi scal diferido  87.160 136.427 87.306 136.636

Lucro Líquido  46.627 116.752 46.627 116.752
Resultado Líquido por Ação Básico e Diluído (a) - R$  0,42  0,57  0,42  0,57
(a) O Banco não possui instrumentos fi nanceiros conversíveis com efeitos diluidores ou antidiluidores, dessa forma, o lucro por ação básico e diluído são os 

mesmos

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Banco Consolidado

  Nota 2º Semestre Exercício 2° Semestre Exercício

Resultado Líquido Ajustado  147.386 343.918 158.687 371.851

Resultado líquido  46.627 116.752 46.627 116.752

Provisão p. perda esperada associada ao risco de crédito  191.399 308.204 188.029 312.021

Imposto de renda e contribuição social  (87.860) (98.030) (84.502) (93.747)

Provisões para riscos fi scais, cíveis e trabalhistas  3.312 5.500 3.838 6.027

Depreciações e amortizações  9.824 17.959 9.824 17.959

Resultado de participação em controladas  (10.318) (869) 469 18.437

Variação cambial sobre caixa e equivalentes de caixa  (5.598) (5.598) (5.598) (5.598)

Variação de Ativos e Obrigações  237.887 (81.246) 249.390 (67.106)

(Aumento) Redução em aplic. interfi nanceiras de liquidez  - 73.109 - 99.611

(Aumento) Redução em T.V.M. instrumentos fi n. derivativos  (150.143) (841.500) (162.109) (908.516)

(Aumento) Redução em relações interfi n/interdependências  (92.754) 107.493 (92.754) 107.493

(Aumento) Redução em operações de crédito  (241.364) 51.362 (207.390) (202.901)

(Aumento) Redução em outros créditos e valores e bens  (95.958) (459.496) (100.115) (134.110)

Aumento (Redução) em depósitos  896.985 1.547.657 887.087 1.542.564

Aumento (Redução) em captações no mercado aberto  (85.614) (2.802) (85.614) (2.802)

Aumento (Redução) em recursos de aceites cambiais  (663.227) (1.084.829) (663.227) (1.084.829)

Aumento (Redução) em dívida subordinada  225.061 246.510 225.061 246.510

Aumento (Redução) em obrig. por empréstimos e repasses  334.675 362.060 387.340 362.060

Aumento (Redução) em instrumentos fi n. derivativo passivos  79.768 51.492 26.229 51.492

Aumento (Redução) em outras obrigações  33.346 (200.892) 65.388 (146.399)

Imposto de renda e contribuição social pagos  (2.978) 30.193 (3.741) (32.227)

Atividades Operacionais - Caixa Líquido Proveniente (Aplicado)  385.273 262.672 408.077 304.745

(Aumento) / Redução de Investimentos  (289) (6.989) (1.760) (18.521)

(Aquisição) de imobilizado de uso  (7.577) (9.890) (7.572) (9.881)

(Aquisição) Intangível  (6.920) (13.421) (6.920) (13.421)

Atividades de Investimentos - Caixa Líquido Proveniente (Aplicado)  (14.786) (30.300) (16.252) (41.823)

Juros sobre o capital próprio pagos  (205.847) (205.847) (205.847) (205.847)

Dividendos (pagos) recebidos  (306.000) (306.000) (306.000) (306.000)

Atividades de Financiamento - Caixa Líquido Proveniente (Aplicado)  (511.847) (511.847) (511.847) (511.847)

Aumento de capital  306.000 386.000 306.000 386.000

Atividades de Financiamento - Caixa Líquido Proveniente (Aplicado)  306.000 386.000 306.000 386.000

Aumento (Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa  164.640 106.525 185.978 137.075

Caixa e equivalentes de caixa inicial  136.842 194.956 150.622 199.524

Variação cambial sobre caixa e equivalentes de caixa  5.598 5.598 5.598 5.598

Caixa e equivalentes de caixa no fi nal  307.079 307.079 342.197 342.197

Aumento (Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa 4 164.640 106.525 185.978 137.075

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Banco Consolidado

  2° Semestre 31/12/2025 2° Semestre 31/12/2025

Resultado Abrangente

Resultado líquido 46.627 116.752 46.627 116.752

Ajuste a valor justo por Meio de Outros Resultados Abrangentes (2.649) 26.538 (2.649) 26.538

Hedge de fl uxo de caixa (10.424) (42.553) (10.424) (42.553)

Efeito tributário 5.883 7.207 5.883 7.207

Total 39.437 107.944 39.437 107.944

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

BALANÇO PATRIMONIAL - INDIVIDUAL E CONSOLIDADO 31 DE DEZEMBRO DE 2025
(Em milhares de Reais)

 Nota Banco Consolidado
Disponibilidades 4 241.387 243.621
Caixa e equivalentes de caixa  241.387 243.621
Ativos Financeiros  16.815.076 16.858.354
Mensurados ao Custo Amortizado  10.373.833 10.810.864
Aplicações Interfi nanceiras de Liquidez 4 65.692 98.576
Aplicações no mercado aberto  - 32.874
Aplicações em depósitos interfi nanceiros  65.692 65.702
Títulos e Valores Mobiliários 5 2.362.847 2.403.298
Títulos e valores mobiliários  2.362.847 2.403.298
Relações Interfi nanceiras 6 299.324 299.324
Operações de Crédito  4.770.375 5.134.071
Operações de crédito 7 5.079.358 5.459.397
(-) Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito 8 (308.982) (325.326)
Outras Operações com Características de Concessão de Crédito  2.875.595 2.875.595
Outras Operações com Características de Concessão de Crédito 7 2.917.967 2.917.967
(-) Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito 8 (42.372) (42.372)
Mensurados ao Valor Justo  6.441.243 6.047.490
Por Meio de Outros Resultados Abrangentes 5/5.d 5.135.882 5.146.801
Títulos e Valores Mobiliários  5.084.070 5.094.989
Títulos e valores mobiliários  5.084.143 5.095.062
(-) Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito  (73) (73)
Outras Operações com Características de Concessão de Crédito  51.812 51.812
Por Meio do Resultado 5/5.d 1.305.361 900.689
Títulos e Valores Mobiliários  1.305.361 900.689
Títulos e valores mobiliários  1.305.361 900.689
Outros Créditos  320.099 363.453
Câmbio  2.588 2.588
Negociação e intermediação de valores  6.600 14.826
Recebimentos e pagamentos a liquidar  23.045 23.045
Depósitos judiciais 17.e 86.633 108.112
Impostos a Compensar  46.315 57.245
Diversos 9 154.918 157.637
Ativos Diferidos 29.b 501.780 508.549
Crédito Tributário  501.780 508.549
Outros Valores e Bens 10 55.442 58.252
Outros valores e bens  50.559 53.213
Despesas antecipadas  6.510 6.666
(-) Provisão para redução ao valor recuperável de ativos  (1.627) (1.627)
Outros Investimentos  110.971 14.513
Participações em coligadas  107.663 11.206
Outros Investimentos  3.356 3.356
(-) Provisão para perdas em outros investimentos  (49) (49)
Imobilizado de Uso 11 52.723 52.860
Intangível  5.748 5.748
Total do Ativo  18.103.226 18.105.350

 Nota Banco Consolidado
Passivos Financeiros  - -
Ao Custo Amortizado  16.532.787 16.503.546
Depósitos à vista 12 1.288.286 1.283.725
Depósitos interfi nanceiros 12 9.458 -
Depósitos a prazo 12 12.216.180 12.200.958
Captações no mercado aberto 13 146.847 146.847
Recursos de letras imob., hipot. de créd. e similares 12 861.029 861.029
Dívidas Subordinadas 12 346.816 346.816
Relações Interfi nanceiras  1.993 1.993
Recursos em trânsitos de terceiros  349.267 349.267
Empréstimos no exterior 14 533.912 533.912
Obrigações por repasses 14 778.999 778.999
Ao Valor Justo  97.804 97.804
Por Meio do Resultado  97.804 97.804
Derivativos 5.b 97.804 97.804
Outras Obrigações  342.101 374.468
Cobrança e arrecadação de tributos e assemelhados  1.014 1.014
Câmbio  1.189 1.189
Fiscais e previdenciárias 15 25.002 30.001
Negociação e intermediação de valores  23 23
Provisão para riscos e obrigações legais 17.d 93.519 110.453
Diversas 16 221.354 231.488
Patrimônio Líquido dos Acionistas Controladores 18 1.130.534 1.130.534
Capital de domiciliados no país  1.021.700 1.021.700
Reservas de lucros  102.843 102.843
Outros resultados abrangentes  5.991 5.991
Patrimônio Líquido dos Acionistas não Controladores  - (702)

Total do Passivo e Patrimônio Líquido  18.103.226 18.105.350

ATIVO PASSIVO

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Desde 1961, colaborando com projetos e impulsionando negócios.

...continuação
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
(Em milhares de reais, exceto quando indicado)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
(Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado)

1. Contexto operacional
 O Banco Sofi sa S.A. (“Sofi sa” ou “Banco”), CNPJ 60.889.128/0001-80, com sede na Alameda Santos, 1.496 - São Paulo/SP, em conjunto com suas 

empresas controladas e coligadas, opera na forma de Banco Múltiplo por meio de suas carteiras comercial, de investimento, de crédito, fi nanciamento e 
de câmbio. Os benefícios dos serviços prestados entre as instituições do grupo e os custos da estrutura operacional e administrativa são absorvidos, 
segundo a praticabilidade e razoabilidade de lhes serem atribuídos em conjunto ou individualmente.

2. Principais práticas contábeis
a. Pronunciamentos e interpretações aplicáveis

As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, as quais levam em consideração as disposições contidas na Lei das Sociedades por 
Ações, além das normas do Conselho Monetário Nacional (CMN) e do Banco Central do Brasil (BACEN). A elaboração destas demonstrações 
fi nanceiras observa o disposto na Resolução BCB Nº 2/20 emitida em 12 de agosto de 2020, passando a apresentar o balanço patrimonial de forma 
resumida e a segregação entre circulante e não circulante nas notas explicativas.
Os valores comparativos relativos aos períodos anteriores não foram apresentados nestas demonstrações fi nanceiras considerando a dispensa de 
apresentação prevista no artigo 102 da Resolução BCB nº 352/2023.
Desde 2008, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC emitiu pronunciamentos relacionados ao processo de convergência contábil internacional, 
porém nem todos foram homologados pelo BACEN. Desta forma, o Sofi sa, na elaboração das suas informações contábeis, individuais e consolidadas, 
adotou os seguintes pronunciamentos:
CPC 00 (R2) - Pronunciamento Conceitual Básico - Resolução CMN nº 4.924/21;
CPC 01 (R1) - Redução ao valor recuperável de ativos - Resolução CMN nº 4.924/21;
CPC 02 (R2) - Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações fi nanceiras - Resolução CMN nº 4.524/16;
CPC 03 (R2) - Demonstrações dos fl uxos de caixa - Resolução CMN nº 4.818/20;
CPC 04 (R1) - Ativo Intangível - Resolução CMN nº 4.534/16;
CPC 05 (R1) - Divulgação sobre partes relacionadas - Resolução CMN nº 4.818/20;
CPC 10 (R1) - Pagamento Baseado em Ações - Resolução CMN nº 3.989/11;
CPC 23 - Políticas contábeis, mudança de estimativa e retifi cação de erro - Resolução CMN nº 4.924/21;
CPC 24 - Evento subsequente - Resolução CMN nº 4.818/20;
CPC 25 - Provisões, passivos e ativos contingentes - Resolução CMN nº 3.823/09;
CPC 27 - Ativo Imobilizado - Resolução CMN nº 4.535/16;
CPC 33 (R1) - Benefícios a empregados - Resolução CMN nº 4.877/20;
CPC 41 - Resultado por Ação - Resolução CMN nº 4.818/20;
CPC 46 - Mensuração do Valor Justo – Resolução CMN nº 4.924/21; e
CPC 47 – Receita de Contrato com Cliente – Resolução CMN nº 4.924/21.
Na elaboração das demonstrações fi nanceiras consolidadas, os saldos de transações entre as empresas consolidadas foram eliminados e as parcelas 
do lucro líquido e do patrimônio líquido referentes às participações de acionistas não controladores nas controladas foram destacadas. As práticas 
contábeis adotadas no registro das operações e na avaliação dos elementos patrimoniais pela controladora e pelas empresas incluídas na 
consolidação foram uniformemente aplicadas.
Considerando o fato de que a moeda funcional e de apresentação das demonstrações fi nanceiras do Sofi sa é o Real, e que as operações com a nossa 
agência e controlada no exterior são um complemento das atividades no país, os ativos, os passivos e os resultados são adaptados às práticas 
contábeis do Brasil e convertidos para reais de acordo com as taxas de câmbio da moeda local. Os ganhos e perdas provenientes do processo desta 
conversão são registrados no resultado do período.
O efeito da variação cambial do saldo em moeda estrangeira que compõe os recursos de caixa e equivalentes de caixa está sendo ajustado na 
Demonstração do Fluxo de Caixa ao lucro e na variação de caixa e equivalentes de caixa.
As Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas foram aprovadas pela Administração em 18 de março de 2026.
A seguir destacamos alguns pronunciamentos de maior relevância na elaboração das demonstrações fi nanceiras.

i. Pronunciamentos, alterações e interpretações existentes
• Resolução CMN 4.966/2021 - Instrumentos Financeiros: disposições normativas que não entraram em vigor em 01.01.2025, como a designação 

e o reconhecimento contábil de operações de hedge accounting e TJE de instrumentos reestruturados, terão vigência a partir de 01.01.2027 e 
seus potenciais impactos estão em processo de avaliação pela Administração e serão fi nalizados até sua entrada em vigor.

• Resolução CMN 5.185/2024: Altera a Resolução CMN 4.818/2020 e determina a elaboração e divulgação, como parte integrante das 
Demonstrações Contábeis anuais, o relatório de informações fi nanceiras relacionadas à sustentabilidade, adotando os pronunciamentos 
técnicos do Comitê Brasileiro de Pronunciamentos de Sustentabilidade (CBPS) CBPS 01 – Requisitos Gerais para Divulgação de Informações 
Financeiras Relacionadas à Sustentabilidade e CBPS 02 – Divulgações Relacionadas ao Clima a partir do exercício de 2026. A Resolução CMN 
5.185/2024 entra em vigor a partir de 01.01.2025.

• Resolução BCB nº 352/2023 - As demonstrações fi nanceiras referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2025 podem ser apresentadas 
sem valores comparativos, em conformidade com a dispensa prevista no art. 102.

b. Empresas Consolidadas
As demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas do Banco Sofi sa abrangem integralmente as informações fi nanceiras de sua agência no 
exterior e das empresas controladas, no país e no exterior, compreendendo as seguintes:
Consolidado Societário
 % Participação
Controladas diretas 31/12/2025
Sofi sa S/A Crédito, Financiamento e Investimento 100,00%
Sata Sociedade Assessoria Técnica Adm. Ltda 99,98%
Sofi sa Investment Ltd 100,00%
Sofi sa Corretora de Seguros Ltda 94,99%
Sofi sa Recebíveis FIDC Não Padronizados 100,00%
Sofi sa Consignado FIDC Ltda 100,00%
Controladas indiretas (a)
Eco Beach Empreendimentos Imobiliários Ltda 100,00%
SPE Premium 1 Empreend. Imobiliários Ltda 100,00%
SPE Premium 2 Empreend. Imobiliários Ltda 100,00%
SPE Premium 3 Empreend. Imobiliários Ltda 55,10%
(a) Controladas investidas através da Sata Sociedade Assessoria Técnica Administrativa Ltda.
As práticas contábeis discriminadas a seguir, foram aplicadas nos períodos apresentados nas demonstrações fi nanceiras, e têm sido aplicadas de 
forma consistente pelas empresas controladas pelo Banco.
Os valores comparativos relativos aos períodos anteriores não foram apresentados nestas demonstrações fi nanceiras, considerando a dispensa 
facultativa de apresentação prevista no artigo 102 da Resolução BCB nº 352/23, a qual foi adotada por opção da entidade.

c. Novas normas emitidas pelo BACEN
 A Resolução CMN nº 4.966/21, que trata da convergência para a norma internacional do IFRS 9, entrou em vigor em 1º de janeiro de 2025. A 

administração do Banco Sofi sa S.A. aprovou o plano de implementação em 31 de dezembro de 2022, seguindo as disposições trazidas por essa 
Resolução, referentes aos conceitos e critérios contábeis aplicáveis aos instrumentos fi nanceiros. O plano que foi defi nido, foi implantado com 
sucesso a partir da respectiva data-base, atendendo as alterações determinadas e os respectivos prazos com os Reguladores. Com vigência desde 1º 
de janeiro de 2025, a Resolução CMN n° 4.966/21, a Resolução BCB n° 352/23 e normas complementares, estabelecem novos critérios aplicáveis a 
instrumentos fi nanceiros, ativos e passivos, incluindo a designação e o reconhecimento das relações de proteção (contabilidade de hedge) a serem 
adotados pelas instituições fi nanceiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, dentre os quais destacam-se: (i) 
classifi cação, mensuração, reconhecimento e baixa de instrumentos fi nanceiros; (ii) reconhecimento de provisão para perdas esperadas associadas 
ao risco de crédito; (iii) atualização dos instrumentos fi nanceiros por meio da taxa efetiva; e (iv) interrupção do reconhecimento de juros para 
instrumentos fi nanceiros ativos em atraso acima de 90 dias.

 O impacto total da adoção inicial da Resolução CMN nº 4.966/21 foi de R$ 142.247, sendo que, após a contabilização dos efeitos tributários, o valor 
líquido registrado diretamente no PL de abertura em 1º de janeiro de 2025 foi de R$ 78.235.

 Esses valores foram reconhecidos conforme previsto na norma, sem efeitos retroativos nas demonstrações fi nanceiras anteriores, e refl etem a 
aplicação prospectiva dos novos critérios contábeis estabelecidos pela Resolução.

 A perda esperada associada ao risco de crédito foi mensurada a partir de três estágios, nos quais os instrumentos fi nanceiros são classifi cados:
• Estágio 1: instrumentos fi nanceiros que, no reconhecimento inicial, não sejam caracterizados como ativos com problema de recuperação de 

crédito e cujo risco de crédito não tenha aumentado signifi cativamente após o reconhecimento inicial;
• Estágio 2: instrumentos fi nanceiros cujo risco de crédito tenha aumentado signifi cativamente em relação ao apurado na alocação original no 

primeiro estágio;
• Estágio 3: instrumentos fi nanceiros com problema de recuperação de crédito, que possuam evidência objetiva de não recuperabilidade.

i. Classifi cação de Instrumentos Financeiros
 O critério de classifi cação dos ativos fi nanceiros dependerá, tanto do modelo de negócio adotado pela Administração para a sua gestão, como das 

características dos fl uxos de caixa contratuais, visando identifi car especifi camente se este atende ao critério de “Somente Pagamento de Principal e 
Juros” (SPPJ). Com base no supracitado, os ativos fi nanceiros serão classifi cados conforme as seguintes categorias:
• Custo Amortizado (“CA”): utilizada quando os ativos fi nanceiros são administrados para obter fl uxos de caixa contratuais, constituídos apenas 

por pagamentos de principal e juros.
• Valor Justo por Meio de Outros Resultados Abrangentes (“VJORA”): utilizada quando os ativos fi nanceiros são mantidos tanto para obter 

fl uxos de caixa contratuais, constituídos apenas por pagamentos de principal e juros, quanto para a venda.
• Valor Justo por Meio do Resultado (“VJR”): utilizada quando a intenção for de negociar frequentemente os ativos com o objetivo de obter 

resultados.
 Com relação aos passivos fi nanceiros, a classifi cação continua essencialmente sem alterações relevantes em relação à norma atual, portanto, sendo 

classifi cados como custo amortizado ou valor justo no resultado. Desde 1º janeiro de 2025, os ativos e passivos fi nanceiros classifi cados e mensurados 
ao custo amortizado serão reconhecidos contabilmente com base no método da Taxa Efetiva de Juros (“TEJ”), que considera custos e receitas 
adicionais à operação no momento da sua originação ou aquisição. Isso signifi ca que o valor presente de todos os recebimentos e pagamentos ao 
longo do prazo contratual será equalizado ao valor contábil bruto do ativo ou passivo fi nanceiro. No entanto, as operações de crédito originadas até 
31 de dezembro de 2024 continuarão a ser reconhecidas pela taxa contratual estipulada nos respectivos contratos durante sua vigência. Referente 
as operações de crédito e demais operações com características de concessão de crédito classifi cadas na categoria “CA” o Banco Sofi sa optou, para 
a apropriação de receitas e demais valores recebidos na originação ou na emissão do instrumento fi nanceiro, realizar o processo seguindo o método 
de taxa de juros padronizada. Diante das modalidades de operações de crédito corporativo, crédito pessoal, crédito para capital de giro e microcrédito 
para empreendedor operacionalizadas pelo Banco Sofi sa, as seguintes tarifas/comissões devem compor a formação da TEJ, uma vez que se referem 
a receitas diretamente atribuíveis à emissão do instrumento:

• Taxa de Abertura de Crédito (TAC): tarifa de análise de projetos, tarifa de renegociação e/ou assunção de dívidas, tarifa de aditamento de 
contrato.

ii. Modelo de perda esperada associada ao risco de crédito
 Até 31 de dezembro de 2024 o critério de classifi cação das operações de crédito e de operações com características de concessão de crédito e a 

respectiva constituição de provisão para créditos de liquidação duvidosa foram defi nidos pela Resolução nº 2.682/99 que determina que as provisões 
devem ser calculadas em função da classifi cação em escala de Rating, aplicando-se percentuais sobre o saldo exposto, crescente conforme pior a 
classifi cação, a qual é qualifi cada em nove níveis, sendo de AA (menor risco) até H (maior risco), apenas quando há evidências objetivas de que o 
valor recuperável dos ativos diminuiu devido a um ou mais eventos de perda ocorridos após o reconhecimento inicial desses ativos. Além disso, esses 
eventos de perda devem afetar adversamente os fl uxos de caixa futuros esperados do ativo, os quais podem ser estimados com confi abilidade, ou 
seja, as perdas incorridas são avaliadas com base em informações razoáveis e sustentáveis sobre eventos passados e condições atuais. A Resolução 
CMN nº 4.966/21 institui um novo conceito para apuração da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito. De acordo com a 
classifi cação no segmento prudencial, as instituições fi nanceiras devem adotar a metodologia completa ou simplifi cada para avaliar perdas. O Banco 
Sofi sa (Segmento S3) deve aplicar a metodologia completa. Dentro dos critérios estabelecidos para mensuração da provisão para perdas esperadas, 
devem ser consideradas as perdas incorridas dos instrumentos fi nanceiros, conforme defi nidos pela Resolução nº 352/23, art. 76, para operações 
inadimplidas. Adicionalmente, a Resolução não dispensa a instituição da aplicação da metodologia completa de apuração da provisão para perdas 
esperadas associadas ao risco de crédito de constituir provisão adicional de acordo com tipo de carteira e percentuais. A norma defi ne três Estágios 
distintos para a classifi cação das operações com ativos fi nanceiros e, essa classifi cação, determina a metodologia utilizada para o cálculo da perda 
esperada. Dependendo do Estágio em que a operação se encontra, a perda esperada pode ser projetada para os próximos 12 meses, no caso das 
operações alocadas no Estágio 1 ou para toda a vida útil do contrato (“Lifetime”), no caso das operações alocadas nos Estágios 2 e 3.
A classifi cação dos ativos fi nanceiros nos três estágios, se dá da seguinte forma:
• Estágio 1 – operações com baixo risco de crédito ou atraso inferior a 30 dias;
• Estágio 2 – operações com aumento signifi cativo em seu risco de crédito ou atraso entre 31 e 90 dias; e

• Estágio 3 – operações classifi cadas como ativo problemático ou atraso superior a 90 dias.
 O modelo de perda esperada estabelecido pela Resolução CMN nº 4.966/21 tem escopo de aplicação mais abrangente do que o modelo de perda 

atualmente utilizado, aplicando-se a todos os ativos fi nanceiros, exceto instrumentos patrimoniais de outra entidade, ativos fi nanceiros classifi cados 
na categoria “VJR” mensurado no Nível 1 da hierarquia de valor justo, conforme regulamentação vigente, exceto títulos privados, operações de 
crédito e outras operações com características de concessão de crédito e instrumentos fi nanceiros derivativos.

iii. Defi nição de Ativo Problemático e “Stop Accrual”
 A Resolução CMN nº 4.966/21 estabelece que um ativo é denominado com problema de recuperação de crédito (ativo problemático) quando ocorrer 

atraso superior a 90 dias no pagamento do principal ou de encargos ou houver indicativo de que a respectiva obrigação não será integralmente 
honrada nas condições pactuadas, sem que seja necessário recorrer a garantias ou a colaterais. Além disso, a referida Resolução proíbe 
explicitamente o reconhecimento, no resultado do período, de qualquer receita ainda não recebida relacionada a ativos fi nanceiros com problemas 
de recuperação de crédito, em um procedimento conhecido como “Stop Accrual”.

iv. Baixa de Ativo Financeiro
 Conforme requerido pela Resolução CMN nº 4.966/21, um ativo fi nanceiro deve ser baixado nos seguintes cenários:

• Os direitos contratuais ao fl uxo de caixa do ativo fi nanceiro expirarem; ou
• O ativo fi nanceiro for transferido e a transferência se qualifi car para a baixa.

v. Impostos Correntes e Diferidos
 Com vigência desde 1º de janeiro de 2025, a Lei nº 14.467, de 16 de novembro de 2022, altera o tratamento tributário aplicável às perdas incorridas 

com operações com características de concessão de crédito decorrentes das atividades das instituições fi nanceiras e demais instituições autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil, sendo a dedução das perdas incorridas na determinação do Lucro Real e da base de cálculo da CSLL, sua 
principal alteração. As regras para dedutibilidade de operações inadimplidas são:
• O atraso para considerar a operação como inadimplida e passível de dedutibilidade fi scal será de 91 dias, em relação ao pagamento do principal 

ou de encargos, independentemente da data da contratação;
• O valor da perda dedutível deverá ser apurado mensalmente, limitado ao valor total do crédito, obedecendo às regras a seguir:

- Aplicação do fator “A” sobre o valor total do crédito a partir do mês em que a operação for considerada inadimplida;
- Soma ao valor apurado no item anterior do valor resultante da aplicação do fator “B”, multiplicado pelo número de meses de atraso, a partir 

do mês em que a operação foi considerada inadimplida, sobre o valor total do crédito;
- Subtração dos montantes já deduzidos em períodos de apuração anteriores.

d. Base de avaliação
 As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas, em sua maior parte, com base no custo amortizado considerando os efeitos da taxa efetiva de juros 

quando aplicável, com exceção aos seguintes aspectos:
• Instrumentos fi nanceiros derivativos - são mensurados ao valor justo no resultado;
• Instrumentos fi nanceiros classifi cados na categoria valor justo contra o resultado - são mensurados ao valor justo;
• Títulos de investimento cuja possibilidade de venda é considerada - são mensurados ao valor justo.

e. Moeda funcional e de apresentação
 As demonstrações fi nanceiras estão sendo apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional do Banco, e da agência e de sua subsidiária no 

exterior.
f. Utilização de estimativas e julgamentos
 A elaboração das demonstrações fi nanceiras requer a utilização de julgamentos, estimativas e premissas contábeis, conforme previsto nas Normas 

Brasileiras de Contabilidade (NBCs) e nos Pronunciamentos Técnicos do CPC, especialmente o CPC 23 – Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa 
e Retifi cação de Erro. Essas estimativas são revisadas periodicamente e reconhecidas no período em que são ajustadas, bem como nos períodos 
futuros afetados.

g. Regime de competência
 O Banco prepara as suas demonstrações fi nanceiras, com exceção das informações de fl uxos de caixa, de acordo com o critério contábil da 

competência.
h. Gestão do capital
 A gestão do capital é efetuada nos níveis regulatórios e econômicos. Gestão de capital regulatória é baseada na análise dos índices de capital do 

Banco Central do Brasil. O objetivo é alcançar uma estrutura de capital efi ciente nos termos de custos e compliance, com os requerimentos do órgão 
regulador, agências de rating e investidores. A fi m de gerir adequadamente o capital do Banco, é essencial estimar e analisar futuras necessidades, 
em antecipação das várias fases do ciclo do negócio. Projeções de capital regulatório e econômico são feitos em projeções fi nanceiras (balanço 
patrimonial, demonstração de resultado etc.) e em cenários macroeconômicos estimados pelo serviço de pesquisa econômica. Estas estimativas 
são utilizadas pelo Banco como referência para o plano de ações gerenciais necessários para atingir seus objetivos. Adicionalmente, determinados 
cenários de estresse são simulados para verifi car a disponibilidade do capital em situações adversas. Estes cenários são baseados em acentuadas 
fl utuações de variáveis econômicas, taxa de juros, índices de mercado de ações entre outros que espelham os riscos inerentes as atividades da 
instituição.

i. Base de Consolidação
 Demonstrado na Nota 2.b.
 Subsidiárias
 São classifi cadas como subsidiárias as empresas sobre as quais o Banco exerce controle, representado pelo poder de gerir as suas políticas 

fi nanceiras e operacionais para obter benefícios das suas atividades. As subsidiárias são consolidadas pelo método integral desde o momento em 
que o Banco assume o controle sobre as suas atividades até o momento em que esse controle cessa. As demonstrações fi nanceiras das subsidiárias 
estão consolidadas com as do Banco. Durante o processo de consolidação todos os saldos e transações entre o banco e suas subsidiárias são 
eliminados no processo de consolidação.

j. Moeda estrangeira
 As transações em moeda estrangeira e operações no exterior são convertidas à taxa de câmbio vigente na data da transação. Os ativos e passivos 

expressos em moeda estrangeira são convertidos para reais à taxa de câmbio vigente na data do balanço, e as diferenças cambiais resultantes são 
reconhecidas no resultado, conforme previsto nas Normas Brasileiras de Contabilidade (NBCs) e nos Pronunciamentos Técnicos do CPC, 
especialmente o CPC 02 – Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis.

 O Banco Sofi sa S.A. possui investimento no exterior, cujas posições patrimoniais e de resultado são consolidadas. As variações cambiais relacionadas 
à conversão desses investimentos são reconhecidas em outros resultados abrangentes, no patrimônio líquido, conforme diretrizes contábeis 
nacionais.

k. Juros
 Receitas e despesas de juros são reconhecidas na demonstração do resultado pelo método da taxa efetiva de juros. A taxa efetiva de juros é a taxa 

que desconta exatamente os pagamentos e os recebimentos futuros durante a vida prevista do ativo ou do passivo fi nanceiro (ou, se apropriado, em 
período inferior) até atingir-se o valor de registro do ativo ou do passivo fi nanceiro. A taxa efetiva de juros é estabelecida quando do reconhecimento 
inicial do ativo ou do passivo fi nanceiro, considerando todos os termos contratuais, não incluindo perdas futuras em operações de crédito. O cálculo 
da taxa efetiva de juros inclui todas as taxas e comissões, os custos de transação, os descontos e os prêmios que são pagos ou recebidos e que são 
parte integrante da taxa efetiva de juros. Os custos de transação incluem os custos incrementais que são diretamente atribuíveis à aquisição ou 
emissão de um ativo ou passivo fi nanceiro. As receitas e despesas de juros apresentadas na demonstração de resultados incluem juros de ativos e 
passivos fi nanceiros registrados ao custo amortizado, com base na taxa efetiva de juros.

l. Taxas e comissões
 As receitas e as despesas de taxas e comissões que são parte integrante da taxa efetiva de juros de um ativo ou passivo fi nanceiro são incluídas na 

apuração da taxa efetiva de juros. As demais receitas de taxas e comissões são reconhecidas à medida que os serviços relacionados são prestados. 
Outras despesas com taxas e comissões referem-se basicamente a eventos que são reconhecidos no resultado conforme os serviços são recebidos.

m. Mensuração de instrumentos fi nanceiros contabilizados ao custo amortizado
 Os instrumentos fi nanceiros mensurados ao custo amortizado são contabilizados inicialmente pelo seu valor justo, e depois são ajustados para o valor 

presente do fl uxo de caixa futuro esperado utilizando a taxa efetiva de juros. Os juros e quaisquer perdas ou ganhos de amortização são reconhecidos 
na demonstração de resultados ao longo do período de detenção do instrumento fi nanceiro.

n. Mensuração de instrumentos fi nanceiros contabilizados ao valor justo
 Os instrumentos fi nanceiros a valor justo por meio do resultado são inicialmente reconhecidos pelo seu valor justo, e as mudanças subsequentes no 

valor justo são refl etidas diretamente no resultado do período em que ocorrem. Já os instrumentos fi nanceiros a valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes são igualmente mensurados pelo valor justo no momento inicial, contudo, as variações posteriores no valor justo são 
reconhecidas em outros resultados abrangentes, no patrimônio líquido.

o. Imposto de renda
 O imposto de renda corrente corresponde à expectativa de pagamento de impostos sobre o resultado tributável do exercício, utilizando as alíquotas 

vigentes na data do balanço, incluindo eventuais ajustes relativos a exercícios anteriores. O imposto de renda diferido é apurado sobre as diferenças 
temporárias entre os saldos contábeis dos ativos e passivos. Os créditos tributários sobre prejuízos fi scais e base negativa de contribuição social 
devem ser reconhecidos somente quando houver expectativa de realização, com base na geração de lucros tributáveis estimados. O crédito tributário 
é calculado de acordo com as alíquotas fi scais que se espera aplicar às diferenças temporárias quando estas forem revertidas, com base na legislação 
vigente na data de balanço. Os ativos fi scais diferidos são reconhecidos na medida em que seja provável a geração de lucros tributáveis futuros para 
sua utilização, e devem ser revisados a cada data de balanço, sendo reduzidos quando não for mais provável que tais benefícios fi scais serão 
utilizados. A despesa de imposto de renda compreende os tributos correntes e diferidos, sendo reconhecida na demonstração de resultados, exceto 
nos casos em que se refere à itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes.

p. Instrumentos fi nanceiros ativos e passivos
I. Reconhecimento
 Inicialmente, o Banco reconhece as operações de crédito e adiantamentos, os depósitos, os títulos emitidos e os passivos subordinados na data em 

que são originados. Todos os demais ativos e passivos fi nanceiros, incluindo aqueles designados a valor justo, são inicialmente reconhecidos na data 
da negociação na qual o Banco se torna parte das disposições contratuais do instrumento.

II. Classifi cação
 Os instrumentos fi nanceiros estão classifi cados em uma das categorias abaixo, de acordo com o modelo de negócio defi nido para cada instrumento:

• Custo amortizado;
• Valor justo por meio do resultado; ou
• Valor justo por meio de outros resultados abrangentes.

III. Baixa
 Ativos fi nanceiros são baixados quando expiram os direitos contratuais sobre os seus fl uxos de caixa, ou quando os direitos de receber os fl uxos de 

caixa contratuais são transferidos em uma transação na qual todos os riscos e benefícios da propriedade do ativo fi nanceiro são substancialmente 
transferidos. Qualquer interesse sobre ativos fi nanceiros transferidos criado ou retido pelo Banco, é reconhecido como um ativo ou um passivo em 
separado. O Banco efetua a baixa de passivos fi nanceiros quando suas obrigações contratuais são extintas, canceladas ou expiram. Nas transações 
em que o Banco não retém nem transfere substancialmente todos os riscos e os benefícios de propriedade de um ativo fi nanceiro, é feita a baixa do 
respectivo ativo quando o Banco deixa de exercer controle sobre este. Em transferências nas quais é retido o controle sobre o ativo, o Banco continua 
a reconhecer esse ativo na proporção do seu envolvimento, determinado pela duração de suas exposições às mudanças no valor do ativo transferido.

IV. Compensação de Ativos e Passivos Financeiros
 Ativos e passivos fi nanceiros são compensados e apresentados pelo valor líquido no balanço apenas quando o Banco possui o direito legal de 

compensação e a intenção de liquidá-los de forma líquida ou simultânea.
V. Compras normais de ativos fi nanceiros
 As compras normais de ativos fi nanceiros, como aplicações em títulos e valores mobiliários e aplicações interfi nanceiras, são reconhecidas na data 

de transação. Os ativos são revertidos quando os direitos de receber fl uxos de caixa expirarem ou quando o Banco tiver transferido substancialmente 
todos os riscos e benefícios da propriedade.

VI. Mensuração ao custo amortizado
 O Banco Sofi sa mensura seus instrumentos fi nanceiros classifi cados ao custo amortizado pelo valor de aquisição no seu reconhecimento inicial, 

menos as amortizações do principal, adicionado ou reduzido da amortização acumulada utilizando-se o método da taxa efetiva de juros de quaisquer 
diferenças entre o valor inicial reconhecido e o valor de resgate no vencimento, deduzindo-se quaisquer reduções por não-recuperação (impairment) 
ou impossibilidade de cobrança. A taxa de juros efetiva é a taxa de desconto que corresponde exatamente ao valor inicial do instrumento fi nanceiro 
em relação à totalidade de seus fl uxos de caixa estimados considerando todos os componentes de receitas e custos diretamente atribuíveis a geração 
das operações, ao longo de sua vida útil remanescente.

VII. Mensuração ao valor justo
 Valor justo é o montante pelo qual um ativo pode ser negociado ou um passivo liquidado entre partes conhecidas e empenhadas na realização de uma 

transação justa, na data de balanço. Todos os instrumentos fi nanceiros mensurados a valor justo no Banco, é determinado com base nos preços 
cotados no mercado ativo para aquele instrumento. Um mercado é reconhecido como ativo se os preços cotados são prontamente e regularmente 
disponíveis e representam transações de mercado fi dedignas e regulares ocorridas de forma justa entre partes independentes. Todos os derivativos 
são reconhecidos no balanço patrimonial ao valor justo desde a data do negócio. Os efeitos positivos da mensuração ao valor justo são reconhecidos 
como ativos; quando negativos são reconhecidos como passivos. As mudanças do valor justo dos derivativos desde a data do negócio são 

continua...

Investimentos sob medida para o perfil de cada cliente.
...continuação

O ESTADO DE S. PAULO QUINTA-FEIRA, 19 DE MARÇO DE 2026 ECONOMIA&NEGÓCIOS 3

ines249 



NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
(Em milhares de reais, exceto quando indicado)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
(Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado)

reconhecidas na rubrica “Ganhos (perdas) com ativos e passivos fi nanceiros” da demonstração de resultado consolidada.
VIII. Técnicas de avaliação
 Os instrumentos fi nanceiros mensurados ao valor justo após o reconhecimento inicial devem ser classifi cados nos níveis 1, 2 ou 3, conforme o grau 

observável dos dados utilizados.
• Nível 1: são obtidas de preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos;
• Nível 2: são obtidas por meio de outras variáveis, além dos preços cotados do Nível 1, como taxas de juros ou curvas de rendimento;
• Nível 3: são as obtidas por meio de técnicas de avaliação que incluem variáveis para o ativo ou passivo, mas que não têm como base os dados 

observáveis de mercado (dados não observáveis).
 Instrumentos fi nanceiros ao valor justo, determinados com base em cotações públicas de preços em mercados ativos (Nível 1), incluem títulos da 

dívida pública, títulos de dívida privada e ações. Quando as cotações de preços não podem ser observadas, a Administração, utilizando seus próprios 
modelos internos, faz a sua melhor estimativa do preço que seria fi xado pelo mercado. Na maioria dos casos, esses modelos utilizam dados baseados 
em parâmetros de mercado observáveis como uma importante referência (Nível 2). Várias técnicas são empregadas para fazer essas estimativas, 
inclusive a extrapolação de dados de mercado observáveis e técnicas de extrapolação. A melhor evidência do valor justo no reconhecimento inicial é 
o preço da transação, a menos que, o valor justo do instrumento possa ser obtido a partir de outras transações de mercado realizadas com o mesmo 
instrumento ou com instrumentos similares ou possa ser mensurado utilizando-se uma técnica de avaliação na qual as variáveis usadas incluem 
apenas dados de mercado observáveis, sobretudo taxas de juros. Em 31 de dezembro de 2025 o Banco não possui instrumentos fi nanceiros 
classifi cados como nível 3.

IX. Operações Compromissadas
 Compra ou venda de ativos fi nanceiros com contrato de revenda (recompra) não opcional a preço fi xo são reconhecidas no balanço patrimonial 

consolidado como empréstimos e adiantamentos concedidos ou como captações no mercado aberto. Estas operações são geralmente lastreadas por 
instrumentos registrados sob a rubrica “instrumento de dívida”.

X. Identifi cação e Mensuração de “Impairment”
 De acordo com a Resolução CMN nº 4.966/2021, o Banco Sofi sa classifi ca seus ativos fi nanceiros mensurados ao custo amortizado em três estágios, 

com diferentes níveis de perda esperada:
 Estágio 1 - Operações em normalidade: ativos são enquadrados neste estágio quando em situação de normalidade, com atraso inferior ou igual a 30 

dias, e sem indicativo de aumento signifi cativo de risco;
• Estágio 2 - Operações com aumento signifi cativo de risco: ativos são enquadrados neste estágio quando possuírem atraso superior a 30 dias ou 

apresentarem aumento signifi cativo de risco;
• Estágio 3 - Operações em descumprimento: ativos são enquadrados neste estágio quando possuírem atraso superior a 90 dias ou estiverem em 

descumprimento qualitativo caracterizado por indicativos de que o cliente não honrará integralmente a operação de crédito.
Premissas utilizadas pelo Banco:
• O conceito de default é atraso no pagamento de parcela/operação superior a 90 dias;
• A análise de LGD - Loss Given Default (Perda dada a inadimplência) é feita por tipo de garantia;
•· A classifi cação da operação em determinada garantia é dada pela garantia principal;
• A metodologia utilizará o valor da EAD (Exposição no Descumprimento) como o valor tomado pelos clientes no momento do cálculo da perda 

esperada. As exceções destes valores são consideradas no modelo do Fator de Conversão de Crédito;
• Não foram utilizados conceitos de arrasto, as marcações foram realizadas na visão contrato, visto a diferença entre as garantias.

 Um ativo pode migrar de estágio à medida que seu risco de crédito aumentar. Se, em um período subsequente, a qualidade de um ativo fi nanceiro 
melhorar ou o aumento signifi cativo no risco de crédito anteriormente identifi cado for revertido, o ativo fi nanceiro poderá voltar para estágios 
anteriores.

q. Instrumentos fi nanceiros derivativos
 Os instrumentos fi nanceiros derivativos, compostos por operações com opções, futuros, contratos a termo e swaps, são mensurados pelo valor justo, 

com seus efeitos reconhecidos no resultado do exercício, conforme os critérios abaixo:
• Opções: Os prêmios pagos ou recebidos são registrados no ativo ou passivo, respectivamente, até o exercício efetivo da opção. No exercício, 

são contabilizados como ajuste ao custo do instrumento. Caso não exercidos, são reconhecidos como receita ou despesa.
• Futuros: Os ajustes diários são registrados em contas de ativo ou passivo e apropriados diariamente como receita ou despesa.
• Contratos a termo: São registrados pelo valor fi nal do contrato, ajustado pela diferença entre esse valor e o preço à vista do instrumento, com 

reconhecimento proporcional de receitas e despesas até a data do balanço.
• Swaps: O diferencial a receber ou a pagar é registrado em contas de ativo ou passivo, respectivamente, e apropriado como receita ou despesa 

até a data do balanço.
Na data do balanço, os instrumentos fi nanceiros derivativos são avaliados a valor justo, com os efeitos reconhecidos conforme sua classifi cação:
• Derivativos não designados como hedge: Os efeitos da valorização ou desvalorização são reconhecidos diretamente no resultado do exercício.
• Derivativos designados como hedge: Classifi cam-se como hedge de risco de mercado ou hedge de fl uxo de caixa, conforme os critérios 

estabelecidos pelo regulador - BACEN.
r. Ativos tangíveis
 Os ativos tangíveis correspondem a bens corpóreos destinados à manutenção das atividades da entidade ou exercidos com essa fi nalidade, inclusive 

aqueles decorrentes de operações que transfi ram os riscos, benefícios e controle dos bens à companhia.
I. Reconhecimento e mensuração
 Os ativos tangíveis são mensurados pelo custo histórico, deduzido da depreciação acumulada e de eventuais perdas por impairment. O custo inclui 

despesas diretamente atribuíveis à aquisição ou construção do ativo. Para ativos construídos internamente, o custo inclui materiais, mão de obra 
direta, outros custos diretamente atribuíveis à operacionalização do ativo, bem como os custos de remoção e recuperação do local.

 Softwares adquiridos que estejam integrados à funcionalidade de um ativo tangível são registrados como parte do ativo imobilizado. Componentes 
signifi cativos com vidas úteis distintas são contabilizados separadamente.

II. Custos Subsequentes
 Os custos de substituição de partes de um ativo tangível são capitalizados quando é provável que os benefícios econômicos futuros serão 

incorporados ao ativo e o custo possa ser mensurado com confi abilidade. O valor contábil da parte substituída é baixado. Reparos e manutenções 
rotineiras são reconhecidos diretamente no resultado quando incorridos.

III. Depreciação
 A depreciação é reconhecida no resultado pelo método linear, com base na vida útil estimada de cada componente do ativo. O método de depreciação, 

a vida útil e os valores residuais são revisados na data de cada balanço.
s. Ativos intangíveis
 Os ativos intangíveis representam direitos sobre bens incorpóreos destinados à manutenção das atividades da entidade ou exercidos com essa 

fi nalidade. Os ativos com vida útil defi nida são amortizados linearmente ao longo do período estimado de benefício econômico.
i. Licença de Uso de Sistemas - Software
 Conforme o CPC 04 – Ativo Intangível, os gastos com softwares adquiridos ou desenvolvidos são classifi cados em três etapas:

1. Etapa preliminar do projeto – contabilizada como despesa;
2. Etapa de desenvolvimento/implantação – capitalizada;
3. Etapa pós-implementação – contabilizada como despesa.

 Softwares adquiridos são registrados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e de perdas por impairment. O desenvolvimento interno de 
software é reconhecido como ativo quando a entidade demonstra intenção e capacidade de concluir o projeto, mensurar seu custo e gerar benefícios 
econômicos futuros.

 Os custos capitalizados incluem todos os gastos diretamente atribuíveis ao desenvolvimento e são amortizados durante a vida útil estimada. 
Despesas subsequentes são capitalizadas apenas quando aumentam os benefícios econômicos futuros do ativo. Caso contrário, são reconhecidas 
diretamente no resultado. A amortização é reconhecida pelo método linear a partir da data em que o software estiver disponível para uso.

ii. Outros Intangíveis
 Os demais ativos intangíveis com vida útil defi nida, adquiridos pelo Banco, são registrados pelo valor de custo, deduzido das amortizações 

acumuladas e das perdas por impairment. As amortizações são reconhecidas no resultado pelo método linear, durante a vida útil estimada dos ativos, 
conforme previsto no CPC 04 – Ativo Intangível.

t. Outros ativos
 As outras obrigações compreendem os saldos de despesas provisionadas, receitas diferidas decorrentes de adiantamentos recebidos e quaisquer 

outras obrigações que não se caracterizem como passivos fi nanceiros, conforme estabelecido pelo CPC 00.
u. Outras obrigações
 Outras obrigações incluem o saldo de todas as despesas provisionadas e receita diferida de adiantamentos e o valor de quaisquer outras obrigações 

não consideradas como passivo fi nanceiro.
v. Impairment de ativos não-fi nanceiros
 De acordo com o CPC 01 – Redução ao Valor Recuperável de Ativos, o teste de impairment de ativos não fi nanceiros é baseado na estimativa do valor 

recuperável, defi nido como o maior valor entre o valor líquido de venda e o valor em uso do ativo ou da unidade geradora de caixa.
 O valor em uso é calculado com base nos fl uxos de caixa futuros esperados da utilização contínua do ativo, descontados a valor presente. A 

Administração revisa anualmente os valores contábeis líquidos dos ativos não fi nanceiros, com o objetivo de identifi car evidências de perda de valor, 
decorrentes de mudanças econômicas, operacionais ou tecnológicas. Quando tais evidências são identifi cadas e o valor contábil excede o valor 
recuperável, é reconhecida uma provisão para perda por impairment, ajustando o valor contábil ao valor recuperável.

w. Depósitos e títulos emitidos
 Os depósitos, títulos emitidos e passivos subordinados representam fontes de fi nanciamento utilizadas pelo Banco. Esses instrumentos são 

inicialmente mensurados pelo valor justo, acrescido dos custos de transação diretamente atribuíveis à sua emissão, e subsequentemente avaliados 
pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa efetiva de juros, conforme previsto no CPC 48 – Instrumentos Financeiros.

 Nas operações de venda com compromisso de recompra (repo) ou empréstimo de títulos, em que o Banco vende um ativo fi nanceiro e simultaneamente 
fi rma contrato de recompra do mesmo ativo (ou ativo similar) a um preço fi xo ou em data futura, o contrato é contabilizado como depósito, mantendo 
o ativo subjacente reconhecido nas demonstrações fi nanceiras.

x. Provisões
 Uma provisão é reconhecida quando, em decorrência de um evento passado, o Banco possui uma obrigação presente, cuja estimativa pode ser 

realizada de forma confi ável, e seja provável a saída de recursos para sua liquidação, conforme estabelecido pelo CPC 25 – Provisões, Passivos 
Contingentes e Ativos Contingentes.

 Provisões para contratos onerosos são reconhecidas quando os benefícios econômicos esperados são inferiores aos custos necessários para cumprir 
as obrigações contratuais. A mensuração da provisão é feita com base no menor valor entre o custo estimado para rescisão do contrato e o custo 
líquido estimado para sua continuidade. Antes do reconhecimento da provisão, o Banco avalia eventuais perdas por impairment nos ativos 
relacionados ao contrato.

y. Ativos e Passivos Contingentes e Obrigações Legais
 O reconhecimento, a mensuração e a divulgação de ativos e passivos contingentes, bem como de obrigações legais (fi scais e previdenciárias), são 

efetuados conforme os seguintes critérios, em conformidade com o CPC 25 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes:
• Ativos contingentes: Não são reconhecidos nas demonstrações fi nanceiras, exceto quando há evidências concretas que assegurem sua 

realização, e sobre as quais não caibam mais recursos administrativos ou judiciais.
• Passivos contingentes: A probabilidade de perda é avaliada com base na análise individual de cada processo, considerando a opinião dos 

assessores jurídicos. São provisionadas as ações cuja perda é considerada provável. As provisões podem ser ajustadas futuramente, conforme 
o andamento dos processos e novas informações disponíveis.

• Obrigações legais (fi scais e previdenciárias): Referem-se a processos administrativos ou judiciais relacionados a tributos e contribuições, 
cuja legalidade ou constitucionalidade é objeto de contestação. São provisionadas quando a avaliação indica probabilidade de desembolso 
fi nanceiro, sendo atualizadas conforme a legislação vigente.

z. Garantias fi nanceiras
 Garantias fi nanceiras são contratos pelos quais uma entidade se compromete a realizar pagamentos em nome de terceiros, caso estes não cumpram 

suas obrigações. Esses contratos podem assumir diversas formas jurídicas, como garantias, créditos documentários irrevogáveis emitidos ou 
confi rmados pela entidade, entre outros. O Banco reconhece inicialmente as garantias fi nanceiras prestadas no passivo do balanço patrimonial 
consolidado pelo valor justo, geralmente correspondente ao valor presente das taxas, comissões e juros a receber ao longo do prazo contratual. As 
garantias fi nanceiras são revisadas periodicamente para avaliação do risco de crédito a que estão expostas. Caso necessário, são constituídas 
provisões, aplicando-se critérios similares aos utilizados para mensuração de perdas por não recuperação de empréstimos e adiantamentos 
mensurados ao custo amortizado. As provisões para essas operações são reconhecidas sob a rubrica Provisões para passivos contingentes, 
compromissos e outras provisões, no balanço patrimonial consolidado, conforme previsto no CPC 48 – Instrumentos Financeiros.

aa. Lucro por ação
 O Banco apresenta informações sobre o lucro por ação básico e diluído para suas ações ordinárias e preferenciais segregadas por classe. O lucro por 

ação básico é calculado dividindo-se o lucro ou prejuízo atribuível aos portadores de ações ordinárias e preferenciais do Banco pela média ponderada 
do número de ações ordinárias e preferenciais em circulação durante o exercício. O lucro por ação ordinárias e preferenciais diluído é determinado 
ajustando-se o lucro ou prejuízo atribuível aos portadores de ações ordinárias e preferenciais e a média ponderada do número de ações ordinárias e 

preferenciais em circulação para os efeitos de todas as ações ordinárias e preferenciais com potencial diluição.
bb. Demonstração consolidada dos fl uxos de caixa
 Os termos a seguir são usados na demonstração consolidada dos fl uxos de caixa com os seguintes signifi cados:
 Fluxos de caixa: fl uxos de entrada e saída de caixa e equivalentes de caixa.
 Caixa e equivalentes de caixa: são representados por disponibilidades em moeda nacional, moeda estrangeira, aplicações interfi nanceiras de 

liquidez e depósitos a prazo, cujo vencimento das operações na data da efetiva aplicação seja igual ou inferior a 90 dias e apresentam risco 
insignifi cante de mudança de valor justo, que são utilizados pelo Banco para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo.

 Atividades operacionais: as principais atividades geradoras de receita de instituições fi nanceiras e outras atividades que não são atividades de 
fi nanciamento ou de investimento.

 Atividades de investimento: a aquisição e a venda de realizável a longo prazo e ativos tangíveis.
 Atividades de fi nanciamento: atividades que resultam em mudanças no montante e na composição do patrimônio líquido e do passivo que não 

são atividades operacionais.
 O Sofi sa utiliza o método indireto segundo o qual o lucro ou prejuízo é ajustado pelos itens que não refl etem caixa ou equivalentes de caixa.

3. Estimativas contábeis
 As demonstrações fi nanceiras incluem estimativas e premissas que envolvem julgamento, que afetam os montantes de ativos e passivos, fi nanceiros ou 

não, receitas e despesas e outras transações, como: perdas esperadas associadas ao risco de crédito, estimativa do valor justo de certos instrumentos 
fi nanceiros, perda ao valor recuperável de ativos não fi nanceiros, provisões necessárias para absorver eventuais riscos decorrentes de ações cíveis, 
trabalhistas ou tributárias, as taxas de depreciação dos itens do ativo imobilizado e amortizações de intangíveis e estimativa dos créditos tributários 
ativados. Os valores de eventual liquidação destes ativos e passivos, podem vir a ser diferentes dos valores apresentados com base nessas estimativas.

 As estimativas utilizadas pela administração na elaboração das demonstrações fi nanceiras foram baseadas nas práticas contábeis adotadas no Brasil, 
conforme os Pronunciamentos Técnicos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas expedidas pelo Banco Central do Brasil (BCB), 
especialmente aquelas previstas na Resolução CMN nº 4.818/2020 e na Resolução CMN nº 4.966/2021, no que se refere à mensuração e reconhecimento 
de instrumentos fi nanceiros.

 As estimativas aplicadas na data de transição para o novo modelo contábil foram consistentes com aquelas utilizadas anteriormente, conforme os critérios 
defi nidos pelas normas contábeis brasileiras. Informações obtidas após a data de transição que poderiam impactar estimativas previamente realizadas 
foram tratadas como eventos subsequentes, conforme previsto no CPC 24 – Evento Subsequente, sendo avaliadas quanto à necessidade de ajuste ou 
divulgação nas demonstrações fi nanceiras. Dessa forma, o Banco Sofi sa S.A. concluiu que não houve necessidade de alteração nas estimativas contábeis 
previamente adotadas, uma vez que não foram identifi cadas informações posteriores à data de transição que exigissem ajustes nos valores reconhecidos.

4. Caixa e Equivalentes de Caixa
  31/12/2025
Disponibilidades Banco Consolidado
Caixa e Equivalentes de Caixa 241.387 243.621
 Disponibilidades em moeda nacional 760 2.993
 Disponibilidades em moeda estrangeira 240.627 240.627
Aplicações Interfi nanceiras de Liquidez ao Custo Amortizado 65.692 98.576
 Aplicações no mercado aberto - 32.874
 Aplicações em depósitos interfi nanceiros 65.692 65.703
Total 307.079 342.197

5. Títulos e Valores Mobiliários
 31/12/2025
  Banco Consolidado
  Valor Curva Valor Justo Valor Curva Valor Justo
Ativos Financeiros ao Custo Amortizado
 Títulos públicos 2.132.337 2.113.685 2.169.773 2.151.121
 Eurobonds 229.724 229.724 229.724 229.724
 Debêntures (a) 786 786 786 786
Total 2.362.847 2.344.194 2.403.298 2.381.631
Ativos Financeiros ao Valor Justo por Meio do 
 Outros Resultados Abrangentes
 Títulos públicos - 5.070.806 - 5.081.725
 Certifi cado Recebíveis do Agronegócio - 13.337 - 13.337
Total - 5.084.143 - 5.095.062
Ativos Financeiros ao Valor Justo por Meio do Resultado
 Títulos públicos - 181.670 - 181.670
 Cotas de Fundos - 563.238 - 158.566
 Ações - 523.606 - 523.606
 Instrumentos fi nanceiros derivativos - 36.847 - 36.847
Total - 1.305.361 - 900.689
(a) Compõe saldo da nota 8 para demonstração da provisão para perda esperada.

a. Derivativos
O Banco realiza operações com instrumentos fi nanceiros derivativos visando à proteção das variações de preços de mercado e diluição de riscos de 
moedas e de taxas de juros de seus ativos e passivos e fl uxos de caixa contratados por prazos, taxas e montantes compatíveis.
Derivativos são usados como ferramenta de gerenciamento de risco com o objetivo de cobertura das posições das carteiras de não-negociação 
(Banking Book) e de negociação (Trading Book). Adicionalmente, derivativos de alta liquidez transacionados em bolsa são usados, dentro de limites 
estreitos e periodicamente revistos, com o objetivo de gerenciar exposições na carteira de negociação.
Visando administrar os riscos decorrentes, foram determinados limites internos para exposição global e por carteiras. Estes limites são acompanhados 
diariamente. Considerando a eventual possibilidade de existência de limites excedidos em decorrência de situações não previstas, a Administração 
defi niu políticas internas que implicam na imediata defi nição das condições de realinhamento. Esses riscos são monitorados por área independente 
das áreas operacionais e são diariamente reportados à alta Administração.
O gerenciamento de risco de mercado utiliza-se do Value at Risk (VaR), como medida de perda potencial das carteiras do Banco. Para os cálculos, 
utiliza-se o modelo paramétrico para o horizonte de 20 dias e intervalo de confi ança de 99%, conforme divulgado na Nota Explicativa nº 30.
Os contratos de operações de swap são registrados na B3 S.A. Brasil Bolsa Balcão e envolvem taxas pré-fi xadas, DI, IGPM, Libor, e variação cambial. 
Os contratos futuros e de opções e termo são registrados na B3 S.A. Brasil Bolsa Balcão e envolvem variação cambial, DI e índice BOVESPA.
A determinação dos valores de mercado de tais instrumentos fi nanceiros derivativos é baseada nas cotações divulgadas em bolsa e, em alguns casos, 
quando da inexistência de liquidez ou mesmo de cotações, são utilizadas estimativas de valor presente e outras técnicas de precifi cação.
Foram adotadas as seguintes bases para determinação dos preços de mercado:
• Opções e Futuros: cotações em Bolsas;
• Termos: o valor futuro da operação descontado a valor presente, conforme taxas obtidas na B3 S.A. Brasil Bolsa Balcão ou bolsas de referência; e
• Swaps: o fl uxo de caixa de cada uma de suas partes foi descontado a valor presente, conforme as correspondentes curvas de juros, obtidas 

com base nas taxas de juros da B3 S.A. Brasil Bolsa Balcão.
 O Sofi sa não realizou operações com derivativos exóticos ou qualquer outro tipo de derivativo alavancado.
 Os valores nominais são registrados em contas de compensação e os correspondentes valores das contas patrimoniais são resumidos como segue:
b. TVM I Derivativos
 Os saldos dispostos na nota 5.b. de derivativos, correspondem aos saldos do Banco e Consolidado.

 31/12/2025
 Valor Nominal Ativos (Passivos)
Contratos Futuros / NDF / Swap
Compromissos de Compra 2.011.336 36.847
 Futuro - Dólar 467.704 -
 Futuro - DI 588.447 -
 Futuro - DDI 154.370 -
 Futuro - DAP 29.055 -
 Swap 734.519 36.749
NDF - Dólar/Euro 37.241 98
Compromissos de venda 3.025.108 (97.804)
 Futuro - Dólar 65.006 -
 Futuro - DI 1.545.235 -
 Futuro - DDI 654.711 -
 Futuro - DAP 87.845 -
 Futuro - WDO 312.643 -
 Swap 327.986 (97.609)
 NDF - Dólar 31.682 (195)
Hedge Accounting - Recursos Captados no Exterior
O objetivo do hedge do Banco Sofi sa foi compensar possíveis riscos decorrentes da exposição às variações no fl uxo de caixa futuro estimado, 
provenientes dos recursos captados no exterior. Para proteger os fl uxos de caixa futuros das captações no exterior contra a exposição à variação 
cambial e taxa de juros Libor/SOFR, o Banco Sofi sa negociou contratos de Swap durante o exercício de 2025. Em 15 de maio os recursos captados no 
exterior (objeto de hedge) e os derivativos (instrumentos de hedge) foram liquidados no vencimento das operações. Os demais recursos captados no 
exterior não são objeto de hedge.
Hedge Accounting - Carteira de Direitos Creditórios do FIDC CONSIGNADO
O objetivo do hedge do Banco Sofi sa é compensar possíveis riscos decorrentes da exposição à Taxa de juros CDI, protegendo o spread das operações 
de Direitos Creditórios da carteira do FIDC CONSIGNADO. Para proteção do spread das operações, o Banco Sofi sa negociou contratos futuros de DI 
durante o exercício de 2025, sendo o valor nominal das operações de Futuros de DI de R$ 342.382. Esses instrumentos geraram ajuste a valor de 
mercado devedor registrado no patrimônio líquido de R$ 10.951, líquido dos efeitos tributários.
Hedge Accounting - Operações do Programa Emergencial de Acesso Crédito (PEAC) - Pré-fi xadas
O objetivo do hedge do Banco Sofi sa é evitar a volatilidade no resultado oriunda dos derivativos executados para neutralizar o risco pré-fi xado das 
operações do Programa Emergencial de Acesso Crédito (PEAC) do Banco Sofi sa S.A. Para proteção das Operações de PEAC com taxas pré-fi xadas, o 
Banco Sofi sa negociou contratos futuros de DI durante o exercício de 2025, sendo o valor nominal das operações de Futuros de DI de R$1.401.373. 
Esses instrumentos geraram ajuste a valor de mercado devedor registrado no patrimônio líquido de R$12.161, líquido dos efeitos tributários.
Os instrumentos fi nanceiros derivativos por vencimento, em 31 de dezembro de 2025 têm a seguinte composição:
 Até 30 De 31 a 90 De 91 a 180 De 181 a 360 De 1 a 3 Acima de
Compensação Dias Dias Dias Dias anos 3 anos Total
Contratos de Futuros (442.495) (236.868) 141.610 (132.730) (506.219) (249.162) (1.425.864)
Contratos de “Swap” 27.866 2.160 36.029 7.490 163.882 169.106 406.533
Contratos de Termo - NDF (11.511) (11.401) 36.374 (2.439) (5.464) - 5.559
Total (426.140) (246.109) 214.013 (127.679) (347.801) (80.056) (1.013.772)
 Até 30 De 31 a 90 De 91 a 180 De 181 a 360 De 1 a 3 Acima de
Posição Ativa Dias Dias Dias Dias anos 3 anos Total
Contratos de “Swap” 305 79 19.345 200 8.820 8.000 36.749
Contratos de Termo - NDF - - 98 - - - 98
Total 305 79 19.443 200 8.820 8.000 36.847
 Até 30 De 31 a 90 De 91 a 180 De 181 a 360 De 1 a 3 Acima de
Posição Passiva Dias Dias Dias Dias anos 3 anos Total
Contratos de “Swap” 135 - 96.746 - 430 298 97.609
Contratos de Termo - NDF - - 195 - - - 195
Total 135 - 96.941 - 430 298 97.804
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O resultado líquido das operações envolvendo instrumentos fi nanceiros derivativos está assim composto:

c. TVM I Resultado com Derivativos

  Banco Sofi sa Consolidado

Resultado com Derivativos 2° Semestre 31/12/2025 2° Semestre 31/12/2025

Futuro - Dólar 13.953 69.531 13.953 69.531

Futuro - DAP 2.164 1.428 2.164 1.428

Futuro - DI 12.875 24.951 12.875 24.951

Mercado Futuro - Exterior 75.635 88.513 75.635 88.642

Termo (1.417) (20.568) (1.417) (20.568)

Resultado Day Trade - Contratos derivativos 709 1.065 709 1.065

Swap (57.507) (33.650) (57.507) (33.650)

Total 46.412 131.270 46.412 131.399

Estes resultados são compensados, no todo ou em parte, com a variação cambial, principalmente por operações de ACC – Adiantamento de Contrato 

de Câmbio e ACE – Adiantamento de Contrato de Exportação, que são reconhecidas no resultado (Notas 21 e 22) em diversas rubricas, pois não 

adotamos hedge accounting para estes produtos.

d. TVM I Hierarquia do Valor Justo - Consolidado

  31/12/2025

  Cotações de mercados Técnicas de valorização de Modelo interno de 

 ativos (nível 1) dados observáveis (nível 2) precifi cação (nível 3) Total

Ativo

 Títulos públicos 5.263.322 - - 5.263.322

 Cotas de Fundos 158.566 - - 158.566

 Ações 523.606 - - 523.606

 Certifi cado Recebíveis do Agronegócio - 13.337 - 13.337

 Instrumentos fi nanceiros derivativos - 36.847 - 36.847

 Outras Operações com Características 

  de Concessão de Crédito - 51.812 - 51.812

Total 5.945.494 101.996 - 6.047.490

Passivo

 Instrumentos fi nanceiros derivativos - 97.804 - -

6. Relações Interfi nanceiras

  31/12/2025

  Banco Consolidado

Ativo 299.324 299.324

 Depósitos no Banco Central 298.777 298.777

 Correspondentes bancários 547 547

7. Operações de Crédito

a. Operações de Crédito I Por Tipo de Operação

  31/12/2025

Tipos de Operação Banco Consolidado

Custo amortizado 6.713.797 7.093.836

 Capital de giro 4.298.039 4.657.819

 Aquisição de Recebíveis/ Convênios 1.256.495 1.256.496

 Conta garantida 585.349 585.349

 Offshore 535.754 429.271

 Títulos descontados 118.374 285.449

 Cartão de crédito 235.300 235.300

 Consignado - 224.069

 Financiamento Imobiliário 199.698 199.698

 Cheque especial 163.127 163.127

 Financiamentos a importação - 106.483

 Outros créditos e câmbio 102.200 102.200

 Financiamentos a exportação 459.219 88.334

 Rural, Custeio e pré-custeio 36.361 36.361

Valor justo por meio de outros resultados abrangentes 51.812 51.812

 Debênture 51.812 51.812

Total 8.049.1371 8.429.1762

Conforme requisitos determinados pela Resolução BCB 4.966/2021, o Banco Sofi sa S.A optou em utilizar para fi ns de taxa efetiva de juros a 

“metodologia completa” para operações de crédito e com características de concessão de crédito.
1 O valor total de R$ 8.049.137 referente às operações de crédito é composto por: operações de crédito (R$ 5.079.358) e operações com 

características de concessão de crédito (R$ 2.969.779).
2 O valor total de R$ 8.429.176 referente às operações de crédito é composto por: operações de crédito (R$ 5.459.397) e operações com 

características de concessão de crédito (R$ 2.969.779).

b. Operações de Crédito I Carteira de crédito por vencimento

Carteira de crédito por vencimento 31/12/2025

  Banco Consolidado

Prazo A vencer Vencidos Total A vencer Vencidos Total

Até 3 meses 2.982.598 124.607 3.107.205 3.117.652 135.970 3.253.622

De 1 a 3 anos 2.210.354 142.489 2.352.843 2.264.596 145.408 2.410.004

De 3 a 12 meses 2.188.297 12.482 2.200.779 2.265.828 20.614 2.286.441

De 3 a 5 anos 327.658 - 327.658 376.569 727 377.297

De 5 a 15 anos 60.653 - 60.653 101.813 - 101.813

Total Operações de Crédito 7.769.559 279.578 8.049.137 8.126.458 302.718 8.429.176

c. Composição e Diversifi cação por Atividade Econômica (Consolidado)

  31/12/2025

Setor Público 5.640

Setor Privado - Pessoas Físicas 624.808

Setor Privado - Pessoas Jurídicas 7.798.729

Comércio 2.074.989

Serviços gerais 977.331

Alimentos 600.219

Metalúrgica e mineração 434.437

Construção 427.316

Plásticos e borrachas 365.531

Transportes e armazenagem 357.512

Autopeças 291.902

Têxtil e confecções 279.451

Eletroeletrônica 268.444

Serviços Médicos 241.362

Cessões de crédito 220.894

Química e petroquímica 192.568

Mecânica 181.092

Agropecuária 163.957

Papel e celulose 154.535

Outros 131.488

Madeira e móveis 104.183

Farmacêuticos 91.565

Bebidas 77.787

Cana, açúcar e álcool 72.218

Couro e calçados 48.273

Comunicação 40.906

Informática e telecomunicações 770

Total Operações de Crédito 8.429.176

d. Concentração dos Principais Devedores

  31/12/2025

  Banco Consolidado

Concentração das Operação Valor % Sobre a Carteira Valor % Sobre a Carteira

Principal devedor 97.501 1% 97.501 1%

Próximos 10 maiores clientes 523.902 7% 523.902 6%

Próximos 20 maiores clientes 594.679 7% 594.679 7%

Próximos 50 maiores clientes 934.172 12% 939.345 11%

Próximos 100 maiores clientes 1.220.072 15% 1.225.736 15%

Demais clientes 4.678.812 58% 5.048.013 60%

Total 8.049.137 100% 8.429.176 100%

e. Composição por tipo de Garantia Recebida

Composição por tipo de Garantia Recebida 31/12/2025

 Banco Consolidado

Duplicatas 3.606.184 3.606.184

Recebíveis 2.134.718 2.134.718

PEAC 798.632 798.632

Alienação Fiduciária - Imóveis 642.550 642.550

Investimentos 411.456 411.456

Clean - 224.069

Coobrigação 201.536 201.536

FIDC - 155.970

Notas Promissórias 104.580 104.580

Alienação Fiduciária - Veículos 91.096 91.096

Warrant 47.188 47.188

Alienação Fiduciária - Máquinas e Equipamentos 7.440 7.440

Saques 2.567 2.567

Cheques 1.191 1.191

Total 8.049.137 8.429.176

8. Provisão para Perdas nas Operações de Crédito

a. Provisão para Perdas nas Operações de Crédito Mensuradas ao Custo Amortizado

  31/12/2025

Banco

Movimentação Estágio 1 Estágio 2 Estágio 3 Saldo fi nal

01/01/2025 54.897 13.464 326.610 394.971

Migração de Estágios (15.451) (2.824) (20.813) (39.087)

Estágio 1 para Estágio 2 (8.264) 8.264 - -

Estágio 1 para Estágio 3 (128.505) - 128.505 -

Estágio 2 para Estágio 1 515 (515) - -

Estágio 2 para Estágio 3 - (74.967) 74.967 -

Estágio 3 para Estágio 1 350 - (350) -

Estágio 3 para Estágio 2 - 774 (774) -

Novos Contratos/ Liquidações 120.454 63.620 86.493 270.567

Baixas para prejuízo - - (309.654) (309.654)

Saldo fi nal 39.446 10.640 305.797 355.8843

  31/12/2025

Consolidado

Movimentação Estágio 1 Estágio 2 Estágio 3 Saldo fi nal

01/01/2025 55.981 13.686 336.038 405.706

Migração de Estágios (12.227) (2.652) (18.289) (33.478)

Estágio 1 para Estágio 2 (8.527) 8.527 - -

Estágio 1 para Estágio 3 (129.475) - 129.475 -

Estágio 2 para Estágio 1 522 (522) - -

Estágio 2 para Estágio 3 - (76.770) 76.770 -

Estágio 3 para Estágio 1 351 - (351) -

Estágio 3 para Estágio 2 - 774 (774) -

Novos Contratos/ Liquidações 124.902 65.339 88.803 279.353

Baixas para prejuízo - - (312.521) (312.521)

Saldo fi nal 43.754 11.034 317.440 372.2284

3 O valor total de R$ 355.884 inclui o saldo passivo de provisões para garantias prestadas de R$ 4.457 apresentado na nota explicativa 16.
4 O valor total de R$ 372.228 inclui o saldo passivo de provisões para garantias prestadas de R$ 4.457 apresentado na nota explicativa 16.

b. Impairment por Segmento de Operações de Crédito mensurados ao Custo Amortizado

  31/12/2025

Banco Estágio 1 Estágio 2 Estágio 3

Impairment por Segmento Valor Contábil Valor Contábil Valor Contábil Total

 Middle Market 5.868.648 367.598 400.938 6.637.184

 Smart 797.777 53.519 140.247 991.542

 Pessoa física5 280.152 10.833 28.213 319.199

 Sofi sa Negócios 34.021 2.620 17.983 54.624

 Outros 46.588 - - 46.588

Total 7.027.186 434.570 587.381 8.049.137

Provisão para Perdas 39.446 10.640 305.797 355.884

Provisão para Perda - Impairment por Segmento 31/12/2025

BANCO SOFISA S.A. Estágio 1 Estágio 2 Estágio 3 

Impairment por Segmento Valor Contábil Valor Contábil Valor Contábil Total

 Middle Market 29.878 7.439 201.921 239.238

 Pessoa física5 2.957 2.145 15.079 20.182

 Smart 5.231 1.004 74.973 81.209

 Sofi sa Negócios 389 51 10.498 10.939

 Outros 991 - 3.325 4.316

Total 39.446 10.640 305.797 355.884

  31/12/2025

Consolidado Estágio 1 Estágio 2 Estágio 3 

Impairment por Segmento Valor Contábil Valor Contábil Valor Contábil Total

 Middle Market 5.947.904 368.519 391.623 6.708.046

 Pessoa física5 280.152 10.833 28.213 319.199

 Smart 870.715 54.617 151.130 1.076.463

 Sofi sa Negócios 34.021 2.620 18.171 54.811

 Outros 267.030 482 3.145 270.658

Total 7.399.822 437.072 592.282 8.429.176

Provisão para Perdas 43.754 11.034 317.440 372.228

Provisão para Perda - Impairment por Segmento 31/12/2025

SOFISA CONSOLIDADO Estágio 1 Estágio 2 Estágio 3 

Impairment por Segmento Valor Contábil Valor Contábil Valor Contábil Total

 Middle Market 33.244 7.691 203.543 244.478

 Pessoa física5 3.400 2.282 17.249 22.931

 Smart 5.661 1.010 82.996 89.667

 Sofi sa Negócios 389 51 10.635 11.075

 Outros 1.060 - 3.017 4.077

Total 43.754 11.034 317.440 372.228
5 Trata-se da nomenclatura de segmento e não do saldo de carteira de Pessoas Físicas.

c. Movimentação da Provisão

  31/12/2025

  Banco Consolidado

Saldo Inicial 394.971 405.706

 Constituição de provisão no período 270.567 279.043

 Créditos baixados (309.654) (312.521)

Saldo Final 355.884 372.228

Recuperação 48.169 48.169

9. Outros Créditos – Diversos

 31/12/2025

Outros Créditos Banco Consolidado

 Cartão de crédito 128.675 128.675

 Adiantamentos salariais 17.677 17.677

 Outros 8.566 11.285

Total 154.918 157.637

10. Outros Valores e Bens

  31/12/2025

Outros Valores e Bens Banco Consolidado

 Imóveis não destinados ao uso 50.474 50.474

 Outros 85 2.738

 Despesas antecipadas 6.510 6.667

 (-) Provisão para redução ao valor recuperável de ativos (1.627) (1.627)

Total 55.442 58.252

11. Imobilizado em Uso

Imobilizado em Uso 31/12/2025

Banco Taxa de depreciação % a.a. Custo Depreciação acumulada Valor líquido

 Terreno - 12.344 - 12.344

 Edifi cações 4 36.670 (17.105) 19.565

 Instalações 10 8.861 (3.879) 4.982

 Móveis e equipamentos 10 20.124 (14.747) 5.377

 Veículos 20 2.560 (1.530) 1.030

 Imobilizações em curso - 9.425 - 9.425

Total  89.984 (37.261) 52.723

Imobilizado em Uso 31/12/2025

Consolidado Taxa de depreciação % a.a. Custo Depreciação acumulada Valor líquido

 Terreno - 12.344 - 12.344

 Edifi cações 4 36.896 (17.194) 19.702

 Instalações 10 8.861 (3.879) 4.982

 Móveis e equipamentos 10 20.124 (14.747) 5.377

 Veículos 20 2.560 (1.530) 1.030

 Imobilizações em curso - 9.425 - 9.425

Total  90.210 (37.350) 52.860

12. Depósitos e Recursos de Aceites e Emissão de Títulos

  31/12/2025

     Letras de Letras de

 Depósitos Depósitos Depósitos Crédito do  Crédito Letras

Banco à Vista a Prazo Interfi nanceiros Agronegócio Imobiliário Financeiras6 Total

Composição por Vencimento

Curto Prazo 1.288.286 2.967.989 2.703 85.892 165.493 491.499 5.001.862

 Até 30 dias 1.288.286 188.745 - 9.514 19.643 129.305 1.635.493

 de 31 a 60 dias - 1.562.628 - 18.852 128.806 211.984 1.922.270

 de 61 a 90 dias - 202.788 - - 5.840 54.225 262.853

 de 91 a 180 dias - 280.325 - 2.750 6.985 55.508 345.568

 de 181 a 360 dias - 733.503 2.703 54.776 4.219 40.477 835.678

Longo Prazo

 Acima de 360 dias - 9.248.191 6.755 8.946 31.296 424.719 9.719.907

Total 1.288.286 12.216.180 9.458 94.838 196.789 916.218 14.721.769

Seu patrimônio, crédito e dia a dia financeiro: tudo em um só App.

...continuação
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  31/12/2025
     Letras de Letras de
 Depósitos Depósitos Depósitos Crédito do  Crédito Letras
Consolidado à Vista a Prazo Interfi nanceiros Agronegócio Imobiliário Financeiras* Total
Composição Por Vencimento
Curto Prazo 1.283.725 2.967.989 - 85.892 165.493 491.499 4.994.598
 Até 30 dias 1.283.725 188.745 - 9.514 19.643 129.305 1.630.932
 de 31 a 60 dias - 1.562.628 - 18.852 128.806 211.984 1.922.270
 de 61 a 90 dias - 202.788 - - 5.840 54.225 262.853
 de 91 a 180 dias - 280.325 - 2.750 6.985 55.508 345.568
 de 181 a 360 dias - 733.503 - 54.776 4.219 40.477 832.975
Longo Prazo
Acima de 360 dias - 9.232.969 - 8.946 31.296 424.719 9.697.930
Total 1.283.725 12.200.958 - 94.838 196.789 916.218 14.692.528
6 O saldo passivo de R$ 346.816 correspondente à rubrica “Outras dívidas subordinadas” está alocado em “Letras Financeiras” cujo prazo é “Acima de 
360 dias”.

13. Captações no Mercado Aberto
 Os saldos dispostos na nota 13, correspondem aos saldos do Banco e Consolidado.

 31/12/2025
  LFT Debêntures Outros Total
até 30 dias 70.500 - - 70.500
de 31 a 60 dias - - - -
de 61 a 180 dias - 2.560 - 2.560
de 181 a 360 dias - 6.216 - 6.216
Acima de 360 dias - 18.312 49.259 67.571
Total 70.500 27.088 49.259 146.847

14. Obrigações por Empréstimos e Repasses
  31/12/2025
  Banco Sofi sa Consolidado
Empréstimos no exterior (a) 533.912 533.912
Obrigações por repasses BNDES/FINEP/Finame 778.999 778.999
Total 1.312.911 1.312.911
(a) Refere-se a captações no exterior para fi nanciamento à exportação sobre as quais incidem encargos que variam entre 4,14% a.a. e 4,31% a.a., e 

empréstimos no exterior os quais incidem encargos de 5,23% a.a. e 5,89% a.a. Não houve descumprimento das cláusulas de covenants atrelados aos 
contratos de empréstimos com o exterior, que poderiam acarretar liquidação antecipada dos contratos fi rmados entre o Banco e as instituições.

15. Outras Obrigações | Fiscais e Previdenciárias
Banco 31/12/2025
  Curto Prazo Longo Prazo Total
 Provisão para impostos e contribuição sobre o lucro 3.955 - 3.955
 Impostos e contribuições a recolher (a) 21.047 - 21.047
Total 25.002 - 25.002
Consolidado 31/12/2025
  Curto Prazo Longo Prazo Total
Provisão para impostos e contribuição sobre o lucro 7.342 - 7.342
Impostos e contribuições a recolher (a) 22.593 - 22.593
Provisão para imposto de renda diferido (b) 66 - 66
Total 30.001 - 30.001
(a) Composto por PIS, COFINS, impostos sobre folha de pagamento entre outros tributos a recolher.
(b) Imposto diferido de títulos e valores mobiliários.

16. Outras Obrigações | Diversas
  31/12/2025
  Banco Consolidado
Provisão para pagamentos a efetuar (a) 81.598 82.378
Credores diversos - País (b) 134.485 144.139
Provisão para garantias prestadas 4.457 4.457
Cobrança a repassar 814 814
Total 221.354 231.788
(a) Composto por Salários, Férias, Fornecedores e Participações nos Lucros.
(b) Composto principalmente por valor a repassar ao emissor do cartão de débito e patrimônio negativo da investida EM2104 Participações S/A.

17. Provisões para riscos, passivos contingentes e obrigações legais
O Sofi sa e suas controladas são parte em ações judiciais e processos administrativos perante vários tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do 
curso normal das operações, envolvendo questões tributárias, trabalhistas, aspectos cíveis e outros assuntos.
A Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos, constituiu provisão em montante considerado sufi ciente para cobrir as perdas 
dos respectivos processos quando a probabilidade de perda é avaliada como provável, sendo:
a. Provisões trabalhistas
 São compostas por ações ajuizadas por ex-funcionários, visando obter indenizações principalmente com relação ao pagamento de horas extras e 

respectivos refl exos. A provisão é constituída com base no valor avaliado para causa pelo assessor jurídico externo.
b. Provisões cíveis
 São compostas por ações de indenização por danos morais e patrimoniais. A provisão é constituída com base no valor avaliado para cada causa pelo 

assessor jurídico externo.
c. Obrigação Legal
 A ação judicial em curso refere-se à provisão constituída sobre a discussão judicial, em decorrência da expansão da base de cálculo da Contribuição 

para Financiamento da Seguridade Social – COFINS, períodos de competência a partir de 11/2009 a 12/2014. Foi concedida liminar para suspender 
a exigibilidade nos moldes da Lei 9.718/98 e permitir o recolhimento nos moldes da Lei Complementar 70/91, liminar esta cassada em 12/2011, 
quando então o Banco obteve autorização judicial para efetuar depósitos judiciais a partir do fato gerador 06/2011. Em 31 de dezembro de 2025, o 
montante provisionado foi de R$ 93.592 no Consolidado e R$ 76.658 no Banco.

d. Movimentação das provisões para riscos
 O mo ntante das provisões constituídas e a movimentação no exercício foram:

Provisões para Riscos | Banco 31/12/2025
  Saldo  Adição/Atualização Reversão Saldo Depósitos
 Inicial à Provisão da Provisão Final Judiciais
Provisões e Obrigações Legais
 Cíveis 3.847 4.004 (3.784) 4.067 4.461
 Trabalhistas 12.095 3.064 (2.573) 12.586 2.036
 Tributárias 72.077 4.858 (69) 76.866 80.136
Total 88.019 11.926 (6.426) 93.519 86.633
Provisões para Riscos | Consolidado 31/12/2025
  Saldo  Adição/Atualização Reversão Saldo Depósitos
 Inicial à Provisão da Provisão Final Judiciais
Provisões e Obrigações Legais
 Cíveis 3.847 4.004 (3.784) 4.067 4.461
 Trabalhistas 12.095 3.064 (2.573) 12.586 2.036
 Tributárias 88.484 5.385 (69) 93.800 101.615
Total 104.426 12.453 (6.426) 110.453 108.112

e. Depósitos Judiciais
 Os depósitos judiciais relacionados aos processos em andamento totalizam R$ 86.633 no Banco e R$ 108.112 no Consolidado, registrados de acordo 

com a natureza dos litígios e vinculados às respectivas contingências.
f. Ativos contingentes
 Em 31 de dezembro de 2025, o Sofi sa Consolidado e o Banco Sofi sa não possuem ativos contingentes possíveis relevantes para fi ns de publicação.
g. Passivos Contingentes
 Os valores apresentados referem-se a estimativas de possíveis desembolsos em processos judiciais classifi cados como de perda possível, conforme 

avaliação da administração e assessoria jurídica. Nesses casos, não há elementos sufi cientes para determinar com segurança o resultado, e a 
probabilidade de perda é inferior à provável e superior à remota.

 De acordo com o CPC 25, não é constituída provisão contábil para essas demandas, mas os valores são divulgados em nota explicativa para fi ns de 
transparência.
Passivo Contingentes Possíveis 31/12/2025
  Banco Consolidado
 Demandas tributárias 68.593 75.147
 Demandas Civeis¹ 16.550 16.550
Demandas trabalhistas² 17.822 17.855
 Total 102.966 109.553
¹ Ações cíveis movidas contra o Banco, pleiteando supostos valores cobrados indevidamente na prestação de serviços e ou indenização por dano 

moral/material.
2 Ações trabalhistas movidas contra o Banco por ex-funcionários e ou terceiros, pleiteando verbas trabalhistas supostamente não pagas.
Principais Ações de Natureza Tributária | Perdas Possíveis 31/12/2025
  Banco Consolidado
IRPJ/CSLL 4.944 11.471
PIS e COFINS 192 192
Tributos Municipais 57.713 57.713
Contribuição Previdenciária 2.310 2.310
Outras causas 3.434 3.461
Total 68.593 75.147

18. Patrimônio líquido - Banco Sofi sa S.A.
Capital Social
Em 25 de fevereiro de 2025, a Companhia aprovou o aumento de capital social por meio de subscrição privada e dentro do limite do capital autorizado, no 
montante de R$ 80.000 representada por 80.000.000 de ações, sendo 56.521.144 ordinárias e 23.478.856 preferenciais no valor de R$1,00 por ação. O 
aumento de capital foi submetido ao Banco Central do Brasil e aprovado em 29 abril de 2025.
Em 29 de dezembro de 2025, a Companhia aprovou aumento de capital social por meio de subscrição privada e dentro do limite de capital autorizado, no 
montante de R$ 306.000, representada por 306.000.000 de ações, sendo 216.188.316 ordinárias e 89.811.684 preferências no valor de R$ 1,00 por ação. 
O aumento de capital foi aprovado pelo Banco Central do Brasil em 25 de fevereiro de 2026.
No ano fi ndo em 31 de dezembro de 2025, o Patrimônio Líquido do Banco Sofi sa foi de R$ 1.130.534, com capital social subscrito e integralizado, 
representado e dividido em 369.849.610 ações ordinárias nominativas, escriturais e sem valor nominal, e 153.642.511 ações preferenciais nominativas, 
escriturais e sem valor nominal.
Juros sobre o capital próprio e dividendos
O estatuto social do Banco assegura aos acionistas o direito de um dividendo mínimo de 25% do lucro líquido anual ajustado na forma da lei, podendo, 

alternativamente, ser distribuído na forma de Juros sobre o Capital Próprio (“JCP”).

No ano fi ndo em 31 de dezembro de 2025 foram distribuídos juros sobre o capital próprio no montante de:

 31/12/2025

Juros sobre o Capital Próprio distribuídos 101.836

IRRF (15%) 15.275

Valor líquido do exercício 86.558

Valor líquido por ação 0,22

O benefício fi scal decorrente da distribuição de juros sobre capital próprio reduziu os encargos de imposto de renda e contribuição social em R$ 45.826.

O Banco distribuiu dividendos no montante total de R$ 306.000 no ano de 2025.

A controlada Sata Sociedade Assessoria Técnica Adm. Ltda. pagou, no ano fi ndo em 31 de dezembro de 2025, dividendos no montante de R$ 832.

Reservas de lucros

Reserva legal – Constituída a base de 5% sobre o lucro líquido, limitada a 20% do capital social. No ano fi ndo em 31 de dezembro de 2025 foi destinado 

R$ 5.837 para reserva legal.

Reserva estatutária – Constituída pela destinação de valores remanescentes dos lucros líquidos de períodos e exercícios encerrados, deduzidos das 

constituições de reserva legal, dos dividendos e juros sobre capital próprio, e tem por fi nalidade a manutenção de margem operacional compatível com o 

desenvolvimento das operações ativas da Sociedade, até atingir o limite de 90% (noventa por cento) do valor do capital social integralizado.

19. Receitas de Operações de Crédito

  Banco Sofi sa Consolidado

Receitas de Operações de Crédito 2° Semestre 31/12/2025 2° Semestre 31/12/2025

 Capital de giro 594.699 1.182.977 594.699 1.182.977

 Títulos descontados 18.907 39.457 52.135 108.096

 Rendas de fi nanciamentos 51.004 102.518 51.004 102.518

 Recup. de creds. baixados como prejuízo 30.663 48.169 30.663 48.169

 Cheque empresa - 1.229 - 1.229

Total 695.272 1.374.350 728.500 1.442.989

20. Resultado de Operações com Títulos e Valores Mobiliários

  Banco Sofi sa Consolidado

Resultado de Operações com Títulos e Valores Mobiliários 2° Semestre 31/12/2025 2° Semestre 31/12/2025

 Resultado com títulos de renda fi xa 604.737 1.220.432 574.254 1.195.468

 Rendas TVM no exterior 66.430 83.396 66.430 83.396

 Rendas de aplic. depósitos interfi nanceiros 3.156 25.400 3.166 25.410

 Rendas de aplic. oper. compromissadas 2.886 9.037 7.415 13.566

 Resultado de ajuste a valor de mercado 11.697 11.741 11.552 11.596

Total 688.906 1.350.006 662.817 1.329.436

21. Resultado de Operações de Câmbio

  Banco Sofi sa Consolidado

Resultado com Operações de Câmbio 2° Semestre 31/12/2025 2° Semestre 31/12/2025

Disponibilidades em moedas estrangeiras 5.598 5.598 5.598 5.598

Variações nas taxas câmbio (a) (34.118) (154.489) (34.121) (164.046)

Outras rendas de câmbio 37.618 82.273 37.618 82.273

Total 9.098 (66.618) 9.095 (76.175)

(a) Composto principalmente por variação cambial de letras entregues.

22. Operações de Captações no mercado

  Banco Sofi sa Consolidado

Operações de Captação de Mercado 2° Semestre 31/12/2025 2° Semestre 31/12/2025

Depósitos a prazo 890.325 1.678.002 895.791 1.676.612

Letras fi nanceiras - LF 64.195 159.363 64.195 159.363

Letras de crédito imobiliário - LCI 14.609 28.232 14.609 28.232

Letras de crédito agrícola - LCA 9.451 23.142 9.451 23.142

Operações compromissadas 13.349 21.649 13.349 21.649

Depósitos interfi nanceiros 669 1.223 10 -

Outros 33.839 35.780 27.522 35.780

Total 1.026.437 1.947.391 1.024.927 1.944.778

23. Rendas de Prestação de Serviço

  Banco Sofi sa Consolidado

Rendas de Prestação de Serviço 2° Semestre 31/12/2025 2° Semestre 31/12/2025

Rendas de tarifas bancárias - PJ 38.364 76.381 38.364 76.381

Rendas de outros serviços 21.659 47.336 22.829 16.862

Rendas de corretagem de seguros - - 8.832 14.175

Rendas de comissões s/ fi anças 6.921 14.071 6.921 14.071

Rendas de serviços - PF 699 1.293 699 1.293

Rendas de cobrança 365 826 365 826

Rendas de intermediação de fundos de investimento 420 797 420 797

Total 68.428 140.704 78.430 124.405

24. Despesas de Pessoal

  Banco Sofi sa Consolidado

Despesas de Pessoal 2° Semestre 31/12/2025 2° Semestre 31/12/2025

Proventos 97.614 177.087 97.863 177.570

Encargos sociais 30.641 55.613 30.720 55.774

Benefícios 15.722 33.585 15.880 33.908

Honorários 6.020 11.807 6.020 11.807

Treinamento 375 664 375 664

Total 150.372 278.756 150.859 279.723

25. Outras Despesas Administrativas

  Banco Sofi sa Consolidado

Outras Despesas Administrativas 2° Semestre 31/12/2025 2° Semestre 31/12/2025

Serviços de terceiros 27.283 53.255 25.703 53.562

Processamento de Dados 22.247 43.608 22.267 43.648

Comunicações 17.748 32.770 17.752 32.779

Serviços especializados 16.403 29.066 17.424 30.188

Depreciação e amortização 9.824 17.959 9.824 17.959

Serviços do sistema fi nanceiro 5.314 11.365 5.886 11.948

Condenação Acordos Cíveis 5.424 11.115 5.424 11.115

Promoções e relações públicas 5.637 8.793 5.637 8.793

Outras provisões 901 3.926 2.859 5.884

Propaganda e publicidade 4.208 5.734 4.216 5.798

Aluguéis 1.756 3.304 1.796 3.377

Manutenção e conservação de bens 1.384 2.682 1.384 2.682

Transporte 960 1.866 960 1.866

Contribuições fi lantrópicas 805 1.829 805 1.829

Viagens e estadia 978 1.766 978 1.766

Seguros 216 399 216 399

Condenação Acordos Trabalhistas 25 37 25 37

Total 121.113 229.474 123.156 233.630

26. Despesas Tributárias

  Banco Sofi sa Consolidado

Despesas Tributárias 2° Semestre 31/12/2025 2° Semestre 31/12/2025

Impostos Federais 22.930 50.563 24.110 52.578

COFINS 16.523 36.128 17.071 37.001

Pis 2.685 5.871 2.793 6.042

Outros 3.722 8.564 4.246 9.535

Impostos Estaduais 4 18 4 18

Impostos Municipais 3.542 7.618 3.781 7.975

Total 26.477 58.199 27.895 60.571

27. Outras Receitas Operacionais

  Banco Sofi sa Consolidado

Outras Receitas Operacionais 2° Semestre 31/12/2025 2° Semestre 31/12/2025

Receitas de Juros de Capital Próprio 22.752 22.752 22.752 22.752

Variações monetárias ativas 5.600 11.118 6.589 12.570

Ressarcimento de despesas 3.669 4.762 3.669 4.762

Outras 110 2.447 2.292 8.080

Total 32.131 41.079 35.302 48.164

28. Outras Despesas Operacionais

  Banco Sofi sa Consolidado

Outras Despesas Operacionais 2° Semestre 31/12/2025 2° Semestre 31/12/2025

Cartão de crédito 6.454 15.288 6.454 15.288

Provisão para ativos contingentes 2.640 5.280 2.640 5.280

Atualização impostos parcelados - Refi s 3.232 4.592 3.232 4.592

Diversas 52 7.263 7.452 9.102

Total 12.378 32.423 19.778 34.262

continua...

Profissionais dedicados a orientar decisões e indicar oportunidades.
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29. Imposto de Renda e Contribuição Social
  31/12/2025
  Nota Banco Consolidado
Resultado Antes da Tributação Sobre o Lucro  67.661 72.580
(-) Participações nos lucros  (48.940) (48.940)

(-) Participação de não controladores  - (636)

Lucro Ajustado Antes da Tributação  18.722 23.005
Alíquota Vigente  45% 45%
  (8.424) (10.352)

Adições (Exclusões) Permanentes
Juros sobre capital próprio 18 45.826 45.826

Lucro no exterior  (9.450) (9.450)

Resultado de participações em controladas  18.740 18.740

Lei do Bem (11.196/05) Inovação Tecnológica P&D  17.814 17.814

Títulos Soberanos  19.597 19.597

Dividendos  6.319 6.319

Outros ajustes  7.608 5.253

Imposto de Renda e Contribuição Social do Exercício  98.030 93.747
a. Créditos Tributários de Imposto de Renda e Contribuição Social

Banco 01/01/2025 Realização/ Reversão Constituição 31/12/2025
Prejuízos Fiscais 5.852 (2.370) - 3.482
Base Negativa de CSLL 183 - - 183
Diferenças Temporárias
Provisão para Créditos de liquidação duvidosa 112.135 (126.153) 121.962 107.944

Perdas no recebimento de créditos 115.876 - 126.000 241.876

Ajuste Transição Norma 4966 64.011 - - 64.011

Provisão de riscos tributários, trabalhistas e cíveis 39.771 (1.196) 3.647 42.222

Provisão para perdas com BNDU 530 - 203 733

Outras 15.044 (7.967) 17.884 24.961

Total das Diferenças Temporárias 283.354 - - 485.412
Ajuste a Mercado de Títulos 45.518 (40.195) 11.045 16.368
Total dos créditos tributários de IRPJ e CSLL 334.909 (33.168) 29.728 501.780
Consolidado 01/01/2025 Realização/ Reversão Constituição 31/12/2025
Prejuízos Fiscais 5.942 (2.460) - 3.482
Base Negativa de CSLL 252 (252) - -
Diferenças Temporárias
 Provisão para Créditos de liquidação duvidosa 112.193 (126.153) 121.962 108.002

 Perdas no recebimento de créditos 116.006 - 126.000 242.006

 Ajuste Transição Norma 4966 64.011 - - 64.011

 Provisão para riscos tributários, trabalhistas e cíveis 46.578 (1.196) 4.036 49.418

 Provisão para perdas com BNDU 530 (37) 240 733

 Outras 14.440 (7.967) 18.061 24.534

Total das Diferenças Temporárias 289.747 (7.125) 125.291 492.186
Ajuste a Mercado de Títulos 45.513 (40.195) 11.045 16.363
Total dos créditos tributários de IRPJ e CSLL 341.454 (40.423) 155.014 508.549

b. Expectativa de realização dos créditos tributários
 As estimativas de realização dos créditos tributários foram calculadas considerando a expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, histórico 

de rentabilidade e em estudo técnico de viabilidade.
Banco

 Diferenças Temporárias

 PDD / Perdas Outras

 Prejuízo Base Negativa Imposto Contribuição Imposto Contribuição  Valor

Ano Fiscal CSLL  de Renda Social  de Renda Social Total presente (*)

2026 452 183 35.005 28.004 11.239 8.990 83.875 74.107
2027 3.029 - 35.005 28.004 6.979 5.583 78.601 61.338
2028 - - 35.005 28.004 6.979 5.583 75.571 51.891
2029 - - 35.005 28.004 21.630 17.304 101.943 61.494
2030 - - 35.005 28.004 - - 63.010 33.364
2031 - - 27.439 21.951 - - 49.391 22.994
2032 - - 27.439 21.951 - - 49.391 20.255
Total 3.482 183 229.906 183.925 46.826 37.460 501.980 325.444

(*) Para o ajuste a valor presente foi utilizada a taxa de CDI projetada para os períodos futuros.

Consolidado

 Diferenças temporárias

 PDD / Perdas Outras

 Prejuízo Base Negativa Imposto Contribuição Imposto Contribuição  Valor

Ano Fiscal CSLL  de Renda Social  de Renda Social Total presente (*)

2026 452 183 35.005 28.004 11.236 8.988 83.870 74.103
2027 3.029 - 35.005 28.004 6.979 5.583 78.601 61.338
2028 - - 35.005 28.004 6.979 5.583 75.571 51.891
2029 - - 35.005 28.004 21.630 17.304 101.943 61.494
2030 - - 35.005 28.004 4.233 2.540 69.783 37.022
2031 - - 27.439 21.951 - - 49.391 22.994
2032 - - 27.439 21.951 - - 49.391 20.255
Total 3.482 183 229.906 183.925 51.056 39.998 508.549 329.097

(*) Para o ajuste a valor presente foi utilizada a taxa de CDI projetada para os períodos futuros.

O resultado contábil não tem relação direta com o lucro tributável para o imposto de renda e a contribuição social, em função das diferenças 
existentes entre os critérios contábeis e a legislação fi scal pertinente. Portanto, ressaltamos que a evolução da realização dos créditos tributários 
decorrentes dos prejuízos fi scais, base negativa e das diferenças temporárias não devem ser tomadas como indicativo de lucros líquidos futuros. Em 
relação às perdas de operações de crédito apuradas até 31/12/2025, consideramos a liquidação do estoque de perdas à razão de 1/84 avos, conforme 
determinado pelo Art. 6º da Lei 14.467 de novembro de 2022.

30. Gestão de Riscos
 A gestão de riscos, efetuada de forma estruturada, abrange a avaliação e o controle dos riscos fi nanceiros (de crédito, de mercado, e de liquidez) e riscos 

operacionais incorridos pelo Banco Sofi sa e suas controladas. Esse processo é contínuo, permanentemente revisado e serve de base às estratégias do 
conglomerado.

 A estrutura de gestão de riscos fi nanceiros do Banco Sofi sa, cuja descrição está disponível no website de Relações com Investidores, é de responsabilidade 
da Superintendência de Gestão de Riscos, subordinada à Presidência.
a. Risco de crédito

O Risco de crédito encontra-se associado às perdas e ao grau de incerteza quanto à capacidade de um cliente ou contraparte cumprir as suas 
obrigações fi nanceiras com o Sofi sa.
A gestão do Sofi sa é feita tendo como objetivo maximizar a relação risco x retorno de seus ativos, mantendo-se a qualidade da carteira de crédito em 
patamares adequados aos segmentos de mercado em que esteja atuando. A estratégia é voltada para a criação de valor para seus acionistas em 
níveis superiores a um valor mínimo de retorno ajustado ao risco.
A política de crédito é estabelecida com base em fatores internos, como os critérios de classifi cação de clientes e a análise da evolução da carteira, 
os níveis de inadimplência registrados, as taxas de retorno, a qualidade da carteira e o capital econômico alocado; e externos, relacionados ao 
ambiente econômico no Brasil e no exterior. Adicionalmente, o Sofi sa mantém um processo contínuo de avaliação sobre sua carteira de crédito com 
o objetivo de identifi car a existência de evidências objetivas de perda no valor justo de seus ativos.
 31/12/2025
Exposição Máxima ao Risco de Crédito
Instrumentos fi nanceiros derivativos 2.011.336
Aplicações no mercado aberto – compromissadas 98.576
Títulos e valores mobiliários 8.398.976
Operações de Crédito 8.429.176
Garantias prestadas 12.465

b. Risco de Mercado
 Risco de Mercado se refere à possibilidade do banco ter perdas resultantes da fl utuação nos valores de mercado de posições detidas, incluindo os 

riscos das operações sujeitas a variação cambial, das taxas de juros, dos preços de ações e dos preços de mercadorias (commodities).
 O VaR é um método estatístico utilizado para quantifi car o risco de mercado e foi calculado para as posições de ativos e passivos do banco com base 

em um intervalo de confi ança de 99% e tempo de liquidação da posição de 20 dias.
 Os valores de mercado nas posições com risco em taxas de juros prefi xadas internas e em moeda americana foram calculados utilizando-se dados 

dos swaps B3 S.A. Brasil Bolsa Balcão do dia 31 de dezembro de 2025. Já para os Títulos Públicos, utilizou-se a marcação a mercado da mesma data.
 Os valores apresentados não incluem operações ou contratos que estejam em atraso.
c. Risco de Liquidez
 Trata-se do risco da instituição não possuir recursos líquidos sufi cientes para honrar seus compromissos fi nanceiros quando ocorrem, ou seja, a 

possibilidade de ocorrência de um descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos em seu fl uxo de caixa.
 Para administrar a liquidez dos caixas em moeda nacional e estrangeira, são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, com 

base em modelos estatísticos e econômico-fi nanceiros, sendo monitoradas diariamente pelas áreas de controle e de gestão de liquidez. Como parte 
dos controles diários, são estabelecidos limites de caixa mínimo e de concentração de passivos, os quais permitem que ações prévias sejam tomadas 
para garantir recursos sufi cientes para cumprimento dos compromissos fi nanceiros.

d. Risco Operacional
 A estrutura de risco operacional do Banco Sofi sa passa por constantes melhorias objetivando principalmente evolução na identifi cação, avaliação, 

monitoramento, controle e mitigação de riscos cuja ocorrência, resultantes de falhas, defi ciências ou inadequação de processos internos, pessoas e 
sistemas, ou de eventos externos, sem perder de vista os riscos legais associados à execução de contratos, processos ou sentenças adversas.

 Para esse fi m, a unidade responsável pela gestão de riscos operacionais utiliza-se da Abordagem Padronizada Alternativa e emprega mecanismos de 
suporte à monitoração, os quais são constantemente revisados, tais como: Matriz de Risco e Planos de Ação para aprimoramento de controles, 
Indicadores de Risco, Base de Perdas, Alocação de Capital, atuação dos Agentes de Compliance, monitoramento de ocorrências de risco operacional 
e de reclamações de clientes, notifi cações e fraudes externas, Política de Gerenciamento de Riscos Operacionais, Relatórios Gerenciais e Plano de 
Continuidade de Negócios.

 Maiores informações acerca das práticas de gestão de riscos do Banco Sofi sa podem ser encontradas no seu site de Relações com Investidores

e. Valores de risco (VJR e VJORA) referentes a dezembro de 2025
Valores de Risco  Exposição  Risco  Risco (%) 
Cupom de moeda - dólar dos EUA  (631.576.000)  2.558.000  -
DI (1.487.549.000)  2.000  -
Prefi xado  (251.320.000)  2.168.000  -
Selic  5.127.900.000  6.000  -
Variação IPCA  24.245.000  109.000  -
Variação TR  (24.000)  2.000  -
VALE3  273.000  7.000  -
Risco de Mercado - VaR  5.757.047.000  4.852.000  0,08%
O Risco de Mercado é calculado por VaR com nível de confi ança de 99% e holding period de 5 dias.

f. Gerenciamento de Capital
A gestão de capital abrange o Banco Sofi sa e as empresas fi nanceiras do Grupo. Esse processo é efetuado de forma estruturada, contínua, 
permanentemente revisada e serve de base às estratégias do conglomerado.
A descrição da estrutura de gerenciamento de capital do Sofi sa, juntamente com o Relatório Pilar III, está disponível no website de Relações com 
Investidores, e é de responsabilidade da Superintendência de Gestão de Riscos, subordinada à Presidência.
Entende-se como gerenciamento de capital o processo contínuo de:
- Monitoramento e controle do capital mantido pela instituição;
- Avaliação da necessidade de capital para fazer face aos riscos a que a instituição está sujeita; e
- Planejamento de metas e de necessidade de capital, considerando os objetivos estratégicos da instituição.
No gerenciamento de capital, a instituição mantém uma postura prospectiva, antecipando a necessidade de capital decorrente de possíveis 
alterações nas condições do mercado.

31. Acordo de Basileia
 Instituídas pelo Banco Central do Brasil, entraram em vigor a partir da data-base de janeiro de 2022 as seguintes normas:

• Resolução CMN nº 4.950/2021: Estabelece os critérios para defi nição do conglomerado prudencial, incluindo a possibilidade de inclusão ou exclusão 
de entidades, com o objetivo de evitar distorções na representação qualitativa e quantitativa do patrimônio consolidado.

• Resolução CMN nº 4.955/2021: Dispõe sobre a metodologia de apuração do Patrimônio de Referência (PR), que deve ser calculado em bases 
consolidadas para as instituições integrantes de um mesmo conglomerado prudencial. O PR é composto pelos capitais Nível I (Capital Principal e 
Capital Complementar) e Nível II2.

• Resolução CMN nº 4.958/2021: Estabelece os requisitos mínimos de Patrimônio de Referência, incluindo o Nível I e o Capital Principal, além do 
Adicional de Capital Principal (ACP), com base nos Ativos Ponderados pelo Risco (RWA).

 O conglomerado prudencial do Banco Sofi sa é composto pelas empresas fi nanceiras sob sua liderança, conforme defi nido nas resoluções acima. Além dos 
requerimentos mínimos de capital, desde outubro de 2015 está em vigor a Circular nº 3.748/2015, que incorporou à estrutura de Basileia III no Brasil a 
Razão de Alavancagem (RA). Essa razão é defi nida como a relação entre o Capital Nível I (capital de maior qualidade mantido pelo banco) e o total de 
exposições da instituição, conforme metodologia estabelecida na circular. Em 31 de dezembro de 2025, a Razão de Alavancagem do Banco Sofi sa foi de 
8,66%, demonstrando adequação aos limites prudenciais estabelecidos pelo Banco Central

 O índice de Basileia em 31 de dezembro de 2025 apurado com base no conglomerado prudencial é de 16,93%.
IB - Índice de Basileia (PR/RWA) 16,93%
RWAcpad - Risco de Crédito 8.151.531
RWAopad - Risco Operacional 725.530
RWAjur1 - Taxa de Juros Prefi xado 63,927
RWAjur2 - Taxa dos Cupons de Moedas Estrangeiras 36.275
RWAjur3 - Taxa dos cupons de índices de preços 18,466
RWAjur4 - Taxa dos cupons de taxa de juros - TJLP 4.156
RWAacs - Preço de ações 546
RWAcam - Ouro, Moeda Estrangeira e Variação Cambial 9.658
RWAcom - Preços de mercadorias (commodities) -
RWAcva - Crédito da contraparte 42.741
RWAdrc - Crédito da contraparte na carteira de negociação -
RWAsp - Risco de serviços de pagamento -
RWA - Ativos Ponderados pelo Risco 9.052.828
IRRBB – Risco Banking * 93.699
PR Nível I – Capital Principal 1.185.846
PR Nível I – Capital Complementar 100.425
PR Nível II 246.391
PR - Patrimônio de Referência 1.532.662
Fator F 8,00%
PR mínimo requerido para o RWA - (RWA*Fator F) 724.226
Margem sobre o PR requerido - (PR - RWA*Fator F) 808.435
PR Mínimo requerido p/RWA + RBAN - ((RWA*Fator F) + IRRBB) 817.926
Margem sobre o PR considerando a RBAN - (PR - ((RWA*Fator F) + IRRBB)) 902.135
Adicional de Capital Principal - (ACP) 226.321
Margem sobre o PR considerando a IRRBB e o Adicional de Capital Principal – (PR - ((RWA*Fator F) + IRRBB) + ACP) 1.128.455
* Devido à mudança para o segmento S3 em julho/23, a parcela de risco da carteia bancária (IRRBB) passou a ser calculada não somente pela 

abordagem ∆NII, mas também pela abordagem ∆EVE.

32. Partes relacionadas
 O Sofi sa e suas empresas coligadas e controladas mantêm transações entre si, as quais foram eliminadas na consolidação.
 Os saldos de tais operações do Sofi sa com suas controladas, diretas, indiretas, coligadas e pessoal chave da administração estão apresentados abaixo:

  31/12/2025
  Ativos (Passivos) Receitas (Despesas)
Depósitos à Vista 841 -

Sofi sa S/A Crédito Financiamento e Investimento S/A (a) 1 -
Sata Sociedade Assessoria Técnica Adm. Ltda (a) 19 -
Eco Beach Empreend. Imobiliários Ltda (b) 13 -
Sofi sa Corretora de Seguros Ltda (a) 183 -
Controladores e pessoal-chave da Administração 625 -

Depósitos Interfi nanceiros 9.468 1.231
Sofi sa S/A Crédito Financiamento e Investimento S/A (a) 9.468 1.231

Depósitos a Prazo 1.100.887 26.456
Sata Sociedade Assessoria Técnica Adm Ltda (a) 2.124 123
Eco Beach Empreend. Imobiliários Ltda (b) 2.187 542
Sofi sa Corretora de Seguros Ltda (a) 15.222 1.277
SPE Premium 1 Empreend. Imobiliários Ltda (b) 13 -
Controladores e pessoal-chave da Administração 359.446 24.514

 A saber:
(a) Controladas – direta
(b) Controladas – indireta

 O controlador do Banco tem participação no Sunstate Bank, empresa sediada em Miami, Flórida, Estados Unidos da América, o qual em 31 de dezembro 
de 2025, não possui operações em aberto com o Banco Sofi sa, assim como não ocorreram quaisquer transações no período.
a. Remuneração da Administração
 A remuneração máxima aprovada em Assembleia para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2025 foi de R$ 13.059 de remuneração fi xa e R$ 8.869 

de remuneração variável, tendo sido distribuído aos administradores no exercício de 2025 o montante R$ 21.928 da seguinte forma:
  31/12/2025
  Conselho de  Diretoria Conselho Comitê de 
 Administração Estatutária Fiscal Auditoria Totais
Honorários /salários 2.179 5.237 - 125 7.541
Gratifi cações / PLR - 8.869 - - 8.869
Encargos Sociais (INSS + FGTS s/honorários) 490 5.000 - 28 5.518
Total 2.669 19.106 - 153 21.928

 Os benefícios de curto prazo a administradores estão representados basicamente por ordenados, salários e contribuições para a seguridade social, 
licença remunerada e auxílio-doença, participação nos lucros e bônus (se pagáveis no exercício de doze meses após o encerramento do exercício) e 
benefícios não-monetários (tais como assistência médica e automóveis).

b. Benefícios Pós-emprego
 O Sofi sa e suas controladas diretas e indiretas não possuem planos de benefícios pós-emprego.
c. Participação acionária
 Em 31 de dezembro de 2025, os membros do Conselho de Administração, Controladores e Diretoria possuem a seguinte participação acionária no 

Sofi sa:
 Ações Ações Ações Ações Total de Total de
 Ordinárias Ordinárias (%) Preferenciais Preferenciais (%) Ações Ações (%)
Controladora 308.029.238 83,28% 88.772.997 57,78% 396.802.235 75,80%
Conselho de Administração 30.914.393 8,36% 9.713.470 6,32% 40.627.863 7,76%
Outros (pessoas vinculadas ao controlador) 30.905.979 8,36% 55.156.044 35,90% 86.062.023 16,44%
Total 369.849.610 100% 153.642.511 100% 523.492.121 100%

33. Outras informações
a. O Sofi sa e suas controladas possuem contratos de seguros vigentes, em montante julgado sufi ciente para cobertura de sinistros sobre o imobilizado 

e responsabilidade civil em 31 de dezembro de 2025.
b. Acordo de compensação e liquidação de obrigações - O Sofi sa possui acordo de compensação e liquidação de obrigações no âmbito do Sistema 

Financeiro Nacional, em conformidade com a Resolução CMN nº 3.263/05, resultando em maior garantia de liquidação de seus haveres para com as 
instituições fi nanceiras as quais possuam essa modalidade de acordo.

c. O Sofi sa possui agência matriz na Alameda Santos, 1.496 - São Paulo/SP, e agências em São Bernardo do Campo/SP na Rua José Versolato, 111, Sala 
2401 Pav 23 Bloco B – Centro, em Guarulhos/SP na Rua Diogo Farias, 181, Sala 202 – Centro, em Campinas/SP na Av. José Bonifácio Coutinho 
Nogueira, 150, em Belo Horizonte/MG na Rua Rio de Janeiro, 2.702, no Rio de Janeiro/RJ na Avenida Rio Branco, 1, em Curitiba/PR na Rua 
Comendador Araujo, 565, em Goiânia/GO na Av. T-10, lote 09/02, em Porto Alegre/RS na Avenida Carlos Gomes, 777 – Conj. 1103, em Fortaleza/CE 
na Av. Santos Dumont, 2.456, em Recife/PE na Rua Antonio Lumack do Monte, 128, em Ribeirão Preto/SP na Av. Presidente Getúlio Vargas, 2001, em 
Barueri/SP na Alameda Rio Negro, 967, em Manaus/AM na Rua Theomario Pinto da Costa, 82, em Sorocaba/SP na Av. Antonio Carlos Comitre, 540, 
em Londrina/PR na Rua Ayrton Senna da Silva, 550 SL. 1504, em Bauru/SP na rua Luso Brasileira,4 – 44 – salas 507 e 508, bairro Jardim Estoril IV – 
17016-230, em Blumenau/SC na rua Sete de Setembro, 777 – sala 816, bairro Centro – 89010-203, em São José do Rio Preto/SP, na rua Jair Martins 
Mil Homens, 500 – salas 1.304 e 1.305, bairro Vila São José – 15090-080 e em Salvador/BA, na Rua Ewerton Visco, 290 – salas 717 e 718, bairro 
Caminho das Árvores – 41820-022.

34. Resultados recorrentes e não recorrentes
 Conforme Resolução BCB Nº 2 de 2020 o Banco Sofi sa S.A. não apresentou resultado que não está relacionado com sua atividade e não previsto para 

ocorrer nos exercícios futuros.
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos Administradores e Acionistas do Banco Sofi sa S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas do Banco Sofi sa S.A. (“Banco”) e de suas controladas, identifi cadas como Banco e Con-
solidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o semestre e exercício fi ndos nessa data, bem como as correspondentes notas ex-
plicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas do Banco Sofi sa S.A., em 31 de dezembro de 2025, foram elaboradas, em todos os 
aspectos relevantes, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições fi nanceiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil - BACEN.

Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas”. Somos in-
dependentes em relação ao Banco e a suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e 
nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC aplicáveis à auditoria das demonstrações fi nanceiras de entidades de interes-
se público no Brasil. Nós também cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Ênfase 
Informações comparativas 
Chamamos a atenção para a nota explicativa nº 2 a) às demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, que descreve que as referidas demonstrações fo-
ram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo BACEN, considerando a dispen-
sa da apresentação, nas demonstrações fi nanceiras referentes ao semestre e exercício fi ndos em 31 de dezembro de 2025, dos valores comparativos relativos 
aos períodos anteriores, conforme previsto na Resolução nº 4.966 do Conselho Monetário Nacional - CMN e na Resolução nº 352 do BACEN. Nossa opinião não 
contém ressalva relacionada a esse assunto.

Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria - “PAA” são aqueles que, em nosso julgamento profi ssional, foram os mais signifi cativos em nossa auditoria do semestre e exer-
cício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas como um todo e na for-
mação de nossa opinião sobre essas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses 
assuntos. Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito das operações de crédito

Por que é um PAA?
A partir de 1º de janeiro de 2025, a provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito passou a ser constituída levando em consideração os reque-
rimentos da Resolução nº 4.966/21 do Conselho Monetário Nacional - CMN, em substituição à Resolução nº 2.682 do BACEN. Entre outros requerimentos, a re-
ferida norma requer que a mensuração da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito considere o modelo de perdas esperadas. 
O Banco desenvolveu e implementou políticas para a mensuração da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito, conforme descrito na nota 
explicativa nº 2. p. X às demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas. A constituição da provisão para perda esperada associada ao risco de crédito en-
volve julgamento e o uso de estimativas por parte da Administração do Banco; dessa forma, consideramos esse assunto como uma área de foco em nossa abor-
dagem de auditoria, incluindo o envolvimento de nossos especialistas. 

Como nossa auditoria conduziu esse assunto 
Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (i) entendimento das políticas e metodologias utilizadas pelo Banco na mensuração da provisão para 
perdas esperadas associadas ao risco de crédito; (ii) entendimento dos controles internos relevantes relacionados à mensuração da provisão para perdas espe-
radas, que consideram modelos, premissas e bases de dados adotados pela Administração; (iii) envolvimento de especialistas na revisão das metodologias uti-
lizadas pelo Banco na determinação da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito; (iv) revisão, com base em amostragem, da aplicação dos 
critérios de provisão para perdas esperadas de certas operações; (v) análise do nível de provisionamento das carteiras; e (vi) avaliação das divulgações efetua-
das pela Administração nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.
Consideramos que os critérios adotados pela Administração do Banco para mensurar as perdas esperadas associadas ao risco de crédito são aceitáveis no con-
texto das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto.

Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor
A Administração do Banco é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração, e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. 

Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fa-
zê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações fi nanceiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a esse respeito.

Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas
A Administração é responsável pela elaboração das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo BACEN e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabora-
ção de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de o Banco continuar 
operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações fi nanceiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar o Banco e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança do Banco e de suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demons-
trações fi nanceiras.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjun-
to, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ce-
ticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por 

fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos do Banco e de suas controladas.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 

se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade ope-
racional do Banco e de suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar o Banco e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional.

• Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e sufi ciente referente às informações fi nanceiras das entida-
des ou unidades de negócios do grupo como base para formar uma opinião sobre as demonstrações fi nanceiras do grupo. Somos responsáveis pela dire-
ção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria executado para os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as defi ciências signifi cativas nos controles internos que eventualmente tenham sido identifi cadas durante 
nossos trabalhos.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais signifi cati-
vos na auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas do semestre e exercício correntes e que, dessa maneira, constituem os principais as-
suntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assun-
to, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências ad-
versas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 18 de março de 2026 
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes Ltda.
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Dario Ramos da Cunha
Contador
CRC nº 1 SP 214144/O-1

RESUMO DO RELATÓRIO DO COMITÊ DE AUDITORIA REF 31.12.2025

Tomaram posse em 8 de julho de 2025 novos membros do Comitê de Auditoria, aprovados pelo Banco Central do Brasil, Srs. André Jafferian Neto e Giberto 
Maktas Meiches (Comunicado nº 43.343, de 17 de junho de 2025), e Sr. José Roberto Skupien (Comunicado nº 43.350, de 18 de junho de 2025).
O Comitê de Auditoria (“Comitê”) do Banco Sofi sa S.A. (“Banco”), tem suas reponsabilidades e seu funcionamento disciplinado no Estatuto Social, nos 
artigos 30 e 31, seus parágrafos e incisos, disponível no site www.sofi sa.com.br/ri/ e pelas regulamentações do Conselho Monetário Nacional, do Banco 
Central do Brasil e da Comissão de Valores Mobiliários.
Tem como principais atribuições revisar, previamente à sua publicação, a qualidade e a integridade das demonstrações fi nanceiras, acompanhar e avaliar 
os trabalhos das auditorias interna e independente e avaliar a qualidade e a efetividade do sistema de controles internos do Banco.
As administrações do Banco e de suas subsidiárias são responsáveis por elaborar e garantir a qualidade e a integridade das demonstrações fi nanceiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, manter o sistema de 
controles internos efetivo e consistente, gerir e monitorar os riscos e zelar pela conformidade à regulamentação aplicável.

Atividades do Comitê de Auditoria relacionadas com as demonstrações fi nanceiras do semestre e do exercício encerrado em 31.12.2025.

O Comitê empossado em 8 de julho de 2025 reuniu-se regularmente com os administradores e gestores das principais áreas do Banco e com as auditorias 
interna e independente, com vistas a dar cumprimento às suas atribuições. Foram objeto de especial atenção do Comitê, dentre outras, as seguintes áreas:

(i) CONTABILIDADE: foram realizadas reuniões regulares com a contabilidade, notadamente para conhecimento dos processos adotados para elaboração 
das demonstrações fi nanceiras. A Sra. Superintendente da área apresentou os números das Demonstrações Financeiras do semestre e do exercício 
encerrado em 31 de dezembro de 2025 e respectivas notas explicativas. O Comitê entendeu que foram observados os princípios e os procedimentos 
aplicáveis à elaboração de demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas;

(ii) AUDITORIA INDEPENDENTE: A DELOITTE TOUCHE TOHMATSU Auditores Independentes Ltda. é a empresa responsável pela prestação de serviços 
de auditoria independente das demonstrações fi nanceiras. O Comitê avaliou a independência da Deloitte e considera que o planejamento, os procedimentos 
e a extensão dos testes realizados foram adequados para fundamentar seu relatório sobre as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas na 
data-base de 31 de dezembro de 2025.

(iii) AUDITORIA INTERNA: é realizada por PwC Strategy& do Brasil Consultoria Empresarial Ltda, e o Banco conta com uma auditora especialista, líder 
de Auditoria Interna. De modo geral, os trabalhos de Auditoria Interna não reportaram falhas consideradas graves ou comprometedoras da qualidade dos 
processos. Todos os pontos apresentados foram discutidos com a Administração e, quando cabível, adotados procedimentos para mitigação de riscos.

(iv) GESTÃO DE RISCOS, RISCOS FINANCEIROS E CONTROLES INTERNOS: Foram realizadas reuniões com a área de Riscos oportunidades em que 
foram analisados os controles e demonstrativos relativos aos Riscos de Liquidez, de Mercado, de Crédito, Operacional e Basiléia (Requerimentos de 
Capital), todos dentro dos limites da RAS, os quais foram considerados consistentes com os limites aprovados pelo Conselho de Administração.

(v) ÁREAS: COMERCIAL, OPERAÇÕES, SOFISA DIRETO E JURÍDICO: Foram realizadas reuniões com as mencionadas áreas abordando os principais 
eventos, alterações nas estruturas organizacionais e eventuais pontos levantados pelas auditorias interna e independente. O Comitê considera os 
esclarecimentos obtidos consistentes e adequados às necessidades do Banco.

CONCLUSÃO
O Comitê de Auditoria, atuante durante o primeiro semestre de 2025, em seu relatório concluiu não haver tomado conhecimento de qualquer atividade 
irregular ou ilegal por parte da Alta Administração do Banco Sofi sa S.A.
Da mesma forma, o Comitê empossado em 8 de julho de 2025, também registra não ter tomado conhecimento de qualquer atividade irregular ou ilegal por 
parte da Alta Administração do Banco Sofi sa S.A.
Embasado nas atividades descritas, consideradas as responsabilidades e as limitações naturais do escopo de sua atuação, o Comitê recomenda ao 
Conselho de Administração a aprovação das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas do Banco Sofi sa S.A. relativas ao semestre e ao 
exercício fi ndos em 31 de dezembro de 2025.

São Paulo (SP), 18 de março de 2026.

 André Jafferian Neto Gilberto Maktas Meiches  José Roberto Skupien
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DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA RESULTADO - 31 DE DEZEMBRO DE 2025
(Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - 31 DE DEZEMBRO DE 2025
(Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
31 DE DEZEMBRO DE 2025

 Capital Reservas de Lucros Outros resultados Lucros
 social Legal Estatutária abrangentes acumulados Total
Saldos em 30 de junho de 2025 17.500 3.204 8.977 12 838 30.531
 Resultado líquido - - - - 1.172 1.172
 Outros resultados abrangentes - - - - - -
 Destinações - - - 6 - 6
  Constituição de reserva legal - 100 - - (100) -
  Constituição de reserva estatutária - - 1.910 - (1.910) -
Saldos em 31 de dezembro de 2025 17.500 3.304 10.887 18 - 31.709
Saldos em 31 de dezembro de 2024 17.500 3.205 8.975 5 - 29.685
Efeitos adoção inicial Resolução CMN 4.966_21 - - - -   -
Saldos em 1 de janeiro de 2025 17.500 3.205 8.975 5 - 29.685
 Resultado líquido - - - - 2.011 2.011
 Outros resultados abrangentes - - - 13 - 13
 Destinações
  Constituição de reserva legal - 99 - - (99) -
  Constituição de reserva estatutária - - 1.912 - (1.912) -
Saldos em 31 de dezembro de 2025 17.500 3.304 10.887 18 - 31.709

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Nota 2° Semestre Exercício
Receitas da Intermediação Financeira  1.428 2.620
 Rendas de aplicações fi nanceiras  667 1.231

 Resultado de operações com títulos e valores mobiliários   761 1.389

Resultado Bruto da Intermediação Financeira   1.428 2.620
Outras Receitas (Despesas) Operacionais   41 (82)
 Outras despesas administrativas 15 (39) (126)

 Despesas tributárias 16 (597) (1.097)

 Outras receitas operacionais 17 677 1.141

Resultado Operacional   1.469 2.538
Resultado Antes dos Impostos
 Sobre o Lucro e Participações   1.469 2.538
Lucro antes do Imposto de Renda
 e Contribuição Social   1.469 2.538
Despesas de Imposto de Renda e
 de Contribuição Social 10 (297) (527)
 Imposto de renda e contribuição social correntes  (443) (735)

 Ativo fi scal diferido  146 208

Lucro Líquido   1.172 2.011
Resultado Líquido por Ação Básico e Diluído (a) - R$   0,07 0,11

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Nota 2° Semestre Exercício
Resultado Líquido Ajustado   2.631 4.609
 Resultado líquido  1.172 2.011
 Imposto de renda e contribuição social  297 527
 Provisões para riscos fi scais  526 971
 Atualização dos Depósitos Judiciais  636 1.110
Variação de Ativos e Obrigações   (8.904) (4.574)
 (Aumento) Redução em aplicações
  interfi nanceiras de liquidez  (6.663) (417)
 (Aumento) Redução em títulos e valores mobiliários  (763) (1.396)
 (Aumento) Redução em outros
  créditos e outros valores e bens  (1.472) (2.361)
 Aumento (Redução) em outras obrigações  (6) (400)
Caixa Líquido Proveniente (Aplicado)
 de Atividades Operacionais -   (6.273) 35
Aumento (Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa   (6.273) 35
 Caixa e equivalentes de caixa inicial  6.327 19
 Caixa e equivalentes de caixa fi nal  54 54
Aumento (Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa 4 (6.273) 35

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS (Em milhares de Reais, exceto quando indicado).

1 | Contexto operacional: A Sofi sa S.A. Crédito, Financiamento e Investimento (“CFI” ou “Instituição”), 
CNPJ nº 08.257.293/0001-07, com sede na Alameda Santos, 1.496 - São Paulo/SP, foi constituída em 28 
de março de 2006, autorizada a operar pelo Banco Central do Brasil (BACEN) a partir de 27 de junho de 
2006 e tem como atividade principal a prática de operações ativas, passivas e acessórias inerentes à es-
pécie, sendo controlada pelo Banco Sofi sa S.A.
Os benefícios dos serviços prestados entre as instituições do grupo e os custos da estrutura operacional 
e administrativa são absorvidos, segundo a praticabilidade e razoabilidade de lhes serem atribuídos em 
conjunto ou individualmente.
2 | Elaboração e apresentação das demonstrações fi nanceiras: As demonstrações fi nanceiras fo-
ram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as 
quais levam em consideração as disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, além das nor-
mas do Conselho Monetário Nacional (CMN) e do Banco Central do Brasil (BACEN). A elaboração destas 
demonstrações fi nanceiras observa o disposto na Resolução BCB Nº 2 emitida em 12 de agosto de 2020, 
passando a apresentar o balanço patrimonial de forma resumida e a segregação entre circulante e não 
circulante em nota explicativa. Desde 2008, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC emitiu pro-
nunciamentos relacionados ao processo de convergência contábil internacional, porém, nem todos fo-
ram homologados pelo BACEN. Desta forma, a CFI, na elaboração das suas demonstrações fi nanceiras, 
adotou os seguintes pronunciamentos: CPC 00 (R2) - Pronunciamento Conceitual Básico - Resolução 
CMN nº 4.924/21; CPC 01 (R1) - Redução ao valor recuperável de ativos - Resolução CMN nº 4.924/21; 
CPC 02 (R2) - Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações contábeis - Re-
solução CMN nº 4.524/16; CPC 03 (R2) - Demonstrações dos fl uxos de caixa - Resolução CMN nº 
4.818/20; CPC 04 (R1) - Ativo Intangível - Resolução CMN nº 4.534/16; CPC 05 (R1) - Divulgação sobre 
partes relacionadas - Resolução CMN nº 4.818/20; CPC 10 (R1) - Pagamento Baseado em Ações - Reso-
lução CMN nº 3.989/11; CPC 23 - Políticas contábeis, mudança de estimativa e retifi cação de erro - Re-
solução CMN nº 4.924/21; CPC 24 - Evento subsequente - Resolução CMN nº 4.818/20; CPC 25 - Provi-
sões, passivos e ativos contingentes - Resolução CMN nº 3.823/09; CPC 27 - Ativo Imobilizado - Resolu-
ção CMN nº 4.535/16; CPC 33 (R1) - Benefícios a empregados - Resolução CMN nº 4.877/20; CPC 41 - 
Resultado por Ação - Resolução CMN nº 4.818/20; e CPC 46 - Mensuração do Valor Justo – Resolução 
CMN nº 4.924/21. Os valores comparativos relativos aos períodos anteriores não foram apresentados 
nestas demonstrações fi nanceiras, considerando a dispensa facultativa de apresentação prevista no ar-
tigo 102 da Resolução BCB nº 352/23, a qual foi adotada por opção da entidade. As demonstrações fi -
nanceiras foram aprovadas pela diretoria em 18 de março de 2026.
3 | Descrição das principais práticas contábeis - a | Apuração do resultado: Os rendimentos au-
feridos e as despesas incorridas são reconhecidos no resultado pelo regime de competência. Os rendi-
mentos e as despesas de natureza fi nanceira são apropriados “pro-rata” dia. Em conformidade com o re-
gime de competência, as receitas e as despesas são reconhecidas na apuração do resultado do período a 
que pertencem e, quando se correlacionam, de forma simultânea, independentemente de recebimento ou 
pagamento. As operações formalizadas com encargos fi nanceiros pós-fi xados são atualizadas pelo crité-
rio “pro-rata” dia, com base na variação dos respectivos indexadores pactuados, e as operações com en-
cargos fi nanceiros pré-fi xados estão registradas pelo valor de resgate, retifi cado por conta de rendas a 
apropriar ou despesas a apropriar correspondentes ao período futuro. As operações indexadas a moedas 
estrangeiras são atualizadas até a data do balanço pelo critério de taxas correntes. b | Mensuração e 
apresentação dos instrumentos fi nanceiros: A Resolução CMN nº 4.966/21, que trata da convergên-
cia para a norma internacional do IFRS 9, entrou em vigor em 1º de janeiro de 2025. O controlador, Banco 
Sofi sa S.A aprovou o plano de implementação em 31 de dezembro de 2022, seguindo as disposições tra-
zidas por essa Resolução, referentes aos conceitos e critérios contábeis aplicáveis aos instrumentos fi -
nanceiros. O plano que foi defi nido, foi implantado com sucesso a partir da respectiva data-base, atenden-
do as alterações determinadas e os respectivos prazos com os Reguladores. Com vigência desde 1º de ja-
neiro de 2025, a Resolução CMN n° 4.966/21, a Resolução BCB n° 352/23 e normas complementares, es-
tabelecem novos critérios aplicáveis a instrumentos fi nanceiros, ativos e passivos, incluindo a designação 
e o reconhecimento das relações de proteção (contabilidade de hedge) a serem adotados pelas institui-
ções fi nanceiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, dentre os 
quais destacam-se: (i) classifi cação, mensuração, reconhecimento e baixa de instrumentos fi nanceiros; (ii) 
reconhecimento de provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito; (iii) atualização dos 
instrumentos fi nanceiros por meio da taxa efetiva; e (iv) interrupção do reconhecimento de juros para ins-
trumentos fi nanceiros ativos em atraso acima de 90 dias. I - Classifi cação de Instrumentos Financei-
ros: O critério de classifi cação dos ativos fi nanceiros dependerá, tanto do modelo de negócio adotado 
pela Administração para a sua gestão, como das características dos fl uxos de caixa contratuais, visando 
identifi car especifi camente se este atende ao critério de “Somente Pagamento de Principal e Juros” 
(SPPJ). Com base no supracitado, os ativos fi nanceiros serão classifi cados conforme as seguintes catego-
rias: Custo Amortizado (“CA”): utilizada quando os ativos fi nanceiros são administrados para obter fl u-
xos de caixa contratuais, constituídos apenas por pagamentos de principal e juros. Valor Justo por Meio 
de Outros Resultados Abrangentes (“VJORA”): utilizada quando os ativos fi nanceiros são mantidos 
tanto para obter fl uxos de caixa contratuais, constituídos apenas por pagamentos de principal e juros, 
quanto para a venda. Valor Justo por Meio do Resultado (“VJR”): utilizada quando a intenção for de 
negociar frequentemente os ativos com o objetivo de obter resultados. Com relação aos passivos fi nan-
ceiros, a classifi cação continua essencialmente sem alterações relevantes em relação à norma atual, por-
tanto, sendo classifi cados como custo amortizado ou valor justo no resultado. II - Baixa de Ativo Finan-
ceiro: Conforme requerido pela Resolução CMN nº 4.966/21, um ativo fi nanceiro deve ser baixado nos se-
guintes cenários: • Os direitos contratuais ao fluxo de caixa do ativo financeiro expirarem; ou • O ativo fi-
nanceiro for transferido e a transferência se qualifi car para a baixa. Não houve impacto da adoção inicial 
da Resolução CMN nº 4.966/21 nas demonstrações fi nanceiras da Instituição, em 01 de janeiro de 2025.
c. Outros ativos e passivos circulante, realizável e exigível a longo prazo: São demonstrados pe-
los valores de custo ou liquidação, respectivamente, e contemplam as variações monetárias e cambiais, 
bem como os rendimentos e encargos auferidos ou incorridos até a data do balanço, reconhecidos em 
base “pro-rata” dia. d. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido: A provisão 
para imposto de renda é constituída considerando a alíquota de 15% sobre o lucro tributável, acrescida 
de 10% sobre o lucro anual excedente a R$ 240. A provisão para contribuição social sobre o lucro líquido 
(CSLL), foi calculada considerando a alíquota de 15%. O imposto de renda e a contribuição social diferi-
dos (ativo) são calculados sobre prejuízo fi scal, base negativa e diferenças temporárias geradas até 31 de 
dezembro de 2025 considerando as alíquotas de 25% IRPJ e 15% CSLL. A Companhia avaliou os efeitos 
da Lei Complementar nº 224/2025, que alterou a alíquota da CSLL aplicável às Sociedades de Crédito, Fi-
nanciamento e Investimento. Os impactos decorrentes da majoração da alíquota foram considerados nas 
estimativas contábeis e não afetam a continuidade operacional da instituição. Os créditos tributários são 
baseados nas expectativas atuais de realização, estudos técnicos e análises da Administração em aten-

dimento a Resolução CMN nº 4.842/20. As obrigações fi scais diferidas são calculadas sobre as diferen-
ças temporárias. e. Estimativas contábeis: Na preparação das demonstrações fi nanceiras são adotadas 
premissas para o reconhecimento das estimativas para registro de certos ativos, passivos e outras opera-
ções como provisões para riscos e crédito tributário. Os resultados a serem apurados quando da concreti-
zação dos fatos que resultaram no reconhecimento destas estimativas, poderão ser diferentes dos valo-
res reconhecidos nas presentes demonstrações. f. Ativos e passivos contingentes e obrigações le-
gais: As práticas contábeis para registro, mensuração e divulgação de ativos e passivos contingentes es-
tão consubstanciadas nas disposições da Resolução CMN nº 3.823/09 e Instrução Normativa BCB n° 
319/22, sendo observadas as seguintes regras: • Ativos contingentes são reconhecidos somente quando
há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com 
êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa; • Passivos contingentes são provisionados
quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com su-
fi ciente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis são divulgados, e aque-
les com estimativas de perdas remotas não são provisionados e ou divulgados; • As obrigações legais
são registradas como exigíveis, de acordo com a avaliação sobre as probabilidades de êxito. Está repre-
sentada por processos judiciais, cujo objeto é a sua legalidade ou constitucionalidade. g. Resultados re-
correntes e não recorrentes: Com a emissão da Resolução BCB n° 02 de 12 de agosto de 2020, o Ban-
co Central do Brasil determinou a divulgação de resultados recorrentes e não recorrentes. A Resolução, 
em seu artigo 34 §4°, defi ne resultado não recorrente como aquele que: I – não esteja relacionado ou es-
teja relacionado incidentalmente com as atividades típicas da instituição; II – não esteja previsto para 
ocorrer com frequência nos exercícios futuros. h. Lucro líquido por ação: O lucro líquido por ação é cal-
culado em reais com base na quantidade de ações na data dos balanços. i. Demonstração do fl uxo de 
caixa: Para fi ns das Demonstrações dos Fluxos de Caixa, a CFI utiliza o método indireto. Conforme dis-
posto na Resolução - CMN nº 4.818/20, caixa e equivalentes de caixa correspondem aos saldos de dispo-
nibilidades.
4 | Caixa e equivalente de caixa
 31/12/2025
Disponibilidades
 Disponibilidades 54
5 | Aplicações interfi nanceiras de liquidez: São registradas pelo valor de aplicação ou aquisição, 
acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço.
  31/12/2025
Aplicações Interfi nanceiras 9.468
 Curto prazo 2.703
 Longo prazo 6.765
Total 9.468
Composto por R$ 2.703 com vencimento em 06/2026 e R$ 6.765 com vencimento em 07/2028 Indexador 
utilizado é 100% CDI em 31 de dezembro de 2025
6 | Títulos e valores mobiliários: Conforme estabelecido pela Resolução nº 4.966/21 do BACEN, os tí-
tulos e valores mobiliários são avaliados e classifi cados da seguinte forma: Custo Amortizado (“CA”): 
utilizada quando os ativos fi nanceiros são administrados para obter fl uxos de caixa contratuais, constituí-
dos apenas por pagamentos de principal e juros. Valor Justo por Meio de Outros Resultados Abran-
gentes (“VJORA”): utilizada quando os ativos fi nanceiros são mantidos tanto para obter fl uxos de caixa 
contratuais, constituídos apenas por pagamentos de principal e juros, quanto para a venda. Valor Justo 
por Meio do Resultado (“VJR”): utilizada quando a intenção for de negociar frequentemente os ativos 
com o objetivo de obter resultados. São demonstrados pelos valores de custo ou liquidação, respectiva-
mente, e contemplam as variações monetárias e cambiais, bem como os rendimentos e encargos auferi-
dos ou incorridos até a data do balanço, reconhecidos em base “pro-rata” dia.
    31/12/2025
   Valor Curva Valor Mercado
Mensurados ao Valor Justo por meio do Resultado     
 Letras fi nanceiras do tesouro - LFT 10.890 10.919
Total 10.890 10.919
O saldo em títulos e valores mobiliários em 31 de dezembro de 2025 é de longo prazo com vencimento em 
09/2029
7 | Outros créditos
    31/12/2025
  Curto Prazo Longo Prazo Total
Outros Créditos      
 Créditos tributários (a) - 6.769 6.769
 Devedores por depósitos em garantias - 21.479 21.479
 Imposto de renda a compensar/ recuperar - 124 124
 Diversos 480 - 480
Total 480 28.372 28.852
a) Os créditos tributários de imposto de renda e da contribuição social foram calculados sobre adições 
temporárias provenientes da provisão para passivos contingentes, prejuízos fi scais e base negativa de 
contribuição social. Em atendimento ao requerido pelas Resoluções nº 3.355, de 31 de março de 2006 e nº 
3.059, de 20 de dezembro de 2002, do CMN, o incremento, reversão ou a manutenção dos créditos tribu-
tários são avaliados periodicamente, tendo como parâmetro a apuração de lucro tributável para fi ns de 
imposto de renda e contribuição social em montante que justifi que os valores registrados.
7. a | Créditos Tributários
  31/12/2025
  Realização Consti-
 31/12/2024 Reversão tuição Total
Prejuízos Fiscais 90 (90) - -
Base Negativa de CSLL 68 (68) - -
Diferenças Temporárias         
 Provisão para riscos
  tributários e trabalhistas 6.385 - 388 6.773
 Outras 5 (16) 18 7
 Ajuste a Mercado de Títulos
  Disponíveis para Venda (3) - (8) (11)
Total das Diferenças Temporárias 6.387 (16) 398 6.769
Total do Crédito Tributário de
 Imposto de Renda e Contribuição Social 6.545 (174) 398 6.769

7. b | Expectativa de Realização dos Créditos Tributários 31/12/2025
 Diferenças Temporárias
 Prejuízo  Base Imposto Contribuição  Valor
 Fiscal Negativa CSLL Renda Social Total Presente*
Ano
2027 - - 4.231 2.538 6.769 5.283 
Total - - 4.231 2.538 6.769 5.283 
* Para o ajuste a valor presente foi utilizada a taxa de CDI projetada para os períodos futuros.
8 | Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido: A provisão para imposto de ren-
da é constituída considerando a alíquota de 15% sobre o lucro tributável, acrescida de 10% sobre o lucro 
anual excedente a R$ 240. A provisão para contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL), foi calculada 
considerando a alíquota de 15%. O imposto de renda e a contribuição social diferidos (ativo) são calcula-
dos sobre prejuízo fi scal, base negativa e diferenças temporárias geradas até 31 de dezembro de 2025 
considerando as alíquotas de 25% IRPJ e 15% CSLL. Os créditos tributários são baseados nas expectati-
vas atuais de realização, estudos técnicos e análises da Administração em atendimento as Resolução 
CMN nº 4.842/20. As obrigações fi scais diferidas são calculadas sobre as diferenças temporárias.
   31/12/2025
  Curto Prazo Longo Prazo Total
Obrigações Fiscais       
 Provisão para imposto e contribuição sobre e lucro 759 - 759
 Imposto e contribuições a recolher 12 - 12
Total 771 - 771
9 | Estimativas contábeis: Na preparação das demonstrações fi nanceiras são adotadas premissas para 
o reconhecimento das estimativas para registro de certos ativos, passivos e outras operações como pro-
visões para riscos e crédito tributário. Os resultados a serem apurados quando da concretização dos fatos 
que resultaram no reconhecimento destas estimativas, poderão ser diferentes dos valores reconhecidos 
nas presentes demonstrações. a | Ativos e passivos contingentes e obrigações legais: As práticas 
contábeis para registro, mensuração e divulgação de ativos e passivos contingentes estão consubstancia-
das nas disposições da Resolução CMN nº 3.823/09 e Instrução Normativa BCB n° 319/22, sendo obser-
vadas as seguintes regras: • Ativos contingentes são reconhecidos somente quando há garantias reais
ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são 
apenas divulgados em nota explicativa; • Passivos contingentes são provisionados quando as perdas fo-
rem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com sufi ciente segurança. 
Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis são divulgados, e aqueles com estimativas 
de perdas remotas não são provisionados e ou divulgados; • As obrigações legais são registradas como
exigíveis, de acordo com a avaliação sobre as probabilidades de êxito. Está representada por processos 
judiciais, cujo objeto é a sua legalidade ou constitucionalidade.
b | Provisão para riscos tributários     31/12/2025
  Curto Prazo Longo Prazo Total
Provisão para Riscos Tributários       
 Provisão para riscos tributários - 16.933 16.933
Total - 16.933 16.933
A provisão para riscos tributários constituída refere-se à discussão judicial acerca do conceito de 
faturamento nos moldes da Lei nº 9.718/1998, aplicável às contribuições sociais PIS/COFINS, no 
montante atualizado de R$ 16.933. Por tratar-se de obrigação legal os saldos estão integralmente 
registrados. Os valores objeto desta discussão foram integralmente depositados (Nota 7). Em 31 de 
dezembro de 2025, a CFI também possui discussões tributárias com expectativas possíveis de perda no 
montante de R$ 259. Ademais, a CFI não possui discussões de naturezas cíveis com expectativas 
prováveis e/ou possíveis de perda para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2025.
c | Movimentação do Passivo (Riscos tributários)   31/12/2025
  Saldo Inicial Atualização Saldo Inicial
  31/12/2024 da Provisão 31/12/2025
Passivo para Riscos
 Tributários 15.962 971 16.933
Total - - 16.933
10 | Imposto de Renda e Contribuição Social
  31/12/2025
Resultado Antes da Tributação Sobre o Lucro 2.538
Lucro Ajustado Antes da Tributação 2.538
Alíquota Vigente 40%
 Expectativa de despesa de IRPJ e CSLL de acordo com a alíquota vigente (1.015)
Adições (Exclusões) Permanentes 488
 Outros ajustes 488
Imposto de Renda e Contribuição Social do Exercício (527)
Total (527)
11 | Lucro Líquido por ação: O lucro líquido por ação é calculado em reais com base na quantidade de 
ações na data dos balanços. O número de ações permaneceu inalterado no período, totalizando 
17.500.000 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, consideradas para fi ns de cálculo. 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE - 31 DE DEZEMBRO DE 2025
(Em milhares de Reais)

BALANÇO PATRIMONIAL - 31 DE DEZEMBRO DE 2025 (Em milhares de Reais)
PASSIVO NOTA 31/12/2025
Outras Obrigações   17.722
 Fiscais e previdenciárias 8 771
 Provisão para riscos tributários 9 16.933
 Diversas  18
Patrimônio Líquido 13 31.709
 Capital de domiciliados no país  17.500
 Reservas de lucros  14.191
 Outros resultados abrangentes  18

Total do Passivo e Patrimônio Líquido   49.431

ATIVO Nota 31/12/2025
Disponibilidades   54
 Caixa e equivalentes de caixa 4 54
Ativos Financeiros   20.387
Mensurados ao Custo Amortizado   9.468
Aplicações Interfi nanceiras de Liquidez  9.468
 Aplicações em depósitos interfi nanceiros 5 9.468
Mensurados ao Valor Justo   10.919
 Por Meio do Resultado   10.919
  Títulos e valores mobiliários 6 10.919
Outros Créditos 7 28.852
 Crédito Tributário  6.769
 Imposto de renda a recuperar  124
 Depósitos judiciais  21.479
 Diversos  480
Outros Valores e Bens   138
Despesas antecipadas  138
Total do Ativo   49.431

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

 2° Semestre Exercício
Resultado Abrangente    
 Resultado líquido 1.172 2.011

 Outros resultados abrangentes 10 22

 Efeito tributário (4) (9)

Total 1.178 2.024
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Continua...

A Sofi sa CFI é uma Instituição Financeira, controlada pelo Banco Sofi sa e tem como objetivo principal a 

realização de fi nanciamento para a aquisição de bens e serviços.

A Sofi sa CFI atingiu em 31 de dezembro de 2025 um lucro líquido de R$ 2.011 mil com Resultado da 

Intermediação Financeira de R$ 2.620 mil.

Em sua posição patrimonial totalizou Ativos de R$ 49.431 mil; Aplicações Interfi nanceiras de Liquidez: R$ 

9.468 mil; Títulos e Valores Mobiliários: R$ 10.919 mil; e Outros Ativos de R$ 28.990 mil; Passivos de 

R$ 17.722 mil; Provisão para Riscos Tributários: R$ 16.933 mil, Outros Passivos: R$ 789 mil e Patrimônio 

Líquido de R$ 31.709 mil.

Como parte integrante do Conglomerado Financeiro Sofi sa, as atividades sociais estão descritas no 

Relatório de Administração do Controlador Banco Sofi sa.

Apresentamos as Demonstrações Financeiras referentes ao semestre e exercício fi ndos em 31 de 

dezembro de 2025, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes.

São Paulo, 18 de março de 2026.

A Administração.

Há 65 anos, nossa missão
é fazer você prosperar.
Demonstrações Financeiras. Sofisa S.A. Crédito, 
Financiamento e Investimento. CNPJ 08.257.293/0001-07.

O ESTADO DE S. PAULO QUINTA-FEIRA, 19 DE MARÇO DE 2026 ECONOMIA&NEGÓCIOS 9
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS (Em milhares de Reais, exceto quando indicado).

Cada ação possui valor de emissão de R$ 1,00, integralmente subscritas pelo Banco Sofi sa.

12 | Demonstração do fl uxo de caixa: Para fi ns das Demonstrações dos Fluxos de Caixa, a CFI utili-

za o método indireto. Conforme disposto na Resolução - CMN nº 4.818/20, caixa e equivalentes de cai-

xa correspondem aos saldos de disponibilidades e aplicações interfi nanceiras de liquidez imediata-

mente conversíveis, ou com prazo de vencimento original igual ou inferior a noventa dias.

13 | Patrimônio Líquido - Capital Social: O capital social subscrito e integralizado, em 31 de dezem-

bro de 2025, está representado por 17.500 ações ordinárias, sem valor nominal. Dividendos: O esta-

tuto social da CFI assegura ao acionista o direito de um dividendo mínimo de 25% do lucro líquido 
anual ajustado na forma da lei, podendo, alternativamente, ser distribuído na forma de juros sobre o 
capital próprio (JCP) ou reter em reserva de lucros. Em 31 de dezembro de 2025 houve retenção na to-
talidade dos lucros. Reservas de Lucros: A conta de reserva de lucros da CFI é composta por reserva 
legal e reserva estatutária. O saldo das reservas de lucros não poderá ultrapassar o capital social da 
Sofi sa S.A. CFI, e qualquer excedente deve ser capitalizado ou distribuído como dividendo. A CFI não 
possui outras reservas de lucros.

14 | Transações com Partes Relacionadas    31/12/2025
Ativos Nota 9.522
 Disponibilidades 4 54
 Certifi cado de depósitos interfi nanceiros 5 9.468
Receitas   1.231
 Rendas de aplicação em depósitos interfi nanceiros   1.231
Total   10.753
As operações foram efetuadas com o Banco Sofi sa S.A.
A Instituição não oferece benefícios de longo prazo ou pós-emprego, de rescisão de contrato de trabalho 
ou remuneração baseada em ações para o pessoal-chave da Administração.
15 | Despesas Administrativas
Despesas Administrativas 2° Semestre 31/12/2025
 Publicação 8 64
 Processamento de dados 21 41
 Serviços do sistema fi nanceiro 10 21
Total 39 126

16 | Despesas Tributárias
Impostos Federais 2° Semestre 31/12/2025
 COFINS 57 105
 Pis 9 17
 Impostos Municipais 530 975
Total 597 1.097
17 | Outras Receitas Operacionais
Receitas Operacionais 2° Semestre 31/12/2025
 Atualizações de Depósitos Judiciais 636 1.100
 Outras 41 41
Total 677 1.141
18 | Resultados recorrentes e não recorrentes: Conforme requerido pela Resolução BCB Nº 2 de 
2020, a Sofi sa S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento divulga que não apresentou resultado que não 
está relacionado com sua atividade e não previsto para ocorrer nos exercícios futuros.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores e Acionistas da
Sofi sa S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento
Opinião
Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Sofi sa S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento (“Insti-
tuição”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa 
para o semestre e exercício fi ndos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluin-
do o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras da Sofi sa S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento, 
em 31 de dezembro de 2025, foram elaboradas, em todos os aspectos relevantes, de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil - BACEN.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos independentes em rela-
ção à Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional 
do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, aplicáveis 
à auditoria das demonstrações fi nanceiras de entidades de interesse público no Brasil. Nós também cum-
primos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidên-
cia de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfase 
Informações comparativas 

Chamamos a atenção para a nota explicativa nº 2 às demonstrações fi nanceiras, que descreve que as re-
feridas demonstrações foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicá-
veis às instituições autorizadas a funcionar pelo BACEN, considerando a dispensa da apresentação, nas 
demonstrações fi nanceiras, referentes ao semestre e exercício fi ndos em 31 de dezembro de 2025, dos va-
lores comparativos relativos aos períodos anteriores, conforme previsto na Resolução nº 4.966 do Conse-
lho Monetário Nacional - CMN e na Resolução nº 352 do BACEN. Nossa opinião não contém ressalva re-
lacionada a esse assunto.

Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras e o relatório do auditor
A Diretoria da Instituição é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras não abrange o Relatório da Administração, e não ex-
pressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria 
das demonstrações fi nanceiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fa-
zê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações fi nancei-
ras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de for-
ma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da Diretoria pelas demonstrações fi nanceiras
A Diretoria é responsável pela elaboração das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo BACEN e pelos contro-
les internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nancei-
ras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a Diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Instituição continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua con-
tinuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não 
ser que a Diretoria pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alter-
nativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjun-
to, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relató-
rio de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uen-
ciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas re-
feridas demonstrações fi nanceiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso:

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles inter-
nos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a efi cácia dos controles internos da Instituição.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contá-
beis e respectivas divulgações feitas pela Diretoria.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Diretoria, da base contábil de continuidade operacio-
nal e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de con-
tinuidade operacional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos cha-
mar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a não mais se manter 
em continuidade operacional.

Comunicamo-nos com a Diretoria a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da au-
ditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos 
controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 18 de março de 2026 
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes Ltda.
CRC nº 2 SP 011609 /O-8
Dario Ramos da Cunha
Contador
CRC nº 1 SP 214144/O-1

ALEXANDRE BURMAIAN
Diretor Presidente

CESAR AUGUSTO DE OLIVEIRA GONÇALVES
Diretor Responsável pela Controladoria

EDNA APARECIDA LEAL 
(CONTADORA – CRC 1SP219345/O-2)

Os anos passam, 
nossa solidez fica.
Este ano, completamos 65 anos no mercado.
Qual o nosso segredo? Nossa solidez.

1961

1990

1993

1995

2007 2016

2019

2020

2011

2021

2022

2023

2024

2025

1998

a 2001

2003

a 2005

Início das
atividades da 
organização.

Constituído o 
Conselho de 
Administração.

Abertura de 
capital do 
Banco Sofisa 
na Bolsa de 
Valores de SP
(Bovespa).

• Lançamento do 1º 
Banco Digital do Brasil: 
o Sofisa Direto;
• Comemoração de 50 
anos do banco.

Constituído
o Comitê
de Auditoria.

Tetracampeão Prêmio Maior 
Transparência Atlantic Rating.

Bicampeão Fintech mais 
inovadora do Brasil: Sofisa 
conquista prêmio Whow.

• Prêmio RA 1000
• Selo ABRACAM 
• Energia 100%
Renovável
• Implementação 
de Práticas sustentáveis 
na Gestão de Resíduos

• Melhor Banco Middle Market: 
Prêmio Finanças Mais
• Banco Carbono Neutro
• Melhores Empresas para 
o Brasil: Humanizadas
• Instituída a Diretoria ESG 
• Selo RA 1000

• Bicampeão 
Melhor Banco
Middle Market:
Prêmio Finanças Mais
• Adesão ao Pacto 
Global da ONU
• Banco Carbono 
Neutro: selo 2022
Lançamento do 
Manifesto ESG

• Melhor Banco
Middle Market 
Prêmio Finanças Mais

• Comitê de Riscos 
Mudança para S3
• Sofisa Business

Um dos melhores 
bancos do Mundo 
pela Forbes

• Melhor
Banco 
do Brasil
pela Forbes

3 anos consecutivos
o Melhor Banco 
Middle Market 
Prêmio Riskbank.

Oferta pública 
recompra as 
ações do Sofisa 
na Bovespa.

• Banco mais inovador
do Brasil: Sofisa conquista 
prêmio Whow.
• Implementação do robô de 
investimento do Banco Digital.

Banco Sofisa S.A.
torna-se banco múltiplo com 
as carteiras de banco comercial, 
financiamentos e câmbio.

Grandes Marcos
Linha do Tempo e

Novamente, reconhecido pela Forbes 
como um dos melhores bancos do mundo.

...continuação
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QUER RESULTADOS?

PUBLIQUE SEUS BALANÇOS E ATOS 
SOCIETÁRIOS NO ESTADÃO.

Fontes: Google Analytics dez/25 - Mídias Sociais – Seguidores e Inscritos  Estadão WhatsApp, Facebook, TikTok, LinkedIn, Instagram, 
YouTube, Threads e X (Twitter)  em 15/12/25 - Jornal:  versões impresso e digital (pdf), Brasil e exterior (BDO - set/25)

PUBLICAÇÃO SIMULTÂNEA NA 
PLATAFORMA  DE RELAÇÕES 
COM INVESTIDORES

CONSULTE 
NOSSA EQUIPE 
COMERCIAL:  

(11) 3856-2442

LÍDERES E 
FORMADORES 
DE OPINIÃO 
LEEM O 
ESTADÃO 
DIARIAMENTE

LÍDER EM 
CONTEÚDO 
DE ECONOMIA 
& NEGÓCIOS

O veículo mais admirado por leitores qualificados e reconhecido 
pelo mercado publicitário em todo o território nacional.

ACESSE E CONHEÇA:

A FORÇA 
DO ESTADÃO
+56 MM 
de impactos / mês

+27,5 MM 
DE USUÁRIOS 
ÚNICOS
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INDE
PENDÊN
CIA OU
NADA
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